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RESUMO 

 

O presente trabalho procura desenvolver as teses adornianas relativas à relação entre 

experiência e pensamento em três escritos da fase das décadas de 30 e 40 do pensamento do 

filósofo frankfurtiano Theodor W. Adorno, a saber: Ideia de História Natural, Dialética do 

Esclarecimento – esta em companhia de Max Horkheimer – e Minima Moralia. Trata-se de 

investigar nestas teses a relação que se encontra na base dos processos de formação e, em 

última instância, de administração da sociedade. Parte-se da hipótese de que o processo que 

leva o homem da experiência do mito à cultura e técnica atuais, arrasta consigo outro 

processo, a saber, que o progresso que aí é vislumbrado é também regressão: o 

empobrecimento da experiência e do pensamento. Para apresentar tal hipótese, o trabalho se 

divide em três etapas distintas. Em primeiro lugar, trata-se de desdobrar as faces natural e 

histórica do processo, uma estrutura que descortina os determinantes da experiência e do 

pensamento distintos que tendem, por sua vez, a justificar seja a regressão ou o 

empobrecimento culturais, seja o progresso humano através do aperfeiçoamento das técnicas 

à disposição. Em seguida, passando por leituras provenientes da antropologia (Marcel Mauss) 

e da sociologia (Émile Durkheim), procura-se evidenciar, através de uma leitura histórico-

filosófica, o processo de depauperamento do sujeito em vista da autoconservação, extraindo 

dele suas potencialidades subjetivas que nele interditam o caminho a um conhecimento mais 

objetivo. O processo dialético entre a restrição do indivíduo em suas potencialidades e o 

empobrecimento histórico da experiência e do pensamento conduz ao enclausuramento do 

sujeito dentro do mundo administrado, incapaz que se torna de pensar um mundo diferente 

deste. Ao final, a dissertação procura demonstrar a danificação da vida vivida como resultado 

de todo o processo em três vias: em primeiro lugar, o grau de alienação atingido nos mais 

recônditos espaços da vida através dos aforismos de Minima Moralia; segundo, a exploração 

econômico-cultural através dos mecanismos de entretenimento da indústria cultural; terceiro e 

último, o cenário político, a práxis alienada de toda teoria, a experiência separada do 

pensamento e seus resultados funestos para a sociedade na forma dos elementos de 

antissemitismo. 

Palavras-chave: Experiência. Pensamento. Sujeito. Natureza. História. Adorno. 

 



ABSTRACT 

 

This work develops the adornian theses relating to the connection between experience and 

thought in three writings of the frankfurtian philosopher Theodor W. Adorno of 30 and 40 

decades, namely: The Idea of Natural-history, Dialectic of Enlightenment – this at Max 

Horkheimer’s company – and Minima Moralia. It’s about to investigate in theses the 

connection that is at the basis of the processes of society’s formation and, ultimately, of 

administration. This work starts from the hypothesis that the process that leads man from the 

myth experience to the current culture and technique, drags another process, namely, that 

there is progress is also glimpsed regression: the impoverishment of experience and thought. 

To show such hypothesis, the work divides into three different stages. First of all, it’s about to 

unfold the natural and historical faces of the process, a structure that unveils the different 

experience and thought determinants that tends to, on the other hand, to justify, whether the 

cultural regression or the impoverishment, whether the human progress through of 

improvement of the available techniques. Next, passing by readings from anthropology 

(Marcel Mauss) and sociology (Émile Durkheim), this work tries to show, through a 

historical-philosophical reading, the impoverishment process of the subject in view of self-

preservation, extracting from it the subjective potentialities that close the way to a more 

objective knowledge. The dialectical process between the individual’s restriction on its 

potentialities and the historical impoverishment of the experience and thought leads to 

subject’s enclosure inside of the administrated world, incapable of thinking a different world 

from this.  At the end, this paper tries to demonstrate the damaged of lived life as a result of 

all the process at three ways: first, the level of alienation achieved in the more remote places 

of life through of Minima Moralia’s aphorisms; second, the economic and cultural 

exploration through the cultural industry’s entertainment mechanisms; third and last, the 

political setting, the alienated praxis of all the theory, the experience separated from the 

thought and its fatal results for the society in the anti-Semitism elements form.  

Keywords: Experience. Thought. Subject. Nature. History. Adorno. 
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INTRODUÇÃO 

 

“A unificação da função intelectual, graças à qual se 

efetua a dominação dos sentidos, a resignação do 

pensamento em vista da produção da unanimidade, 

significa o empobrecimento do pensamento bem como 

da experiência: a separação dos dois domínios 

prejudica a ambos”  

(Dialética do Esclarecimento; Theodor W. Adorno e 

Max Horkheimer) 

 

 

É comum que qualquer pessoa tenha, alguma vez na vida, algum contato com dois tipos de 

discursos que procuram referendar seja a absoluta decadência do mundo – em suas formas, 

leis e valores – seja o progresso rumo ao melhor dos mundos possíveis. No primeiro caso, 

afirma-se em geral que o mundo caminha a passos largos para seu colapso, a sua mais 

completa derrocada, muito em função das novas gerações que, segundo dizem, “não respeitam 

os velhos costumes”, formando, daquele “maravilhoso mundo em que se vivia”, um mundo 

pior, anárquico e sem qualquer regra ou moral. No segundo, fia-se cada vez mais numa razão 

iluminista, uma leitura contrária àquela da decadência, que reforçaria a tese positivista de que 

se caminha, ao contrário, decididamente em direção ao melhor dos mundos possíveis. O 

conflito de gerações que se vislumbra seria equacionado através da apreensão da posição do 

discurso “mais conservador” como um movimento retilíneo acelerado rumo a sua mais 

completa degradação, enquanto que, para os “progressistas”, tal movimento, guiado pela 

maior modernização das técnicas à disposição, produziria o mesmo movimento, só que no 

sentido oposto. A julgar pelo discurso produzido de parte a parte, eles parecem tratar de 

objetos diametralmente opostos entre si; contudo, o objeto é o mesmo. Como compreender 

tamanha disparidade? 

É sobre este ponto que se trata a passagem encontrada no prefácio da Dialética do 

Esclarecimento, obra escrita por Theodor W. Adorno e Max Horkheimer no exílio de ambos 

nos Estados Unidos, algo que diz muito sobre o problema exposto no primeiro parágrafo: 

“descobrir por que a humanidade, em vez de entrar em um estado verdadeiramente humano, 

está se afundando em uma nova espécie de barbárie” (DE, p. 11). Em primeiro lugar, o fato de 

escreverem no exílio, forçados a saírem da Europa pela ideologia nazi-fascista poderia 

determinar que a referida obra respirasse um ar profundamente negativo, obscuro, sombrio. E, 
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de fato, esse “ar” parece ter se tornado uma constante em algumas interpretações da obra
1
, que 

atribuem a ela um caráter eminentemente aporético, sem saída, que, de mais a mais, apenas 

corrobora o primeiro dos discursos, a saber, o caminho irresoluto do mundo rumo à sua mais 

completa decadência. Quanto à passagem propriamente dita, trata-se do enunciado do objetivo 

da obra.  Se se parte de tal pressuposto, a primeira impressão é mesmo a de reiterar o discurso 

da decadência; contudo, deve-se observar que não se trata da constatação do “afundamento da 

humanidade numa nova espécie de barbárie”, mas de que isso ocorra justamente quando se 

esperava dela um “estado verdadeiramente humano”. Em outras palavras e recuperando os 

discursos do primeiro parágrafo: por que a humanidade, quando se espera que caminhe para o 

melhor dos mundos possíveis (progresso), entra numa nova barbárie (regressão)? 

É preciso, pois, atentar para as nuances empreendidas na apresentação do objetivo da obra, 

nuances essas que, de modo mais superficial, demonstram uma específica experiência do 

mundo vivido: tecnologicamente, o mundo avança (ciências, pesquisas que visam maiores 

confortos para a humanidade); “humanamente”, o mundo regride (guerras, atrocidades, 

Auschwitz). Contudo, num plano substancialmente mais teórico, deve-se colocar outra 

questão: a se aceitar determinado teor de verdade em ambos os discursos, progresso e 

regressão seriam elementos constituintes do processo de desenvolvimento da humanidade ao 

longo de sua história, ou seja, seriam naturais? Ou seriam, ao contrário, contingentes, e, 

portanto, históricos? A resposta a essas duas perguntas, em particular, é decisiva, pois dela 

depende a ação humana no mundo: sendo natural e necessário, nada há que se fazer além de 

esperar um processo natural de renovação; sendo, por outro lado, histórico e contingente, 

tratar-se-ia de algum evento ou distúrbio ocorrido no interior do processo, necessitando, pois, 

de uma investigação que o identifique e torne possível sua consequente transformação, 

tornando o mundo decadente plenamente modificável. 

Em síntese, são três as questões propostas nessa introdução, questões que colocam três pares 

de elementos diametralmente opostos entre si: 1) regressão e progresso; 2) barbárie e 

humanidade; 3) natureza e história. A resposta a tais perguntas não é tão simples, mesmo 

porque a obra de Adorno, seja em companhia de Horkheimer ou não, é rica em pares de 

conceitos como esses, que acaba por despertar o leitor para certa desconfiança quanto a 

respostas muito rápidas. No entanto, essa dissertação procura enfatizar um outro par de 

                                                           
1
 Como exemplo, Jürgen Habermas faz referência à Dialética do Esclarecimento em um capítulo de sua obra O 

discurso filosófico da modernidade – capítulo V, “O entrelaçamento de mito e esclarecimento: Horkheimer e 

Adorno”. Nele, o autor relaciona Adorno e Horkheimer a outros “escritores sombrios” e menciona a respectiva 

obra como “seu livro mais negro”. (HABERMAS, 2000, 153). 
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conceitos presente nos anteriores e, ao mesmo tempo, anterior a todos eles: experiência e 

pensamento. Com efeito, se se pode falar de duas formas de apreender a situação presente do 

mundo – regressão e progresso – fala-se de duas formas de experiência que conduzem, por 

sua vez, a pensamentos também diferentes na base dos discursos anteriormente contrapostos. 

Assumindo-se esta experiência paradoxal como a experiência motivadora dessa dissertação, 

as outras duas questões se manifestam de modo complementar a elas.  

A terceira questão – natureza e história – possui um caráter substancialmente mais teórico que 

as outras duas e é central para responde-las. Procura-se delinear a estrutura de determinação 

de experiência e pensamento através de uma constelação exposta por Adorno entre as ideias 

de natureza e história, de transitoriedade e significação e, por fim, de segunda natureza e 

alegoria. O ensaio-conferência Ideia de história natural, apresentado em 1932 na discussão 

sobre o historicismo na Universidade de Frankfurt fornece luzes necessárias para esclarecer 

problemas relativos à alienação e à renovação do sentido, problemas radicalmente próximos à 

questão da experiência e da maneira como se pensa e organiza a experiência. Nesse texto, 

Adorno é capaz de demonstrar claramente as faces histórica e natural do processo de 

desenvolvimento das convenções e valores, da forma com que o homem se depara com o 

mundo, seja pleno ou vazio de sentido. Este será o texto central do primeiro capítulo, que 

ainda conta, ao seu final, com uma rápida passagem pelo primeiro excurso da Dialética do 

Esclarecimento, a saber, “Ulisses ou mito e esclarecimento”. Nessa abordagem, o objetivo é 

ilustrar alegoricamente as teses expostas ao longo do capítulo encontradas em IHN. Com 

efeito, as aventuras de Ulisses demonstram, de modo claro, as faces histórica e natural do 

processo de desenvolvimento da subjetividade na relação que esta estabelece com o mundo 

circundante. 

O segundo capítulo é responsável pelo desdobramento da análise de Adorno e Horkheimer do 

desenvolvimento histórico da humanidade e, por isso mesmo, da resposta à questão sobre a 

traição de um determinado projeto de humanização por sua recaída na barbárie. Para tanto, 

será utilizado o primeiro capítulo da DE, a saber, “O Conceito de Esclarecimento”. A chave 

de leitura utilizada é justamente as relações entre experiência e pensamento que tornam-se, a 

cada momento, mais e mais degradadas, o que de certa maneira, tende a corroborar o discurso 

da decadência, tomada por Adorno e Horkheimer por um termo menos tenebroso: regressão. 

O capítulo se inicia, antes, com passagens importantes pela antropologia de Marcel Mauss e 

pela sociologia de Émile Durkheim. Nos textos abordados, trata-se de tematizar, 

respectivamente, a noção de mana, tão utilizada no primeiro capítulo da DE, e os aspectos 
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materiais da construção das categorias do pensamento. O objetivo é, no rastro do primeiro 

capítulo, atravessar a face naturalizada, seja do mito, seja do pensamento, de modo a 

demonstrar neles um caráter transitório. Em seguida, a abordagem de “O Conceito de 

Esclarecimento” se depara com um elemento insuspeitado no objetivo inicial: a figura do 

sujeito torna-se central, pois se há uma transformação na forma da experiência e do 

pensamento, ela tem por princípio uma transformação do sujeito, o que faz retornar à segunda 

questão proposta. Por isso mesmo, trata-se de investigar na profunda transformação do 

horizonte de experiência do sujeito, a forma pela qual suas experiências são determinadas e 

seu pensamento é utilizado num sistema social profundamente ideológico, justificador de si 

mesmo, culminando no esvaziamento não apenas da experiência e do pensamento, como 

também da ideia de humanidade.  

Essa odisseia do sujeito que o conduz ao seu completo esvaziamento perturbando todo o 

processo faz, então, retornar à primeira questão, eminentemente cultural: nela, há que realizar 

um diagnóstico do tempo presente a fim de compreender quais são as consequências de todo o 

processo realizado, ou seja, como se encontra produzida pelo esclarecimento. O “tempo 

presente”, utilizado para tal investigação é o referente ao tempo no exílio dos autores, na 

sociedade norte-americana na década de 1940. Por isso mesmo, a investigação terá, no 

terceiro capítulo, por objeto três textos importantes do pensamento adorniano: Minima 

Moralia, que permite uma abordagem da vida vivida em seus mais recônditos espaços, uma 

abordagem que pretende, entre outras coisas, demonstrar o cenário de danificação resultante 

do processo de esclarecimento diagnosticado na DE; em segundo, o capítulo sobre a indústria 

cultural, pertencente à DE, capítulo especialmente rico em assertivas sobre a situação 

degradada de experiência e do pensamento, e, obviamente, do sujeito reduzido e capturado 

através da rede de estímulos externos que bombardeiam sua percepção e cumprem, ao final, o 

objetivo de seu despertar e de sua idiotização; o último tópico do capítulo remete ao texto 

sobre o antissemitismo, também da DE, que, enquanto o sujeito é caracterizado 

principalmente em sua passividade no âmbito da indústria cultural, é apresentado neste último 

tópico através da dimensão política, dimensão que dele exige alguma espécie de ação: é nesse 

momento que se vislumbra, através da análise da situação do sujeito, degradado e restringido, 

indiferente à sua experiência e incapaz de pensamento autônomo, mera ferramenta 

intercambiável para a manutenção do status quo. 

  



1. SOBRE AS DETERMINAÇÕES DA EXPERIÊNCIA: A IDEIA DE 

HISTÓRIA NATURAL 

 

“Ela tornará os homens mais esquecidos, pois que, 

sabendo escrever, deixarão de exercitar a memória, 

confiando apenas nas escrituras, e só se lembrarão de 

um assunto por força de motivos exteriores, por meio de 

sinais, e não dos assuntos em si mesmos. Por isso, não 

inventaste um remédio para a memória, mas sim para a 

rememoração. Quanto à transmissão do ensino, 

transmites aos teus alunos, não a sabedoria em si 

mesmo, mas apenas uma aparência de sabedoria, pois 

passarão a receber uma grande soma de informações 

sem a respectiva educação! Hão de parecer homens de 

saber, embora não passem de ignorantes em muitas 

matérias e tornar-se-ão, por consequência, sábios 

imaginários, em vez de sábios verdadeiros”  

(Fedro, Platão). 

 

 

1.1. Introdução 

 

O capítulo que aqui se inicia tem por objetivo acompanhar as discussões encontradas em dois 

textos importantes de Adorno, embora não se encontre, na literatura secundária, muitos 

comentários a respeito: são eles, “Ideia de história natural”
2
 e “Ulisses ou Mito e 

Esclarecimento”. Por meio do primeiro, pretende-se vislumbrar a estrutura de determinação 

da experiência bem como do pensamento; com efeito, é sob a luz da constelação demarcada 

pelos pares de conceito história/natureza, transitoriedade/significação e alegoria/segunda 

natureza que Adorno descortina a relação entre o sujeito e a realidade mediante a tentativa de, 

com a força do pensamento, atingir a totalidade. A transformação sofrida pelo sujeito em suas 

experiências é verificada, ao final, pelas passagens do segundo texto, no qual Ulisses, 

protótipo do indivíduo na sociedade burguesa, é gradativamente modificado em sua 

consciência mediante as aventuras vividas, tal como o referido indivíduo burguês, produto do 

esclarecimento, carrega sob a imagem do herói vitorioso, as marcas de sua subjetividade 

reprimida historicamente. 

Ideia de história natural pertence ao pensamento do jovem Adorno e ditará, nesse capítulo, 

qual será o seu fio condutor; quanto ao segundo, trata-se do primeiro excurso do seu, não mais 

                                                           
2
 Será utilizada, a partir da próxima aparição, a abreviatura IHN para se referir a este texto. 
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importante, mas mais conhecido texto, escrito juntamente com Horkheimer, “Dialética do 

Esclarecimento”, e será utilizado como desenvolvimento ou exemplificação do que será 

elaborado a partir do primeiro. Aspectos biográficos, como tais textos se encontram em 

relação à obra geral do autor, e outros elementos desse gênero serão desenvolvidos cada uma 

em seu respectivo momento. 

De forma objetiva, a questão se resume em acompanhar o pensamento adorniano em cada um 

dos textos estudados e desenvolver de forma incisiva as noções de experiência e pensamento, 

ao mesmo tempo que se procura, nos limites do pensamento adorniano, estabelecer uma 

relação entre eles. Ora, nesse caso específico, de textos que, embora pertençam a momentos 

distintos da obra de Adorno, tratam do problema da subjetividade e de sua constituição 

histórica, o objetivo é contemplar como ambos os textos compreendem a relação entre sujeito 

e realidade, ainda que esta seja, ao mesmo tempo, uma construção também subjetiva. Logo, a 

questão diz respeito à possibilidade da experiência que pode ser vislumbrada a partir da 

compreensão do processo e, aliado a esse primeiro aspecto, a forma como tal sujeito assimila 

essa mesma experiência, ou seja, a organiza, categoriza e enuncia segundo sua linguagem e 

seus conceitos próprios. 

O primeiro texto, IHN, é uma conferência apresentada por Adorno como sua contribuição à 

“Discussão de Frankfurt”, debate sobre o historicismo que ocorria na Universidade de 

Frankfurt e da qual já haviam participado, por exemplo, Max Scheler e Karl Mannheim 

(BUCK-MORSS, 1981, p. 119-120). Trata-se de um texto, paradoxalmente, difícil e 

esclarecedor do pensamento do autor: difícil, pois parte de alguns pressupostos conhecidos 

pelo debate da época, de questões comuns aos debatedores e que não se encontram 

efetivamente apresentados no texto (há de se observar, como exemplo, a falta de maiores 

explicações no caso das menções a Lukács e Benjamin). Além disso, traz seu estilo ensaístico 

de modo ainda precoce, um modo de escrever que, por se colocar como crítica do modus 

operandi tradicional da academia, deixa ao leitor a tarefa de sua interpretação, um obstáculo 

complexo de ser ultrapassado. Uma vez que esse aspecto ensaístico lhe atravessa como 

elemento fundamental, ele será referido nesta dissertação como ensaio-conferência. Por outro 

lado, este ensaio-conferência é esclarecedor: embora difícil, ele apresenta elementos que 

atravessam o pensamento de Adorno, antecipa alguns dos seus mais fundamentais problemas 

(o já citado ensaio como problema desenvolvido em sua obra tardia; a crítica a Heidegger; a 

crítica às filosofias da história que trazem uma justificação ideológica do existente; etc.); em 

outras palavras, para aqueles que já possuem uma determinada lide com o pensamento 
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adorniano, esse texto é capaz de lançar luzes para os textos de sua obra posterior. O fato de 

existirem poucos comentários em português parece desmentir a importância do texto; por 

outro lado, os principais comentários que serão utilizados, no caminho que desenvolvem, 

apontam o contrário. Em “Introduction to T. W. Adorno’s ‘The Idea of Natural-History” 

(HULLOT-KENTOR, 2006, p. 234-251)
3
, Robert Hullot-Kentor se dedica a um estudo desse 

texto, no qual apresenta alguns de seus elementos biográficos, a problemática relação com a 

filosofia de Heidegger e sua precoce aparição nesse texto, a forma ensaística que já se 

apresenta tão cedo na filosofia adorniana e, é claro, comentários acerca do conteúdo filosófico 

aí apresentado, relacionando-o às discussões filosóficas de seu tempo. “Dialéctica sin 

identidade: la idea de historia natural” (BUCK-MORSS, 1981, p. 102-138) de Susan Buck-

Morss é um capítulo de seu livro “Origen de la Dialéctica Negativa”, um livro no qual trata 

das bases sobre as quais Adorno constrói não apenas sua homônima obra tardia, mas todo o 

seu pensamento maduro. Por isso, o ensaio-conferência é de fundamental importância para 

tais pretensões, uma vez que já apresenta, nos inícios dos anos 30, uma compreensão bastante 

coerente daquilo que estará em seu pensamento maduro e, portanto, traz uma contribuição 

generosa a uma pesquisa das origens do pensamento adorniano. Por fim, em “Material e 

música informal. Duas categorias determinantes na autonomia do sujeito musical em 

Adorno”(OLIVE, 2009, p. 86-95), Jean Paul Olive procura desenvolver elementos referentes 

à estética adorniana, mais precisamente, sobre sua filosofia da música; para alcançar esse 

objetivo, acredita que o modo de tratar o conceito por meio da constelação permite acolher 

suas determinações históricas, o que é bem desenvolvido no texto de Adorno; por isso, seu 

comentário sobre o texto. Em resumo: por motivos diferentes os três comentários passam por 

esse texto, mas, em todos eles, é o pensamento adorniano tematizado a partir de elementos 

que, ao mesmo tempo, pertencem ao escopo de IHN e que lhe superam. 

Há que se destacar, por fim, a importância dada pelo autor ao tema da história natural que 

atravessa seu pensamento, sendo identificado em maior ou menor intensidade em suas 

diversas obras, a saber, Dialética do Esclarecimento, Palavras e Sinais (Progresso), Notas de 

Literatura I (Ensaio como Forma), History and Freedom e Dialética Negativa, para citar os 

mais evidentes, ainda que, em alguns, essa evidência só seja verificada através de um 

conhecimento mais aprofundado do pensamento adorniano. 

                                                           
3
 A tradução das passagens do texto de Hullot-Kentor do inglês para o português que aparecerão ao longo desse 

capítulo são de responsabilidade do autor da dissertação. 
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Em termos gerais, o ensaio-conferência de Adorno pode ser explicado através de um 

comentário sobre o início de seu texto: “Sou consciente de que se comenta muito e mal sobre 

essa discussão (de Frankfurt), mas também de que ainda assim seu ponto central está 

corretamente estabelecido” (IHN, p. 103). Diante dessa consideração do próprio autor e tendo 

em vista a estruturação em três partes na qual se encontra o texto, podem ser elencadas as 

seguintes considerações: na primeira, Adorno se aproxima desse amplo comentário a respeito 

do problema (três posicionamentos: neo-kantianos, fenomenologia e Heidegger), com o 

objetivo de explicitá-lo e, ao mesmo tempo, explicitar as falhas no tratamento que a ele é dado 

na ontologia alemã; a segunda, por sua vez, traz as contribuições de Lukács e Benjamin, 

autores que apresentam os elementos fundamentais para a discussão do problema; por fim, na 

última parte, Adorno articula elementos provenientes de todas essas leituras a fim de elaborar 

a sua própria compreensão do problema, culminando naquilo que ele chama “ideia de história 

natural”. Abaixo seguem estudos referentes a cada uma dessas partes, desenvolvendo o 

conteúdo de cada uma e aproximando-se, quando possível, do problema central dessa 

dissertação, a relação entre experiência e pensamento. 

 

1.2. A forma ensaística de Adorno em “Ideia de História Natural”: precoce aparição? 

 

De modo geral, ao se falar do problema do ensaio em Theodor W. Adorno é quase inevitável 

a referência ao seu texto tardio, O Ensaio como Forma. Uma vez que o próprio autor chama 

seu texto de algo que se encontra no plano do ensaio e que essa forma de escrita e/ou 

exposição é decisiva ao longo do texto, entende-se como necessário atentar para os elementos 

considerados ensaísticos presentes em IHN, ao menos segundo as características elencadas no 

referido texto tardio para o que se pode chamar de ensaio
4
. 

Dos elementos ensaísticos encontrados na compreensão adorniana de ensaio, podem ser 

identificados nesse texto algumas passagens e/ou modos de proceder de grande importância. 

                                                           
4
 Excetuando-se essa passagem pelo Ensaio como Forma, que se mostrou quase obrigatória, todo o resto da 

dissertação segue os princípios metodológicos, necessários a melhor e mais profunda exposição do problema que 

se propõe a partir de um momento específico da obra adorniana, a saber, relacionando obras do período de seu 

início de carreira acadêmica até o fim de sua estadia nos Estados Unidos. Obviamente, não se trata de passar por 

toda a produção do autor nesse período, uma vez que não há espaço numa dissertação para tão grande tarefa, mas 

de três produções específicas: o texto de sua conferência Ideia de História Natural (1932), a obra escrita em 

companhia de Max Horkheimer, Dialética do Esclarecimento (1947) e Minima Moralia (1951). 
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Há que se destacar a presença de aspectos referentes à sua forma de escrita que já se 

encontram demasiado consistentes desde o início de sua vida intelectual, embora se possa 

ressalvar que o nível de sofisticação irá se modificar consideravelmente. Para que haja uma 

forma de comparação entre eles serão apresentados momentos de ambos os textos, sendo que 

o primeiro será sempre uma passagem de IHN e o segundo uma passagem correspondente de 

O Ensaio como Forma. Feito isso, será possível analisar as diferenças de sofisticação bem 

como as coincidências do espírito que perpassa a elaboração de ambos os textos, algo que se 

pretende demonstrar no que diz respeito ao problema maior dessa dissertação, isto é, a relação 

entre experiência e pensamento. 

Logo ao início de “A Ideia de História Natural”, Adorno explicitamente chama seu texto de 

ensaio: 

Talvez possa permitir-me antecipar que o que vou dizer aqui não é uma conferência 

em sentido estrito, nem uma comunicação de resultados ou uma demonstração 

sistemática conclusiva, mas algo que situa no plano do ensaio e que não é senão um 

esforço de retomar e levar mais além a chamada discussão de Frankfurt. (IHN, p. 

103). 

 

O ensaio, porém, não admite que seu âmbito de competência lhe seja prescrito. Em 

vez de alcançar algo cientificamente ou criar artisticamente alguma coisa, seus 

esforços ainda espelham a disponibilidade de quem, como uma criança, não tem 

vergonha de se entusiasmar com o que os outros já fizeram. (EF, p. 16). 

 

A primeira passagem constitui a menção mais explícita no texto de 1932 sobre a forma 

ensaística da discussão do problema. Adorno distingue, pois, de uma “comunicação de 

resultados” e de uma “conclusiva apresentação sistemática”; nesse ponto é possível ainda 

estabelecer um paralelo com a divergência presente no EF em relação à linguagem acadêmica: 

o ensaio não é identificado com as formas usuais de apresentação e desenvolvimento de 

argumentos, discussões e conceitos; por isso, se mostra como um “esforço de acolher e levar 

mais longe a problemática” aí desenvolvida. Isso implica que é possível identificar um teor de 

verdade naquilo que até então foi desenvolvido, o que pode ser identificado na sequência: 

“seu ponto central está corretamente colocado” (IHN, p. 103); no entanto, a questão 

permanece mal abordada. Tal configuração do problema exige, pois, uma retomada do 

mesmo, não de sua origem (seja ela qual for), mas considerando justamente tanto aquilo que 

há de correto na abordagem anterior quanto o que necessita de novos desenvolvimentos. O 

ensaio cumpre, pois, a tarefa de acolher e levar adiante a discussão, onde se pode atentar para 
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a passagem do EF: o ensaísta percebe o estado no qual se encontra a questão a ser trabalhada, 

faz dela um diagnóstico e determina os caminhos a serem percorridos em vista de uma melhor 

abordagem do problema. O “entusiasmo” com o objeto, mesmo aquele já pensado, 

desenvolvido e determinado por outros, pode fornecer a oportunidade de desenvolvimentos 

diversos acerca desse objeto.  

O segundo aspecto ensaístico que se pode observar em IHN encontra uma aparente 

contradição no texto da década de 60: 

Onde trabalho com os conceitos de natureza e de história, não os tomo como 

determinações essenciais dotadas de validade última, e sim persigo a intenção de 

mover ambos os conceitos até um ponto em que eles, em sua rígida separação, são 

suprassumidos. (IHN, p. 104). 

 

A filosofia foi capaz de uma crítica completa da definição, sob os mais diferentes 

aspectos. [...] O ensaio parte dessas significações e, por ele próprio ser 

essencialmente linguagem, leva-as adiante; ele gostaria de auxiliar o relacionamento 

da linguagem com os conceitos, acolhendo-os na reflexão tal como já se encontram 

inconscientemente denominados na linguagem. (EF, p. 28-29). 

 

A primeira passagem corresponde a um parágrafo no qual Adorno apresenta as noções de 

natureza e história, conceitos com os quais irá trabalhar ao longo do ensaio-conferência. No 

entanto, a segunda passagem rechaça essa possibilidade, aponta para a resistência do ensaio 

quanto a uma prática de definições na linguagem filosófica. E é justamente essa resistência 

que faz entender o quanto é decisiva a primeira passagem: ela chama a atenção para uma 

compreensão dos conceitos de natureza e história como não sendo passíveis de um tratamento 

academicista. Assim, o ensaio demonstra sua importância ao relacionar os conceitos como 

uma pessoa, estando num país estrangeiro, se relaciona com a língua: “essa pessoa vai ler sem 

dicionário” (EF, p. 30). Isso diz respeito a uma experiência específica com tal linguagem, com 

tais conceitos, de modo que, para o ensaio, a compreensão dos conceitos se dá pelo 

relacionamento com o mesmo, de modo a fazer surgir o objeto nessa rede conceitual, e não a 

partir de uma prévia definição dos conceitos como instrumentos que devem ser conhecidos 

antes de utilizados no texto. 

Por isso, é importante a passagem de IHN, uma vez que ela aponta uma ressalva, no momento 

mesmo em que o autor apresenta essas primeiras noções: os dois conceitos não são entendidos 

como “definições essenciais de validade definitiva”, o que aponta para uma ideia importante 
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de sua filosofia, a ideia de que a verdade possui um núcleo temporal. Contudo, o 

desenvolvimento dessa noção torna-se inviável antes de entrar na temática desse primeiro 

texto, uma vez que por meio dele que se permite fundamentar tal noção. O que se pode dizer, 

contudo, é que as definições são passíveis de mudança, segundo percepções históricas, 

segundo transformações encontradas em cada contexto. Um segundo aspecto importante nesse 

parágrafo é que Adorno traz duas definições de natureza e história, mas é preciso atentar para 

as observações feitas antes das mesmas: “persigo o propósito de levar tais conceitos até um 

ponto no qual são superados em sua pura separação. A título de esclarecimento desse conceito 

de natureza que se quer dissolver...” (IHN, p. 104). Essa passagem indica um procedimento 

próprio ao ensaísmo do autor: trata-se, pois, de um relacionamento entre conceitos proposto 

pela linguagem, que busca, em última instância, iluminar a tensão entre os mesmos para que 

aquilo que até então se pensou com relação a esses conceitos aos moldes da tradição e da 

linguagem acadêmica seja corrigido pelo viés do ensaio, indicando, para critério de correção, 

a experiência dessa importante tensão. Buck-Morss indica esse modo de proceder de Adorno 

apontando para o “caráter duplo dos conceitos”, colocando a questão nos seguintes termos: 

[Adorno] Utilizava a história, conectando-a com a natureza como seu oposto 

dialético, como conceito cognitivo, uma ferramenta teórica para desmitificar os 

fenômenos sócio-históricos e retirar-lhes seu poder sobre a consciência e sobre a 

ação. Cada um dos conceitos tinha um polo estático e um dinâmico (mito-

transitoriedade), e seu significado preciso dependia da forma em que fora preciso 

agrupar-lhe ao redor do objeto particular analisado de modo que sua significação 

pudesse ser liberada. (BUCK-MORSS, 1981, p. 129). 

 

Ora, o par de conceitos opostos entre si, ao serem utilizados como ferramentas de análise de 

Adorno dos fenômenos sócio-históricos, não pretendiam fazer com que tais fenômenos 

fossem previamente determinados pelas definições precisas de tais conceitos; isso mostra, de 

partida, aquilo que fundava o procedimento adorniano no que se refere às definições 

conceituais: elas não devem ser dadas a fim de reconhecer os objetos que lhes diz respeito; ao 

contrário, essas definições, ao não assumir os conceitos como “definições essenciais de 

validade definitiva”, são submetidas à experiência que o sujeito, o ensaísta é capaz de ter, 

tornando-se fiel, não às prévias definições, mas a essa experiência, ao próprio objeto. 

O terceiro aspecto em IHN que pode ser visto como procedimento ensaístico se encontra na 

seguinte passagem: “Esta supõe tomar ‘o natural’ como ponto de partida. Pois a questão da 

ontologia, tal como hoje se coloca, não é outra coisa que o que eu tenho chamado natureza” 

(IHN, p. 105). O decisivo aqui é o ponto de partida que é escolhido para o ensaio: quem o 
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escolhe? O próprio ensaísta, por meio de sua experiência do objeto: nesse caso, observa-se 

que é o problema tal qual o ensaísta, ou seja, Adorno, o tem apreendido dentro da discussão 

filosófica presente na Alemanha. Ao se relacionar com o problema em questão, ele percebe 

quais são os seus pontos mais importantes, e, obviamente, qual o ponto de partida para seu 

desenvolvimento. No EF, Adorno desenvolve como isso ocorre de forma explícita: 

Ele [o ensaio] não começa com Adão e Eva, mas com aquilo sobre o que deseja 

falar; diz o que a respeito lhe ocorre e termina onde sente ter chegado ao fim, não 

onde nada mais resta a dizer: ocupa, desse modo, um lugar entre os despropósitos. 

Seus conceitos não são construídos a partir de um princípio primeiro, nem 

convergem para um fim último. (EF, p. 17). 

 

Isso mostra a questão do ensaio sob um novo ângulo: o ensaísta penetra na discussão a partir 

de sua leitura, a partir dos conceitos que o problema oferece, conceitos esses que ele retoma, 

relê, reorganiza a fim de, ao mesmo tempo em que comenta e critica o que foi desenvolvido, 

reapresenta a questão sob um novo olhar, fazendo surgir da nova relação entre os conceitos 

algo que teria escapado àqueles que já o desenvolveram; desse modo, tomar como ponto de 

partida algo que lhe ocorre como tal se situa como crítica, pois submete o problema a essa 

reconfiguração conceitual, pois constrói, através desse procedimento, um novo lugar para o 

problema, até então não pensado, não determinado. É possível concordar, a partir dessa 

posição do problema, com a afirmação de Thomson:  

“as obras críticas e filosóficas de Theodor Adorno são algumas das mais 

desafiadoras produzidas no século XX, e desafiadoras em dois sentidos: num sentido 

mais fraco, de que apresentam dificuldades formidáveis de compreensão e 

interpretação ao leitor, e num sentido mais forte, de que tentam nos forçar a repensar 

muitas coisas dadas como prontas e acabadas e a questionar a própria possibilidade 

da filosofia, da arte e da vida moral no mundo contemporâneo”. (THOMSON, 2010, 

p. 9). 

 

Com efeito, os dois sentidos não podem ser separados: se, de um lado, as obras adornianas 

são “dificuldades formidáveis de compreensão e interpretação”, elas o são, pois tem em vista 

uma apreensão do objeto na linguagem, uma fidelidade àquilo que acredita ser a sua verdade, 

algo que constitui uma primazia do objeto em relação ao sujeito que por acaso venha a ter 

contato com seus textos. Por isso, de outro lado, o sentido mais forte coloca a questão 

justamente na compreensão do mundo no sentido mesmo de sua transcendência: trata-se, pois, 

de tentar mostrar ao leitor, através do labor intelectual que visa compreender sua obra, o 
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mundo, não que se esconde, mas que é eliminado à medida que “verdades” sobre as diversas 

dimensões da vida são tacitamente aceitas ao invés de criticamente compreendidas. 

O próximo aspecto ensaístico a ser destacado aqui diz respeito ao modo como é estruturado o 

texto. No aspecto anterior já foi destacado o ponto de partida; depois dele, Adorno destaca os 

dois momentos que se seguirão como sua forma de elaboração do problema, apresentando as 

linhas principais a partir de onde ele pode ser desenvolvido, tendo em vista sua própria 

posição sobre esse problema. A estrutura é apresentada da seguinte forma: 

Depois estabelecerei um segundo ponto a partir dele que trata de desenvolver o 

conceito de história natural, a partir da problemática da filosofia da história, com o 

que se concretizará e preencherá de conteúdo esse conceito de uma maneira já 

notável. Depois de ter introduzido superficialmente ambas questões, tratarei de 

articular o conceito mesmo de história natural, e de expor ante vocês aqueles 

elementos que parecem caracterizá-la. (IHN, p. 105). 

 

O procedimento é simples e claro: o primeiro ponto do ensaio é utilizado para perceber em 

que pé se encontra o problema, como o ensaísta dele se aproxima e que posição ele assume 

diante dessa discussão; o segundo momento, no qual os autores principais serão Benjamin e 

Lukács, traz justamente a marca da posição do ensaísta, a qual se distancia de uma corrente 

(nesse caso, a fenomenologia, principalmente) e se aproxima de outra (o materialismo). Mas é 

preciso matizar que há uma aproximação, não identificação. Isso porque na última parte, o 

autor desenvolve a sua posição, apresentando o que viria a ser a Ideia de História Natural. A 

explicitação dessa forma de proceder se encontra no momento em que Adorno se refere a 

ensaístas e critica a corporação acadêmica no EF: 

Apesar de toda a inteligência acumulada que Simmel e o jovem Lukács, Kassner e 

Benjamin confiaram ao ensaio, à especulação sobre objetos específicos já 

culturalmente pré-formados, a corporação acadêmica só tolera como filosofia o que 

se veste com a dignidade do universal, do permanente, e hoje em dia, se possível, 

com a dignidade do ‘originário’. (EF, p. 15-16). 

 

Para o entendimento dessa passagem, é decisiva a citação de Lukács por Adorno: “O ensaio 

sempre fala de algo já formado ou, na melhor das hipóteses, de algo que já tenha existido; é 

parte de sua essência que ele não destaque coisas novas a partir de um nada vazio, mas se 

limite a ordenar de uma nova maneira as coisas que em algum momento já foram vivas” 

(IHN, p. 16). Essa passagem não só torna possível entender o procedimento do ensaio como 

uma crítica do academicismo e que tipo de academicismo seria esse, como também ilumina o 
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procedimento adorniano em IHN: a estrutura do ensaio respeita justamente o reordenamento 

da questão, o que faz necessário uma revisão da mesma, do contexto de seu desenvolvimento, 

da apreensão de suas linhas de força a fim de trazer à reflexão aquilo que os 

desenvolvimentos anteriores não foram capazes de apresentar por seus próprios 

procedimentos. 

O último aspecto ensaístico acompanha o quarto, se encontra em seu seguimento; ele pode ser 

identificado no início da primeira parte da conferência: “Para começar, a questão da situação 

ontológica no presente” (IHN, p. 105). Essa passagem deve ser lida juntamente com a 

observação do primeiro parágrafo do texto: “Sou consciente de se que comenta muito e mal 

sobre essa discussão, mas também de que ainda assim seu ponto central está corretamente 

estabelecido, e de que seria errôneo voltar a começar sempre desde o princípio” (IHN, p. 103). 

Nessa primeira parte, Adorno faz uma retomada da tensão entre natureza e história na situação 

da ontologia na Alemanha. Embora não haja no EF uma explicitação dessa prática, há que se 

atentar que até mesmo nesse texto o autor utiliza-se desse procedimento: as primeiras linhas 

do texto trazem uma caracterização da situação do ensaio na Alemanha (EF, p. 15-16). O que 

significa essa prática? Pode-se dizer que se trata da ocorrência de uma experiência intelectual 

que se encontra na base de sua inquietação filosófica. Comentário incomum na ortodoxia 

acadêmica; muito embora assim se apresente, outros textos do autor corroboram esse 

comentário
5
. Importante é destacar que essa prática conduz o leitor para dentro dos limites da 

filosofia em torno do problema, limites esses que Adorno se acostumou a desenvolver; 

contudo, esses limites dificilmente serão uma forma de compreender o que dizem tais autores, 

contribuindo, antes, para a compreensão do tipo de experiência a que tais leituras o 

conduziram, para o efeito que causaram em seu espírito filosófico. Sobre essa experiência, diz 

o autor: 

O pensador, na verdade, nem sequer pensa, mas sim faz de si mesmo o palco da 

experiência intelectual, sem desemaranhá-la. Embora o pensamento tradicional 

também se alimente dos impulsos dessa experiência, ele acaba eliminando, em 

virtude de sua forma, a memória desse processo. O ensaio, contudo, elege essa 

experiência como modelo, sem entretanto, como forma refletida, simplesmente 

imitá-la; ele a submete à mediação através de sua própria organização conceitual; o 

ensaio procede, por assim dizer, metodicamente sem método. (EF, p. 30) 

                                                           
5
 Minima Moralia, que se divide em três partes, traz aforismos, geralmente os primeiros de cada parte, que 

tratam da presença do intelectual em país estrangeiro; Progresso (texto de Palavras e Sinais), se inicia 

questionando o significado do termo, um significado que tem, em muito, aspectos referentes a um momento 

histórico, depois de Auschwitz, uma busca de preencher o conteúdo da experiência do progresso; Glosa sobre 

Personalidade (do mesmo livro) se inicia tratando do estereótipo ligado a esse termo, uma interpretação gerada 

por uma dada experiência na Alemanha; aspectos semelhantes podem ser encontrados em Dialética Negativa, 

Notas marginais sobre Teoria e Práxis. 
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Esse festejado procedimento encontrado em EF é considerado, na verdade, fundamental por 

Hullot-Kentor, que afirma: 

É a crítica imanente que levou a cabo uma crítica da reivindicação do idealismo à 

totalidade: o trabalho de Heidegger é medido de acordo com seu próprio conceito, 

historicidade, no entanto, em contraste com o movimento hegeliano do conceito, 

nenhuma hierarquia de conceitos emerge. (2006, p. 244). 

 

Há que se destacar, pois, a importância fundamental da crítica imanente como modo de 

proceder no ensaio: o ensaísta aborda, livremente, os conceitos fundamentais dos autores, de 

acordo como são apresentados, conduz os conceitos (e as teorias, fundadas sobre eles) até o 

ponto em que se defrontam com suas próprias contradições. E é dessa forma que Adorno se 

propõe a pensar uma “ideia de história natural”, procurando desenvolver essa ideia, não de 

uma criação original, mas a partir dos conceitos sobre os quais a discussão se encontra 

fundada: o problema, uma vez rearticulado pelos mesmos conceitos mas sob um novo olhar, é 

conduzido a um novo nível de compreensão, ao mesmo tempo comprometido com o trabalho 

conceitual e com aquilo que esse mesmo trabalho, outrora, não conseguiu contemplar. E é 

nesse sentido que deve ocorrer a aproximação à situação da ontologia alemã, objeto da 

primeira parte do texto. 

 

1.3. Crítica à filosofia acadêmica como introdução e elaboração do problema: uma 

leitura de Heidegger e o problema na ontologia alemã 

 

A “questão da situação ontológica do presente” (IHN, p. 105), primeira parte do ensaio-

conferência, é a aproximação por parte de Adorno dos argumentos e teorias que constroem a 

ontologia alemã no debate sobre o historicismo. Por meio de tal procedimento, o autor torna 

explícitos os problemas nos quais incorrem as principais correntes que se dedicaram a tal 

debate (fenomenologia e neo-kantismo) e, posteriormente, à proposta de Heidegger de 

solução desses mesmos problemas. O que o autor quer com isso é mostrar o quanto a solução 

heideggeriana
6
 é ilusória e propor sua correspondente correção, que é, ao mesmo tempo, mais 

                                                           
6
 Embora as menções a autores como Heidegger, Lukács, Benjamin, entre outros, seja uma prática recorrente 

nesse primeiro capítulo e de modo esparso nos outros, é preciso dizer que tais menções serão, em sua maioria, 
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que isso: ao se esforçar em corrigi-la, ele apresenta sua instrução do debate, abrindo caminho 

para aquela que será sua própria compreensão do problema: a ideia de história natural. Por 

fim, é fundamental a forma com que o autor enxerga toda a discussão: “Sou consciente de que 

se comenta muito e mal sobre essa discussão, mas também de que ainda assim seu ponto 

central está corretamente estabelecido, e de que seria errôneo volta a começar sempre desde o 

princípio” (IHN, p. 103). Muito além de um simples juízo sobre a discussão, dois pontos são 

importantes: quanto ao conteúdo, é importante destacar que a questão central do problema foi 

captada e, portanto, deve ser explicitada; quanto à forma dessa explicitação, há que se 

destacar que, uma vez que o ponto central está bem colocado, cabe acercar-se da discussão, de 

seus argumentos fundamentais e, nesse momento, estabelecer o modo como pode ser 

corrigido. Todo esse procedimento caracteriza, em última instância, o modo ensaístico da 

filosofia adorniana, aspecto esse que já recebeu sua necessária atenção. 

Logo ao início, Adorno faz menção à tentativa fenomenológica, uma tentativa que, desde o 

início, dialoga com uma filosofia de ascendência kantiana: “a verdadeira intenção dessa 

abordagem ontológica é superar a posição subjetivista da filosofia” (IHN, p. 105). Ou seja, 

seguindo a palavra de ordem husserliana, voltar-se às coisas mesmas é rechaçar a posição pela 

qual os objetos seriam categorizados pelo sujeito, objetivando alcançar, ao fim desse 

processo, “um Ser diferente, radicalmente diferente, uma região do Ser trans-subjetiva, 

óntica” (IHN, p. 106.). Contudo, essa tentativa é frustrada sempre que esbarra com um mesmo 

obstáculo, qual seja, o de que não se encontram “disponíveis outros meios e outra linguagem” 

(IHN, p. 106), aquela mesma na qual a ratio subjetiva fundava anteriormente o chamado 

idealismo crítico (IHN, p. 106). Hullot-Kentor sintetiza os esforços fenomenológicos da 

seguinte forma: “Adorno argumenta que nesta fenomenologia não se conseguiu superar a 

aporia neo-kantiana, (no entanto), também ela tomou a ratio como o ponto de partida de suas 

investigações” (2006, p. 242). 

Os esforços neo-kantianos são apresentados pelo autor “como pergunta pelo Ser mesmo, como 

aquele que desde a Crítica de Kant se tinha alojado como coisa em si por trás das abordagens 

filosóficas, e agora volta-se de lá” (IHN, p. 106). Trata-se, pois, de conceber o mundo a partir 

de um dualismo, qual seja, aquele que pode ser conhecido e aquele que se esconde, mas que, 

ao mesmo tempo, guarda consigo a verdade que sustenta esse mundo dos fenômenos; enfim, 

                                                                                                                                                                                     
proveniente das feitas pelo próprio Adorno, o que as qualifica como investigadoras da forma como Adorno 

entende tais pensadores e não como essa dissertação aborda e pensa esses mesmos autores. Desse modo, deve-se 

considerar, no decorrer da dissertação, os pensadores à maneira com que são interpretados por Adorno e apenas 

eles mesmos quando, explicitamente, venham a ser citados a partir de suas próprias obras. 
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trata-se de buscar o “Ser mesmo” na coisa em si. Adorno sintetiza as limitações dessas 

correntes apontando para o fato de ambas terem como ponto de partida a ratio autônoma: 

[...] para ser preciso, a questão do sentido do Ser somente pode vir a ser considerada 

onde a ratio reconhece a realidade que se põe frente a ela como algo estranho, 

perdido, imerso na coisa, somente donde não é mais diretamente acessível e o 

sentido não é comum à ratio e à realidade. A questão do sentido se desprende da 

mesma posição de partida da ratio, mas por sua vez essa questão do sentido do Ser, 

situada em um ponto central da fenomenologia em sua face mais precoce (Scheler), 

produz uma problemática muito mais ampla; pois esse dotar de sentido o Ser não é 

outra coisa que implantar significados tal como os tem estabelecido a subjetividade. 

Compreender que a questão do sentido não é outra coisa que implantar significações 

subjetivas no existente conduz à crise desse primeiro estágio da fenomenologia. 

(IHN, p. 107). 

  

Esse modo de compreender o problema articula as duas vertentes referidas anteriormente, 

quais sejam, de um ser mesmo que não se identifica aos fenômenos, mas se esconde por trás 

dos mesmos e, por outro lado, do sentido do Ser, sentido que deve então ser alcançado. 

Contudo, a percepção do problema nesses termos conduz ao questionamento dos fundamentos 

onde querem se sustentar tais teorias: com efeito, ao querer alcançar o Ser trans-subjetivo, e o 

tentarem através de uma mesma linguagem e uma mesma realidade subjetivas, não fazem 

mais que o aspecto denunciado por Adorno, a saber, o “dotar de sentido o Ser” que é o mesmo 

que a compreensão do Ser pelo prisma subjetivo. Logo, esses apontamentos adornianos 

tendem a matizar a crise imposta a esse primeiro estágio da fenomenologia e o pensamento 

heideggeriano, que surge como aparente solução para esse impasse. 

 A leitura que Adorno faz do projeto de Heidegger em IHN tem por objetivo situar o autor na 

discussão sobre o relativismo histórico, de modo a compreender de que forma ele se aproxima 

de tal discussão. Essa leitura adorniana do projeto fenomenológico de Heidegger pode ser 

dividida em duas partes, a saber: a primeira, quando Adorno desenvolve a contribuição 

heideggeriana; a segunda, quando, por meio dos próprios conceitos fenomenológicos, indica 

suas limitações, abrindo-se à perspectiva da tematização de sua própria leitura. 

O projeto heideggeriano aparece no ensaio-conferência de Adorno nos seguintes termos: 

A pergunta pelo Ser já não tem o significado da pergunta platônica por um âmbito 

de ideias estáticas e qualitativamente diferentes, que se encontrariam em uma 

relação normativa ou tensa frente ao existente como empiria, mas que a tensão 

desaparece: o existente mesmo se converte em sentido, e em lugar de uma 

fundamentação do Ser mais além do histórico aparece um projeto do Ser como 

historicidade. [...] Em um primeiro momento, parece desaparecer assim a 

problemática de ontologia e historicismo. (IHN, p. 109). 
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O anúncio do projeto heideggeriano deixa clara a tentativa de abolir a habitual antítese entre 

história e Ser e, por isso mesmo, Adorno indica ao final da citação que a problemática até 

então existente parece ter sido solucionada. Contudo, a menção adorniana a uma aparente 

solução do projeto coloca em dúvida sua pretensa eficácia, conduzindo a uma necessária 

investigação do projeto em busca de suas possíveis falhas. 

Quanto ao projeto de Heidegger, há uma interdição à procura por atravessar a aparência da 

existência em busca de uma fundamentação última para a realidade, para o empírico. Isso 

coloca em dúvida a referida antítese entre história e Ser: “O ser não é a antítese da história, 

mas eles convergem na estrutura fundamental do Dasein na historicidade” (HULLOT-

KENTOR, 2006, p. 242). Considera-se o ser como vivente, uma vez que é a história que 

fundará o próprio ser: abole-se a antítese entre história e Ser, pois ambos confluem numa 

mesma categoria ao final do processo, a historicidade. 

Adorno elabora a proposta de Heidegger para deixar de lado a antítese entre história e Ser em 

duas partes: em primeiro, a recusa em procurar um céu platônico, estático, passando a 

considerar a história, em sua dinâmica própria como estrutura ontológica fundamental; por 

outro lado, o pensamento histórico que, ao tornar-se historicidade enquanto estrutura 

filosófica, torna possível, por um lado, que haja algo chamado história, ao mesmo tempo que, 

por outro, não se coloca como estranhamento, não permita o questionamento “o que é 

história”. Se a questão se encontra nesses termos, Adorno propõe alguns motivos críticos. 

E o primeiro diz respeito às “determinações gerais”: “Primeiro, esse projeto segue ancorado 

em determinações gerais. O problema da contingência histórica não se pode dominar desde a 

categoria de historicidade” (IHN, p. 111). O primeiro motivo crítico de Adorno antecipa o 

pensamento de sua obra tardia, a Dialética Negativa
7
. Trata-se, pois, da incapacidade da 

categoria de historicidade como solução para a já referida polêmica do relativismo histórico. 

O projeto heideggeriano se encontra ainda em “determinações gerais”, procura resolver o 

problema desse ponto e torna-se incapaz de dar conta da multiplicidade que envolveria, de 

qualquer forma, o “vivente”. Hullot-Kentor corrobora essa impressão: “Heidegger não 

                                                           
7
 Muito embora todo o texto encontre ressonâncias na Dialética Negativa, é inevitável, ao ler essa passagem, não 

trazer à baila as discussões colocadas pelo por Adorno nessa obra tardia: “Não cabe à filosofia ser exaustiva 

segundo o que é usual na ciência, reduzindo os fenômenos a um número mínimo de proposições; isso vem à tona 

na polêmica de Hegel contra Fichte, o qual parte de uma ‘máxima’. A filosofia quer mergulhar muito mais 

literalmente no que lhe é heterogêneo, sem o reduzir a categorias pré-fabricadas”. (DN, p. 19). 
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superou o problema do relativismo, mas simplesmente organizou diversas táticas para 

obscurecer uma inabilidade para interpretar o empírico em toda sua multiplicidade” (2006, p. 

243). Adorno continua: “toda facticidade que não se encaixa no projeto ontológico, é incluída 

em uma categoria, a de contingência, a de casualidade, e aceita no projeto como determinação 

do histórico” (IHN, p. 112). O que ratifica, enfim, a inabilidade do projeto heideggeriano no 

encontro com a facticidade, quando se depara com aquilo que não se deixa categorizar 

simplesmente; logo, é lançado a uma categoria específica, a de contingência. “A estrutura do 

Dasein, num existencial tal como ser-para-a-morte, é simplesmente a sedimentação dos 

elementos empíricos conceitualmente impenetráveis. O empírico não é realmente interpretado 

mas apenas configurado como um nexo do absoluto” (HULLOT-KENTOR, 2006, p. 243). 

A revisão da questão proposta por Adorno permite uma melhor elaboração do problema: 

Uma é a definição da totalidade abarcadora frente às individualidades abarcadas 

nela; (...) Mas ao crer possível resumir univocamente o conjunto da realidade pelo 

menos numa estrutura, a possibilidade de semelhante resumo de toda realidade dada 

em uma estrutura acolhe a pretensão de que aquele que resume nessa estrutura todo 

o existente tem o direito e a força para reconhecer em si mesmo e adequadamente o 

existente, e para acomodá-lo na forma. (IHN, p. 114). 

 

O que se esconde, pois, nessa compreensão de totalidade é, nada menos, o sujeito 

transcendental kantiano que se põe como a única possibilidade, única garantia de que se 

encontre algo como o próprio ser e, partindo daí, de que seria capaz de compreender toda a 

estrutura do ser e da realidade, a qual só lograria alcançar sentido dentro dessa estrutura 

concebida pela conquista do ser mesmo. O segundo ponto que está intimamente ligado a esse 

no projeto heideggeriano e que o aproxima, sem dúvidas, de um projeto idealista, é “o acento 

posto na possibilidade frente à realidade”. E, segundo Adorno, o ponto importante desse 

“acento” é o fato de que “a contradição entre possibilidade e realidade não é, no marco da 

Crítica da Razão Pura, outra que a contradição entre a estrutura categorial subjetiva e a 

multiplicidade do empírico” (IHN, p. 115). Importante ressaltar que essa última passagem 

corrobora a alusão feita à Dialética Negativa
8
: o projeto heideggeriano é sustentado, enfim, 

por uma perspectiva idealista justamente por não ser capaz de dar conta do empírico, da 

facticidade que fica localizada em uma categoria, a de contingência, na qual se encontra tudo 

aquilo que não pode ser categorizado de outra forma. Hullot-Kentor resume os motivos 

críticos de Adorno da seguinte forma: 

                                                           
8
 Cf. referência feita à Dialética Negativa na página anterior. 
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Assim, quando Heidegger reivindica superar o idealismo, Adorno é capaz de 

demonstrar que o domínio fundamentalmente tautológico da neo-ontologia da 

contingência revela um núcleo idealista. O ponto de partida da filosofia de 

Heidegger, como do neo-kantismo, permanece na razão autônoma. Isto é evidente na 

intenção neo-ontológica ao analisar o ser em sua totalidade, efetivamente a 

reivindicação de um sujeito absoluto e, em segundo, na prioridade da possibilidade 

sobre a realidade que é implícita na reivindicação de totalidade. A superioridade da 

categoria sobre seus elementos explica a abstração da interpretação neo-ontológica e 

a direção tautológica desta linguagem, que equivale à afirmação da identidade de 

sujeito e objeto. Esta forma tautológica proíbe a ontologia de ser capaz de 

“interpretar-se como é: nomeadamente, um produto de e internamente relacionada à 

ratio idealista”. (2006, p. 243) 

 

Aqui se encontra resumido o problema da primeira parte de IHN: demonstrar o quanto o 

problema da relação entre história e natureza, quando aí se busca uma suposta unidade, 

conduz Heidegger pelo mesmo caminho que o neo-kantianismo, a saber, à razão autônoma e 

seus respectivos caminhos. Esses caminhos são percebidos na busca pela visão do ser numa 

totalidade, chegando à reivindicação de um sujeito absoluto e na prioridade da possibilidade 

sobre a realidade. Há que se destacar ainda que esses problemas colocam, já no jovem 

Adorno, o problema do processo de conceituação, da abstração tão característico de sua obra 

tardia: o problema da categoria que não alcança de modo efetivo a facticidade, de onde se 

segue o problema tautológico, a identidade entre sujeito e objeto, identidade essa que se refere 

à capacidade do sujeito em captar o objeto em sua totalidade através da razão. A refutação de 

tal possiblidade é a negação dessa apreensão do objeto e a percepção de que apenas se 

determinou o objeto pela via da subjetividade.  

Enfim, a leitura realizada do pensamento heideggeriano conduz à compreensão de que seu 

projeto não é mais que ilusória solução, o que o torna menos distante que aparentemente se 

concebia das referidas correntes do neo-kantianismo e da fenomenologia; segundo Adorno,  

a separação da estática natural da dinâmica histórica conduz a absolutizações falsas, 

separar em algum sentido a dinâmica histórica do natural assentado 

insuperavelmente (unaufhebbar) nela conduz a um espiritualismo do mal. O mérito 

da abordagem ontológica é ter elaborado radicalmente o insuperável entrelaçamento 

dos elementos natureza e história. (IHN, p. 117) 

 

Bassani confirma a leitura dessa absolutização de princípios como crítica adorniana a esses 

projetos da seguinte forma: 

justificação ideológica do existente, seja porque as condições sociais são entendidas 

como ‘naturais’, perdendo-se de vista seu devir histórico; seja porque o processo 

histórico, a partir da ideia de que há um telos a ser alcançado, é considerado como 
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essencial, desprezando-se como simples contingência o sofrimento dos indivíduos 

particulares e da materialidade que compõem a história; seja ainda porque a própria 

materialidade é ontologizada como essência em si mesma. (BASSANI, 2008, p. 35)  

 

 

1.4. Segunda natureza e alegoria: as decisivas contribuições de Lukács e Benjamin 

 

A segunda parte do ensaio-conferência de Adorno tem, por objetivo, explicitar, nas 

contribuições de Lukács (segunda natureza) e Benjamin (alegoria), os elementos 

fundamentais da ideia de história natural, ainda que esta não esteja, ela mesma, explícita no 

pensamento de ambos. O que salta aos olhos na passagem da primeira para a segunda parte 

diz respeito ao tratamento dado ao problema em cada uma delas. Na primeira parte, as 

correntes da ontologia alemã adotam algum princípio (natureza ou história) e o absolutizam 

como fundamento ontológico para a realidade, de modo a ler todo e qualquer ente a partir de 

tal princípio; justamente esse procedimento torna, segundo Adorno, falha a leitura, de modo a 

produzir seus maiores erros. Por outro lado, a leitura da segunda parte traz, nos pensamentos 

de Lukács e Benjamin, uma tensa relação entre história e natureza na produção da síntese da 

experiência da realidade. Tais autores assumem os dois princípios como determinantes dessa 

experiência. O objetivo dessa seção é, pois, explicitar a relação entre tais princípios nos 

conceitos desses dois autores e como Adorno os articula para, ao fim do ensaio-conferência, 

elaborar sua ideia de história natural. 

Logo ao início da segunda parte, Adorno traz a noção de Lukács de segunda natureza
9
: 

Um conceito que leva ao de história natural é o de segunda natureza, que Lukács 

tem empregado em sua Theorie der Roman (Teoria do Romance). O marco desse 

conceito de segunda natureza é este: no terreno histórico-filosófico, uma das ideias 

gerais de Lukács é a de mundo pleno de sentido e mundo vazio de sentido (mundo 

imediato e mundo alienado, da mercadoria), e trata de representar esse mundo 

alienado. A esse mundo, como mundo das coisas criadas pelos homens e perdidas 

para eles, o chama mundo da convenção. (IHN, p. 118-119). 

                                                           
9
 Duarte faz referência à longa história desse termo na filosofia, que remonta a Demócrito de Abdera, mas que, 

somente na Filosofia do Direito de Hegel, assume “o significado de uma alienação típica da sociedade civil-

burguesa moderna: “O registro mais antigo da ‘segunda natureza’ remonta a Demócrito de Abdera, que nos seus 

provérbios fala da educação como segunda natureza. Ainda na filosofia antiga, há menções a esse termo na 

República de Platão, na Ética nicomaquéia de Aristóteles e nas Enéadas de Plotino com seu sentido semelhante. 

Na Idade Moderna, a primeira menção da ‘segunda natureza’ de que tenho notícia ocorre nos Pensamentos de 

Pascal, aparecendo também na Crítica da faculdade do juízo (‘Analítica do Sublime’) de Kant, na Enciclopédia e 

na Filosofia do Direito de Hegel e até mesmo nas Considerações Intempestivas de Nietzsche” (DUARTE, 2007, 

p. 15). 
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Como conciliar as ideias de um mundo, ao mesmo tempo, pleno de sentido e vazio de 

sentido? E como o que é criado pelos homens pode estar para eles perdido? A questão do 

sentido é importante à medida que traz à baila um determinado processo pelo qual aquilo que 

aparece, esse mundo pleno de sentido, é, na verdade, vazio, e a aparência de plenitude se 

constrói paralelamente à alienação desse mundo. Nisso se percebe que o mundo da convenção 

não se constrói por meio da plenitude de sentido, mas que o sujeito histórico articula entre 

aquilo que lhe está próximo e aquilo que lhe aparece como algo sem sentido, mas que faz 

parte da realidade como ele a concebe. Isso que se encontra junto ao que possui sentido, 

poder-se-ia dizer, é o que Lukács chama primeira natureza, “a natureza no sentido das 

ciências da natureza” (IHN, p. 119). Segundo Lukács, é uma natureza muda, “definível como 

o compêndio de necessidades conhecidas, a cujo sentido se é alheio e, por ele, impossível de 

captar e reconhecer em sua substância real” (IHN, p. 119-120). Mas que seria esse mundo da 

convenção, caracterizado como segunda natureza? O problema, segundo Adorno, será o de 

como é possível conhecer esse mundo: 

Esse fato, o mundo da convenção tal como é produzido historicamente, o das coisas 

que se nos retornam alienadas, que não podemos decifrar, mas com as quais nos 

tropeçamos como cifras, é o ponto de partida da problemática que hoje apresento 

aqui. Visto desde a filosofia da história, o problema da história natural se coloca 

para iniciar como a pergunta de como é possível aclarar, conhecer esse mundo 

alienado, coisificado, morto. (IHN, p. 120). 

 

Ao se falar desse mundo das convenções, dois momentos são importantes: primeiro, que é um 

mundo vazio de sentido, porque tal sentido se encontra morto; segundo, que o problema para 

a história natural é o de conhecer, decifrar esse mesmo sentido. A articulação desses dois 

elementos sintetiza a proposta adorniana ao introduzir o pensamento de Lukács. Tendo as 

referidas convenções o decisivo papel de ordenar tudo aquilo que se encontra em seus limites, 

elas acabam, por consequência, criando limites à experiência: os limites desta são, por 

conseguinte, os limites do sentido veiculado por tais convenções. Disso se segue a 

fundamental tarefa do pensamento histórico natural, qual seja, decifrar o sentido morto, 

petrificado nas convenções. Essa noção de segunda natureza enquanto mundo das convenções 

pode ser aclarada através de uma menção à Antígona de Sófocles: nessa tragédia, há um 

embate entre as convenções da cidade, posição defendida por Creonte, e aquelas que, não 

sendo criadas pela cidade, referem-se a tempos imemoriais, leis divinas, às quais apela 
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Antígona com o intuito de defender sua posição. Ao discutir com Creonte, ela critica as leis 

criadas por este: 

Mas Zeus não foi o arauto delas (das leis de Creonte) para mim, 

nem essas leis sãs as ditadas entre os homens 

pela Justiça, companheira de morada 

dos deuses infernais; e não me pareceu 

que tuas determinações tivessem força 

para impor aos mortais até a obrigação 

de transgredir normas divinas, não escritas, 

inevitáveis; não é de hoje, não é de ontem, 

é desde os tempos mais remotos que elas vigem, 

sem que ninguém possa dizer quando surgiram. 

E não seria por temer homem algum, 

nem o mais arrogante, que me arriscaria 

a ser punida pelos deuses por violá-las.  

(SÓFOCLES, 511-523. p. 214) 

 

Com efeito, as leis que vigem “desde os tempos mais remotos” não são vistas como criadas, 

mas dadas aos homens pelos deuses; elas carecem de história, elas carecem de criação; 

portanto, “não sendo históricas”, pertencem à natureza humana, à natureza do mundo. Lutar 

contra elas é ser insensato, estabelecendo uma luta contra os deuses. Desse modo, Antígona, 

na tragédia, apresenta uma defesa de tais leis enquanto existem antes de tudo, leis que foram 

naturalizadas e, portanto, que perderam de vista o sentido que as gerou enquanto convenções 

e assumem um sentido novo, como leis divinas dadas aos homens. Esse novo sentido é de 

uma segunda natureza. 

Retornando ao pensamento de Lukács conforme apresenta Adorno, existem algumas 

limitações que não podem ser transpostas, o que faz Adorno seguir até Benjamin: o sentido 

não é apenas petrificado, mas é também morto. E para a morte, somente a ressuscitação torna 

possível vislumbrar o sentido em sua “substancialidade lírica”: 

A segunda natureza das figuras humanas não tem nenhuma substancialidade lírica: 

suas formas estão demasiado paralisadas para vir a ajuntar-se na visada criadora de 

símbolos; o precipitado de suas leis está demasiado definido para que possa deixar-

se desprender em algum momento dos elementos que na lírica tem que converter-se 

em puras ocasiões para o ensaio; mas esses elementos vivem a tal ponto 

exclusivamente por graça das diversas legalidades, e carecem de tal forma dessa 

validade de sentido livre que tem a existência, que sem elas teriam que derrubar-se 

em nada. Essa natureza não é, como a primeira, muda, patente aos sentidos e alheia 

ao sentido: é um complexo de sentido paralisado, alienado, que já não desperta a 

interioridade; é um calvário de interioridades corrompidas que só se poderia 

despertar, se isso fosse possível, por meio do ato metafísico de uma ressurreição do 

anímico que o criou ou o manteve em sua existência anterior ou presumida 

(sollende), mas que não podia ser vivido por outra interioridade. (IHN, p. 120-121). 
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Poder-se-ia dividir essa passagem a partir de dois grupos de expressões conceituais. No 

primeiro grupo, poderiam ser incluídos: “substancialidade lírica”; “visada criadora de 

símbolos”; “ocasiões para o ensaio”; “interioridade”: a importância dessas expressões se 

encontra na determinação de um modo pelo qual os sentidos são criados; segundo Foster, essa 

seria a experiência espiritual
10

, ou o momento de autoconsciência, em cuja circunstância 

permitiria uma visada dessa substancialidade lírica. Trata-se, pois, do momento da 

subjetividade, momento no qual a experiência do sujeito (não simplesmente de um sujeito 

particular), no encontro com o objeto (seja ele qual for), cria símbolos, diretamente 

relacionados a tal experiência, não a representando, mas a expressando. O elemento ensaístico 

aí presente apenas corrobora tal situação, uma vez que ele, como já dito anteriormente, está 

fundado, inalienavelmente, na experiência subjetiva num sujeito capaz de, no encontro com o 

objeto, apresenta-lo a seu modo, expressando sua experiência através da linguagem. 

No segundo grupo: “segunda natureza”; “formas paralisadas”; “leis definidas”; “diversas 

legalidades”; “complexo de sentido paralisado, alienado”; “calvário de interioridades 

corrompidas”: esse grupo de expressões se encontra na contramão do representado pelo grupo 

anterior; com efeito, elas trazem à baila o desenho das linhas principais que determinam a 

realidade histórica como mundo alienado das convenções, cuja experiência possível é 

somente aquela permitida pelo mundo esquematicamente controlado por tais convenções; há 

que se destacar que os sentidos existentes são os mesmos criados por ocasião da experiência 

espiritual; porém, desde então, se encontram paralisados. Em relação ao grupo anterior, a 

menção às interioridades corrompidas constitui interdito a uma experiência naqueles moldes. 

A relação entre os dois grupos destaca a passagem histórica como uma não efetiva passagem, 

uma vez que as condições para a experiência são determinadas pelas convenções alienadas 

que persistem; o complexo de sentido determina a vida, a experiência de um momento não 

fornece as condições para a chamada experiência espiritual. A segunda natureza determina a 

                                                           
10

 “A principal ideia por trás da noção de experiência espiritual pode ser entendida como um tipo de 

interpretação que satura o objeto com significados derivados de como ele aparece como significante ou 

significativo para um sujeito. A escrita filosófica que seria capaz de colocar isso em prática é o núcleo unificador 

para a impressionante obra multidisciplinar de Adorno” (FOSTER, 2007, p. 2). “Experiência espiritual, eu 

argumentei, é a transformação de nossos conceitos na substância espiritual que os motiva. Desde que nossos 

conceitos operam de acordo com o tipo de abstração que define o sujeito constituinte, Adorno irá argumentar, a 

substância experiencial é caracterizada em termos de sofrimento. O entendimento de Adorno da ideia de história 

natural é central para seu entendimento de como os conceitos podem ser feitos para trabalhar como a expressão 

do sofrimento. História natural trabalha em duas direções ao mesmo tempo. Ele segue a dissolução hegeliana 

(lukacsiana) da reificação na transformação das rígidas formas no processo histórico. Mas, ao mesmo tempo, ele 

resolve este processo voltando ao “sofrimento” dos itens que tornam-se presas da lógica do desencantamento” 

(FOSTER, 2007, p. 23). 
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experiência como empobrecida, pelo menos em relação ao momento presente, como 

determinado pelo passado nas convenções que permanecem. Poder-se-ia dizer que a realidade 

histórica seria construída pela convivência entre o arcaico e o novo, por meio do material 

categorial que a constitui: as convenções passadas e aquilo que se constrói de modo histórico, 

ainda que em relação a tais convenções. Ao mesmo tempo, é esse complexo de sentido que 

permite à realidade histórica se manter de pé, uma vez que ela constrói essa aparência de 

mundo pleno de sentido, quando, segundo Lukács, é um mundo vazio de sentido. “A segunda 

natureza, que Lukács opõe a uma primeira natureza (a mesma das ciências naturais), seria a 

rede de convenções produzida pela humanidade, que se interpõe na percepção que o homem 

pode ter de seu ambiente” (OLIVE, 2009, p. 88). O que fazer? Seguindo Lukács, essa não 

seria uma tarefa da filosofia: seria necessário uma “ressurreição do anímico”, daquele 

momento no qual sentido e interioridade seriam justapostos, se encontrariam como 

correspondentes um do outro. Tal tarefa seria, antes, escatológica que filosófica. 

Nesse ponto, Adorno avança a reflexão até Benjamin, de modo a complementar a dialética e, 

de alguma forma, salvar essa tarefa apresentada por Lukács, para a filosofia. Segundo Hullot-

Kentor, o passo compreendido na passagem de Adorno por Lukács é necessário, mas não 

exatamente para essa dialética: 

Adorno introduz Lukács pela apresentação de seus créditos por ter concebido a 

transformação da história em natureza. [...] Num ensaio tardio, de fato, Adorno 

escreve que Benjamin tinha o poder para considerar a história como natureza, “como 

ninguém mais”. A razão decisiva por Lukács no ensaio é o interesse de Adorno em 

introduzir o conceito de “segunda natureza” como um conceito hegeliano que não 

ocorre tal como nos escritos de Benjamin. O conceito permite a Adorno organizar 

um grupo simétrico de conceitos de natureza, história e segunda natureza passíveis 

de um tratamento hegeliano. (2006, p. 245-246). 

 

Hullot-Kentor sinaliza para a importância de Lukács como introdução de um tratamento 

hegeliano do problema através da noção de segunda natureza; uma vez que em Benjamin se 

encontram os elementos necessários para a construção da dialética na qual é possível 

“considerar a história como natureza”, a passagem por Lukács tem, por função, trazer o 

problema para a forma com que será tratado; corrobora esse alinhamento da questão em 

Adorno o fato de que algumas perspectivas são radicalmente modificadas ao se aproximar da 

contribuição de Benjamin em sua conferência. Por outro lado, o avanço da reflexão até 

Benjamin se faz, segundo Buck-Morss em função de uma limitação da contribuição de 

Lukács: segundo ela, Adorno acreditava que “Lukács havia visto somente parte do problema, 
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a relação do fenômeno reificado com a história exterior, com o processo histórico geral. 

Havia, continuava Adorno, ‘outro lado do fenômeno’” (BUCK-MORSS, 1981, p. 125). Essa 

mudança de perspectiva é anunciada logo que se faz a menção ao autor: 

O giro decisivo frente ao problema da história natural, que Walter Benjamin tem 

levado a cabo, é ter sacado a ressurreição da distância infinita e tê-la trazido à 

infinita proximidade, convertendo-a em objeto de interpretação filosófica. (IHN, p. 

121). 

 

A contribuição de Benjamin ao problema da história natural provém de sua recusada tese de 

habilitação, Ursprung des Deutschen Trauerspiels (Origem do drama trágico alemão). 

Embora seja possível encontrar em tal obra menções claras à expressão "história natural", há 

que se destacar a ausência das mesmas no ensaio-conferência de Adorno. Este, por sua vez, 

dará destaque a duas noções oferecidas por Benjamin naquela obra, quais sejam, 

transitoriedade e alegoria. Nota-se, ainda, que as passagens realmente importantes da parte em 

que se apresenta a contribuição benjaminiana são as próprias citações da obra deste autor, 

cumprindo as passagens do próprio Adorno a função de apresentá-las e fornecer parcos 

comentários. Em outras palavras, as citações provenientes da obra de Benjamin apontam para 

mais que apenas uma complementação da dialética iniciada em Lukács, aponta para a 

superação dos limites encontrados na teoria deste último. Adorno lida, pois, com essa 

contribuição benjaminiana como uma prévia elaboração do que viria a ser a sua própria ideia 

de história natural, procedimento que o autor irá desdobrar na última parte de seu ensaio-

conferência. 

Tendo-se em vista este aspecto, Adorno utiliza-se das passagens do Trauerspiel e comenta 

algumas partes
11

. No caso de Benjamin, o fundamental é compreender de que modo a noção 

de transitoriedade estabelece uma complementação da dialética iniciada em Lukács ou mesmo 

a supera, estabelecendo a completude de tal dialética; e, num segundo momento, qual seria 

essa noção de alegoria em Benjamin e de que modo a interpretação alegórica é capaz de 

realizar aquilo que em Lukács fora bloqueado: o despertar do sentido reificado, morto. Esse 

bloqueio em Lukács se dá em vista dessa distância infinita do problema, distância essa pelo 

lugar no qual pode ocorrer essa ressurreição. Buck-Morss destaca em que medida Benjamin 

traz o problema para a infinita proximidade: 

                                                           
11

 As citações feitas por Adorno em seu texto serão apresentadas aqui segundo a tradução mais recente, cujo 

tradutor é João Barrento, acompanhadas, nas citações, da mesma referência do ensaio-conferência de Adorno 

traduzida do espanhol. 
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Enquanto Lukács tinha uma visão escatológica da história que prenunciava a volta à 

vida do mundo reificado através da ressurreição da totalidade perdida, Benjamin 

buscava a história ao interior dos fenômenos individuais, “tornando-os à vida” no 

sentido de que seu processo cognitivo liberava seu significado vivente concreto. 

(BUCK-MORSS, 1981, p. 126). 

 

O modo pelo qual se pode liberar o “significado vivente concreto” dos fenômenos individuais 

é algo que deve ser compreendido mediante o esclarecimento das duas noções provenientes de 

Benjamin aos quais Adorno faz referência, a saber, a transitoriedade e a alegoria, o que 

conduz de volta ao ensaio-conferência adorniano e suas referências aos dois temas. A 

primeira passagem benjaminiana citada por Adorno introduz o tema da transitoriedade; por 

meio dele, o autor pretende estabelecer a complementação da dialética, no sentido de apontar, 

depois da transformação da história em natureza, a transformação da natureza em história. As 

duas passagens destacadas assinalam essa complementação: 

A natureza flutua ante seus olhos (dos escritores alegóricos) como trânsito eterno, o 

único em que a visada saturnina dessas gerações reconhecia a história. (IHN, p. 

122). 

 

Se com a tragédia a história se muda para o cenário, o faz como escritura. Sobre a 

máscara da natureza está escrito ‘História’ na escritura cifrada do trânsito. (IHN, p. 

122). 

 

A centralidade do problema da caducidade ou transitoriedade assinala a leitura da natureza 

enquanto história. Mas, que significa ler a natureza em seu núcleo histórico? Que significa ser 

a natureza transitória, compreendida em sua caducidade? Essa compreensão se refere à 

concepção de história benjaminana, concepção essa que traz mais alguns importantes 

conceitos do autor, importantes para sua interpretação alegórica: as ruínas da história. Para 

Benjamin, pois, a história é compreendida sob o prisma de um constante acúmulo de ruínas e 

escombros, ao mesmo tempo que é perpassada por uma tentativa incólume de superar-se 

através de um infindável progresso, que deve (deveria) levar a humanidade à sua própria 

superação. A história se constrói contra o princípio da natureza, como fuga da barbárie, ao 

mesmo tempo que comete as maiores barbáries contra a natureza, contra ela impingindo 

sofrimento, destruição; por detrás do progresso histórico restam apenas as ruínas da natureza, 

marca de sua transitoriedade, de seu sofrimento. Nisso é possível vislumbrar, ao menos em 

germe, a noção de uma dialética do esclarecimento que será, anos mais tarde, elaborada de 

modo mais rigoroso, por Adorno e Horkheimer. 
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Para além da transitoriedade (que estabelece a completude da dialética iniciada em Lukács), 

Adorno ainda recupera a noção de alegoria, de interpretação alegórica de Benjamin, como 

uma tentativa de superar o obstáculo imposto pelo próprio pensamento lukacsiano. Antes de 

compreender as intenções adornianas na utilização do conceito benjaminiano, é preciso 

compreender o que vem a ser a alegoria. Hansen, ao iniciar sua obra sobre o tema, fornece a 

seguinte noção de alegoria: 

A alegoria (grego allós = outro; agourein = falar) diz b para significar a. A Retórica 

antiga assim a constitui, teorizando-a como modalidade da elocução, isto é, como 

ornatos ou ornamento do discurso. (...) 

Nesse sentido, ela é um procedimento construtivo, constituindo o que a Antiguidade 

greco-latina e cristã, continuada pela Idade Média, chamou de “alegoria dos poetas”: 

expressão alegórica, técnica metafórica de representar e personificar abstrações. 

Escrever sobre ela implica, pois, retomar a oposição retórica sentido próprio / 

sentido figurado, não para validá-la, mas para reconstituí-la em alguns pontos de seu 

funcionamento antigo e de suas retomadas. Segundo este, a metáfora é um termo 2º, 

“desvio”, no lugar de um termo 1º, “próprio” ou “literal”. Desta maneira, nos textos 

antigos que lançam mão de procedimentos alegorizantes, há um pressuposto e um 

efeito, que permitem isolar a estrutura e a função da alegoria: ela é mimética, da 

ordem da representação, funcionando por semelhança. (2006, p. 7-8) 

 

Segundo essa passagem, a alegoria é considerada a partir da distância que estabelece entre o 

que diz e aquilo que pretende dizer, ou, nos termos do próprio Hansen, entre seus sentidos 

literal e figurado. Essa seria a alegoria dos poetas, sua forma de escrita, sua forma construtiva, 

que pretende ser expressiva daquilo do qual pretende dizer algo. Nesse sentido, a alegoria dos 

poetas é a alegoria retórica, que pretende, por si mesma, estabelecer uma relação de 

expressividade, mimetizando o objeto, a situação que se pretende trazer para dentro da escrita, 

sendo esta última mais que meramente instrumento, sendo mais que funcional, sendo, de 

alguma forma, imagética. Porém, a alegoria não se reduz a esse aspecto; se há, de um lado, a 

alegoria que é escrita, há, por outro, seu contraponto, ou seja, a possibilidade de se alcançar as 

intenções alegóricas segundo uma dada interpretação; nesse caso, Hansen faz menção à 

“alegoria dos teólogos”: 

Há outra alegoria, contudo, que não se confunde com a dos poetas épicos greco-

romanos e medievais nem com a dos autores hebraicos do Velho Testamento. É a 

que se chamou “alegoria dos teólogos”, recebendo muitas vezes as denominações de 

figura, figural, tipo, antítipo, tipologia, exemplo. A “alegoria dos teólogos” não é 

um modo de expressão verbal retórico-poética, mas de interpretação religiosa de 

coisas, homens e eventos figurados em textos sagrados. (2006, p. 8). 
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O texto é claro por si mesmo: a chamada “alegoria dos teólogos” possui uma clara intenção, 

qual seja, a de se formar enquanto instrumento extremamente útil para a existência da religião 

cristã medieval, à medida que é nesse período que se dá seu maior desenvolvimento. Há uma 

diferença fundamental para a primeira forma de alegoria, uma vez que não há aqui a pretensão 

da escrita alegórica, mas da leitura exegética dos textos sagrados. Suas preocupações 

principais são ler os ensinamentos da religião para os fiéis que se encontram, principalmente, 

por detrás do Velho Testamento ao mesmo tempo que procura relacionar esses ensinamentos 

às passagens do Novo Testamento, à medida que se considera a dificuldade da significação 

dos eventos aí anunciados com relação a um contexto bastante diverso daqueles que, de 

alguma forma, se deparam com tais textos.  

De qualquer modo, como dito anteriormente, essas parecem ser duas faces de um mesmo 

problema, o que é corroborado mais à frente por Hansen: 

A rigor, portanto, não se pode falar simplesmente de “a alegoria”, porque há duas: 

uma alegoria construtiva ou retórica, uma alegoria interpretativa ou hermenêutica. 

Elas são complementares, podendo-se dizer que simetricamente inversas: como 

expressão, a alegoria dos poetas é uma maneira de falar e escrever; como 

interpretação, a alegoria dos teólogos é um modo de entender e decifrar. (...) 

Genericamente, a alegoria dos poetas é uma semântica de palavras, apenas, ao passo 

que a dos teólogos é uma “semântica” de realidades supostamente reveladas por 

coisas, homens e acontecimentos nomeados por palavras. Por isso, frente a um texto 

que se supõe alegórico, o leitor tem a dupla opção: analisar os procedimentos 

formais que produzem a significação figurada, lendo-a apenas como convenção 

linguística que ornamenta um discurso próprio, ou analisar a significação figurada 

nela pesquisando seu sentido primeiro, tido como preexistente nas coisas, nos 

homens e nos acontecimentos e, assim, revelado na alegoria.(2006, p. 8). 

 

Hansen assinala nessas passagens o duplo aspecto da alegoria, sua dupla utilização: por um 

lado, a alegoria, na forma de sua produção por parte dos poetas, é expressiva de determinadas 

situações; por outro, na forma de sua leitura exegética por parte dos teólogos, ela é 

interpretativa de determinadas verdades existentes, comunicadas aos homens de algum modo, 

por alguma coisa ou acontecimento. Essa introdução feita por Hansen conduz a algumas 

possibilidades de compreensão da alegoria em sua acepção benjaminiana.  

Gagnebin, em seu texto “Alegoria, Morte, Modernidade” trabalha com a noção de alegoria em 

Benjamin justamente a partir do Trauerspiel; para ela, nessa obra, “lemos a reabilitação da 

alegoria, tal como Benjamin a empreende, como uma reabilitação da temporalidade e da 

historicidade em oposição ao ideal de eternidade que o símbolo encarna” (1999, p. 22). A 
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autora reúne alguns aspectos importantes da filosofia benjaminiana, tais como elementos 

presentes em obras sobre o problema da linguagem e sobre o conceito de história, aspectos 

importantes para lidar com o problema da alegoria no famigerado ensaio-conferência 

adorniano. Um dos primeiros aspectos ressaltados por Gagnebin é um determinado 

preconceito referido à alegoria, preconceito esse que não é estranho aos que conhecem a 

temática do ensaísmo em Adorno: segundo ela, “nascida da necessidade de conciliar o teor do 

texto canônico com as exigências da razão e da moral, a interpretação alegórica pode mesmo 

construir uma ligação entre o sentido e a imagem; mas ela se mostra incapaz de estabelecer a 

necessidade dessa ligação” (GAGNEBIN, 1999, p. 33). Em outros termos, a alegoria sofre da 

mesma resistência por parte dos setores acadêmicos com relação a sua não segurança, a sua 

incapacidade de fornecer um diagnóstico seguro com relação ao objeto de que trata. Mas 

justamente aí se encontra aquilo que há de mais importante na contribuição acerca do sentido 

via alegoria: diferentemente do símbolo, a alegoria procura se envolver na história, não 

naquilo que é mascarado pela situação vigente; em outros termos, a alegoria não se fia numa 

relação direta, literal, entre realidade e sentido, muito ao contrário: ela compreende o quanto a 

relação entre ambos é precária, compreende que essa verdade pretendida, eterna, unívoca e 

totalizante, não se dá de modo claro e direto. É o que diz respeito à compreensão da 

linguagem fornecida por Benjamin: segundo Gagnebin, “a reabilitação da alegoria por 

Benjamin será uma reabilitação da história, da temporalidade e da morte na descrição da 

linguagem humana” (1999, p. 35); e em outra passagem: “é o choque entre o desejo de 

eternidade e a consciência aguda da precariedade do mundo que, segundo Benjamin, está na 

fonte da inspiração alegórica” (1999, p. 37). Ou seja, a alegoria não se fia na aparência da 

totalidade da realidade, numa imagem de mundo que daí seria produzida, plena de sentido, 

mundo das convenções, segunda natureza; ao contrário, essa precariedade que é descortinada 

pela interpretação alegórica é o que permite um desvelar das ruínas da natureza pela ação 

inconsequente e racional da história. 

Disso se seguem dois aspectos desse pensamento: primeiro, o problema de um sentido último, 

a partir do qual todos os outros seriam meros reflexos imperfeitos, lugar de vestígios desse 

primeiro sentido; segundo, o problema da história como aquela que aparece, que também será 

retomada por Adorno. Quanto a primeira, diz Gagnebin: 

A interpretação alegórica, essa produção abundante de sentido, a partir da ausência 

de um sentido último, expõe as ruínas de um edifício do qual não sabemos se 

existiu, um dia, inteiro; o esboço apagado e mutável desse palácio frágil orienta o 

trabalho crítico. A história não é, pois, simplesmente o lugar de uma decadência 
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inexorável como uma infinita melancolia poderia nos induzir a crer. Ao se despedir 

de uma transcendência morta e ao meditar sobre as ruínas de uma arquitetura 

passada, o pensador alegórico não se limita a evocar uma perda; constitui, por essa 

meditação, outras figuras de sentido. Ademais, quer ele o reconheça ou não, o 

trabalho do alegorista revela que o sentido não nasce de uma positividade primeira 

(perdido), mas da ausência desse objeto, ausência dita e, deste modo, tornada 

presente na nossa linguagem. Esse trabalho nos indica assim que o sentido não nasce 

tanto da plenitude e da eternidade como, também, do luto e da história, mesmo se, 

através deles, estamos em busca de um outro tempo. (1999, p. 46). 

 

A realidade, se é que assim se pode chama-la, compreendida enquanto totalidade de sentido 

surge de um ponto de vista inverso: ao contrário do que se esperaria, o sentido é 

compreendido como surgido de sua ausência. A busca do sentido último é marca do 

surgimento de cada sentido menor; a sua permanência enquanto telos da atividade significante 

se deve, em muito, ao “edifício metafísico” que se pretende alocar o sentido último. Enfim, 

depois da destruição do edifício metafísico, suas ruínas constituem a fonte restante para que se 

possa ainda alcançar sentido; isso significa, em última instância, que a totalidade de sentido 

chamada realidade, uma totalidade plena e sem arestas, pode ser considerada como plena, não 

por direito, mas por força do sistema ideológico, numa aparência alienada de sentido, algo que 

se encontra em conformidade com a segunda natureza de Lukács. A procura pelo sentido, 

portanto, se deve fazer pela via das ruínas deixadas; é por meio das ruínas, pelos fragmentos 

desse sistema metafísico despedaçado que se pretende garantir algum sentido. Desse modo, a 

alegoria se comporta considerando a existência do referido “edifício”, ao mesmo tempo 

consciente de que sua reconstrução se encontra interditada, mas, ainda assim, procurando por 

sua perdida forma, como se disso dependesse a existência de qualquer sentido. Além disso, há 

ainda a questão referente à acepção de história benjaminiana, acepção essa que se articula em 

relação às ruínas desse edifício: 

Este tema da criação sofredora e da natureza decaída prenuncia, já no livro sobre o 

barroco, a ideia cara ao Benjamin dos anos 30 de uma história dos excluídos, dos 

esquecidos e dos vencidos, que a crítica filosófico-histórica deve extrair por debaixo 

da camada terrosa da história oficial. A verdade da interpretação alegórica consiste 

neste movimento de fragmentação e de desestruturação da enganosa totalidade 

histórica; a esperança de uma totalidade verdadeira – tal como sugere a fulgurância 

do símbolo – só pode, pois, ser expressa nas metáforas da mística (ou da teologia), 

isto é, numa linguagem duplamente prevenida contra a assimilação a um discurso de 

pretensão descritiva ou até científica. Se a interpretação alegórica é uma forma 

privilegiada de saber humano, é porque ela expõe à luz do dia esta ligação entre 

significação e historicidade, temporalidade e morte, uma ligação que, somente ela, 

fundamenta o único saber verdadeiramente positivo do homem. (GAGNEBIN, 1999, 

p. 43). 
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Salta aos olhos nesse comentário o retorno da já referida noção de transitoriedade presente em 

Benjamin: trata-se, enfim, de compreender de que modo a história marca a natureza através 

do sofrimento contra ela infligido; tal sofrimento não atinge apenas a natureza enquanto uma 

discutível noção de “primeira natureza”, à medida que contra ela é exercida uma violência 

excessiva que a adequa ao sistema metafísico a fim de se encaixar numa noção de história: 

nesse sentido, além da própria natureza se reduzir a um lugar específico no horizonte 

histórico, também a humanidade, com aquilo que possui de natural, sofre as consequências 

desse progresso histórico, sendo violentada, fazendo com que aspectos de sua história sejam 

rejeitados numa construção da história oficial: os vencidos, esquecidos e excluídos de tal 

progresso veem cada vez mais reduzidas suas correspondentes dignidades a uma história, a 

algum sentido que não aquele atribuído pela história oficial. É justamente a eles que se dirige 

a alegoria: ela pretende dar voz, dar expressividade à dor sofrida por eles, nas ruínas de suas 

histórias e de suas significações; é por meio da finitude dos mesmos que se pode fazer 

expressar estes sentidos perdidos, inconclusos, imperfeitos; é por meio desse dar voz ao 

sofrimento histórico que torna-se possível a redenção mediante a alegoria, que não deixa de 

ser linguagem, que não deixa de ser, nesse sentido, processo abundante de produção de 

sentido. 

Retornando ao ensaio-conferência adorniano depois dessa longa digressão sobre a alegoria, 

depara-se com uma passagem lapidar do Trauerspiel que segue abaixo: 

A relação entre símbolo e alegoria pode ser fixada com a precisão de uma fórmula 

remetendo-a para a decisiva categoria do tempo, que a grande intuição romântica 

desses pensadores trouxe para este domínio da semiótica. Enquanto no símbolo, com 

a transfiguração da decadência, o rosto transfigurado da natureza se revela 

fugazmente na luz da redenção, na alegoria o observador tem diante de si a facies 

hippocratica da história como paisagem primordial petrificada. A história, com tudo 

aquilo que desde o início tem em si de extemporâneo, de sofrimento e de malogro, 

ganha expressão na imagem de um rosto – melhor, de uma caveira. E se é verdade 

que a esta falta toda a liberdade "simbólica" da expressão, toda a harmonia clássica, 

tudo o que é humano – apesar disso, nessa figura extrema da dependência da 

natureza exprime-se de forma significativa, e sob a forma do enigma, não apenas a 

natureza da existência humana em geral, mas também a historicidade biográfica do 

indivíduo. Está aqui o cerne da contemplação de tipo alegórico, da exposição 

barroca e mundana da histórica como via crucis do mundo: significativa, ela o é 

apenas nas estações de sua decadência. Quanto maior a significação, maior a 

sujeição à morte, porque é a morte que cava mais profundamente a tortuosa linha de 

demarcação entre a phýsis e a significação. (BENJAMIN, 2011, p. 176-177)
12

. 

                                                           
12

 “Desde a categoria decisiva do tempo, cujo traslado a este terreno da semiótica constituiu a grande perspicácia 

romântica desse pensador, se pode estabelecer a relação entre símbolo e alegoria de forma eficaz e em termos 

formais. Se no símbolo, na transfiguração da queda, o rosto transfigurado da natureza se manifesta fugaz à luz da 

salvação, na alegoria a facies hippocratica da história se encontra ante os olhos do observador como proto-

paisagem primordial paralisada. A história, com tudo o que desde o mesmo começo tem de intemporal, de 
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Essa passagem, a princípio extremamente enigmática, torna-se mais clara à medida que se 

toma consciência do proceder alegórico. Nesse caso, há que se interpretar essa passagem à luz 

dos já desenvolvidos passos promovidos pelas contribuições de Lukács e Benjamin, a saber, a 

segunda natureza e a transitoriedade, os quais desenvolvem a dialética almejada por Adorno. 

Assim, é possível encontrar na facies hippocratica a chave para compreender que a imagem 

que se constrói desse mundo presente, expressa dessa forma, é, na verdade, a dimensão 

alienada, esvaziada de experiência e, portanto, constitui um mundo de aparência, quando o 

sentido, ele mesmo, se esconderia; poder-se-ia dizer que, retomando expressões utilizadas por 

ocasião das passagens por Lukács, que a substancialidade lírica que sustentaria a experiência 

construtora de sentido ou, em outros termos, o momento da própria significação teria se 

perdido em meio ao mundo das convenções, e essa aparência só manter-se-ia por força das 

mesmas convenções; essa noção de substancialidade torna possível ler a segunda natureza nas 

“estações de sua decadência”, compreender a significação das próprias convenções, que as 

retiram do encanto naturalizante e as coloca sob a visada histórica, sua transitoriedade 

enquanto significação. O devir histórico permite ao sujeito entrever os fragmentos que 

constituem esse mundo: é o sofrimento, impossível, por sua própria constituição, de ser 

ignorado, de ser alienado, que promove o vir a ser do sentido, da significação. “Quando 

aparece algo dessa ‘segunda natureza’, esse mundo da convenção que nos chega se decifra 

quando se faz claro como seu significado a transitoriedade” (IHN, p. 125). Enfim, a natureza, 

como história, como transitória, já não é vista segundo a festejada história de lutas, vitórias e 

superações da humanidade, mas na melancolia da visão dessa facies hippocratica que, em 

última instância, deixa entrever as ruínas que deixa atrás de si.  

Concluindo essa segunda parte do ensaio-conferência, Adorno ainda tece alguns comentários 

no sentido de equacionar o problema que intenta apresentar na forma do procedimento da 

história natural. Em primeiro lugar, se encontram as “variantes dessa equação”, ou, em outras 

palavras, os conceitos disso que, seguindo Benjamin, chamará de constelação: “Não se trata 

de explicar uns conceitos a partir de outros, mas de uma constelação de ideias, e desde logo da 

                                                                                                                                                                                     
doloroso, de incompleto, se expressa em um rosto, não, em uma caveira. E tão certo como que falta nela toda 

liberdade ‘simbólica’ na expressão, toda harmonia clássica na figura, todo o humano, o é também que não 

expressa somente a natureza do existir humano sem mais, mas a historicidade biográfica de um indivíduo nessa 

sua figura de natureza caída plena de significado, como enigma. Este é o núcleo da maneira alemã de olhar, da 

maneira barroca, mundana, de expor a história como história do sofrimento do mundo; como história que não é 

significativa somente nas estações de sua ruía. Tão grande significado, tão grande ruína, porque no mais fundo é 

a morte quem escava a quebrada linha de demarcação entre physis e significação”. (IHN, pp. 123-124). 
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ideia de transitoriedade, da de significar, da ideia de natureza e da ideia de história” (IHN, p. 

124). A constelação composta por essas quatro ideias não implica nem a explicitação das 

mesmas nem o completo abandono de suas definições; antes, ela é formada pelos problemas 

que fornecem tais ideias; os conceitos, nesse sentido, arrastam consigo os objetos que tocam, 

que deles dependem para serem também compreendidos. Essa fuga dos ideais de clareza e 

objetividade acadêmico-científicos gera, por outro lado, as maiores dificuldades para essa 

compreensão do problema apresentado por Adorno. Aliás, não se trata de um objetivo o 

esclarecimento do problema, mas sim, como indicado logo ao início, de corrigir o quanto se 

comenta mal sobre o assunto. E é isso que o autor pretende: “Às quais não se recorre como 

‘invariantes’: busca-las não é a intenção ao colocar a pergunta, mas que se congregam em 

torno à facticidade histórica concreta que, ao interrelacionar esses elementos, se nos abre em 

toda sua irrepetibilidade” (IHN, p. 124-125). Assim, a relação empreendida entre natureza e 

história, transitoriedade e significação é o que permite se deparar com a própria facticidade, 

interroga-la em sua constituição, destacar suas determinações. O estabelecimento dessa 

relação, produzida por uma interpretação alegórica que desconfia da aparência alienada que é 

oferecida e que vai em busca das ruínas, promove o estabelecimento, ainda, da relação de 

significação entre natureza e história: 

Essa determinação fundamental, a transitoriedade do terreno, não significa outra 

coisa que uma relação desse tipo entre natureza e história; não significa mais que 

compreender todo ser ou todo ente como entrecruzamento do ser natural e do ser 

histórico. Enquanto transitoriedade, a proto-história está absolutamente presente. O 

está sob o signo da ‘significação’. O termo ‘significação’ quer dizer que os 

elementos natureza e história não se dissolvem um no outro, mas que ao mesmo 

tempo se juntam e se separam entre si de tal modo que o natural aparece como signo 

da história e a história, onde se dá de maneira mais histórica, como signo da 

natureza. (IHN, p. 125-126). 

 

Que haja uma relação de significação entre natureza e história é algo que se contrapõe à 

identidade entre ambos os princípios de desmitificação da aparência. A alegoria permite, na 

literalidade da história, enxergar a natureza e o faz, da mesma forma, onde é mais natureza, 

ler a história que nela passa. Porém, é preciso ainda equacionar a questão, na qual Adorno 

divisará mais alguns apontamentos importantes: este é, enfim, o objeto da última parte desse 

ensaio-conferência. 

 

1.5. A ideia de história natural de Adorno 
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A última das três partes em que é dividido o ensaio-conferência adorniano pode ser, por sua 

vez, dividido em três movimentos: a recuperação do que foi trabalhado e uma conclusão 

acerca de um estranhamento em função da própria expressão “história natural”; segundo, uma 

leitura do mito, apontando para a transitoriedade do mesmo, seu núcleo histórico; por fim, 

uma leitura da história, apontando para a segunda natureza enquanto aparência, demonstrando 

seu correlato núcleo mítico, à medida que o processo de aparição do novo pode ser visto como 

repetição. 

Adorno inicia a terceira parte retomando a imagem do calvário como vínculo entre as 

posições de Lukács, Benjamin e a sua própria enquanto a posição radical do pensamento 

histórico-natural: 

O que vincula essas três posições é a imagem do calvário. Em Lukács é algo 

meramente enigmático, em Benjamin se torna cifra que há de se ler. Mas no 

pensamento radicalmente histórico-natural, todo ente se transforma em escombro e 

fragmento, num calvário onde há que encontrar a significação, onde se entrecruzam 

natureza e história e a filosofia da história se faz com a tarefa de sua interpretação 

intencional. (IHN, p. 126-127). 

 

O calvário, em cada um dos autores, é visto sob um prisma diferente: em Lukács, aponta para 

a impossibilidade colocada pelo próprio autor de sua manifesta superação; por outro lado, em 

Benjamin, são as cifras históricas, as ruínas e os fragmentos construídos pelo próprio processo 

histórico que deixam essa última imagem, uma facies hippocratica, cujo despertar depende de 

um retorno a essas ruínas, em vista de captar sua significação, a transitoriedade de toda a 

imagem, de toda a natureza. Por fim, a interpretação histórico-natural, em sua maior 

radicalidade, é o que pretende, pois, compreender todo ente em sua transitoriedade e, 

portanto, em sua mostração enquanto fragmentos, enquanto entrecruzamento de natureza e 

história. 

Além disso, Adorno rechaça qualquer aproximação da ideia de história natural de uma 

ontologização ou hipostasiação de regras ou estruturas gerais no sentido de alocar, por meio 

de tal estrutura, todo ente, toda facticidade; ao contrário, não se trata de hipostasiar, mas 

compreender como é possível enxergar as determinações mais gerais da experiência e de que 

modo, nesse sentido, sob que condições a aproximação do sujeito ao objeto ocorre. Essa é, em 

suma, a crítica que ele dirige a Dilthey (IHN, p. 127-128) nesse ensaio-conferência e uma 
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antecipação de elementos que estarão presentes em sua noção de utopia do conhecimento ao 

elaborar sua Dialética Negativa
13

. 

Mas, nesse início da terceira parte, o elemento mais importante apresentado por Adorno e que 

motiva todo o resto do texto é a noção de um “encantamento da história” que ele rechaça 

enquanto posicionamento de seu ensaio-conferência: 

De todas as formas, o que causa mais estranheza é o ponto de partida do 

posicionamento, o caráter natural da história. Mas se a filosofia não insistisse em 

nada mais que na acusação do choque de que quando é história se apresenta sempre 

ao mesmo tempo como natureza, isso seria, como Hegel reprovava a Schelling, algo 

assim como a noite da indiferença, onde todos os gatos são pardos. Como se sai 

dessa noite? Isto é o que quero apontar ainda. (IHN, p. 128). 

 

Em outros termos, é o problema de tomar a expressão “história natural” enfatizando esse 

caráter natural da história: como poderia a história, esse esforço humano com vistas à 

superação de suas próprias raízes míticas, naturais, ser, de algum modo, natural? Se se conclui 

que história e natureza estabelecem entre si uma relação de significação, é preciso ainda 

esclarecer de que modo ocorre essa relação de significação, ou seja: é preciso mostrar que 

essa relação entre esses dois princípios não é uma relação de identidade, a natureza não é 

absorvida na história bem como a história não é absorvida na natureza; de outro lado, é 

preciso demonstrar que, onde a natureza é mais natural, ela pode ser lida como história e a 

história, quando mais histórica demonstra ser, ela se mostra como natural. Com efeito, esses 

são os dois últimos movimentos do pensamento adorniano nesse ensaio-conferência e que 

passam a ser elaborados a partir de agora. 

Para tanto, Adorno se utiliza de um conceito proveniente de Benjamin, a noção de 

descontinuidade: “Essa noção é fundamental, pois ela permite ao mesmo tempo opor uma 

concepção imóvel da natureza e uma concepção de história mecanicamente cronológica” 

(OLIVE, 2009, p. 89). Isso significa, pois, um retorno às noções prévias de natureza e história 

apresentadas logo ao início do ensaio-conferência, nas quais se destaca a natureza como algo 

de mítico, de repetitivo, que sustenta a própria história; de outro lado, a história, como lugar 

da produção e do surgimento do novo, um movimento de superação da humanidade de suas 

raízes míticas. Adorno percebe na história não algo contínuo, mas descontínuo; mais que isso, 

ele percebe na história disparidades estruturais (IHN, p. 128). Essa descontinuidade da qual 

                                                           
13

 “O conteúdo filosófico só pode ser apreendido onde a filosofia não o introduz do alto de sai autoridade. É 

preciso abandonar a ilusão de que ela poderia manter a essência cativa na finitude de suas determinações”. (DN, 

p. 19). 
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fala, ele a define como “descontinuidade entre o material natural, mítico-arcaico da história, 

do sido, e o novo que nela emerge dialeticamente, o novo em sentido estrito” (IHN, p. 129). 

Trata-se, pois de compreender que há, de alguma forma, uma cisão que permite vislumbrar 

natural e histórico como âmbitos separados entre si, opostos. Mas a continuação é importante 

para compreender de que modo o procedimento interpretativo da história natural assume essa 

oposição entre as duas noções a fim de se voltar à facticidade: 

Mas o procedimento diferencial para chegar à história natural sem antecipar a 

história natural como unidade é começar por acolher e aceitar ambas estruturas 

assim, problemáticas e sem definir em sua contradição, tal como se dão na 

linguagem da filosofia. Isto é tanto mais permitido porquanto a filosofia da história, 

como é manifesto, vá chegando cada vez mais a um entrelaçamento semelhante 

entre o existente originário e o novo em curso de aparição, graças aos 

descobrimentos oferecidos pela investigação. (IHN, p. 129). 

 

Com efeito, o procedimento da história natural não tem em vista, como já referido 

anteriormente, identificar os dois polos opostos, nem estabelece-los segundo uma radical 

dicotomia; ao contrário, se estabelece uma dialética entre tais princípios, pois o objetivo é 

realmente “deslocar as fronteiras tradicionais entre natureza (mito) e história” (OLIVE, 2009, 

p. 89), à medida que há uma absorção, ainda que parcial, de cada um no outro que é, 

habitualmente, seu oposto. 

O primeiro polo trabalhado pelo autor é a noção de natureza. Desse lado da dialética, Adorno 

pretende demonstrar o quanto o mito comporta em si o elemento da contradição, da dialética, 

não sendo, assim, tão-somente permeado pelo elemento da repetição. Se o mítico comporta 

algo dialético, isso quer dizer que algo nele escapa ao seu destino trágico de repetir-se 

ininterruptamente. Segundo Adorno: 

(...) em todos os grandes mitos e também nas imagens míticas que ainda tem nossa 

consciência já se encontra aderido o elemento da dinâmica histórica, e desde logo 

em forma dialética, de modo que já em seu fundamento mesmo o dado do mítico é 

plenamente contraditório e se move de forma contraditória (recorde-se o fenômeno 

da ambivalência, do “contrasentido” das palavras primitivas). (IHN, p. 130) 

 

Nessa passagem é possível enxergar o que Adorno pretende por um procedimento 

interpretativo tal como ele denomina história natural: ao olhar para aquilo que é considerado 

literalmente como mítico, ele lê alegoricamente, porque seu oposto, a história. Se a história 

não é apenas o lugar de surgimento do novo mas também a superação das raízes míticas, 

então o próprio mito traz em si o elemento da transitoriedade, da dinâmica histórica através da 
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qual o mito aponta para seu oposto. Esse movimento de superação do destino é marca do 

entrelaçamento de natureza e história. “Pois, se o mito comporta uma dimensão na qual o 

homem se encontra aniquilado pela influência do natural, pela repetição e pelo destino, o mito 

também desenha um horizonte no qual o homem se insurge contra aquilo que o envolve” 

(OLIVE, 2009, p. 90). De fato, Adorno destaca no mito a sua própria superação: ao citar o 

mito de Cronos, ele demonstra a coincidência nos deuses de sua extrema força criadora e a 

aniquilação de suas criaturas; além disso, destaca “a condição culpável do ser humano caído 

na cadeia de dependências da natureza, e ao mesmo tempo, aplaca esse destino por si mesma; 

porque o ser humano se eleva a si mesmo como ser humano sobre o destino” (IHN, p. 130). A 

possibilidade da superação lida nos mitos é a possibilidade da reconciliação, o momento no 

qual o destino já não é capaz de prender em seu bojo o indivíduo, sendo este capaz de ir além 

dele mesmo. 

Enfim, o último aspecto desse difícil e esclarecedor ensaio-conferência de Adorno destaca a 

história e o modo pelo qual ela pode ser lida em seu núcleo mítico. Trata-se, em suma, de 

tentar explicar a afirmação segundo a qual “a história é ‘mais mítica ali onde mais histórica 

é’” (IHN, p. 132). Para tanto, o autor irá partir do que ele chama de exemplo da aparência, 

compreendida como segunda natureza (IHN, p. 132): 

Essa segunda natureza, enquanto se oferece plena de sentido, é uma natureza da 

aparência, e nela a aparência está produzida historicamente. É aparente, porque a 

realidade se nos está perdida e cremos entende-la plena de sentido ainda que esteja 

vazia, ou porque introduzimos nela intenções subjetivas ao modo de significados 

seus, como na alegoria. (IHN, p. 132) 

 

A aparência, enquanto segunda natureza, é produzida historicamente: ela se mostra plena de 

sentido, mas só o faz por ser constituída de elementos provenientes de duas formas distintas: 

há nela a presença do arcaico, à medida que sentidos sedimentados tomam nela lugar; e 

sentidos, intenções subjetivas que são nela inseridos, gerando, justamente, tal aparência, 

distinta do que é ela mesma. Isso reafirma a percepção do sentido através da interpretação 

desse entrecruzamento de natureza e história; aliás, como bem diz Olive, “a aparência, nesse 

contexto, é sinônimo de ‘segunda natureza’, produto da história, que nos parece pleno de 

sentido, que forma nosso contexto de percepção do qual é difícil – talvez impossível – se 

desvincular” (OLIVE, 2009, p. 90). Passagem importante, ainda que seja para justificar o 

título desse capítulo: a aparência, gerada por essa relação entre natureza e histórica, conduz a 

considerar o contexto de percepção, uma vez que, por meio dele, é que se pode considerar que 
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tipo de experiência é possível, ou, em outros termos, quais são as determinações da 

experiência e, desse modo, do próprio pensamento, das categorias que se permitem formular 

nessa aparência. Enfim, a consciência da presença do arcaico na forma da aparência leva a 

considerar com maior cuidado a sua presença, de modo a dar maior precisão aos elementos da 

própria experiência que aí aparecem: 

Tratar-se-ia de assinalar por exemplo que quando vocês constatam o que de 

aparência tem certas vivências, com essa aparência vem irmanada a ideia do já sido 

desde sempre, e de que tão somente se o reconhece uma vez mais. Aqui haveria de 

se analisar o fenômeno do dejà-vu, do reconhecimento. (IHN, p. 132-133) 

 

O fenômeno do reconhecimento implica que o novo não se faz como absolutamente novo, 

mas, ao contrário, que nele estão imbuídos elementos míticos, que nele o caráter mítico opera 

como um seu elemento constituinte. Isso implica, uma vez mais, a relação dialética entre 

natureza e história, em que a natureza é vista como histórica por sua transitoriedade e que a 

história seja vista como natural, uma vez que, por mais descontínua a fragmentária que seja, 

nela ainda se percebe um encadeamento capaz de gerar alguma espécie de sentido, sendo este 

abarcado na segunda natureza enquanto aparência. 

Por fim, cabe ressaltar algo dessa conclusão do ensaio-conferência adorniano, conclusão 

importante no que diz respeito a toda sua obra, acerca da noção de reconciliação: 

Penso que o momento da reconciliação está em todos os lugares onde o mundo se 

apresente no máximo da aparência, que é nesses lugares que a promessa de 

reconciliação está dada da forma mais completa, onde o mundo, ao mesmo tempo, 

está mais densamente fechado em face de todo ‘significado’. (IHN, p. 133) 

 

A que diz respeito essa reconciliação? Adorno faz referência às duas faces do problema: de 

um lado, o mundo aparente, da segunda natureza, pleno de sentido; de outro, a reconciliação 

que, segundo ele, só pode ser alcançada numa situação alheia a todo sentido possível. Trata-

se, outrossim, de compreender que, toda experiência que é tornada possível pela aparência é, 

na verdade, não-experiência; em outras palavras, a experiência pela aparência fornece a 

sensação de experiência imediata, familiar, experiência essa vista, pelo prisma do sujeito, 

como compreensível e, portanto, que não conduz a qualquer elaboração de conhecimento por 

parte desse, mas apenas de reconhecimento daquilo que, de alguma forma, já é conhecido. Por 

outro lado, a experiência que se apercebe da ausência do sentido é aquela que desloca o 

sujeito do seu modus vivendi, de suas categorias habituais de reconhecimento; é o momento 
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no qual ele é levado a um outro nível no qual aquilo que ele possui já não é capaz de lhe 

auxiliar, sua linguagem e suas experiências anteriores não lhe fornecem nenhuma imediatez, 

nem aparente nem efetiva. Concluindo essa reflexão, Buck-Morss ressalta a maneira 

adorniana de se utilizar de conceitos duplos e não absolutamente definidores e 

categorizadores de seus objetos, que diz muito acerca desse deslocamento do sujeito com 

relação a situações, estados de coisas que provoquem esse estranhamento: 

O significado flutuante dos conceitos de Adorno, sua intencional ambivalência, é a 

maior fonte de dificuldades para compreender suas obras. Mas nisto consiste 

precisamente sua intenção por frustrar a mentalidade categorizadora cuja forma 

assumia a ‘segunda natureza’ no século XX. Somente um pensamento fluido que 

evitasse os dogmas podia ser o aliado da história em seu desenvolvimento. Nos 

ensaios de Adorno, os pares de conceitos dialeticamente opostos, cada um dos quais 

em seu interior dos níveis opostos de significado, se justapunham para revelar a 

verdade de uma realidade social contraditória. (BUCK-MORSS, 1981, p. 131). 

 

 

1.6. “Ulisses ou mito e esclarecimento”: notas sobre história natural na interpretação 

de Adorno e Horkheimer da epopeia homérica 

 

A leitura que fazem Adorno e Horkheimer na Dialética do Esclarecimento da Odisseia no 

“Excurso I: Ulisses ou Mito e Esclarecimento” trata, em termos gerais, de demonstrar “o 

testemunho da dialética do esclarecimento” (DE, p. 47) aí presente. Contudo, não é desse 

aspecto que se objetiva falar nessa última parte do primeiro capítulo, ao menos não 

diretamente; trata-se, antes, de realizar alguns apontamentos acerca da ideia de história natural 

que surgem na leitura que é fornecida pelos autores acerca da obra de Homero. 

O primeiro aspecto a ser destacado se encontra no quarto parágrafo desse excurso (DE, p. 49-

50), e que encontra sua melhor síntese na frase que inicia o parágrafo seguinte: “o recurso do 

eu para sair vencedor das aventuras: perder-se para conservar, é a astúcia” (DE, p. 50). Com 

efeito, um dos aspectos mais trabalhados pelos autores ao longo da leitura que realizam diz 

respeito ao modo como mito e esclarecimento se imiscuem, se entrelaçam: as aventuras de 

Ulisses são, de qualquer forma, o embate entre a natureza irracional e o sujeito organizador, 

racional. “A oposição do ego sobrevivente às múltiplas peripécias do destino exprime a 

oposição do esclarecimento ao mito” (DE, p. 49). A tensa experiência entre esses dois 

elementos vem expressa, na epopeia, pela rede de perigosas aventuras pelas quais passa o 
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herói: ele sai, através de estratagemas produzidos pela sua astúcia, vencedor de todas elas, 

mas não ileso. A cada aventura, a experiência lhe exige uma determinada medida, lhe exige 

um pagamento para a continuidade de sua viagem: as aventuras lhe exigem sacrifícios. Ele 

coloca em risco sua existência: a cada aventura, o liame entre morte e vida parece mais tênue; 

de outro lado, cada aventura lhe fornece também mais força enquanto preparo para as 

próximas aventuras, mais conhecimento, mais experiência. O herói que sai de Troia não é o 

mesmo que chega a Ítaca anos depois; ao contrário, é o herói forte, fisicamente superior e 

mais esclarecido, fruto dos constantes embates com as forças naturais dos quais sempre saiu 

vencedor. “A viagem errante de Tróia a Ítaca é o caminho percorrido através dos mitos por 

um eu fisicamente muito fraco em face das forças da natureza e que só vem a se formar na 

consciência de si” (DE, p. 49). Tais experiências o conduziram até bem próximo da morte, 

mas, em cada uma delas, fruto do acúmulo das mesmas, soube ir até as fronteiras que separam 

morte e vida e retornar. Cada experiência que se acumula, que torna o sujeito mais forte, é, na 

verdade, assimilada enquanto sua segunda natureza, através da qual se modificam seus 

comportamentos, ações, procedimentos: tudo aquilo que viveu, tudo isso impregna em seu 

ser, o torna mais forte, algo inseparável de seu próprio ser.  

“Mas onde há o perigo, cresce também o que salva”: o saber em que consiste sua 

identidade e que lhe possibilita sobreviver tira sua substância da experiência de tudo 

aquilo que é múltiplo, que desvia, que dissolve, e o sobrevivente sábio é ao mesmo 

tempo aquele que se expõe mais audaciosamente à ameaça de morte, na qual se 

torna duro e forte para a vida. Eis aí o segredo do processo entre a epopeia e o mito: 

o eu não constitui o oposto rígido da aventura, mas só vem a se formar em sua 

rigidez através dessa oposição, unidade que é tão somente na multiplicidade de tudo 

aquilo que é negado por essa unidade. Como os heróis de todos os romances 

posteriores, Ulisses por assim dizer se perde a fim de se ganhar. (DE, p. 50) 

 

 Não por acaso, no retorno a Ítaca, Penélope o observa com um assombro envolto em 

desconfiança: “Por muito tempo ela sentou-se calada, pois o espanto tomava todo o seu 

coração. Ora achava-o parecido, atentando em seu rosto, ora de novo o desconhecia envolto 

em vis andrajos” (DE, p. 67). 

Além disso, há uma noção de história que perpassa esse excurso, noção essa que ganha 

destaque no décimo parágrafo (DE, p. 56-57). Nele, Ulisses representa não apenas o sujeito 

burguês ocidental, mas o sujeito propriamente dito, o indivíduo em busca de se libertar das 

forças cegas da natureza, fugir a suas próprias raízes míticas. A natureza, representada por 

Cila e Caribde, Circe, Polifemo e as Sereias, é analisada na forma de um contrato: este 

estabelece normas que devem ser cumpridas pelas partes; as forças da natureza só podem se 
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comportar de uma maneira determinada, não podem fugir ao seu comportamento repetitivo; se 

realizam, aos olhos civilizados, alguma atrocidade, esta só se faz em termos de cumprimento 

desse contrato, em vista do cumprimento seu próprio destino. Nisso não se encontra um 

desejo, um prazer procurado pelo personagem em questão, mas simplesmente um 

cumprimento da própria existência: 

Cila e Caribde têm o direito de reclamar aquilo que lhes cai entre os dentes, assim 

como Circe tem o direito de metamorfosear que quer que não seja imune a sua 

mágica, ou Polifemo o direito de devorar seus hóspedes. Cada uma das figuras 

míticas está obrigada a fazer sempre a mesma coisa. Todas consistem na repetição: o 

malogro desta seria seu fim. (DE, p. 56). 

 

Por outro lado, Ulisses, espírito racional, organizador, é aquele que se encontra encerrado 

nesse contrato, como a outra parte e que não pode deixar de cumpri-lo, não por sua natureza, 

mas pelas forças naturais que lhe são infinitamente superiores. O reconhecimento de sua 

carência física é o que lhe impele ao cumprimento desse contrato. Diante de tais forças, ele 

não tem escapatória; somente mediante uma análise do contrato em questão é que se torna 

possível enxergar as lacunas que ele deixa e é justamente nessas lacunas que ele procura 

superar as forças míticas; em outros termos, trata-se da tensa relação entre natureza e história, 

do sujeito que procura superar o princípio natural pela infusão de um elemento diverso dos 

existentes, a saber, o princípio racional, a astúcia. Assim, a superação do ciclo repetitivo da 

natureza é realizada mediante as experiências do próprio sujeito, que, utilizando-se de sua 

astúcia, consegue criar estratagemas tais que consegue escapar ao destino trágico que se 

encontrava sob sua cabeça, ao mesmo tempo que sobrevive dessa experiência nos limites da 

sua própria vida. “Ele satisfaz o estatuto jurídico de tal sorte que este perde seu poder sobre 

ele, na medida mesmo em que lhe concede esse poder. É possível ouvir as Sereias e a elas não 

sucumbir: não se pode desafiá-las” (DE, p. 56). Contudo, o herói não sai ileso: ao contrário, se 

há astúcia naquilo que realiza, não realiza, ao mesmo tempo, sem uma dose de sacrifício; para 

conservar sua vida ele se anula enquanto liberdade de suas ações, e ele se reduz a cada 

experiência. O eu em questão assume uma identidade cada vez determinada ao mesmo tempo 

que se reduz em sua amplitude. “Ele cumpre o contrato de sua servidão e se debate amarrado 

ao mastro para se precipitar nos braços das corruptoras” (DE, p. 57). 

É preciso destacar, ainda nessa importante passagem, o elemento referente à história desse 

progresso ulissiano: as batalhas que vence contra as forças da natureza só acrescentam vitórias 

à sua própria história, e é assim que se estabelece uma relação com a história do 
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esclarecimento. Contudo, retornando à noção de história de Benjamin, segundo a qual ela se 

constrói como acúmulo de ruínas e escombros, é possível enxergar nas potências 

personalizadas da natureza o mesmo fim: o que teria acontecido com as sereias depois da 

passagem de Ulisses? Com Polifemo? Cila e Caribde? Circe? A natureza neles, à medida que 

a vitória de Ulisses representa a derrota, e uma derrota violenta, se torna ruína, se torna 

esquecimento. “A epopeia cala-se acerca do que acontece às cantoras depois que o navio 

desapareceu” (DE, p. 57). A epopeia, assim como a história oficial, só fornecem dignidade ao 

protagonista, ao vencedor; quanto às forças da natureza, aos personagens míticos, esses não 

mais possuem presente, passado ou futuro. 

Por fim, os autores iniciam, no décimo terceiro parágrafo, um procedimento bastante profícuo 

que tem em vista tratar das aventuras de Ulisses. E utilizam de uma expressão já utilizada 

nesse capítulo: a proto-história. Com efeito, os autores enxergam em três aventuras do herói 

grego uma associação a fases primitivas da humanidade, fases nas quais ainda não se 

poderiam aplicar os termos civilização e/ou história, a saber: os lotófagos, o episódio com 

Polifemo e a passagem pela ilha de Circe. A menção à proto-história remete a estágios da 

humanidade nos quais não se pensa ainda numa dinâmica histórica; antes, há uma visão da 

physis, uma preocupação em relação à sua correta ordenação. Se há alguma modificação, essa 

deve ser acompanhada por um movimento que restaure a ordem anterior, a ordem perdida, 

uma espécie de reconciliação. A proto-história, nesse sentido, é um ciclo repetitivo, no qual 

cada ação é paga por outra, toda culpa é expiada por outra ação de igual valor. No caso dos 

lotófagos, em especial, há a noção de uma possível felicidade, que não passa de um equilíbrio 

nessa imagem de mundo, sem qualquer perspectiva de superação desse ciclo. A cena dos 

lotófagos, nesse sentido, cumpre a apresentação da imagem mais antiga da vida humana no 

que diz respeito à análise apresentada pelos autores, à medida que retomam a ideia de uma 

proto-história, esse cenário no qual a felicidade consiste na satisfação pela própria existência:  

O hábito de comer flores (...) é a promessa de um estado em que a reprodução da 

vida se tornou independente da autoconservação consciente e o prazer de se fartar se 

tornou independente da utilidade de uma alimentação planejada. A lembrança da 

felicidade mais remota e mais antiga, que desperta o sentido do olfato, ainda está 

intimamente ligada à proximidade extrema da incorporação. Ela remete à proto-

história. Não importa quantos tormentos os homens aí padeceram, eles não 

conseguem imaginar uma felicidade que não se nutra da imagem dessa proto-

história: “assim prosseguimos viagem, com o coração amargurado” (DE, p. 60). 
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Por outro lado, os episódios com Polifemo e Circe ocupam, cada um, um estágio da 

humanidade, ainda primitiva. Polifemo, como representante dos ciclopes, “representa, (...) em 

face dos lotófagos, uma era posterior, a era propriamente bárbara, que é a dos caçadores e 

pastores” (DE, p. 60). A caracterização desse estágio como pertencente à esfera natural se 

deve, em muito, ao modus vivendi construído pelos ciclopes, os quais são caracterizados 

enquanto seres sem leis. Essa caracterização, injusta em certo sentido, se deve à força como 

princípio de fundação do direito, das normas de convivência. No entanto, é preciso destacar 

que não há propriamente uma sociedade formada:  

Já é uma sociedade patriarcal, baseada na opressão dos fisicamente mais fracos, mas 

ainda não organizada segundo o critério da propriedade fixa e de sua hierarquia; e é 

a ausência de vínculos entre os habitantes das cavernas que explica a ausência de 

uma lei objetiva e assim justifica a censura homérica da desconsideração recíproca, 

característica do estado selvagem (DE, p. 61). 

 

Por fim, a passagem pela ilha de Circe, fecha esse capítulo e abre-se ao próximo: “a história 

mágica de Circe remete à fase mágica propriamente dita. A magia desintegra o eu que volta a 

cair em seu poder e assim se vê rebaixado a uma espécie biológica mais antiga” (DE, p. 64). 

 

  



2. DO CAOS À ORDEM, DA ORDEM À ADMINISTRAÇÃO 

 

“Se a morte perde nos dias de hoje sua aparência 

angustiante e aterrorizante é porque os indivíduos da 

sociedade administrada já se encontram, de certa 

forma, mortos”. 

(Natureza-morta. Chiarello) 

 

 

2.1. Introdução 

 

O capítulo anterior cuidou de descortinar a estrutura de determinação da relação entre 

experiência e pensamento através de uma constelação composta de pares de conceitos, algo 

que, diga-se de passagem, é bastante comum no pensamento de Adorno. A estrutura 

apresentada demonstrou como a significação conquistada pela força do pensamento aplicada à 

experiência traz consigo mais do que de fato apresenta: ela é história petrificada, é devir 

travestido de ser, se assim se pode designá-lo; ao mesmo tempo, toda experiência histórica de 

transformação da realidade ou dos modos de compreendê-la, ainda que transitória, 

constituem, potencialmente, realidades também petrificadas, mortas e vazias de sentido. O 

que se pretende para esse capítulo é uma abordagem da análise histórica realizada por Adorno 

e Horkheimer dessa estrutura em pleno funcionamento, demonstrando, de modo particular, 

como mito e esclarecimento se entrelaçam segundo as determinações inscritas na dinâmica da 

história natural.   

No que concerne à obra propriamente dita, um dos aspectos flagrantes do processo 

diagnosticado e desenvolvido pelos autores é o esforço de pôr a nu a dissolução do sujeito no 

sistema totalizante, o domínio da natureza, o desencantamento do mundo, em suma, a 

apresentação do desenvolvimento histórico do esclarecimento e suas consequências na forma 

da configuração da sociedade em um mundo administrado. Por trás desse esforço, há, numa 

possível interpretação, uma sucessão de momentos diversos nos quais destaca-se uma 

“transformação” ou “restrição” da racionalidade em seus próprios limites. Pretende-se 

demonstrar a existência de uma relação dialética entre pensamento e experiência, pela qual se 

determinam e se modificam mutuamente. Tal obra realiza, pois, uma hiperbólica crítica que 

visa atingir todas as estruturas de poder, de dominação sociais. 
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A primeira parte da obra de Adorno e Horkheimer, intitulada O Conceito de Esclarecimento, 

é desenvolvida a partir de uma leitura que não é incomum no pensamento de Adorno: com 

efeito, os autores procuram ler o mito como esclarecimento e este, por sua vez, em seu núcleo 

mítico, retomando, não por acaso, a leitura feita no capítulo anterior acerca de seu ensaio-

conferência Ideia de história natural, no qual procura ler o natural como histórico e o 

histórico como natural. Não por acaso porque as ideias de mito e esclarecimento 

desenvolvidas de modo dialético n’O Conceito de Esclarecimento estão diretamente 

associadas às ideias de natureza e história apresentadas por Adorno naquele texto. Ora, 

Adorno apresenta tais ideias logo ao início do referido texto; à natureza ele associa a ideia de 

mítico, o que de algum modo sempre esteve aí e sustenta a história humana; por outro lado, a 

história se mostra como lugar do surgimento do novo, que procura fugir à repetição, 

alcançando o esclarecimento, aparecendo como novidade (IHN, p. 104-105). Essa associação 

permite vislumbrar a transitoriedade do mito bem como a natureza do esclarecimento: o mito 

é transitório à medida que, retomando aspecto fundamental da teoria crítica, qual seja, a 

atribuição de um núcleo temporal à verdade tal como se encontra de modo lapidar no início da 

obra (DE, p. 9), ele demonstra ser um pensamento carregado de sentido nos contextos mais 

primitivos justamente por ser determinado, transformado segundo as experiências possíveis 

dentro de tais contextos; de outro lado, a natureza do esclarecimento é seu caráter de 

negatividade e, retomando a mesma ideia de um núcleo temporal da verdade, faz cair, pela 

força negativa do sujeito, toda e cada “verdade”, resistindo à hipostasiação de conceitos 

históricos, recorrendo à relação entre sujeito e experiência pela qual é capaz de medir a 

distância entre conceito e conceituado. Por isso, as teses desenvolvidas ao longo do capítulo, 

quais sejam, que “o mito já é esclarecimento e o esclarecimento acaba por reverter à 

mitologia” (DE, p. 15), referem-se justamente à dialética entre natureza e história, à medida 

que o mítico representa sempre a estrutura estática do ciclo repetitivo da natureza (tal como 

visto no “Excurso I: Ulisses ou Mito e Esclarecimento”) e o esclarecimento é o que move a 

história, à medida que é o próprio movimento de superação desse ciclo repetitivo, da mera 

submissão ao “contrato natural” da natureza. 

Diante de tais considerações e do feito no primeiro capítulo, o segundo capítulo pretende 

destacar a aproximação entre a dialética mito/esclarecimento e a dialética natureza/história, 

vinculando a elas a relação entre experiência e pensamento. Para tanto, o capítulo inicia-se 

buscando nas influências de Marcel Mauss e Émile Durkheim trabalhar, respectivamente, a 

transitoriedade do mito na significação das “práticas mágicas” dos primitivos e na noção de 
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mana e a relação entre conceitos e categorias do pensamento e as “formas elementares da vida 

religiosa” tal como o título da obra de Durkheim, leitura essa que permitirá uma percepção do 

enraizamento histórico, material de tais conceitos e categorias. Já na Dialética do 

Esclarecimento, o objetivo é elaborar de que forma o mítico se mostra como esclarecimento, 

como histórico, e, desse modo, explicitar seu lugar na história das ideias: por tal objetivo, 

entende-se justamente o estabelecimento de uma relação entre experiência e pensamento, 

entre matéria e razão, no sentido de constituir a imagem de mundo primitiva, à medida que ela 

representa as condições de possibilidade para a ação e existência do sujeito nesse mesmo 

mundo. Explicita-se, assim, a transitoriedade do próprio mito; em outras palavras, trata-se de 

elaborar a dialética expressa desde já no estado de coisas primitivo, atravessando a pretensa 

caracterização deste como meramente mítico, como natural. Por outro lado, este capítulo 

pretende, ainda, desenvolver o outro lado da dialética, qual seja, demonstrar como o 

esclarecimento se comporta enquanto mito: desse modo, trata-se de abordar a experiência de 

negação do mito como forma de conhecimento, que produz um sujeito cuja experiência o leva 

a uma modificação de si e do mundo (de si através da eleição de determinadas potencialidades 

subjetivas em detrimento de outras e dos próprios objetos a serem pensados e conhecidos 

enquanto outros são considerados indignos da filosofia); disso se segue o caminho rumo a 

uma absoluta determinação do mundo da experiência, sendo chamado pelos autores como 

“mundo administrado”, em que também a experiência do sempre-idêntico restringe o 

pensamento em suas potencialidades, funcionalizando-o e fazendo dele mera ferramenta no 

processo de conhecimento e administração do mundo, interditando nele sua capacidade de 

resistir à mera positividade do existente. Toda essa investigação do texto em questão deve 

abrir espaço para um questionamento ainda maior, em torno do qual se encontra a 

problemática dessa obra: poder-se-ia falar de uma regressão da experiência e do pensamento 

no pretenso progresso histórico da humanidade? Tal pergunta encontrará abrigo na reflexão 

acerca de um elemento “novo” para a pesquisa, que surgirá logo no início da análise do texto 

de Adorno e Horkheimer: a figura do sujeito e de que modo tal figura é determinante para a 

compreensão dessa possível “regressão” de experiência e pensamento. 

 

2.2. A ideia de mana de Marcel Mauss 
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A noção de mana é introduzida, na obra de Mauss, sob a alcunha de “ideia compósita de força 

e de meio” e que “escapa às categorias de nossa linguagem e de nossa razão” (MAUSS, 2003, 

p. 142). Já de início ela revela uma característica importante que, no excurso sobre Ulisses se 

manifesta importante: o estágio mágico, segundo a análise feita por Adorno e Horkheimer, é 

um estágio evolutivo à frente da barbárie (representada pelos ciclopes) – um estado de guerra 

quase que contínuo – e dos lotófagos, e aquém do estágio mitológico propriamente dito, que 

já desenvolve aspectos importantes no que diz respeito à dialética do esclarecimento. De 

passagem, destacam-se alguns elementos presentes nesse estágio “mágico”: por ocasião do 

referido excurso, o estágio mítico pertence a um grupo de três estágios ora relacionados, 

estágios proto-históricos, separados do que caracterizaria fundamentalmente o processo 

histórico. Ou seja, a tensa relação entre mito e esclarecimento, uma vez mais, é reforçada 

enquanto dialética entre natureza e história, entre uma imagem pronta e outra sempre em vias 

de alcançar seu equilíbrio. 

No que diz respeito à noção de mana, Mauss afirma o modo pelo qual essa noção escapa de 

sua postulação mediante categorias mais rígidas de linguagem e razão, uma vez que não se 

trata de uma noção moderna, mas arcaica; ela pertence a um determinado contexto, o qual, 

para que seja compreendido de modo satisfatório, necessita ser pensado num modo diferente 

dos repetidos esquemas científicos.  Esse contexto recebe, uma vez mais, nova tentativa de 

desenvolvimento, de apresentação, agora, sob a explicitação do termo mana: este é entendido 

como noção plurívoca, ao mesmo tempo como substantivo, adjetivo, verbo. Em outros 

termos, ele não tem apenas diversas significações, como também funções, funções cujas 

referências substanciais são apresentadas e desenvolvidas no interior da linguagem. Há ainda 

uma importante passagem que revela uma rede de significações sob a alcunha de mana, 

significações para as quais o mundo moderno erigiu um sem número de designações; ainda 

que os modernos estejam cientes do parentesco entre as mesmas, a linguagem se ocupou de 

separá-las de algum forma, de distingui-las: 

“(...) a palavra (mana) compreende uma quantidade de ideias que designaríamos 

pelas palavras: poder de feiticeiro, qualidade mágica de alguma coisa, coisa mágica, 

ser mágico, ter poder mágico, estar encantado, agir magicamente; ela nos apresenta, 

reunidas num único vocábulo, uma série de noções cujo parentesco entrevimos, mas 

que alhures nos eram dadas isoladamente. Ela realiza aquela confusão do agente, do 

rito e das coisas que nos pareceu ser fundamental em magia”. (MAUSS, 2003, p. 

142-143) 
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A importância da noção de mana é central para a construção de uma realidade significativa 

para o primitivo: quanto a isso, Mauss destaca três elementos importantes, quais sejam, a 

definição e compreensão de sua noção, a relação entre agentes e pacientes e, finalmente, o 

contexto ou realidade que é fundado sob a influência do mana. 

Em primeiro lugar, o tratamento da noção é dificultado pela confusão, pela complexidade e 

pelo primitivismo dessa ideia. Todas essas características, segundo ele, colocam em xeque 

uma possível análise lógica, sendo apenas possível sua descrição. Elas colocam em evidência 

a distância existente entre mundo primitivo e mundo moderno, principalmente a possibilidade 

de positivar o contexto do mana: 

A ideia de mana é uma dessas ideias turvas das quais acreditamos ter-nos livrado, e 

que por isso temos dificuldade de conceber. Ela é obscura e vaga, no entanto de um 

emprego estranhamente determinado. É abstrata e geral, no entanto cheia de 

concretude. Sua natureza primitiva, isto é, complexa e confusa, nos impede de fazer 

dela uma análise lógica, devemos nos contentar em descrevê-la. (MAUSS, 2003, p. 

143) 

 

Em segundo lugar, há todos os envolvidos e/ou atingidos de alguma forma pelo mana: além 

dos ritos próprios à magia e à religião, os espíritos pertencentes a essas duas esferas e todas as 

pessoas e coisas envolvidas em tais ritos; todos eles são caracterizados como permeados, 

envolvidos, influenciados pelo mana. “(...) ela se estende ao conjunto dos ritos mágicos e 

religiosos, à totalidade das pessoas e das coisas que intervêm na totalidade dos ritos” 

(MAUSS, 2003, p. 143).  

Quanto ao contexto, Mauss destaca o papel social, cultural, político e moral do primitivo 

como determinado por essa noção: a hierarquização da sociedade, seja a pública, seja a 

secreta, é determinado pela razão direta da importância do mana de cada indivíduo. A 

sociedade que acredita, que age por meio do mana convive com tabus, com riquezas que se 

encontram fundados em valores promovidos pela consciência que se tem acerca do mana que 

possuem: 

O mana é propriamente o que produz o valor das coisas e das pessoas, valor mágico, 

valor religioso e mesmo valor social. A posição social dos indivíduos está em razão 

direta da importância de seu mana, muito particularmente a posição na sociedade 

secreta; a importância e a inviolabilidade dos tabus de propriedade depende do mana 

do indivíduo que os impõe. (MAUSS, 2003, p. 143). 
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Mauss insiste na característica segundo a qual o mana pertence a um mundo no qual as 

distinções são fluidas, muito pouco distintas. No entanto, é preciso destacar que o mana pode 

ser considerado, ao mesmo tempo, qualidade, substância e atividade. 

No primeiro caso, diz-se de uma coisa que ela possui mana enquanto uma qualidade sua, de 

modo a diferenciá-lo do restante das coisas; nisso há uma aproximação do campo semântico 

religioso, no qual o sagrado se destaca das coisas profanas. “De nossa análise resulta também 

que a noção de mana é da mesma ordem que a noção de sagrado” (MAUSS, 2003, p. 152). 

Desse modo, o mana torna o possuidor, seja ele indivíduo, coisa ou evento, uma espécie de 

sagrado no meio profano. “Em primeiro lugar, é uma qualidade. É algo que a coisa mana 

possui, não é essa coisa, ela mesma” (MAUSS, 2003, p. 144).  

No segundo, enquanto substância propriamente dita, o mana é algo que se pode manejar, uma 

substância de existência independente, e que pode, sim, ser manejado por pessoas que 

também possuam mana, num ato mana; em outros termos, indivíduos qualificados é que 

podem realizar um rito, à medida que a realização do rito é um manejar o mana (MAUSS, 

2003, p. 144). Ao mesmo tempo, enquanto rito, o mana se identifica como atividade; ao 

mesmo tempo, o próprio rito em que se verifica a ação do mana, é mana. 

Pode-se dizer que o esforço maior de Mauss ao falar sobre o mana é o esforço de fornecer-lhe 

uma noção mais precisa, apesar de todos os obstáculos oferecidos pelo próprio objeto. Nas 

inúmeras tentativas de o fazer, o autor chega à sua primeira e provisória definição:  

Podemos mesmo ampliar mais o sentido dessa palavra e dizer que o mana é a força 

por excelência, a eficácia verdadeira das coisas, que corrobora, sem aniquilar, a ação 

mecânica delas. (...) Notemos que exames técnicos de médicos europeus mostraram 

que as flechas envenenadas da Melanésia são simplesmente flechas encantadas, 

flechas com mana; no entanto, elas são tidas por envenenadas; vê-se claramente que 

é a seu mana, não à sua ponta, que se atribui sua eficácia verdadeira. (MAUSS, 

2003, p. 145) 

 

Nela, o mana é identificado à sua eficácia, força de alcançar o resultado esperado, a influência 

desejada. O rito mágico preza pela eficácia de seus procedimentos, pela capacidade de 

intentar algo e conseguir que esse procedimento seja capaz de alcançar seu objetivo. O mana 

é, de alguma forma, uma qualidade aplicada à coisa, sem, no entanto, prejudicar outras 

qualidades; ela, por assim dizer, se sobrepõe às coisas em geral: “(...) é que ele é, ao mesmo 

tempo, sobrenatural e natural, já que está espalhado em todo o mundo sensível, ao qual é 

heterogêneo e no entanto imanente” (MAUSS, 2003, p. 145). 
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Uma segunda tentativa de definição dessa noção de mana vem aprimorar a primeira, 

colocando em destaque o mundo no qual existe e age o mana; aí, ganha em importância a 

noção de imanência. Nesse mundo, vislumbra-se que os limites do mundo religioso são os 

mesmos do mundo como um todo; assim como a noção de mana estende-se a diversos 

significados, o mundo é entendido como reunindo todas aquelas esferas distintas legadas pela 

fragmentação das ciências. Nesse contexto, o culto é algo de extraordinário, realizado em 

vista de objetivos imediatos, como, por exemplo, uma reação à carência de alimentos ou à 

necessidade da chuva para o cultivo da terra. Com efeito, essa noção é importante para 

compreender o mana e sua ação no mundo tal como para compreender os primitivos: ela diz 

respeito à ação que aí tem lugar, uma ação que gera influências diversas e determinadas, 

influências que possuem um alvo específico e o atingem de alguma maneira; o mana pertence 

a um mundo que se compreende como “fechado”. Ele é o medium da relação entre os seres 

que possuem mana e que pertencem a esse mundo mágico, cuja relação é tida a partir das 

relações de forças do próprio mana: 

É uma espécie de mundo interno e especial, onde tudo se passa como se ali somente 

o mana estivesse em jogo. É o mana do mágico que age pelo mana do tiro sobre o 

mana do tindalo, o que põe em ação outros manas, e assim por diante. Nessas ações 

e reações, não entram outras forças que não sejam mana. Elas se produzem como 

num círculo fechado dentro do qual tudo é mana, e que deve ser ele próprio mana, 

se podemos nos exprimir assim. (MAUSS, 2003, p. 146) 

 

Apesar das definições apresentadas até então terem destacado bastante a noção de mana de 

outras noções primitivas, a terceira tentativa de definição é ainda mais contundente. E isso se 

deve, em grande medida, ao modo pelo qual Mauss chega até ela: depois de passar alguns 

parágrafos apresentando aspectos de noções pertencentes a outras culturas primitivas 

(MAUSS, 2003, p. 146-151) e perceber o quanto se aproximam da noção de mana que 

pertence à Melanésia, diz ele: 

É lícito, portanto, concluirmos que em toda parte existiu uma noção que envolve a 

do poder mágico. É a noção de uma eficácia pura, que no entanto é um substância 

espiritual, que age à distância e no entanto por conexão direta, quando não por 

contato, móvel e movente sem mover-se, impessoal e assumindo formas pessoais, 

divisível e contínua. Nossas ideias de sorte e de quintessência são pálidas 

sobrevivências dessa noção muito mais rica. Ela é, conforme vimos, ao mesmo 

tempo que uma força, também um meio, um mundo separado e no entanto 

acrescentado ao outro. Poder-se-ia dizer ainda, para exprimir melhor de que maneira 

o mundo da magia sobrepõe-se ao outro sem separar-se dele, que tudo se passa 

como se ele estivesse construído numa quarta dimensão do espaço, cuja existência 

oculta seria expressa, por assim dizer, por uma noção como a de mana. (2003, p. 

151) 
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Alguns elementos já constam em outras definições, como a ideia de uma “eficácia pura”, 

aspecto importante no que diz respeito à magia, a ideia de que os procedimentos aí realizados 

alcançam os objetivos propostos; e de um mundo que existe como numa “quarta dimensão do 

espaço”, ou seja, de que é imanente, no entanto, separado, sobreposto a esse mundo físico. No 

entanto, chama a atenção a série de contrapostos que são colocados nessa definição: ela 

retoma, linguisticamente, a dificuldade de uma análise mais rigorosa do termo, justamente por 

não ser algo que caiba coerentemente nas elaborações científicas. A dificuldade dessa análise 

lógica constitui, ao mesmo tempo, alusão à dificuldade de representar uma noção primitiva 

através de elementos pertencentes ao mundo moderno, aos seus códigos próprios. 

Concluindo essa passagem por Mauss, duas de suas últimas passagens remetem, com maior 

clareza, ao problema tratado nessa dissertação: 

Ela não é, propriamente falando, uma representação da magia como o são a 

simpatia, os demônios, as propriedades mágicas. Ela rege as representações mágicas, 

é a condição delas, sua forma necessária. Funciona à maneira de uma categoria, 

tornando possíveis as ideias mágicas assim como as categorias tornam possíveis as 

ideias humanas. (2003, p. 152) 

 

A noção de mana, como a noção de sagrado, não é senão, em última análise, a 

espécie de categoria do pensamento coletivo que funda seus juízos, que impõe uma 

classificação das coisas, separando umas, unindo outras, estabelecendo linhas de 

influência ou limites de isolamento. (2003, p. 155) 

 

A noção, ou, como dito nessas passagens, a categoria mana é o meio pelo qual se é possível 

conhecer e reconhecer o mundo em volta do indivíduo, que organiza indivíduos, coisas e 

eventos numa totalidade de sentido. Desse modo, o sujeito enxerga o mundo, enxerga as 

relações aí existentes segundo a categoria de mana. As relações mágicas, de influência e de 

eficácia são por ela organizadas, bem como as relações políticas, morais, culturais. Em suma, 

toda a experiência do sujeito é por ele assimilada mediante tal categoria, assimilada enquanto 

relações envolvidas por esse mana, envolvidas como relações mágicas. 

 

2.3. Émile Durkheim e “As formas elementares da vida religiosa” 
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Dos vários elementos chamativos e importantes trabalhados por Émile Durkheim na 

“Introdução” e na “Conclusão” de sua obra As formas elementares da vida religiosa, pode-se 

dizer que muitos deles (para não dizer todos), estabelecem diálogo precioso com a obra 

adorniana em geral e com os objetivos dessa dissertação em particular. Longe de querer 

apresentar uma leitura que acompanhe os desenvolvimentos do autor nas referidas partes de 

sua obra, pretende-se apontar, em caráter aproximativo, suas importantes contribuições ao 

pensamento adorniano que se tem pesquisado nessas páginas. Para tanto, pretende-se 

acompanhar as questões e argumentos do autor relativos a dois problemas principais que, não 

se separando, serão assim divididos a título de um maior rigor metodológico e uma maior 

clareza expositiva: em primeiro lugar, sobre aquilo que ele chama de religião, da religião mais 

primitiva conhecida e que se mostra importante para um esclarecimento do fenômeno 

religioso mais contemporâneo. Nesse sentido, pretende-se continuar a questionar o pretenso 

julgamento segundo o qual as práticas religiosas primitivas sejam consideradas enquanto 

mágicas, resultando, por isso mesmo, numa mentalidade mágica existente em tempos 

primitivos; em segundo, a relação entre as categorias do pensamento e sua possível origem na 

dinâmica social, da qual decorrem não apenas as próprias categorias como também toda a 

forma com a qual elas se apresentam. 

Com efeito, o primeiro aspecto realiza um importante diálogo com a discussão anterior, 

relativa à noção de mana através de Marcel Mauss e, obviamente, com o primeiro polo da 

dialética do esclarecimento, a saber, com o mito e sua importância própria na homônima obra 

de Adorno escrita em companhia de Horkheimer; por sua vez, o segundo aspecto desenvolve 

de forma bastante direta e clara a relação pretendida por essa dissertação, a saber, a que se 

estabelece entre experiência e pensamento que, no caso específico de Durkheim, se trata da 

formação das categorias do pensamento através de relações religiosas na base da existência 

social. 

As formas elementares da vida religiosa é uma obra na qual Durkheim pretende expor 

justamente aquilo que é manifesto no título, ou seja, um trabalho de “escavação”, de certa 

forma “arqueológico”, em busca daquilo que se encontra por trás de toda manifestação 

religiosa, ou, em outros termos, uma busca pela essência do fenômeno religioso que são suas 

formas elementares. Já realizando um trabalho comparativo com o pensamento adorniano, 

principalmente com o visto por ocasião do primeiro capítulo dessa dissertação, Durkheim 

desconfia ou, mais que isso, enxerga nas religiões contemporâneas, em suas mais complexas 

organizações, com seus cultos, liturgias e normas uma espécie de segunda natureza. Fica clara 
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tal acepção no momento em que o autor desenvolve uma espécie de justificativa para o 

aparente equívoco ou paradoxo ao qual conduz seu método comparativo: pretendendo 

encontrar a essência da religiosidade em sua manifestação mais primitiva, surge a questão de 

que uma tal empresa realizaria uma equiparação entre as religiões mais complexas e as mais 

primitivas. Ao contrário disso, o autor entende que esse pressuposto existente em algumas 

pesquisas produz um problema oposto a esse: “Eis aí como a importância teórica algumas 

vezes atribuída às religiões primitivas pôde passar por índice de uma irreligiosidade 

sistemática que, ao prejulgar os resultados da pesquisa, os viciava de antemão” (DURKHEIM, 

1996, p. VI). Em primeiro lugar, há o pressuposto de tais pesquisas que termina por atribuir às 

religiões primitivas um caráter de irreligiosidade que, a priori, as determina como não 

reunindo em si mesmas as condições necessárias para serem tomadas como religiões; em 

segundo, chama a atenção para uma espécie de fenomenologia em seu método, ao voltar-se 

para o fenômeno religioso em si mesmo, abstraindo de toda a carga da tradição religiosa, a 

qual escondeu aquilo que seria a sua própria essência. Por essa via, Durkheim aponta ainda 

para aquilo que se destaca na essência da religião e que se apresenta como também objeto 

fundamental da pesquisa, qual seja, a própria natureza do homem: “Se a tomamos [a religião 

arcaica] como objeto de nossa pesquisa é que nos pareceu mais apta que outra qualquer para 

fazer entender a natureza religiosa do homem, isto é, para nos revelar um aspecto essencial e 

permanente da humanidade” (DURKHEIM, 1996, p. VI).  

Resumindo esse aspecto e relacionando-o às pesquisas adornianas, é possível notar algumas 

semelhanças. Em primeiro lugar, a referência a uma religião primitiva para explicar formas 

elementares que persistem por trás das formas mais complexas da religiosidade 

contemporânea, o que se assemelha à retomada do mito para compreender melhor o 

esclarecimento por Adorno e Horkheimer: esse método encontra interessante elaboração na 

última parte do ensaio-conferência adorniano trabalhado no capítulo anterior, no qual aquilo 

que é novo passa irremediavelmente pelo arcaico, numa relação que demonstra claramente a 

ideia de história natural na qual a história, tomada como aparecimento do novo, não é capaz, 

de forma alguma, de fornecer um “absolutamente novo”, tendo em vista que ele estará sempre 

imbricado com este arcaico que nele persiste. Em segundo lugar, ainda relacionando ao 

capítulo anterior, Durkheim aponta para a transitoriedade das religiões tendo-se em vista a 

lide com a religião primitiva: “não podemos chegar a compreender as religiões mais recentes 

a não ser acompanhando na história a maneira como elas progressivamente se compuseram” 

(DURKHEIM, 1996, p. VIII). Uma vez mais, é perceptível o quanto as pesquisas adornianas 
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estão próximas às de Durkheim: de fato, as pesquisas de ordem etnográfica e histórica 

permitem atravessar a aparência universal e naturalizante das religiões bem como as formas 

de pensar dominantes ao demonstrar a transitoriedade do terreno que permitiu às mesmas suas 

respectivas existências. Em outros termos, são tais pesquisas que permitem vislumbrar que a 

transitoriedade de que compõe a chamada segunda natureza investigada no primeiro capítulo 

não é mais que a experiência significativa no nascedouro não apenas das religiões, mas 

também de toda forma de conhecimento possível. Nesse caso, porém, é preciso destacar a 

experiência que guarda em si os germens para a transcendência do mundo enquanto tal, à 

medida que é conceituada, que é elevada ao nível da teoria, constrói o mundo aparente e 

destrói as potencialidades de tal transcendência. É nesse sentido, na análise da formação de 

toda religiosidade, no caso de Durkheim, e de todo conhecimento e das formas de conhecer 

(categorias do conhecimento), no caso de Adorno, que se resiste a toda hipostasiação do 

mundo e da verdade sobre ele, permitindo, uma vez mais, a possibilidade de reconciliação. 

A segunda parte da ‘Introdução’ da obra faz os primeiros apontamentos relativos às 

consequências da investigação que se propõe realizar: os fenômenos religiosos fornecem um 

meio de renovação de determinado recorte de problemas até então debatidos entre os filósofos 

(DURKHEIM, 1996, p. XV), a saber, os de ordem gnosiológica. O que está em jogo para o 

autor nesse que constitui objeto secundário de sua pesquisa se relaciona diretamente ao 

mesmo âmbito do objeto principal, o que, em outros termos, significa apreender a relação da 

religiosidade e a formação da própria humanidade. No que diz respeito a esse objeto 

secundário, a questão gira em torno da atribuição mormente feita de um caráter de 

irreligiosidade quanto às práticas mais primitivas; Durkheim questiona esse caráter ao se 

debruçar sobre tais práticas encontrando nelas aquilo que ele acredita serem as formas mais 

elementares da vida religiosa, capazes, inclusive, de descortinar a relação que existe entre a 

própria religiosidade nas suas formas mais primitivas e o estabelecimento das categorias do 

entendimento, os “quadros sólidos que encerram o pensamento” (DURKHEIM, 1996, p. 

XVI). Segundo o autor, “os primeiros sistemas de representações que o homem produziu do 

mundo e de si próprio são de origem religiosa” (DURKHEIM, 1996, p. XV), indicando que as 

citadas categorias do entendimento humano são tributárias da ordem social que as abriga, que 

as cria e as fomenta. Para Durkheim, tomando as categorias “como a ossatura da inteligência” 

(DURKHEIM, 1996, p. XVI), elas pertencem ao próprio espírito humano; contudo, esse 

espírito é também formado pela coletividade, o que indica, numa gênese de tais categorias, o 

pertencimento das mesmas ao horizonte religioso e social. 
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Com efeito, as categorias principais tomadas por Durkheim testemunham tal pertencimento: 

tempo, espaço e princípio de identidade são exploradas de modo a demonstrar a relação de 

base que mantém com a experiência. O tempo depende de referências, muitas delas afetivas, 

relacionando memórias, eventos que, se fazendo presentes de alguma forma, pertencem ao 

passado através dessa experiência que distingue porções de tais intervalos; ao mesmo tempo, 

tomado como medida impessoal, objetiva, tal experiência se eleva sobre o indivíduo e os 

pontos de referência que eram frutos de afecções, universalizam-se (DURKHEIM, 1996, p. 

XVII). Da mesma forma, o espaço depende de pontos de referências fixos, pontos esses que, 

variando o grau de determinação, estabelecem a distinção entre a experiência espacial do 

indivíduo e da sociedade, do particular e do universal (DURKHEIM, 1996, p. XVIII). Quanto 

ao princípio de identidade, Durkheim diz ser ele um princípio tributário do pensamento 

científico, encontrando-se, por exemplo, nos mitos princípios organizacionais distintos, que 

acolhem em suas narrativas e formas de compreensão cosmológicas atributos diferentes e até 

mesmo contraditórios (DURKHEIM, 1996, p. XIX)
 14

.  

A relação com os problemas da teoria do conhecimento são mais do que claros: por isso 

mesmo, Durkheim apresenta os problemas legados pela história da filosofia nos embates entre 

duas correntes importantes, a saber, o empirismo e o apriorismo (uma espécie de 

“racionalismo”). É importante destacar que em ambas ele encontra problemas, ao mesmo 

tempo que elabora uma nova compreensão desse embate para além da forma kantiana. No que 

se refere à tese empirista, ela se define por uma interpretação das categorias do entendimento 

como construções individuais e subjetivas, provenientes das sensações e das impressões que 

elas deixam na consciência particular; contra ela, Durkheim levanta o problema de que o 

pensamento mesmo vai além de tais sensações, as transcende de modo a impossibilitar uma 

fuga, por parte do indivíduo, de encontrar na sua experiência individual vestígios de uma 

experiência maior que não se reduz aos dados de fato (DURKHEIM, 1996, p. XX-XXI). No 

outro extremo, a tese racionalista, se por um lado indica esse ultrapassamento dos dados 

empíricos pelo pensamento, por outro traz o incômodo provocado de não justificar a 

insuficiência de suas condições e por que a razão deve ultrapassar tais dados ao fazer 

referências às tais condições de possibilidade dessa experiência que, obviamente, não estão à 

                                                           
14

 Vale apresentar, no que diz respeito ao princípio de identidade, a nota explicativa apresentada por Durkheim: 

“Não queremos dizer que o pensamento mitológico o ignora, mas que na maioria das vezes o infringe e de forma 

mais aberta que o pensamento científico. Inversamente, mostraremos que a ciência não é capaz de não o violar, 

embora conformando-se mais escrupulosamente a ele do que a religião. Entre a ciência e a religião, nesse como 

em muitos outros aspectos, há tão-só diferenças de grau; mas, embora não devamos exagerá-las, é importante 

assinalá-las, pois são significativas” (DURKHEIM, 1996, p. 501. Nota 13). 
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mostra aos sentidos (DURKHEIM, 1996, p. XXI-XXII). Para Durkheim, “se admitirmos a 

origem social das categorias, uma nova atitude torna-se possível, atitude que permitiria, 

acreditamos nós, escapar a essas dificuldades” (DURKHEIM, 1996, p. XXII). 

Afirmar, pois, a origem social das categorias é afirmar, pois, uma tensão que se estabelece na 

relação entre indivíduo e sociedade: trata-se de compreender que as categorias não são 

formadas a partir das representações individuais, mas das coletivas, de modo que nenhuma 

experiência particular é capaz, por si só, de elevar o indivíduo para além de si mesmo, mas é 

preciso que tal experiência seja posta em relação a um tipo de representação que ultrapassa as 

próprias representações individuais. Nesse caso, Durkheim traduz as categorias como estados 

formados pela coletividade, formação que se estende através do espaço e do tempo, de modo a 

se confundir com a própria formação da sociedade. O homem, nesse meio, assume o seu 

caráter de duplicidade, através do qual manifesta características tanto individuais quanto 

sociais: pelas primeiras, ele se depara com as coisas, com os fenômenos, produzindo suas 

representações particulares limitadas àquele tipo de conhecimento empírico fundado nas 

impressões; pelas últimas, ele demonstra um potencial de transcender os dados empíricos, 

construindo não apenas formas de conhecimento mais elaboradas como também modos de 

vida e comportamento de acordo com elementos que não se mostram empiricamente 

(DURKHEIM, 1996, p. XXV). É isso que ratifica, ao final, “a irredutibilidade da razão à 

experiência individual. Na medida em que participa da sociedade, o indivíduo naturalmente 

ultrapassa a si mesmo, seja quando pensa, seja quando age” (DURKHEIM, 1996, p. XXIV). 

No que concerne à “Conclusão” da obra de Durkheim, alguns pontos aparecem como de 

fundamental importância, principalmente no que diz respeito aos desenvolvimentos da 

Dialética do Esclarecimento. Tais desenvolvimentos dizem respeito, em suma, a própria 

dinâmica social na qual foram engendradas não apenas as convenções sociais, mas até mesmo 

aquilo que se encontra por trás delas, ou seja, a ideia de humanidade, de sociedade, e as 

próprias categorias, como já dito, “ossatura” de todo pensamento. Proceder-se-á, abaixo, à 

apresentação de alguns dos aspectos mais importantes destacados por Durkheim. 

O primeiro desses aspectos é o que relaciona, na obra frankfurtiana, mito e esclarecimento, 

práticas primitivas a objetivos cientificistas: com efeito, Durkheim chama a atenção para o 

valor do culto para a persistência da religião bem como para o estabelecimento de uma ordem 

social plena de sentido. O culto, por sua vez, funda-se sob uma noção de eficácia, noção essa 

que não se mostra clara ao crente propriamente dito, mas que deve ser encontrado através de 
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uma ciência que reconheça os traços essenciais da religião mesma. Nesse sentido, distingue-

se, numa tal experiência, duas linhas de pensamento diversas: no que diz respeito ao crente 

propriamente dito, sua experiência é determinada tendo-se em vista o preenchimento de 

sentido do mundo de acordo com a eficácia do culto; por outro lado, distanciado da 

experiência religiosa mas a tomando como objeto de estudo, o cientista social a percebe no 

que ela tem de condicionante da própria experiência religiosa, cujos limites, no caso da 

religiosidade mais primitiva, coincidem com os limites de toda experiência possível. É nesse 

sentido que se pode falar sobre uma ideia capaz de auferir ao ser no mundo do crente uma 

forma elevada em relação ao descrente, capaz de caracterizá-lo como “elevado acima de sua 

condição de homem” (DURKHEIM, 1996, p. 459). Essa potencialidade da ideia em ser mais 

do que é, de tornar o indivíduo mais do que ele é frente ao mundo só alcança seu sentido 

verdadeiro através da compreensão do quanto, no universo religioso, o culto se mostra capaz 

de ser eficaz: 

De fato, quem quer que tenha praticado realmente uma religião sabe bem que o culto 

é que suscita essas impressões de alegria, de paz interior, de serenidade, de 

entusiasmo, que são, para o fiel, como a prova experimental de suas crenças. O culto 

não é simplesmente um sistema de signos pelos quais a fé se traduz exteriormente, é 

o conjunto dos meios pelos quais ela se cria e se recria periodicamente. Quer 

consista em manobras materiais ou em operações mentais, é sempre ele que é eficaz 

(DURKHEIM, 1996, p. 460). 

 

Outro aspecto chamativo presente na “Conclusão” dessa obra diz respeito ao modo pelo qual 

a religião, produto de causas sociais, é capaz de imprimir certo caráter universalista. A 

experiência individual que fomenta o surgimento de cultos particulares não é capaz, por si só, 

de se perpetuar devido à própria natureza fluida e instável dessa experiência; por outro lado, a 

experiência coletiva, é capaz não apenas de manter a existência do culto mas também de 

estendê-lo sob a forma das ações morais no seio da sociedade, das normas e valores que aí são 

reproduzidos e de estendê-los a outras regiões. Nesse sentido, pela relação estabelecida entre 

diferentes localidades, as divindades que são, a princípio, nacionais, adquirem caráter 

internacional pela relação tanto comercial quanto cultural entre diferentes regiões, conduzindo 

as próprias religiões às suas maiores generalizações: 

(...) se seres sagrados independentes de qualquer sociedade geograficamente 

determinada se formaram, não é porque tenham uma origem extra-social. É porque, 

acima desses grupamentos geográficos, existem já outros cujos contornos são mais 

indecisos: não possuem fronteiras precisas, mas compreendem tribos mais ou menos 

vizinhas e aparentadas. A vida social muito particular que daí resulta, tende, 

portanto, a se espalhar numa área de extensão sem limites definidos. De maneira 

muito natural, os personagens mitológicos que correspondem a ela têm o mesmo 
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caráter; sua esfera de influência não é delimitada; eles pairam acima das tribos 

particulares e de seu espaço. São os grandes deuses internacionais (DURKHEIM, 

1996, p. 472). 

 

Com efeito, a compreensão das causas sociais pelas quais a religião se estende dos seus 

aspectos relativos à experiência particular até a experiência coletiva e, finalmente, 

universalista, conduz à compreensão do quanto a obra de Durkheim chama a atenção para a 

relação imanente entre experiência e pensamento, de modo que as categorias, produtos 

também sociais, refletem, em sua formação, uma passagem de tipo semelhante. Isso quer 

dizer que, na construção de categorias de ordem universal, a experiência particular tem uma 

determinada importância; mas é na passagem à experiência coletiva que se verifica uma 

formação mais estável das categorias, alcançando, no desenvolvimento da racionalidade 

histórica, os vários momentos da própria sociedade. Enfim, Durkheim evoca já em sua obra o 

espírito desenvolvido por Adorno e Horkheimer como formação da subjetividade, alegorizado 

na figura de Ulisses, na qual as aventuras pelas quais passa terminam por enraizar-se nele na 

forma da produção de conceitos e categorias que o marcam para o resto de sua vida. 

Analogamente, Durkheim chama a atenção justamente para o quanto a experiência histórica 

da coletividade, desde as mais primordiais formas de religiosidade, se mostra como 

transcendente em relação à experiência particular, à medida que, por meio dela, as categorias 

vão se tornando formas “naturais” do espírito humano. Essa análise de Durkheim acerca da 

formação das categorias e conceitos pode ser encontrada na passagem que segue abaixo e que 

muito se assemelha ao já discutido por ocasião do ensaio-conferência adorniano: 

As representações sensíveis encontram-se num fluxo perpétuo; sucedem-se umas às 

outras como as ondas de um rio e, mesmo enquanto duram, não permanecem 

imutáveis. Cada uma é função do instante preciso em que ocorre. Jamais estamos 

seguros de reencontrar uma percepção tal como a experimentamos uma primeira 

vez, pois, se a coisa percebida não mudou, nós é que não somos mais os mesmos. O 

conceito, ao contrário, está como que fora do tempo e do devir; está subtraído a toda 

essa agitação; diríamos que está situado numa região diferente do espírito, mais 

serena e mais calma. Não se move por si mesmo, por uma evolução interna e 

espontânea; ao contrário, resiste à mudança. É uma maneira de pensar que, a cada 

momento do tempo, é fixa e cristalizada. Na medida em que ele é o que deve ser, é 

imutável. Se muda, não é que esteja em sua natureza mudar, é que descobrimos nele 

alguma imperfeição, é que ele tem necessidade de ser retificado. O sistema de 

conceitos com o qual pensamos na vida corrente é aquele que o vocabulário de nossa 

língua materna exprime, pois cada palavra traduz um conceito. Ora, a língua é fixa, 

modifica-se lentamente e, por isso, o mesmo acontece com a organização conceitual 

que ela exprime. O cientista se encontra na mesma situação em face da terminologia 

especial empregada pela ciência a que se dedica e, consequentemente, em face do 

sistema especial de conceitos ao qual essa terminologia corresponde. Claro que ele 

pode inovar, mas suas inovações são sempre uma espécie de violência praticada 

contra maneiras de pensar instituídas (DURKHEIM, 1996, p. 480-481). 
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Segundo o que se desenvolveu no capítulo anterior, é clara a relação com a proposta 

adorniana: os conceitos representam uma espécie de segunda natureza àqueles que 

simplesmente os assumem como algo já pronto, que os hipostasiam; são, de certa forma, 

naturalizados. Eles são responsáveis por produzir aparências históricas, estáticas em relação 

ao devir, à transitoriedade do terreno histórico. Em outras palavras, os conceitos são produtos 

do próprio devir histórico e da necessidade humana de constituir imagens de mundo, 

aparências pelas quais seja possível instituir convenções que tornam a sociedade possível, 

modos objetivos de compreensão de tudo o que diz respeito ao horizonte de experiência dos 

indivíduos. Ao mesmo tempo, eles são limitadores da experiência, à medida que definem a 

priori o que está à disposição da experiência individual, determinam os objetos em estruturas 

fixas; nesse caso, assim como as representações coletivas são mais estáveis que as individuais, 

os conceitos, construídos pela coletividade só podem voltar a se diluir no devir histórico, ou 

seja, se abrir à experiência novamente por força maior, por experiência que seja capaz de 

atravessar essa estrutura petrificada dos conceitos. 

Em Durkheim, esse movimento se completa na análise que se faz acerca das palavras que 

constituem a própria linguagem: ele contempla o problema ao qual Adorno faz referência pela 

noção de segunda natureza tomada de empréstimo a Lukács: 

O próprio conteúdo dessas noções testemunha no mesmo sentido. Com efeito, 

praticamente não há palavras, mesmo entre as que mais empregamos, cuja acepção 

não ultrapasse mais ou menos largamente os limites da experiência pessoal. Um 

termo exprime com frequência coisas que jamais percebemos, experiências que 

nunca fizemos ou das quais nunca fomos testemunhas. Mesmo quando conhecemos 

alguns dos objetos aos quais ele se relaciona, é apenas a título de exemplos 

particulares que ilustram a ideia, mas que, por si só, jamais teriam sido suficientes 

para constituí-la. Na palavra acha-se condensada, portanto, toda uma ciência para a 

qual eu não colaborei, uma ciência mais do que individual; e ela a tal ponto me 

excede, que não posso sequer me apropriar completamente de todos os seus 

resultados. Quem de nós conhece todas as palavras da língua que fala e a 

significação integral de cada palavra? (DURKHEIM, 1996, p. 482-483). 

 

A princípio, essa passagem indica uma nuance diversa da acepção de segunda natureza à qual 

Adorno faz referência: aparentemente, o Lukács apresentado por Adorno destaca o mesmo 

grau de alienação destacado por Durkheim, mas enfatizando a limitação das convenções, 

principalmente as linguísticas, no que diz respeito à experiência. Por outro lado, Durkheim 

chama a atenção para o quanto as palavras elevam os limites da experiência individual para 

um nível capaz de transcender a si mesma, com a contribuição da experiência coletiva, cujas 
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representações e vivências se acumulam ao longo da história e sedimentam-se na própria 

linguagem. Nesse sentido, é preciso destacar um aspecto demasiado otimista em Durkheim, 

ao não encontrar na própria linguagem a medida que ela orienta, determina a priori toda a 

experiência possível de acordo com a aparência historicamente construída; em outros termos, 

a linguagem, enquanto representante de tal aparência, se estabelece como base e fronteira da 

experiência, somente alargada pelo movimento anárquico histórico que destrói essa aparência 

e institui novos conceitos, nova linguagem que tende a abarcar situações históricas 

radicalmente diferentes. 

Enfim, a leitura oferecida por Durkheim elabora aspectos fundamentais que se fazem 

presentes, posteriormente, na obra de Adorno e Horkheimer na qual é possível encontrar uma 

análise do esclarecimento em suas raízes míticas, tornando, de certo modo, equívoca a leitura 

que pretende abordá-lo como fuga do mito. Em suma, a relação entre experiência e 

pensamento já encontra em Durkheim uma forma já bastante elaborada, na qual o liame entre 

tais dimensões torna-se mais tênue e a tensão entre as mesmas se mostra fundamental para a 

construção das formas de entendimento do mundo em cada época. Tal desenvolvimento só 

será mais completo pelo acompanhamento da discussão na obra dos pensadores 

frankfurtianos. 

 

2.4. “Do caos à ordem” 

 

A expressão que dá título a esse tópico não se pretende em seu sentido literal; antes, por meio 

dela se pretende apontar para o “passado que não passa”: a noção de segunda natureza, 

representante desse passado nas estruturas de poder alienadas que insistem em continuar a 

existir exigiram, para que fossem inteiramente superadas, de um movimento anárquico pelo 

qual tudo aquilo que nelas se sustenta, todas essas estruturas bem como todas as ideologias 

caíssem, abrindo-se, pois, a uma completamente nova forma de vida, surgida do vazio e da 

absoluta ausência de categorias, um modo pelo qual estas tirariam toda sua substancialidade 

da experiência absolutamente indeterminada que aí teria lugar. 

Contudo, tal expectativa é ilusória. É preciso conceber que, em primeiro lugar, esse 

movimento anárquico, por mais hiperbólico que seja, não é capaz de colocar em xeque a 



73 
 

totalidade dessas estruturas. E isso se deve, em muito, ao fato de que, por uma leitura literal, 

essa passagem do “caos à ordem” defenderia a postulação de uma noção como a de uma 

primeira natureza, noção que seria alcançada pela destruição não só de toda ideologia, mas 

também de toda cultura ancorada na experiência coletiva, haja vista o que se viu pela leitura 

de Durkheim. 

Então, qual o sentido mesmo de tal expressão? Na verdade, trata-se de uma tendência 

contínua do próprio devir histórico, tendência ilusória, mas que, ao mesmo tempo, confirma-

se na expectativa de cada sucessão dos indivíduos históricos; trata-se, pois, de uma 

compreensão, verificável na sucessão dos diversos momentos da Dialética do Esclarecimento, 

de que cada fase, cada nova forma de enxergar o mundo, cada concepção de verdade se 

pretende a primeira e a última, ou seja, a concepção definitiva: é a primeira justamente porque 

todo esclarecimento, caracterizado como negatividade, questiona tudo que lhe antecedeu 

acreditando que, em nenhum dos momentos anteriores se conheceu de fato o mundo, em 

nenhum deles o pensamento conseguiu dar conta da experiência; e a última porque, à medida 

que busca a verdade, acredita que em seus modos de proceder se conseguiria alcança-la, 

ratificando a posterior superfluidade dos próprios métodos e de todas as buscas históricas pela 

compreensão do mundo. Assim, a “passagem do caos à ordem” reflete o contínuo estado de 

“crise” da humanidade, vislumbrado nesse processo de queda e elevação de verdades que, 

nesse sentido, configura-se como estado de desordenamento e reordenamento que busca, ao 

fim e ao cabo, preencher o mundo novamente de sentido. 

Com efeito, a Dialética do Esclarecimento caracteriza-se como crítica que se dirige às 

ideologias, no sentido de configurarem, ao mesmo tempo, condições de possibilidade e 

fronteiras para experiência e pensamento e, em última instância, a análise das metacondições 

de um mundo com sentido. Os comentários de Morris
15

 (2001, p. 41-47) sobre a crítica 

ideológica fomentada tanto por Sloterdijk quanto por Adorno e Horkheimer permitem uma 

consistente elaboração acerca do lugar da ideologia no plano geral da sociedade, modo pelo 

qual se pode compreender que a experiência é predeterminada, é direcionada a partir de tais 

ideologias e que o pensamento, à medida que assimila os dados da experiência, o faz segundo 

categorias que estão, a priori, formadas pela mesma ideologia. Em outros termos, o produto 

alcançado pelo sujeito na sua relação com o objeto está desde antes determinado pela 

ideologia oficial, que nada mais faz que reproduzir o estado de coisas existente. Contudo, é 

                                                           
15

 As traduções das passagens do texto de Morris do inglês para o português que aparecerão ao longo desse 

capítulo são de responsabilidade do autor dessa dissertação. 
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preciso considerar que, no que diz respeito aos comentários dirigidos a Sloterdijk, Morris 

enfatiza o que se poderia entender como “crise duradoura da modernidade, a qual não é 

apenas cultural, mas social e política” (2001, p. 41), o que culmina na consideração de todo 

produto da modernidade como contingente, uma época pós-ideológica,  

tanto como uma época cínica de razão resignada, como a expressão de uma 

pluralidade radical de conhecimentos práticos históricos totalmente contingentes, ou, 

num modo conservador, em termos de fim definitivo de ideologias (e 'história') 

anunciado pelo triunfo da democracia ocidental (2001, p. 41-42).  

 

Contra tal posição é necessário reafirmar uma determinada distância para as análises da 

Dialética do Esclarecimento que, mais do que simplesmente estabelecer uma crítica acerca de 

todo esse contexto ideológico, estabelece também uma crítica da figura do sujeito aí existente. 

De qualquer forma, a ideologia em questão não está aí para “mascarar ou enganar” (MORRIS, 

2001, p. 41), o que revela um núcleo mais avançado e menos ingênuo da própria ideologia; 

não se trata de um sujeito que comanda a situação existente, de um sujeito forte que domina 

sujeitos fracos; ao contrário, a situação ideológica só ganha existência pela restrição gradual 

do sujeito em cada uma de suas resistências à medida que cada vez mais é absorvido pelo 

sistema social. Assim, o fim alcançado pela restrição do sujeito é a incapacidade de todo e 

qualquer indivíduo se portar como senhor de suas experiências e seus pensamentos, 

incapacidade de autonomia que, mesmo sob o ilusório véu do esclarecimento somente alcança 

o status de um reprodutor da ordem pela incapacidade de encontrar alternativas consistentes 

para o plano geral de contingências do cenário ideológico. Ao final, as alternativas restantes 

são o cinismo (essa razão resignada frente a impossibilidade de que um produto cultural como 

a razão seja capaz de superar-se a si mesma nessa sua natureza e alcançar algo não-

ideológico) e o niilismo, algo que liquidaria qualquer pretensão filosófica a superar-se a si 

mesma e alcançar alguma espécie de fundamento. A questão que resta é a tentativa 

subsequente da filosofia em, criticando o estado constituído, elevar-se a uma contínua e 

ininterrupta constituição de um novo, que por sua vez deve ser, então, criticado, rechaçando 

as possibilidades de hipostasiação do mesmo. Obviamente, tal perspectiva arrisca-se 

continuamente a recair numa substituição de uma ideologia por outra. Cabe, pois, analisar as 

investidas dos frankfurtianos contra tais ideologias e tentar compreender em que medida elas 

descortinam caminhos diversos dos atuais.  
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2.4.1. Mito como esclarecimento 

 

A necessária compreensão do mundo mítico para os objetivos desse trabalho foi 

suficientemente realizada a partir das incursões pelas obras de Mauss e – com menor ênfase – 

Durkheim. Contudo, o objetivo principal é compreender a natureza da abordagem de Adorno 

e Horkheimer desse mesmo mundo mítico, seja nele mesmo – o que se compreende pelas 

anteriormente citadas leituras de Mauss e Durkheim –, seja na forma como enxerga esse 

mundo o olhar esclarecido. Tomando-se, pois, tais perspectivas que, já de início, descortinam 

a dialética entre mito e esclarecimento, há de se destacar a forma com que Duarte as apresenta 

em dois de seus escritos sobre a obra frankfurtiana: 

Todo o processo de esclarecimento, tomado de um modo geral, seria fruto de um 

pavor primordial experimentado pelos seres humanos nos inícios de sua existência: 

eram seres de força física claramente inferior a muitos dos fenômenos naturais (...) e 

que, ao mesmo tempo, tinham uma consciência, ainda que incipiente, de sua 

diferença fundamental com relação ao resto da natureza.(2003, p. 42) 

 

Segundo Adorno e Horkheimer, o processo da civilização ocidental caracterizou-se, 

antes de mais nada, pela superação da mentalidade mítica, para a qual não há sujeito 

propriamente dito, uma vez que o selvagem não se entende ainda como um ser 

separado do mundo natural que o circunda. Tal fato, se por um lado o tranquiliza, 

por outro o amedronta, porque sua consciência rudimentar já lhe sinaliza o seu 

desligamento potencial do mundo físico, que, inclusive, manifesta-se-lhe em grande 

parte hostil e ameaçador. (1997, p. 51) 

 

Salta aos olhos nessas passagens a consideração de uma imagem primitiva, selvagem: a 

existência de um caos absoluto, de uma absoluta ausência de limites, fronteiras, 

determinações é contestada por um único aspecto, a saber, as menções a uma “consciência, 

ainda que incipiente, de sua diferença fundamental com relação ao resto da natureza” e a um 

“desligamento potencial do mundo físico” por parte do primitivo, o que evoca uma 

consciência em potencial, ainda que não se possa falar de um sujeito propriamente dito. 

Contudo, deve-se destacar essa imbricação entre o selvagem e a natureza circundante, até 

mesmo tendo em vista as passagens sobre os lotófagos, os ciclopes e Circe: em todas elas, o 

selvagem é ele mesmo natureza, faz parte dela, seus comportamentos a refletem como 

legalidade, como cumprimento de um contrato. Segundo Adorno e Horkheimer, “uma única 

distinção, a distinção entre a própria existência e a realidade engolfa todas as outras 

distinções” (DE, p. 20). Com efeito, o terreno da indeterminação e da ausência de distinções 
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mais precisas marca essa imagem de mundo, para a qual é importante a ideia de mana. 

Recuperando alguns importantes elementos vistos a partir de Mauss, essa ideia tem, por uma 

de suas principais características, sua obscura e plurívoca aplicação, muito embora seja, ao 

mesmo tempo, estranhamente determinada. O fato de que para Mauss “víamos” até então, 

como sentidos separados aquelas ideias que se reúnem num único vocábulo que é o mana é 

sintomático, pois revela, à primeira vista, o profundo abismo que separa os modos de 

pensamento primitivo e moderno: o primeiro vê o mundo como um todo inseparável, 

indiscernível, a própria natureza na qual a ação que é mana gera uma cadeia de 

acontecimentos, justamente em função do mesmo mana que a tudo permeia, que a tudo 

atinge; o segundo, organiza seu mundo até os últimos e mais particulares aspectos em um 

todo conhecido. O mundo do mana, mundo primitivo, é um mundo obscuro em suas relações, 

pelo menos aos olhos modernos e positivistas: marca disso é a dificuldade em elaborar uma 

análise crítica mais profunda, dificuldade que permite apenas a sua descrição. Tal 

configuração impede um vislumbrar das fronteiras que delimitam cada ser e que o distinguem 

do resto da realidade. No entanto, há um emprego bem determinado: ao apresentar uma 

confusão entre o agente, os ritos e as coisas, ela traz consigo a grande eficácia das práticas 

mágicas, sendo que o xamã, ao realizar os ritos, se envolve nessa rede de influências a fim de 

trazê-las a seu favor ou a favor da tribo à qual pertence. Esse aspecto revela alguma espécie 

de ação livre por parte do primitivo, que não apenas age como cumpridor do contrato natural, 

mas que enxerga através dele: um mundo imediato, imanente, fechado, no qual as 

possibilidades pela ação humana através do rito culminam na realização de objetivos bem 

determinados, seus próprios interesses. 

A forma com que escapa a um tratamento analítico do tema é importante; embora de um 

modo bastante diferente, Adorno e Horkheimer assumem a necessidade de fugir às regras 

lógicas para tal questão. Assim já afirmam sobre a tarefa da DE logo no seu Prefácio (DE, p. 

11-12). De um modo diverso, contudo, os autores colocam também a linguagem em questão e 

a desenvolvem de modo a fazê-la explicitar a relação dialética entre mito e esclarecimento. O 

caráter natural do próprio mito abre espaço para apresentar o caráter de sua experiência 

histórica, seu significado, sua transitoriedade. Para tanto, Adorno e Horkheimer reúnem 

diversos elementos provenientes das ciências humanas, constituindo uma forma ímpar de 

apresentação dessa dialética. 

Esse elemento linguístico conduz à forma com que é construído o capítulo O conceito de 

esclarecimento. Uma leitura atenta de cada um de seus parágrafos demonstra a presença de 
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análises tanto do mito quanto do esclarecimento numa relação peculiar: cada parágrafo se 

inicia tratando do mito e termina falando de uma sociedade esclarecida; cada parágrafo, pois, 

realiza, sob determinado aspecto, a dialética do esclarecimento: inicia apontando para a 

presença de um objetivo determinado, qual seja, “livrar os homens do medo e de investi-los 

na posição de senhores” e termina “sob o signo de uma calamidade triunfal” (DE, p. 17). 

Essas, que fazem parte da passagem lapidar que abre o capítulo abordam, desde já, o quão 

drástica é essa dialética do esclarecimento. Cada parágrafo, nesse sentido, se porta como uma 

“mônada”, trazendo em si a própria dialética do esclarecimento. Nesse primeiro momento, 

servirão de análise do mito como esclarecimento – e também do tópico seguinte, do 

esclarecimento como mito – os §§3-9, através dos quais se vislumbra uma delimitação do 

mito e, por isso mesmo, do estado de coisas primitivo. Nesse sentido, procura-se explicitar os 

limites da experiência primitiva e estabelecer sua relação com alguma forma de pensamento, 

demonstrando a transitoriedade do mito e atravessando sua aparência estática. 

A primeira menção propriamente dita ao estado de coisas mítico ocorre no §5. Os §§3-4, 

embora tratem do mito, o fazem na forma como o considera o olhar do esclarecimento: um 

tratamento do mito em sua dimensão própria, mítica e/ou natural, que mantém a famigerada 

dualidade na compreensão histórica que Adorno questiona em seu ensaio-conferência. 

Portanto, importa mais investigar qual é a experiência proporcionada pelos mitos, de que 

modo podem ser vistos como transitórios, como preenchidos de alguma espécie de 

experiência. 

Por sua vez, o §5 traz importante contribuição para uma primeira compreensão do estado de 

coisas mítico, suas intenções, seu contexto; além do mais, é a primeira menção propriamente 

dita à dialética mito/esclarecimento: 

Mas os mitos que caem vítimas do esclarecimento já eram o produto do próprio 

esclarecimento. (...) O mito queria relatar, denominar, dizer a origem, mas também 

expor, fixar, explicar. Com o registro e a coleção dos mitos, essa tendência reforçou-

se. Muito cedo deixaram de ser um relato para se tornarem uma doutrina. Todo ritual 

inclui uma representação dos acontecimentos bem como do processo a ser 

influenciado pela magia. (...) Os mitos, como os encontraram os poetas trágicos, já 

se encontram sob o signo daquela disciplina e poder que Bacon enaltece como o 

objetivo a se alcançar. (...) Perante os deuses, só consegue se afirmar quem se 

submete sem restrições. O despertar do sujeito tem por preço o reconhecimento do 

poder como o princípio de todas as relações. (DE, p. 20-21) 

 

Nessa leitura dialética, o mito surge como esclarecimento e, nesse momento, se dá a conhecer 

em seu conteúdo de experiência: ele faz parte de uma mentalidade ou pensamento que busca 
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conduzir o homem para distante do medo que o persegue, buscando ficar a salvo das 

indeterminações e inseguranças da natureza, uma busca pela autoconservação. Nisso se 

percebe que o mundo mítico se encontra, em seus ritos e suas práticas, fundado sobre 

objetivos bastante claros e imediatos; em outros termos, o primitivo entende aqueles que são 

seus objetivos em sua ação no mundo. Conforme diz Duarte, o esclarecimento aí presente 

possui suas motivações bem próximas, dizendo respeito à inferioridade e o pavor em relação 

ao que, fisicamente, lhes supera infinitamente: “O resultado disso, para nossos autores, é um 

indício de que os mitos e a racionalidade que supostamente os teria substituído possuem uma 

origem comum, não sendo de uma natureza tão díspar como gostaria de fazer crer o atual 

defensor do positivismo” (2003, p. 42). 

Nesse aspecto, a análise das aventuras de Ulisses feitas no “Excurso I” da obra demonstram 

essa ação no mundo do indivíduo no processo de esclarecimento: ao se deparar com forças tão 

amplamente superiores, o herói, que não se caracteriza pela força, reconhece a superioridade 

da natureza e se dobra a ela. Contudo, é somente por esse reconhecimento que lhe é dada a 

oportunidade de estar próximo o bastante e identificar o contrato natural sob o qual não há 

escolha. Aquilo que tal contrato lhe prescreve deve ser cumprido. É por meio do respeito ao 

contrato que ele é capaz de superá-lo. Por isso, os homens devem se submeter aos deuses, 

representantes das forças naturais, pois somente aí será possível escapar de seu poder. É dessa 

forma, pois, que o reconhecimento das relações de poder naturais é capaz de despertar o 

sujeito, fazê-lo compreender o mundo à sua volta, de modo a constituir uma espécie de 

conhecimento do mundo (DE, p. 21). 

Disso se segue a própria ideia de mana: ela demanda um conhecimento maior do contexto de 

experiência do primitivo, experiência que fornece os elementos fundamentais para a 

interferência do homem na natureza, influenciando-a em prol de sua segurança, em prol da 

superação do “contrato natural”. 

Mais à frente aparece, sem dúvida, a melhor análise dos autores desse contexto mítico e que 

faz referência à noção de mana como categoria organizadora de uma “imagem de mundo” 

primitiva, o que, de alguma forma, fomenta a noção de natureza segundo o que diz Adorno no 

início de seu ensaio-conferência, algo que é estático e que sustenta a história humana: 

Primário, indiferenciado, ele é tudo o que é desconhecido, estranho: aquilo que 

transcende o âmbito da experiência, aquilo que nas coisas é mais do que sua 

realidade já conhecida. O que o primitivo aí sente como algo de sobrenatural não é 

uma substância espiritual oposta à substância material, mas o emaranhado da 
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natureza em face do elemento individual. O grito de terror com que é vivido o 

insólito torna-se seu nome. (DE, p. 25) 

 

Essa passagem continua a postular uma submissão do selvagem à natureza; contudo, essa 

submissão se constitui como forma de garantir ao próprio indivíduo sua autoconservação. 

Assim, a compreensão do mana como aquilo que não se submete à experiência que é 

assimilada em termos racionais do homem surge como a aceitação da supremacia da natureza 

frente ao indivíduo e a necessária adequação a essa realidade; seu medo figura agora não mais 

tão-somente como elemento de repulsa em relação à natureza, mas também como 

reconhecimento das relações de poder nas quais ele se envolve, uma vez que a ideia de mana 

traz consigo a eficácia de suas práticas. Estas, por sua vez, são erigidas em normatização da 

vida: “Os deuses não podem livrar os homens do medo, pois são as vozes petrificadas do 

medo que eles trazem como nome. Do medo o homem presume estar livre quando não há 

nada mais de desconhecido” (DE, p. 26). Em outros termos, os deuses não livram os homens 

do medo, mas o preenchem de sentido ao determinarem seu lugar dentro de uma “imagem de 

mundo”, determinando, por sua vez, as necessárias ações do selvagem. A experiência do 

medo é trazida ao pensamento que a organiza em relação à gama de experiências do 

selvagem. Assim, a ideia de mana, conforme apresentada por Mauss e tomada de empréstimo 

por Adorno e Horkheimer elabora as condições de possibilidade da experiência, seus limites, 

uma vez que é por meio de tal noção que toda experiência é compreendida.  

 

2.4.2. Esclarecimento como mito 

 

Por outro lado, os mesmos §§3-9 trazem um esforço de representar o constante movimento 

empreendido pelo esclarecimento como um “permanente crepúsculo dos ídolos” (DE, p. 23): 

de fato, a principal questão levantada pelos autores nesses parágrafos acerca do 

esclarecimento diz respeito à cada vez mais rápida superação das categorias que formam o 

pensamento, que assimilam e organizam sua experiência. 

Logo no início, os autores caracterizam o esclarecimento como um programa pelo qual se 

pretendia o desencantamento do mundo: por ele, os mitos seriam dissolvidos e a imaginação 

seria substituída pelo saber (DE, p. 17). Em outros termos, o esclarecimento se pretende 
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enquanto dissolução de um estado de coisas específico, de uma forma de pensamento, de uma 

forma de experiência; se pretende, enfim, enquanto esse movimento anárquico de destruição 

de um estado de coisas em suas normas, em suas convenções, enquanto segunda natureza, 

enquanto uma aparência que lançou suas raízes e que se tornou o cenário de toda experiência 

possível, mas que, de alguma forma, deixou de fornecer amparo às angústias e aos medos 

humanos. Em outros termos, o esclarecimento toma, como em alguns parágrafos é possível 

observar, o mito como uma visão de mundo, uma ordenação estática e que deve, portanto, ser 

superada, identificando-se a si mesmo enquanto história, superação de suas raízes míticas. É 

justamente esse aspecto que ratifica o esclarecimento em seu núcleo de negatividade: 

enquanto fundado nesse núcleo, o esclarecimento realiza aquilo que se propõe, ou seja, um 

constante “crepúsculo dos ídolos” no qual todo o cenário da experiência subjetiva torna-se 

estático, segunda natureza cuja substancialidade esvaziou-se, dando lugar a um mundo pleno 

de sentido ao mesmo tempo que vazio em função da alienação de todo sentido. Em outros 

termos, enquanto fundado nessa negatividade, o esclarecimento realiza esse constante passo 

do caos à ordem, enquanto movimento de destruição, desencantamento e reordenamento. É o 

que se observa no início nas seguintes passagens: 

Desencantar o mundo é destruir o animismo. Xenófanes zombava da multidão de 

deuses, porque eram iguais aos homens, que os produziram, em tudo aquilo que é 

contingente e mau, e a lógica mais recente denuncia as palavras cunhadas pela 

linguagem como moedas falsas, que será melhor substituir por fichas neutras. (DE, 

p. 18) 

 

Para ele [o esclarecimento], o elemento básico do mito foi sempre o 

antropomorfismo, a projeção do subjetivo na natureza. O sobrenatural, o espírito e 

os demônios seriam as imagens especulares dos homens que se deixam amedrontar 

pelo natural. Todas as figuras míticas podem se reduzir, segundo o esclarecimento, 

ao mesmo denominador, a saber, o sujeito. (DE, p. 19) 

 

A primeira passagem, que se inicia com um retorno ao dito weberiano do desencantamento do 

mundo, institui o esclarecimento como destruição de uma imagem de mundo mítica, mas que 

destaca no mito um de seus possíveis aspectos, não sua totalidade. Com efeito, o 

esclarecimento descaracteriza o mundo primitivo, ignora toda a riqueza de elementos aí 

existentes ao eleger apenas um como sua característica fundamental. Assim o segue a segunda 

passagem, que, em última análise, realiza o mesmo procedimento, ao interpretar todo o 

contexto mítico como conhecimento antropomórfico. De fato, a forma com que o 

esclarecimento enxerga o mito é o famigerado dualismo entre natureza e história, no qual a 
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história ocupa sempre o lugar privilegiado à medida que é representado pelo progresso 

humano por sobre suas raízes míticas e bárbaras.  

Os momentos seguintes desenvolvem, cada um segundo determinado aspecto, o mundo 

moderno enquanto mundo do esclarecimento. Três são os elementos fundamentais: os 

aspectos referentes à produção do conhecimento, à ciência; os referentes ao progresso 

histórico desse esclarecimento; e aqueles que se fazem enquanto conclusão dos anteriores, 

como referentes à organização final de uma “imagem de mundo” esclarecida. 

Nas passagens relacionadas abaixo, trata-se de fazer referência à forma da experiência do 

conhecer, que torna-se supérflua, desnecessária; com efeito, ele faz referência à técnica 

enquanto essência do fazer científico: 

O que importa não é aquela satisfação que, para os homens se chama “verdade”, mas 

a operation, o procedimento eficaz. (DE, p. 18) 

 

No trajeto para a ciência moderna, os homens renunciaram ao sentido, e substituíram 

o conceito pela fórmula, a causa pela regra e pela probabilidade. (DE, p. 18) 

 

O aparente fracasso dos mitos (aos olhos do esclarecimento) em corresponder à realidade 

conduz a ciência, em sua técnica, a se constituir em chave de desmitificação e conhecimento 

propriamente dito do mundo, mais importante que o conhecimento em si mesmo. Isso conduz 

à inutilidade ou superfluidade da experiência subjetiva que, como se verá mais à frente, deixa 

de ser importante para o conhecimento do mundo. 

Nesse sentido, há que se destacar, na superação da aparência mítica do mundo para a 

construção de uma nova, que há um critério, quase que absoluto, que até mesmo distingue a 

formação da imagem mítica da imagem esclarecida: enquanto nos mitos o desconhecido que 

não se deixa conhecer permanece enquanto tal sob a alcunha de um deus ou de alguma outra 

figura mítica que só se deixa dominar através de subterfúgios mágicos, no esclarecimento, “o 

que não se submete ao critério da calculabilidade e da utilidade torna-se suspeito” (DE, p. 19). 

Nada lhe escapa. A nova imagem que está sendo ordenada se pretende totalizante, assim 

como a mítica; porém, ao contrário daquela, só há lugar para um ser superior, pois o 

esclarecimento se pretende, além de afugentar os medos, entregar aos homens o poder sobre o 

mundo. Portanto, se o pensamento ordenador não é capaz de captar algo, esse algo é ignorado, 

taxado como indigno, contingente e desnecessário. “De antemão, o esclarecimento só 
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reconhece como ser e acontecer o que se deixa captar pela unidade. Seu ideal é o sistema do 

qual se pode deduzir toda e cada coisa” (DE, p. 20). 

O segundo aspecto sobre a produção de conhecimento diz respeito ao modo pelo qual o 

esclarecimento, à medida que se depara com o desconhecido, se comporta. O esclarecimento 

toma de assalto o desconhecido para que ele, de algum modo, se deixe conhecer, se deixe 

capturar pela unidade e se adeque ao sistema totalizante geral, pleno de sentido e ausente de 

quaisquer fissuras; nesse sentido, o esclarecimento pretende que tudo caia, ao final, sob o 

critério da calculabilidade. Trata-se, pois, do princípio de equivalência que percorre o 

esclarecimento. 

O equacionamento mitologizante das Ideias com os números nos últimos escritos de 

Platão exprime o anseio de toda desmitologização: o número tornou-se o cânon do 

esclarecimento. (...) A sociedade burguesa está dominada pelo equivalente. Ela torna 

o heterogêneo comparável, reduzindo-o a grandezas abstratas. (DE, p. 20) 

 

Ele (o esclarecimento) faz aquilo que Kierkegaard celebra em sua ética protestante e 

que se encontra no ciclo épico de Héracles como uma das imagens primordiais do 

poder mítico: ele elimina o incomensurável. (DE, p. 24) 

 

A destruição da diferença através da identificação de tudo é o que distingue os procedimentos 

mágicos-míticos dos científicos. De fato, os autores insistem no modo pelo qual o 

esclarecimento trata seus objetos: ao contrário das narrações míticas, nas quais o nome, as 

propriedades e características gerais do herói, ao serem afetados o afetam ao mesmo tempo, 

nos procedimentos científicos há o que os autores chamam “fungibilidade universal” (DE, p. 

22), princípio a partir do qual há um distanciamento entre sujeito e objeto, no qual a 

experiência, uma vez mais, perde espaço em vista de uma indiferenciação cada vez maior com 

relação ao objeto. Duarte chama a atenção ainda para outro aspecto no que se refere à pretensa 

superação do mito pelo esclarecimento, aspecto que diz respeito à reificação: 

Horkheimer e Adorno chamam a atenção para a superação do mito mediante a 

supressão de seu caráter plurívoco em benefício da univocidade das proposições 

científicas, a qual é apresentada como uma forma de reificação da consciência, já 

que é uma restrição a formas alternativas de cognição imposta pela necessidade de 

sobrevivência física, de autoconservação. (2003, p. 44) 

 

Esse caráter repetitivo, tautológico do esclarecimento que revela nele justamente seu núcleo 

mítico é melhor elaborado ainda mais à frente. Com efeito, os autores elaboram uma crítica ao 
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proceder do esclarecimento seguindo as bases apresentadas por Adorno em seu ensaio-

conferência: 

Mas quanto mais se desvanece a ilusão mágica, tanto mais inexoravelmente a 

repetição, sob o título da submissão à lei, prende o homem naquele ciclo que, 

objetualizado sob a forma da lei natural, parecia garanti-lo como um sujeito livre. O 

princípio da imanência, a explicação de todo acontecimento como repetição, que o 

esclarecimento defende contra a imaginação mítica, é o princípio do próprio mito. A 

insossa sabedoria para a qual não há nada de novo sob o sol, porque todas as cartas 

do jogo sem-sentido já teriam sido jogadas, porque todos os grandes pensamentos já 

teriam sido pensados, porque as descobertas possíveis poderiam ser projetadas de 

antemão, e os homens estariam forçados a assegurar a autoconservação pela 

adaptação – essa insossa sabedoria reproduz tão somente a sabedoria fantástica que 

ela rejeita: a ratificação do destino que, pela retribuição, reproduz sem cessar o que 

já era. O que seria diferente é igualado. Esse é o veredicto que estabelece 

criticamente os limites da experiência possível. (DE, p. 23) 

 

Essa passagem, sem dúvida, retoma de modo claro os argumentos do ensaio-conferência 

adorniano: o esclarecimento, até então identificado à história, ao seu núcleo de negatividade 

pelo qual faz aparecer o novo, que ratifica uma contínua superação do que existe, eleva a um 

tal nível esse processo que torna-se incapaz de vislumbrar a si mesmo nesse movimento. Em 

outros termos, é o ciclo do esclarecimento que se torna natural, “a ratificação do destino” que 

projeta sobre o esclarecimento a sua incapacidade em superar-se a si mesmo, negando-se
16

; é 

a natureza do esclarecimento que, sendo pura negatividade, age, em relação a si mesmo 

afirmando-se, conduzindo a uma perversão de si e uma consequente afirmação do existente, 

do qual tende a não mais escapar, impedindo, ao final, a superação do mundo enquanto tal. É 

nesse aspecto que se torna possível afirmar os rígidos limites da experiência possível. 

Por outro lado, o princípio de imanência encontra já nos procedimentos míticos, uma 

verificação do que se repete a fim de gerar juízos universais, acerca do funcionamento do 

mundo.  

Tanto o mito quanto a racionalidade podem ser remetidos à lei da igualdade, da 

equivalência, segundo Horkheimer e Adorno, um princípio básico do predomínio 

burguês, o qual se originou na mais remota pré-história e se desenvolveu 

conjuntamente com todo o processo de dominação da natureza pelo homem e do 

homem pelo homem. (DUARTE, 2003, p. 43) 

 

                                                           
16

 Adorno irá se referir a esse processo num texto tardio cujo título é “Progresso”: “Progresso significa sair do 

encantamento – também o do progresso, ele mesmo natureza – à medida em que a humanidade toma consciência 

de sua própria naturalidade, e pôr fim à dominação que exerce sobre a natureza e, através da qual, a da natureza 

se prolonga. Neste sentido, poder-se-ia dizer que o progresso acontece ali onde ele termina” (1995, p. 47). 
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Trata-se de um cenário, de uma aparência: a segunda natureza que retorna na própria história 

humana, aparência criada pelos homens que deles exige adaptação às suas normas, às suas 

leis. O conhecimento deixa de ser ele mesmo: torna-se reconhecimento. Todo estranhamento, 

tudo aquilo que parece distinguir-se dessa aparência é tomado, pela força, a se deixar capturar 

pelas categorias do pensamento ordenador. A experiência possível é apenas ordenação do 

cosmos, compreensão de sua teleologia, assimilação de seu sentido. 

E esse movimento de repetição se reproduz no processo de esclarecimento. De fato, aspecto 

destacado nesse trecho (§§3-9) diz respeito à forma do progresso do esclarecimento, no qual 

aquilo que, em algum momento, é tomado como ciência, no seguinte já passa para o terreno 

do mítico num “permanente crepúsculo dos ídolos”, conforme se observa nessa passagem: 

A própria mitologia desfecha o processo sem fim do esclarecimento, no qual toda 

concepção teórica determinada acaba fatalmente por sucumbir a uma crítica 

arrasadora, à crítica de ser apenas uma crença, até que os próprios conceitos de 

espírito, de verdade, e até mesmo de esclarecimento tenham-se convertido em magia 

animista. (DE, p. 23) 

 

Desse modo, mito e esclarecimento são faces diversas de um mesmo movimento; contudo, 

não constituem os únicos passos existentes. Com efeito, o que a Dialética do Esclarecimento 

deixa transparecer é um movimento contínuo, no qual as figuras e/ou categorias que formam o 

pensamento de uma época fazem parte de um movimento de construção e destruição. Em 

outras palavras, trata-se da passagem do caos à ordem, da formação de aparência, segunda 

natureza: a percepção do vazio, da ausência de sentido, do desconhecido é motivo para uma 

nova “odisseia”, na qual o sujeito procede à construção de uma nova organização do mundo. 

Uma teoria que demonstre sua insuficiência é, desde já, colocada sob desconfiança, tomada 

como incapaz de dar conta da realidade, de fomentar uma imagem de mundo: dessa forma, 

necessita ser superada, tomada como crença a fim de se propor uma nova imagem que seja 

capaz de superar as falhas da anterior. 

Por fim, uma última contribuição no sentido do ordenamento do mundo: a dominação que se 

dá na esfera do conceito, do conhecimento é, ao mesmo tempo, uma dominação na esfera 

social. Já o demonstrava Mauss por ocasião da noção de mana: nele, o todo social é 

organizado de modo hierárquico, modo no qual os indivíduos mais importantes são aqueles 

nos quais o mana se manifesta de forma mais evidente e mais intensa. De modo análogo, 

ocorre no esclarecimento: a forma da dominação gnosiológica se dá, também, na forma da 
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dominação social, uma vez que aqueles que mais souberam dominar sua natureza interna o 

souberam também dominar a natureza externa, na qual existem todos os demais indivíduos. 

Em tal contribuição, os autores revelam uma íntima relação entre os deuses (em sua mais 

remotas origens) a contextos históricos diferentes, indicando, assim, uma possível relação 

entre a experiência e as categorias que utilizaram (nesse caso, os próprios deuses) para 

compreensão do mundo: 

O deus supremo entre os deuses surgiu com esse mundo civil, onde o rei, como 

chefe da nobreza armada, mantém os subjugados presos à terra, enquanto os 

médicos, adivinhos, artesãos e comerciantes se ocupam do intercâmbio social. (DE, 

p. 24) 

 

Além disso, os autores defendem que, a dominação representada na figura dos deuses num 

determinado momento e, posteriormente, a dominação advinda do próprio conceito que se 

apodera dos objetos de conhecimento, elas se elevam enquanto dominação do real (DE, p. 

25). O pensamento ordenador não ordena apenas o mundo naquilo que ele é, mas também 

naquilo que se torna: a identificação dos elementos que compõe o mundo se torna a rígida 

identificação dessas teorias, da verdade que trazem à forma de organização do mundo, sendo 

tal forma caracterizada em termos de seu ordenamento prático, político. Tal identificação é a 

hipostasiação dessa teoria conceitual a que se chegou tomada como verdade das próprias 

coisas: 

A universalidade dos pensamentos, como a desenvolve a lógica discursiva, a 

dominação na esfera do conceito, eleva-se fundamentada na dominação do real. (...) 

O eu, que aprendeu a ordem e a subordinação com a sujeição do mundo, não 

demorou a identificar a verdade em geral com o pensamento ordenador, e essa 

verdade não pode subsistir sem as rígidas diferenciações daquele pensamento 

ordenador. (DE, p. 25) 

 

Nesse último aspecto, a pesquisa abre-se aos modos pelos quais essa dominação na esfera do 

conceito se eleva à dominação real, ou seja, à medida que a determinação do estado de coisas 

se torna determinação da ordem social, que, nesse caso, não é mais ordem, mas administração. 

É justamente a chave de leitura enfatizada por Bernstein: segundo ele, a Dialética do 

Esclarecimento pode ser entendida como uma análise que procura entender como o processo 

que pretendia a emancipação dos homens tornou-se, ao final, um modo de torna-los ainda 

mais envolvidos em relações de poder (2004, p. 21), relações essas que, diferentemente das 

naturais, afetam os homens tanto à medida que os subordina quanto os provê, reproduzindo as 
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condições desse estado de coisas. Antes, contudo, é preciso passar pela figura do sujeito, 

fundamental para se compreender a medida da transformação da experiência histórica. 

 

2.4.3. A figura do sujeito 

 

A fim de balizar a reflexão desse segundo capítulo, é preciso enfatizar a figura do sujeito em 

toda a sua importância para essa pesquisa. É preciso, pois, inquirir acerca desse que 

experimenta e que pensa o conteúdo de sua experiência; ao mesmo tempo, não se pode 

prescindir da contribuição de Durkheim segundo a qual não se pode tratar simplesmente do 

elemento individual, mas, ao mesmo tempo, dessa subjetividade coletiva, destacando as 

relações entre universal e particular às quais atentam Adorno e Horkheimer em vários 

momentos da Dialética do Esclarecimento. A importância, destacada também por Durkheim, 

diz respeito à instabilidade do indivíduo particular em relação à estabilidade verificada na 

subjetividade coletiva. 

O retorno a um questionamento antropológico e ontológico – ontológico à medida que, 

falando dessa subjetividade, fala-se também das condições de possibilidade da experiência – é 

fundamental em função de todo o processo de transformação das categorias de pensamento e 

da forma da experiência que tem lugar no percurso histórico atingir, ao mesmo tempo, a 

subjetividade; é o que diz, por exemplo, Bernstein na referência que ele faz em relação ao teor 

dos trabalhos da Dialética do Esclarecimento: 

A Dialética do Esclarecimento é a tentativa de provar por meio de uma análise 

conceitual como foi possível que o processo racional de esclarecimento que buscava 

assegurar a liberdade do medo e a sobrevivência humana pôde se transformar em 

formas de dominação política, social e cultural na qual os humanos são privados de 

suas individualidades e a sociedade é esvaziada da ideia de humanidade. (2004, p. 

21). 

 

Embora o autor faça referência a momentos diversos de grande importância na obra 

frankfurtiana – a dominação que culmina na administração geral à qual se encontra submetida 

a sociedade, por exemplo –, é na privação da individualidade e no esvaziamento da ideia de 

humanidade que se pretende, nesse tópico, trabalhar. Tal ideia coaduna-se com a passagem do 

“Prefácio” da Dialética do Esclarecimento, na qual os autores fazem referência ao retorno à 
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barbárie num momento em que a sociedade deveria se encontrar mais humanizada. Antes de 

introduzir a temática da sociedade administrada, há que se perceber, no processo mesmo do 

esclarecimento, uma força subjetiva capaz de, mediante o caráter negativo do esclarecimento, 

superar as condições históricas nas quais se encontra. Em outros termos, trata-se de uma 

concepção de esclarecimento tal como visto no primeiro capítulo, no qual a história 

contrapõe-se à natureza justamente por não reproduzir o que já era, mas de questionamento e 

renovação.  

Por isso mesmo, o processo de esclarecimento tal como analisado e criticado pelos 

frankfurtianos é desenvolvido segundo uma crítica da transformação ocorrida na subjetividade 

ao longo da história: essa subjetividade capaz de realizar a dita passagem do “caos à ordem” 

tende a desaparecer à medida que se esvazia de substância a própria humanidade, que se 

privam os homens de suas individualidades tornando-os seres cada vez mais genéricos, 

intercambiáveis, o que ratifica, em última análise, a incapacidade subjetiva de resistir ao 

existente e promover seu ultrapassamento. 

Nesse sentido, há que se destacar o movimento, ao mesmo tempo, de enfraquecimento e 

fortalecimento do sujeito, o que o envolve numa rede de relações de poder que constitui o 

próprio mundo administrado. Essa transformação atinge também as relações entre sujeito e 

objeto, ou seja, determina as formas possíveis de experiência, desloca radicalmente seus 

limites e as possibilidades de experiência nos diversos momentos dessa história. 

No caso do enfraquecimento, este se mostra claro já no §1: na longa citação de Bacon, Duarte 

enxerga um ponto fundamental para os propósitos da obra dos frankfurtianos: 

Bacon representa uma espécie de protopositivismo, na medida em que pretende 

extirpar do conhecimento aqueles elementos antropológicos que comprometem sua 

precisão e objetividade, o que, para Horkheimer e Adorno, significa uma drástica 

redução das possibilidades cognitivas humanas. (2003, p. 42) 

 

Duarte chama a atenção, com efeito, para o esvaziamento do sujeito daqueles elementos que 

não seriam úteis ao conhecimento, mas, muito ao contrário, são prejudiciais a um 

conhecimento claro e distinto, a um conhecimento objetivo. Se os mitos são produtos de uma 

determinada experiência, então, de qualquer modo, a negação dos mesmos enquanto 

possibilidade de conhecimento do mundo, sua decorrente eliminação implica uma eliminação 

ou restrição dos elementos constituintes do sujeito que o conduziram a tal formação; não por 
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acaso, afirmam os autores que “só o pensamento que se faz violência a si mesmo é 

suficientemente duro para destruir os mitos” (DE, p. 18). Em outras palavras, o processo de 

esclarecimento que implica um acesso ao mundo no que ele tem de objetivo, num domínio 

identitário que assume como conhecimento aquilo que se submete a seu critério objetificante e 

renega aquilo que não se submete ao mesmo critério, esse mesmo processo não se estende 

apenas à natureza externa, conforme se pode compreender a realidade externa ao indivíduo, 

mas também assume a sua natureza interna, eliminando dele suas potencialidades cognitivas 

que teriam possibilitado o surgimento dos mitos. 

Por outro lado, há o processo de fortalecimento dos homens: “Os homens receberam o seu eu 

como algo pertencente a cada um, diferente de todos os outros, para que ele possa com tanto 

maior segurança se tornar igual” (DE, p. 24). Com efeito, no processo de fortalecimento do 

sujeito ele se despe de suas características mais subjetivas, o que coloca esse fortalecimento, 

não como outro em relação ao enfraquecimento, mas como sua outra face: trata-se, pois, de 

fortalecê-lo em seus aspectos mais objetivos, naquilo que se pode dele dizer e explicar, sua 

identidade consigo mesmo como ponto nodal das relações que tem lugar nas esferas do 

conhecimento e da dominação social. Tal fortalecimento pode ser identificado no “Excurso I”, 

no qual Ulisses é visto como cada vez mais forte a cada aventura que passa, a cada potência 

natural que supera: nos sacrifícios, ele gera a astúcia necessária para se livrar dos problemas 

pelos quais passa, cria os estratagemas necessários mas deixa uma medida de si mesmo em 

cada uma das aventuras, de modo a fortalecer-se em uma parte específica, justamente a parte 

racional responsável por essa astúcia. A astúcia, por sua vez resultado da experiência radical 

frente à natureza, logra a racionalidade tomando seu lugar como uma segunda natureza, à 

medida que o enfrentamento da mesma experiência já está como que enraizado nessa 

subjetividade. Esse processo de fortalecimento identitário do sujeito e enfraquecimento 

subjetivo é conhecido sob o título de reificação, fundamental na construção de um mundo 

administrado e que será objeto de elaboração do próximo tópico. 

 

2.5. Da ordem à administração 

 

Embora não haja, propriamente, uma separação radical entre os parágrafos anteriores (§§3-9) 

e os próximos (§§10-16) por haver a presença de problemas semelhantes em ambos (por 



89 
 

exemplo, o problema da divisão do trabalho, que será objeto de estudo a partir de agora, tem 

sua primeira aparição no §8), é notável que a questão da linguagem que começa a ser 

discutido nesse §10 inicia uma nova forma de elaborar o problema do pensamento ordenador 

e dos limites da experiência. Tal pensamento, por sua vez, inicia sua própria “odisseia” e, tal 

qual Ulisses quando chega a Ítaca, quando chega ao fim de sua viagem já não é o mesmo, pois 

as transformações pelas quais passou o tornaram, num sentido, mais forte e, em outro, mais 

fraco: mais forte, pois aprendeu, pela repetição dos procedimentos dos quais tornou-se 

responsável; mais fraco, pois dele foram retirados elementos que o constituíam. Com efeito, a 

restrição do pensamento tem sua primeira aparição numa abordagem do processo de 

fragmentação da linguagem que se estende, pois, ao todo ordenado: nele ainda se 

vislumbravam juntos a linguagem que enunciava pressupostos e teorias gnosiológicas, poesia 

e a conjuração do sobrenatural; o mundo esclarecido se encarrega de viabilizar a separação 

em domínios diversos. 

Com a nítida separação da ciência e da poesia, a divisão de trabalho já efetuada com 

sua ajuda estende-se agora à linguagem. É enquanto signo que a palavra chega à 

ciência. Enquanto som, enquanto imagem, enquanto palavra propriamente dita, ela 

se vê dividida entre as diferentes artes, sem jamais deixar-se reconstituir através de 

sua audição, através da sinestesia ou da arte total. Enquanto signo, a linguagem deve 

resignar-se ao cálculo; para conhecer a natureza, deve renunciar à pretensão de ser 

semelhante a ela. Enquanto imagem, deve resignar-se à cópia; para ser totalmente 

natureza, deve renunciar à pretensão de conhece-la. (DE, p. 27) 

 

Tal separação, que pressupõe a fragmentação de ciência e arte em domínios separados, 

pressupõe, ao mesmo tempo, a existência de domínios separados da verdade, que deixa de ser 

produto de ambos domínios. Com efeito, nega-se à verdade que ela seja, de algum modo, 

alcance do domínio estético, e a ciência se autoproclama detentora de toda verdade possível. 

Nesse sentido, a verdade, ao ter seu princípio fragmentado, dividido e elevado em apenas um 

de seus fragmentos, tende para a autodestruição. 

A separação do signo e da imagem é inevitável. Contudo, se ela é uma vez mais, 

hipostasiada numa atitude ao mesmo tempo inconsciente e autocomplacente, então 

cada um dos dois princípio isolados tende para a destruição da verdade. (DE, p. 28) 

 

É o que os autores continuam a desenvolver mais à frente. Com efeito, essa fragmentação não 

se verificava no domínio do mágico. Ao contrário, nele se verificava, nos procedimentos 

mágicos, tanto quanto na compreensão do mundo que possuíam, uma unidade, mesmo porque 

ainda não eram capazes de compreender como domínios separados o que sempre viram em 
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forma de unidade. Ilustra este aspecto a passagem de Ulisses com Polifemo: o gigante ciclope 

não foi capaz de resolver um pequeno jogo de palavras, ao não distinguir nome e pessoa. 

De fato, procedendo a uma fragmentação e maior administração dos agora separados 

domínios, os autores falam de uma aproximação maior entre fé e saber e, por outro lado, entre 

arte e magia. Tais aproximações se dão em função de uma submissão da fé, na sua forma 

institucionalizada, à ciência, aos seus critérios, por um lado e, por outro, uma resistência da 

arte em seguir os ditames do saber, resistindo em sua forma de apresentação da verdade, em 

sua linguagem própria, o que a conduz para um lugar marginal da sociedade: “ao contrário da 

religião, que tem continuamente se submetido aos ditames da ciência, o fenômeno estético 

jamais abriu mão da exigência de paridade com relação àquela” (DUARTE, 2003, p. 46). 

Assim afirmam os autores: 

A imitação está proscrita tanto em Homero como entre os judeus. A razão e a 

religião declaram anátema o princípio da magia. Mesmo na distância renunciadora 

da vida, enquanto arte, ele permanece desonroso; as pessoas que o praticam tornam-

se vagabundos, nômades sobreviventes que não encontram pátria entre os que se 

tornaram sedentários. (...) A obra de arte ainda tem em comum com a magia o fato 

de estabelecer um domínio próprio, fechado em si mesmo e arrebatado ao contexto 

da vida profana. (...) É exatamente a renúncia a agir, pela qual a arte se separa da 

simpatia mágica, que fixa ainda mais profundamente a herança mágica. (DE, p. 28) 

 

Por outro lado, na esfera religiosa, há uma crítica de Adorno e Horkheimer ao modo pelo qual 

a fé se mostra no mundo burguês: 

Mas a fé é um conceito privativo: ela se anula como fé se não ressalta continuamente 

sua oposição ao saber ou sua concordância com ele. Permanecendo dependente da 

limitação do saber, ela própria fica limitada. A tentativa da fé, empreendida no 

protestantismo, de encontrar, como outrora, o princípio da verdade que a transcende, 

e sem a qual não pode existir diretamente, na própria palavra e de restituir a esta 

força simbólica – essa tentativa teve como preço a obediência à palavra, aliás a uma 

palavra que não era a sagrada. Permanecendo inevitavelmente presa ao saber como 

amiga ou inimiga, a fé perpetua a separação na luta para superá-la: seu fanatismo é a 

marca de sua inverdade, a confissão objetiva de que quem apenas crê por isso 

mesmo não mais crê. A má consciência é sua segunda natureza. (DE, p. 29) 

 

Em primeiro lugar, o domínio da fé encontra-se justamente fora dos domínios do saber; 

portanto, fica claro que o domínio da fé não é o do saber, sendo o seu, por isso mesmo, por ele 

limitado. Se levado em consideração o processo de desencantamento do mundo promovido 

pelo esclarecimento, o domínio da fé passa por uma contínua restrição, desde seu absoluto 

domínio sobre o mundo até que o saber ratifique como “mundo” tão-somente aquilo que ele 
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consegue assimilar e reproduzir, tornando o domínio da fé o domínio daquilo que “não 

existe”. Assim, a experiência religiosa, ao pretender alcançar a verdade que a fundamente se 

depara com a ingente tarefa da elaboração de sua própria linguagem: nesse caso, sua 

submissão à palavra, de qualquer forma, a conduz de volta ao domínio das certezas do saber, 

do qual já não se sabe separar, reiterando sua condição, não de domínio separado, mas 

submetido ao saber, suportado por ele, impotente para uma condição autônoma em relação ao 

mundo no qual existe. 

Mais à frente, os autores dão mostras importantes dessa relação entre fé e saber: ele inicia 

analisando a fé institucional, ou seja, a religião que, sob o pressuposto da mediação de 

potências supraterrenas por potências terrenas, elege seus “sacerdotes e feiticeiros” (DE, p. 

29). A difusão da própria fé, os serviços prestados às divindades na forma do culto já elevam 

o nível da organização a seus níveis mais burocratas, vislumbrando, dessa forma, seus 

aspectos “administrativos”, uma vez que se pretende, ao mesmo tempo, censor e ministro de 

todas as ações, de todos os procedimentos. 

O mana não idêntico e difuso é tornado consistente pelos homens e materializado à 

força. Logo os feiticeiros povoam todo o lugar de emanações e correlacionam a 

multiplicidade dos ritos sagrados à dos domínios sagrados. Eles expandem o mundo 

dos espíritos e suas particularidades e, com ele, seu saber corporativo e seu poder. 

(DE, p. 30) 

 

Aliás, no que diz respeito aos procedimentos em questão, podem ser compreendidos em seu 

caráter de segunda natureza: o hábito deixa de conduzir os homens à virtude; antes, conduz os 

indivíduos, ao inculcar neles os procedimentos, a realizar os objetivos do esclarecimento, 

quais sejam, à liberdade do medo da dissolução em face das potências naturais e ao domínio 

sobre elas; em outras palavras, pela infindável repetição de seus procedimentos, os homens 

conquistam a autoconservação da tribo, da cidade, do Estado. Ao mesmo tempo, submetem-se 

ao princípio contra o qual sempre lutaram: o caráter repetitivo da própria natureza. 

Os processos naturais recorrentes e eternamente iguais são inculcados como ritmo 

do trabalho nos homens submetidos, seja por tribos estrangeiras, seja pelas próprias 

cliques de governantes, no compasso da maça e do porrete que ecoa em todo tambor 

bárbaro, em todo ritual monótono. Os símbolos assumem a expressão do fetiche. A 

repetição da natureza, que é o seu significado, acaba sempre por se mostrar como a 

permanência, por eles representada, da coerção social. (DE, p. 30) 
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Em suma, para alcançar a própria autoconservação, os homens tiveram que se despertar para 

as relações de poder nas quais estavam envolvidos e despertar para a necessidade de, por meio 

delas, instaurarem uma divisão de tarefas que, ao constituírem por aí a existência de uma 

coletividade, realizasse sua autoconservação. “A divisão do trabalho, em que culmina o 

processo social da dominação, serve à autoconservação do todo dominado” (DE, p. 30). 

Ante a ineludível ameaça da aniquilação, a humanidade, sempre determinada pelas 

muralhas das relações de propriedade, fez a morte desaparecer, num ato derradeiro, 

no interior destas suas muralhas, quero dizer, em meio às suas relações de posse. 

(...) o cego princípio de autoconservação se consuma afinal na rematada aniquilação 

do indivíduo. (CHIARELLO, 2006, p. 225-226). 

 

A questão referente à leitura crítica da fragmentação da linguagem retorna uma vez mais, 

nesse caso, tomando como propósito a discussão do nominalismo. A interpretação em questão 

lida com uma compreensão que será melhor desenvolvida na Dialética Negativa; indício disso 

é a menção à negação determinada a partir de Hegel. Trata-se, em linhas gerais, da crítica à 

linguagem em sua capacidade de dar conta do objeto que é por ela designado. Adorno e 

Horkheimer chamam a atenção, nesse caso, para a situação da linguagem a partir do contexto 

de sua fragmentação e funcionalização: segundo o nominalismo, a linguagem não teria maior 

relação com a coisa, antes, apenas apontaria para as próprias coisas, perdendo sua anterior 

substancialidade. “A dialética revela, ao contrário, toda imagem como uma forma de escrita. 

Ela ensina a ler em seus traços a confissão de sua falsidade, confissão essa que a priva de seu 

poder e o transfere para a verdade” (DE, p. 32). Via dialética, torna-se possível retornar à 

substancialidade da linguagem. Conforme diz Duarte: 

(...) o pensamento dialético desponta para os autores da Dialética do esclarecimento 

como o único meio conceitual de devolver substancialidade à linguagem, totalmente 

despotencializada pela extrema funcionalização à qual tem estado submetida em 

virtude dos desígnios da autoconservação. (DUARTE, 2003, p. 47) 

 

Porém, o ponto alto do trecho que tem sido analisado no que diz respeito à passagem da 

ordem à administração ocorre posteriormente. Com efeito, a melhor caracterização se dá pelo 

vislumbrar o esclarecimento, quando de sua pretensão enquanto superação do mito, se torna 

mais mítico. Isso quer dizer que o esclarecimento ratifica uma categoria como a de destino ao 

decidir de antemão o processo (DE, p. 32). Ou seja, o esclarecimento se constitui enquanto 

fórmula de desencantamento do mundo, vazia de conteúdo, se adaptando, em cada teoria, em 
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cada imagem, reconhecendo neles seus elementos míticos e estabelecendo a forma pela qual 

pode ser superada. Nessa configuração, o mundo se submete à matematização: “Através da 

identificação antecipatória do mundo totalmente matematizado com a verdade, o 

esclarecimento acredita estar a salvo do retorno do mítico. Ele confunde o pensamento e a 

matemática” (DE, p. 33). A associação do pensamento à matemática sela o que se poderia 

chamar de reificação do pensamento, tal qual ocorreu na funcionalização da linguagem: 

O pensar reifica-se num processo automático e autônomo, emulando a máquina que 

ele próprio produz para que ela possa finalmente substituí-lo. O esclarecimento pôs 

de lado a exigência de pensar o pensamento – a filosofia de Fichte é o seu 

desdobramento radical – porque ela desviaria do imperativo de comandar a práxis, 

que o próprio Fichte no entanto queria obedecer. O procedimento matemático 

tornou-se, por assim dizer, o ritual do pensamento. Apesar da autolimitação 

axiomática, ele se instaura como necessário e objetivo: ele transforma o pensamento 

em coisa, instrumento, como ele próprio o denomina. (DE, p. 33) 

 

O pensamento deixa de ter sua antiga substancialidade crítica, deixa de, ao se deparar com o 

que existe, estabelecer sua crítica; ao contrário, essa nova forma de pensamento estabelece seu 

caráter mítico, à medida que demonstra seu nível tautológico: o factual torna-se sua forma 

final. Justamente esse caráter de positividade do existente é destacado pelos autores nas 

seguintes passagens: “Na redução do pensamento a uma aparelhagem matemática está 

implícita a ratificação do mundo como sua própria medida”. “O factual tem a última palavra, 

o conhecimento restringe-se à sua repetição, o pensamento transforma-se na mera tautologia” 

(DE, p. 34). 

Mais duas passagens importantes aparecem em seguida. A primeira diz respeito ao estado 

desse mundo administrado, no qual a alienação o permeia como o mana o faz com o mundo 

primitivo: a alienação atinge todas as coisas nas relações que com elas estabelecem os homens 

na mesma medida que atinge as relações entre eles. Com efeito, a alienação pertence a um 

mundo constituído de aparência, no qual a experiência que se produz de tais relações já não 

possui qualquer substância, dado que tornou-se segunda natureza, mundo de convenções, de 

ruínas. Esse é o mundo administrado, que, pela reificação que lhe constitui, só é capaz de 

fornecer experiências repetitivas e pensamentos incapazes de atravessar seus objetos, mas tão-

somente assimilá-los num todo ordenado e, agora, administrado. 

O preço da dominação não é meramente a alienação dos homens com relação aos 

objetos dominados; com a coisificação do espírito, as próprias relações dos homens 

foram enfeitiçadas, inclusive as relações de cada indivíduo consigo mesmo. Ele se 

reduz a um ponto nodal das reações e funções convencionais que se esperam dele 

como algo objetivo. (DE, p. 35) 
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Contudo, o mesmo parágrafo que se abre com tão sombrio diagnóstico, reserva, para seu final, 

um vestígio de esperança: apesar da alienação que atinge a tudo, a todas as relações, os 

autores ainda enxergam uma experiência de estranhamento no mundo administrado: 

A fatalidade com que os tempos pré-históricos sancionavam a morte ininteligível 

passa a caracterizar a realidade integralmente inteligível. O pânico meridiano com 

que os homens de repente se deram conta da natureza como totalidade encontrou sua 

correspondência no pânico que hoje está pronto a irromper a qualquer instante: os 

homens aguardam que este mundo sem saída seja incendiado por uma totalidade que 

eles próprios constituem e sobre a qual nada podem. (DE, p. 36) 

 

A descrição feita nessa passagem ilustra, com fidelidade, esse mundo vazio das convenções, 

que possui seus mecanismos de controle, que traz consigo a pressão invisível e inaudita sobre 

os indivíduos que já não a suportam, mas contra a qual nada podem. Fica, contudo, a dúvida 

acerca deste diagnóstico: por mais que essa possível experiência claustrofóbica realmente 

exista e seja, de alguma forma, sentida pelos indivíduos, seriam eles capazes mesmo de a 

identificar a esse mundo administrado? Ou, em outros termos, seriam os indivíduos capazes 

de atravessar toda a reificação, toda a alienação desse contexto a fim de compreendê-lo 

segundo tal diagnóstico? É o que se pretende desenvolver no próximo tópico. 

Antes, porém, os autores reservam para o final do trecho até então selecionado uma leitura 

crítica interessante: não por acaso, trata-se de analisar a transformação do sujeito, sua 

restrição no mundo administrado, algo análogo ao realizado ao término do tópico anterior. 

Com efeito, aí se inicia com uma menção a Spinoza, na qual se destaca a conservação de si 

mesmo como fundamento da virtude. Esse aspecto é o que orienta todo o parágrafo, pelo qual 

os autores pretendem observar o resultado de todo o processo que culmina no mundo 

administrado pelo viés do sujeito; em outras palavras, pretendem encontrar aquilo que sobra 

do ser humano depois do esvaziamento de si, da ideia de humanidade. Essa tentativa irá 

resultar em três afirmações e/ou definições para o “eu”, cada uma circundada por aspectos 

diferentes do mesmo mundo administrado. A primeira dessas afirmações é a seguinte: 

O eu que, após o extermínio metódico de todos os vestígios naturais como algo de 

mitológico, não queria mais ser nem corpo, nem sangue, nem alma e nem mesmo 

um eu natural, constituiu, sublimado num sujeito transcendental ou lógico, o ponto 

de referência da razão, a instância legisladora da ação. (DE, p. 36) 
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De fato, o processo de restrição do sujeito, como afirmado desde o início da obra e 

constantemente ressaltado nessa dissertação, no que diz respeito ao mundo administrado, 

recebe deste a sanção moral: o eu que resta ao final do processo, enquanto “instância 

legisladora da ação” corrobora as ações desse eu como virtuosas e condena qualquer desvio, 

qualquer recaída no mundo dos instintos como um furtar-se ao princípio racional e uma 

recaída no mítico, na barbárie, como um oposto ao estado civilizado
17

. 

Por outro lado, o eu recebe também sua vinculação ao mundo do trabalho: 

(...) aparentemente, o próprio sujeito transcendental do conhecimento acaba por ser 

suprimido como a última reminiscência da subjetividade e é substituído pelo 

trabalho tanto mais suave dos mecanismos automáticos de controle. A subjetividade 

volatizou-se na lógica de regras de jogo pretensamente indeterminadas, a fim de 

dispor de uma maneira ainda mais desembaraçada. (DE, p. 36) 

 

Enfim, o processo de restrição do sujeito recebe sua sentença: mesmo o eu que parecia 

irredutível a qualquer outra coisa, reduz-se, finalmente, ao se alienar completamente no 

trabalho, em mero processo técnico pelo qual a adaptação a este mundo torna-se melhor 

verificável na aceitação e no seguimento dos vários mecanismos de controle. A parca 

experiência que ainda era possível no seio do pensamento ordenador desaparece do horizonte 

do pensamento administrado, uma vez que toda significação torna-se supérflua no mundo 

técnico: 

O processo técnico, no qual o sujeito se coisificou após sua eliminação da 

consciência, está livre da plurivocidade do pensamento mítico bem como de toda 

significação em geral, porque a própria razão se tornou um mero adminículo da 

aparelhagem econômica que a tudo engloba. (DE, p. 37) 

 

Assim, é a coisificação de tudo que torna administráveis todas as coisas, sendo tal 

denominação estendida aos que, anteriormente, respondiam por “homens”. O “esvaziamento 

da ideia de humanidade”, como afirmava Bernstein ser o resultado do esclarecimento, se situa 

justamente no desaparecimento, não da ideia mesma, pois que é consequência, mas dos 

últimos vestígios da humanidade para o qual tende o processo de administração: “O eu 

integralmente capturado pela civilização se reduz a um elemento dessa inumanidade, à qual a 

civilização desde o início procurou escapar” (DE, p. 37).  

                                                           
17

 Embora tal afirmação provoque, a princípio, uma estranheza pelo fato de encontrar, no seio da Indústria 

Cultural aspectos que a questionariam, pode-se explica-la pelo fato de que, aí, não há propriamente uma recaída, 

mas uma exploração deliberada dos instintos, organizada e administrada, segundo forças externas ao indivíduo, 

ou seja, pela Indústria Cultural, e não de modo autônomo. 
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Resta ao eu coisificado, como um denominador comum, o ideal da moderação, da 

naturalidade, conforme tenha se tornado “instância legisladora da ação”: tal qual um 

contratualismo, pela garantia de que todos se comportem da mesma maneira, o todo se 

autoconserva: “Quando afinal a autoconservação se automatiza, a razão é abandonada por 

aqueles que assumiram sua herança a título de organizadores da produção e agora a temem 

nos deserdados” (DE, p. 38). 

 

2.6. À sombra do mundo administrado: um diagnóstico pessimista? 

 

A última parte desse capítulo volta a tematizar parágrafos privilegiados pela literatura 

secundária: o trecho §§17-22 que se inicia com uma interpretação do duodécimo canto da 

Odisseia de Homero, o qual se notabiliza pelo episódio da passagem de Ulisses e seus 

marinheiros pelas sereias. A característica principal desse trecho é a de fornecer uma espécie 

de conclusão acerca do mundo administrado, apontando não apenas para um diagnóstico 

sombrio e definitivo acerca da possibilidade do pensamento e da experiência (como em geral 

é interpretado), mas também por alguma espécie de abertura, alguma esperança na 

reconciliação. Partindo da contraposição estabelecida entre essas duas possibilidades, o trecho 

pode ser subdividido em duas partes, a saber, o trecho §§17-19 e o §§20-22. O primeiro, 

partindo do episódio da Odisseia, referenda o regime claustrofóbico do mundo administrado, 

do qual parece difícil, senão impossível, escapar; o segundo ensaia uma tímida mas sensível 

possibilidade de reconciliação. 

O primeiro parágrafo desse trecho é, pois, daqueles que marcam uma obra, um autor; ele traz 

aquelas marcantes passagens das quais não se pode escapar. O episódio é, assim como nas 

aventuras comentadas por Adorno e Horkheimer no “Excurso I”, um grande risco, em que o 

liame entre vida e morte torna-se demasiado tênue. Nesse caso o risco se esconde na beleza, 

não propriamente das sereias, mas do canto que delas emana; com efeito, é por meio dele que 

ocorre a sedução: “A sedução que exercem é a de se deixar perder no que passou” (DE, p. 38). 

A primeira parte desse parágrafo se ocupa em colocar Ulisses no tempo, como seu 

organizador, que lida com toda sua experiência no sentido de funcionalizá-la: como um 

burguês, o passado só é útil à medida que foi importante na formação do próprio ego. Para 

ele, o que importa é conduzir sua embarcação para longe das rochas, para longe dos perigos 
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que o ameaçam. O que se passou sempre se encontra à espreita, na tentativa de colocar por 

terra todos os esforços realizados até o momento. 

Para ele, a preamar do que já foi recuou da rocha do presente, e as nuvens do futuro 

estão acampadas no horizonte. O que Ulisses deixou para trás entra no mundo das 

sombras: o eu ainda está tão próximo do mito de outrora, de cujo seio se arrancou, 

que o próprio passado por ele vivido se transforma para ele num outrora mítico. 

(DE, p. 38) 

 

Em outras palavras, todo o esforço alegorizado nas aventuras ulissianas é o esforço do 

esclarecimento em vista da autoconservação do todo, da manutenção do movimento sempre 

em direção ao futuro que nega existência ao que passou, que se mantém cego, ignorante 

quanto ao resultado para aqueles que ficaram para trás: a narração de Homero nada diz acerca 

de Polifemo, as Sereias ou Circe depois que o herói os superou no contrato natural que 

defendiam. 

O esforço para manter a coesão do ego marca-o em todas as suas fases, e a tentação 

de perde-lo jamais deixou de acompanhar a determinação cega de conservá-lo. (...) 

O medo de perder o eu e o de suprimir com o eu o limite entre si mesmo e a outra 

vida, o temor da morte e da destruição, está irmanado a uma promessa de felicidade, 

que ameaçava a cada instante a civilização. O caminho da civilização era o da 

obediência e do trabalho, sobre o qual a satisfação não brilha senão como mera 

aparência, como beleza destituída de poder. (DE, p. 39) 

 

Enfim, cada potência natural exige, e não pode fazer de outro modo, o que lhe cai à sua frente: 

é da natureza de cada uma delas devorar, seduzir, transformar em animais. Ulisses sabe e 

somente pelo sofrimento é possível superá-las; somente dando a elas a medida de suas 

correspondentes exigências ele pode cumprir o contrato e garantir a autoconservação do todo, 

dele e dos marinheiros, do progresso social. “O fundamento dessa atitude, que à primeira 

vista, parece ser um óbvio reflexo do instinto de autoconservação, é, segundo Horkheimer e 

Adorno, um enorme pânico diante das potências que, num piscar de olhos, podem reduzir a 

nada o ‘eu’ ocidental no momento de sua formação” (DUARTE, 2003, p. 47-48). Por isso, ao 

tapar os ouvidos dos companheiros, ele garante a passagem da embarcação: uma vez que seus 

sentidos não são capazes de vislumbrar a promessa de felicidade no canto sedutor, mutilados 

que estão em suas capacidades físicas, eles cumprem o acordo descumprindo-o; em outras 

palavras, eles retiram do contrato seu pressuposto, qual seja, esse contato, a experiência direta 

com o canto das sereias: “Quem quiser vencer a provação não deve dar ouvidos ao chamado 

sedutor do irrecuperável e só alcançará se conseguir não ouvi-lo” (DE, p. 39). A arte – a 
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música – é descaracterizada à medida que é tomada simplesmente por um de seus aspectos, 

qual seja, o perigo que oferece àqueles que a ouvem, não pela sua beleza. 

Por outro lado, o próprio Ulisses, ao deixar-se amarrar ao mastro, supera o mesmo contrato: 

ao ouvir, ao reconhecer a superioridade e se submeter às potências naturais que em muito 

superam sua capacidade de resistência, ele mutila a si mesmo em suas condições físicas para 

ir ter com as sereias e satisfazer a sede dessa sedução. Nisso se percebe que a vida no mundo 

administrado, mesmo para aqueles que seriam os senhores de todo o poder, mesmo para eles 

torna-se sofrimento: a mutilação é necessária para a adequação e para a autoconservação, 

atingindo a todos, pois “eles (classe oprimida, marinheiros) reproduzem a vida do opressor 

juntamente com a própria vida, e aquele não consegue escapar a seu papel social” (DE, p. 40). 

As sereias, ao representarem a esfera artística, demonstram, com certa fidelidade, o lugar da 

arte no mundo administrado: as classes baixas, oprimidas, desconhecem seu valor, dado que 

julgam a partir de um critério de utilidade, em termos de como elas contribuem para o 

progresso coletivo, do todo social; as classes dominantes, por outro lado, ainda que 

reconheçam algum valor ou beleza na arte, mantém-se à distância, favorável à manutenção do 

progresso da embarcação da sociedade. “Assim, a fruição artística e o trabalho manual já se 

separam na despedida do mundo pré-histórico” (DE, p. 40). 

O parágrafo seguinte se configura, a partir do anterior, como sua correspondente explicação. 

Trata-se, em linhas gerais, de explicar de que modo “a vida do opressor” é reproduzida pela 

dos oprimidos, ou seja, de que modo ocorre um entrelaçamento entre diferentes vivências no 

mundo administrado. Nesse sentido, os autores enxergam tanto na figura de Ulisses quanto na 

dos marinheiros a reprodução das condições de existência e de manutenção do mundo 

administrado, condições que se estabelecem através da mutilação de ambos. No caso de 

Ulisses, Adorno e Horkheimer julgam a partir de sua substituibilidade: 

Assim como a substituibilidade é a medida da dominação e o mais poderoso é 

aquele que pode se fazer substituir na maioria das funções, assim também a 

substituibilidade é o veículo do progresso e, ao mesmo tempo, da regressão. Na 

situação dada, estar excluído do trabalho também significa mutilação, tanto para os 

desempregados, quanto para os que estão no polo social oposto. Os chefes, que não 

precisam mais se ocupar da vida, não têm mais outra experiência dela senão como 

substrato e deixam-se empedernir integralmente no eu que comanda. (DE, p. 40) 

 

Pelo lado dos marinheiros, a crítica recai nos modos pelos quais eles se alinham ao trabalho: 

este não ocorre pela autonomia dos mesmos, não provém da liberdade que pretensamente 
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possuiriam, mas da necessidade existente pela coação que sofrem para que se realize. Mesmo 

no contato direto com as coisas, a produção do trabalho não provém de sua liberdade, mas 

dirigido à distância por aqueles que comandam; em suma, o trabalho é trabalho alienado: 

Ulisses é substituído no trabalho. Assim como não pode ceder à tentação de se 

abandonar, assim também acaba por renunciar enquanto proprietário a participar do 

trabalho e, por fim, até mesmo a dirigi-lo, enquanto os companheiros, apesar de toda 

proximidade às coisas, não podem desfrutar do trabalho porque este se efetua sob 

coação, desesperadamente, com os sentidos fechados à força. (DE, p. 40) 

 

Essa situação que ilustra a divisão de trabalho e que sustenta a estrutura que é o mundo 

administrado se organiza, uma vez mais, sob a restrição que atinge os indivíduos em geral, 

convertendo-os em um mero ponto de referência que é o “eu”: a entrada dos mesmos no 

mundo tecnicamente administrado evoca a transformação das estruturas em maquinaria que, 

nesse caso, é o movente da embarcação que segue a correnteza do progresso. Como afirmam 

os autores, tanto as medidas ulissianas quanto todo o episódio “pressagiam alegoricamente a 

dialética do esclarecimento” (DE, p. 40): o mundo administrado em nome de sua 

autoconservação, faz os homens regredirem cada vez mais, até que mesmo a figura do “eu” 

que tanto esforço exigiu para sua própria preservação, desapareça para dar lugar à maquinaria, 

que ratifica, ao final, a terrível dialética do progresso, ou seja, que este tenha se tornado 

regressão. Em outras palavras, se o esclarecimento se inicia ainda no mundo primitivo no qual 

não existe um sujeito propriamente dito ainda, ele alcança, nesse momento, um mundo no 

qual esse sujeito não existe mais, uma vez que até a figura do eu é superada à medida da 

consideração de sua superfluidade: 

A humanidade, de cujas habilidades e conhecimentos se diferenciam com a divisão 

do trabalho é ao mesmo tempo forçada a regredir a estágios antropologicamente 

mais primitivos, pois a persistência da dominação determina, com a facilitação 

técnica da existência, a fixação do instinto através de uma repressão mais forte. A 

fantasia atrofia-se. A desgraça não está em que os indivíduos tenham se atrasado 

relativamente à sociedade ou à sua produção material. Quando o desenvolvimento 

da máquina já se converteu em desenvolvimento da maquinaria da dominação – de 

tal sorte que as tendências técnica e social, entrelaçadas desde sempre, convergem 

no apoderamento total dos homens – os atrasados não representam meramente a 

inverdade. Por outro lado, a adaptação ao poder do progresso envolve o progresso 

do poder, levando sempre de novo àquelas formações recessivas que mostram que 

não é o malogro do progresso, mas exatamente o progresso bem-sucedido que é 

culpado do seu próprio oposto. A maldição do progresso irrefreável é a irrefreável 

regressão. (DE, p. 40-41) 

 

O terceiro parágrafo dessa série encerra o que se pode chamar com justiça a face mais negra 

do diagnóstico apresentado por Adorno e Horkheimer n’O conceito de esclarecimento: com 
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efeito, mediante formulações lapidares, os autores procuram fornecer a melhor apresentação 

do ofuscamento à experiência e ao pensamento que se tornou o mundo da total administração. 

De qualquer forma, esse ofuscamento pode ser considerado a própria regressão que toma de 

assalto o mundo em progresso e ratifica o destino cabível ao pensamento desde que passou a 

coincidir com a matemática: um crasso empobrecimento assim como ocorre com a 

experiência: 

A unificação da função intelectual, graças à qual se efetua a dominação dos sentidos, 

a resignação do pensamento em vista da produção da unanimidade, significa o 

empobrecimento do pensamento bem como da experiência: a separação dos dois 

domínios prejudica a ambos. A limitação do pensamento à organização e à 

administração, praticada pelos governantes desde o astucioso Ulisses até os 

ingênuos diretores-gerais, inclui também a limitação que acomete os grandes tão 

logo não se trata mais apenas da manipulação dos pequenos. (DE, p. 41) 

 

O mundo da repetição, da reprodução da unanimidade se estende justamente por não 

encontrar qualquer vestígio de negatividade, de resistência. O pensamento, no qual já não se 

encontram tais vestígios, que perdeu sua capacidade crítica, passa a organizar e administrar ao 

mesmo tempo que se ocupa em hipostasiar as relações que diz através da afirmação do 

existente. Por isso mesmo, afirmam os autores o caráter empobrecido das vivências (DE, p. 

41), pois que elas, nutridas da aparelhagem técnica só possuem atrás de si essas referidas 

tautologias. Nesse estágio de profunda regressão, os autores ratificam tal situação, envolvendo 

desde o até então fracassado programa do esclarecimento, posto que reconfigura a situação 

humana mantendo-a num ofuscamento mítico, até o seu esforço de coesão e autoconservação 

do “eu” e do todo administrado: 

A regressão das massas, de que hoje se fala, nada mais é senão a incapacidade de 

poder ouvir o imediato com os próprios ouvidos, de apreender o intocado com as 

próprias mãos: a nova forma de ofuscamento que vem substituir as formas míticas 

superadas. Pela mediação da sociedade total, que engloba todas as relações e 

emoções, os homens se reconvertem exatamente naquilo contra o que se voltara a lei 

evolutiva da sociedade, o princípio do eu: meros seres genéricos, iguais uns aos 

outros pelo isolamento na coletividade governada pela força. (DE, p. 41) 

 

Essa situação obscura que aparecerá no Adorno tardio sob a alcunha de “contexto geral de 

ofuscamento”
18

 revela o contexto de uma ilusão, de uma aparência plena de sentido tal como 

                                                           
18

 A referência sobre a noção de Verblendungszusammenhang é da obra tardia de Adorno. Essa expressão, que 

aparece na Dialética Negativa como ontologia do estado falso (DN, p. 18), aparece também no texto Progresso, 

traduzido como contexto geral de ofuscamento (ADORNO, 1995, p. 43). É grande a dificuldade em defini-lo 

propriamente. Porém, seguindo aquilo que tem-se desenvolvido ao longo das últimas páginas, é possível 

entende-lo justamente por se referir à incapacidade de compreensão vivida no seio do mundo administrado, à 



101 
 

uma segunda natureza: nela, além da reprodução das condições de possibilidade desse estado 

de coisas, os indivíduos não conseguem enxergar-se dessa forma; aliás, a experiência 

empobrecida que possuem só é capaz de fornecer-lhes a mera tautologia, a reprodução factual 

do que existe, sem estabelecer uma crítica mais consistente. Duarte chama a esse mundo 

como “estado de reificação geral”, e ele, enquanto existente nas mais particulares regiões da 

sociedade, realimenta esse estado, o mantém: 

“Regressão” passa, portanto, a ser um termo-chave para descrever o estado de 

reificação geral, do qual não escapam nem mesmo aqueles que aparentemente 

seriam o sujeito do processo. Mas, naturalmente, a alienação daqueles que devem 

tocar o barco adiante, dos que não podem ouvir porque não devem parar de remar, é 

absolutamente estratégica para a manutenção do status quo. É por isso que os 

autores descrevem a submissão ao trabalho comandado enquanto visceralmente 

associada a uma forma de insensibilização. (2003, p. 49) 

 

Se, por um lado, esses três últimos parágrafos apresentados desenvolvem o que se pode 

chamar, com alguma razão, a face mais negra do resultado do esclarecimento, é preciso dizer, 

com os autores que esse não é o diagnóstico definitivo. Isso por muitos motivos, dos quais é 

preciso destacar a sua característica “fugidia”, se assim puder ser designada. Se existem 

motivos para acreditar que a obra dos autores não é simplesmente aporética e definitiva, há, 

também, para dizer que as possibilidades, no mínimo, são reduzidas, escassas. A Dialética do 

Esclarecimento não deixa claro; aliás, essa é, pode-se dizer, uma constante no pensamento 

adorniano: a imagem dos resultados práticos aos quais conduziu o esclarecimento são, de 

alguma forma, expressos por sua linguagem, seja na obra escrita em companhia de 

Horkheimer, seja em outras. Como já afirmado, a Dialética do Esclarecimento conduz o leitor 

a uma experiência do mesmo matiz daquela vivida pelos indivíduos na sociedade 

administrada, uma experiência claustrofóbica, isso em função das aporias que parecem não 

abrir espaço para qualquer possibilidade. Portanto, tal qual essa experiência, torna-se 

necessária uma busca desesperada pelas possibilidades de escapar ao total enclausuramento, 

busca que gera resultados, ao contrário do que leituras desesperadas e “demasiado 

apressadas”, como a elas se refere Duarte, tendem a atribuir à Dialética do Esclarecimento: 

                                                                                                                                                                                     
qual referem-se os autores como essa “incapacidade de poder ouvir o imediato com os próprios ouvidos, de 

poder tocar o intocado com as próprias mãos”; em outros termos, a incapacidade subjetiva de “ser senhor de sua 

própria experiência”, algo que será de grande importância no próximo capítulo, principalmente no tocante à 

Minima Moralia. No que diz respeito à Dialética do Esclarecimento, trata-se da mesma incapacidade por parte 

do sujeito, num contexto mítico, de compreender a natureza que o cerca, que retorna na incapacidade frente ao 

mundo administrado. 
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A realização da modernidade propriamente dita corresponderia, paradoxalmente à 

sua superação dialética, por meio da introdução, nela, de um enfático elemento 

reflexivo. A Dialética do Esclarecimento não é particularmente rica na indicação 

desses elementos, o que, inclusive, tem levado leitores apressados a atribuir-lhe um 

pessimismo que leva à resignação e à imobilidade, com o que, entretanto, não posso 

concordar. E isso porque existem, implícitos no texto, indícios da mencionada 

possibilidade de superação. (1997, p. 60) 

 

No caso do texto de Duarte, após vislumbrar notas acerca do sujeito e da modernidade ao 

longo de toda a obra de Adorno e Horkheimer, ele retorna a alguns pontos que relacionam a 

referida superação dialética. No caso dessa dissertação, acredita-se que os autores ainda 

reservam os três últimos parágrafos d’O Conceito de Esclarecimento para elaborar melhor 

essa superação. Contudo, ao mesmo tempo que é necessário sublinhar a dificuldade desse 

trecho em função do entrelaçamento dessas poucas possibilidades às tendências objetivas a 

seu propenso desaparecimento, também se deve destacar a ausência de comentários que o 

abordam com maior profundidade. Quando o fazem, em geral, trata-se de denunciar 

justamente os aspectos que afirmam sua maior proximidade ao enclausuramento total. 

A segunda parte do último trecho de “O Conceito de Esclarecimento” se desenvolve 

indicando um possível fim da violência praticada em vista da dominação: o mundo 

administrado se abre à perspectiva do objetivo da dominação, qual seja, o de que ela tenda a 

atingir a tudo e a todos, não apenas de modo passivo, mas também de modo ativo, garantindo, 

com isso, a autoconservação. O parágrafo em questão inicia tematizando tais condições como 

não definitivas e que, portanto, há uma limitação para essa dominação: 

Ao se reificar na lei e na organização, quando os homens se tornaram sedentários e, 

depois, na economia mercantil, a dominação teve de limitar-se. O instrumento ganha 

autonomia: a instância mediadora do espírito, independentemente da vontade dos 

dirigentes, suaviza o caráter imediato da injustiça econômica. Os instrumentos da 

dominação destinados a alcançar a todos – a linguagem, as armas e por fim as 

máquinas – devem se deixar alcançar por todos. (DE, 42) 

 

Em outras palavras, o aspecto do esclarecimento segundo o qual o senhorio sobre a natureza e 

suas forças se destina aos homens implica um índice democrático, algo já apresentado na 

longa citação que os autores fazem de Bacon (DE, 17). O pensamento, tomado como meio, 

transforma-se em maquinaria, a qual fomenta não mais a dominação propriamente dita, mas o 

estado de autoconservação no qual os homens têm, ao seu alcance, os meios para tal. 

Contudo, “a maquinaria mutila os homens mesmo quando os alimenta” (DE, 42). Ao sustenta-
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los nesse estado, os mantém alienados quanto à própria situação em que vivem, fomentando a 

manutenção do status quo.  

Porém, Adorno e Horkheimer falam de uma possível reconciliação nesse meio, no qual esse 

“pensamento solidificado, enquanto aparelhagem material e a aparelhagem intelectual” é 

reconciliado “com o ser vivo liberado e o relaciona com a própria sociedade como sujeito 

real” (DE, 42). O pensamento que daí surge, na possibilidade que ainda possui de resistir e 

negar a própria continuidade do sistema, surge taxado como ideologia (DE, 42). Ao contrário 

do progresso da dominação, resta agora o aumento do poderio que o sistema social possui 

sobre o simples indivíduo: este torna-se meramente um número diante do sistema (DE, 43), 

ainda que seu pensamento tenha sido, de alguma forma, liberado. 

A denúncia da perversão que é a aparência do mundo administrado vem logo a seguir, sendo 

este entendido como segunda natureza, o que conduz, ao mesmo tempo, a uma forma 

específica de pensamento, restrito a um de seus aspectos ao longo da construção da sociedade 

administrado: 

Incapaz de escapar ao envolvimento que o mantém preso à pré-história, ele consegue 

no entanto reconhecer na lógica da alternativa, da consequência e da antinomia, com 

a qual se emancipou radicalmente da natureza, a própria natureza, irreconciliada e 

alienada de si mesma. (DE, 43) 

 

Em primeiro lugar, há o “perverso” aspecto ressaltado por Duarte (1997, 50), no qual o 

pensamento se naturaliza numa restrição à logicidade meramente analítica. Nesse caso, a 

razão, que progrediu unilateralmente, se depara com a presença da natureza alienada, que 

pouco ou nada trás de si, sendo tomada como segunda natureza. O que se pode chamar 

“perverso” nisso é o pensamento que, tão ligado como está aos fatos e à sua consequente 

afirmação, não é capaz de ir além deles, não é capaz de reconhecer que o que lhe aparece não 

é senão essa facies hippocratica segundo o dito benjaminiano. Ao mesmo tempo, aí se 

encontra o passo em direção à reconciliação: ao se mostrar em sua falsidade, em sua 

inverdade enquanto natureza alienada, ela aponta para aquilo que ela não é, a saber, seu 

significado enquanto transitoriedade. Esse passo rumo à reconciliação deve ser dado através 

da compreensão do conceito em sua utilização na filosofia. “Pensando, os homens distanciam-

se da natureza a fim de torna-la presente de modo a ser dominada. (...) o conceito é a 

ferramenta ideal que se encaixa nas coisas pelo lado por onde se pode pegá-las” (DE, p. 43). 

Nesse sentido, o conceito se mostra, como ferramenta do esclarecimento, não como a própria 
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coisa, mostração que revela a falsidade do todo administrado, dado que resultado da 

objetificação do mundo via esclarecimento e sua consequente hipostasiação, o que tende à 

ideologia. Justamente na hipostasiação desse mundo e na decorrente tomada de consciência 

no pensamento, retoma-se o esclarecimento em seu projeto e seu antídoto: já no Prefácio os 

autores afirmam que “não se trata da conservação do passado, mas de resgatar a esperança 

passada. Hoje, porém, o passado se prolonga como destruição do passado” (DE, p. 14.). Em 

outros termos, a reconciliação só não é possível mediante a destruição do passado que insiste 

em prolonga-lo numa segunda natureza, que, no seu intuito de avançar em progresso, repete-

se continuamente, à medida que o passado já não existe, senão nas ruínas que dele restam; 

porém, se a reconciliação é realmente possível, sua realização depende justamente de que o 

pensamento seja capaz de se reconhecer no próprio conceito, na sua atividade:  

Pois ele (o conceito) é não somente, enquanto ciência, um instrumento que serve 

para distanciar os homens da natureza, mas é também, enquanto tomada de 

consciência do próprio pensamento que, sob a forma da ciência, permanece preso à 

evolução cega da economia, um instrumento que permite medir a distância 

perpetuadora da injustiça. (DE, p. 44). 

 

Nesse sentido, o conceito permite vislumbrar que, na separação de pensamento e experiência 

em domínios diversos, o mundo foi tomado, ordenado e administrado em um sistema que 

hipostasia a si mesmo através do peso de suas instituições, de sua burocracia, da 

autoconservação e torna tudo isso naturalizado, gerando a manutenção desse staus quo através 

de conceitos míticos como destino e missão (DE, p. 42). 

Esse é, provavelmente, um dos temas mais complexos nos fins d’”O Conceito de 

Esclarecimento” e, no entanto, uma das chaves para a emancipação: a rememoração da 

natureza no sujeito. Quanto a ela, são significativos duas discussões de Alves Jr., presentes no 

artigo “À semelhança do animal: mímesis e alteridade em Adorno” e no último capítulo de 

seu livro “Depois de Auschwitz”, cujo título é “Depois de Auschwitz: memória e 

negatividade”, no qual dedica parte à discussão da expressão acima elencada. 

No caso do primeiro artigo, sua hipótese de trabalho é a de que “a consciência da afinidade 

mimética entre animais e homens é a dimensão central que funda a possibilidade de uma 

concepção emancipatória de racionalidade na obra do filósofo [Adorno]” (2010, p. 87). Tal 

consciência é desenvolvida através dos textos adornianos examinando neles como a crítica à 

filosofia do esclarecimento efetuada pelo frankfurtiano conduziu a uma afirmação de uma 
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dimensão esquecida e reprimida pela história humana, a saber, seu caráter natural. 

Obviamente, não se trata de um retorno a uma natureza passada ou estado de natureza; antes 

essa relação mimética entre homens e animais é tomada segundo os modos pelos quais ambos 

os grupos são tratados segundo seres da natureza e, desse modo, filiados a uma semântica que 

os reúne segundo características semelhantes; em outras palavras, trata-se de, contra a 

filosofia do esclarecimento, fundada num abismo quase que instransponível forjado na noção 

de dignidade humana, criticar a separação naturalizada entre homens e animais pela dimensão 

racional dos primeiros e matizar o caráter animalesco ou natural dos mesmos, pretendendo-se, 

assim, uma reaproximação pelas vias cujas potencialidades foram reprimidas e restringidas 

pelo esclarecimento unilateral. Dois momentos do artigo em questão devem ser ressaltados 

como testemunhos desse potencial de emancipação reivindicados por Adorno e Horkheimer: 

Na alma do animal já estão dispostos os sentimentos e carências constituintes do 

homem, e mesmo os elementos do espírito, sem a sustentação que só a razão 

organizadora empresta. (ADORNO; HORKHEIMER apud ALVES JR., 2010, p. 

88). 

 

Não seria próprio de um pensamento dialético, no entanto, opor abstratamente 

“dignidade humana” e “semelhança animal”. Assoma aqui, o tema, recorrente em 

Adorno, da necessidade de uma revisão transcendental, no sentido da consideração 

de sua gênese empírica e de seus momentos sociais. (...) Rememoração que 

aproxima a obra de Kafka da dialética negativa, ao apontar para o imbricamento de 

materialidade e espírito, de natureza e razão. (ALVES JR., 2010, p. 92). 

 

Inevitável aqui não fazer referência ao início desse capítulo: com efeito, as passagens por 

Mauss e Durkheim demonstram a ausência de certeza, objetividade e segurança no 

nascedouro das categorias pelas quais o mundo é esquadrinhado, medido e dominado. Por 

isso mesmo, a rememoração da natureza no indivíduo é tanto uma consciência de que suas 

categorias e conceitos, seu pensamento de um modo geral está submetido aos 

condicionamentos provenientes da sociedade e de sua natureza quanto a consciência de que o 

fundamento que sustentaria o solo do conhecimento e, por consequência, de todo significado é 

histórico e natural. A consequência dessa dialética negativa inscrita na semelhança do homem 

ao animal é dupla: sua rejeição ao todo conteúdo teórico efetiva um retorno ao mítico, o que 

evidencia, tal como expresso em muitas passagens da obra adorniana, uma consciência de que 

a perspectiva do progresso e do esclarecimento é necessária à emancipação humana; por outro 

lado, se não há rejeição, há pelo menos desconfiança, uma desconfiança iconoclasta que 

sempre se coloca resistente ao poder e ao encanto do conceito de que ele consiga de fato 
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alcançar a coisa, de que seja possível ao pensamento conquistar a realidade mediante 

instrumentos à disposição. Em outras palavras, a filosofia assume, mediante a rememoração 

da natureza no sujeito, a tensão entre mito e ideologia, e reivindica que tal tensão seja levada a 

sério, como indica a passagem abaixo: 

A aporia com que defrontamos em nosso trabalho revela-se assim como o primeiro 

objeto a investigar: a autodestruição do esclarecimento. Não alimentamos dúvida 

nenhuma – e nisso reside nossa petitio principii – de que a liberdade na sociedade é 

inseparável do pensamento esclarecedor. Contudo, acreditamos ter reconhecido com 

a mesma clareza que o próprio conceito desse pensamento, tanto quanto as formas 

históricas concretas, as instituições da sociedade com as quais está entrelaçado, 

contém o germe para a regressão que hoje tem lugar por toda parte. Se o 

esclarecimento não acolhe dentro de si a reflexão sobre esse elemento regressivo, ele 

está selando seu próprio destino. (DE, p. 13). 

 

Já no caso do capítulo da obra “Depois de Auschwitz”, Alves Jr. tematiza o problema do 

conceito e sua relação aos objetos que pretende dizer através de si mesmo. Nesse caso, 

desenvolve-se novamente a temática relativa à dialética negativa inscrita na relação entre o 

indivíduo e o mundo, uma relação marcada pela procura da dominação que reprime a natureza 

no processo de conhecimento, restringindo a atuação aí do subjetivo e que, ainda assim, 

permanece atravessada por essa natureza reprimida, como um inconsciente material do 

conhecimento. O problema relativo ao conceito é desenvolvido mediante uma crítica à 

hipostasiação, crítica à ideologia: pensar a distância entre conceito e coisa é impedir a 

persistente hipostasiação de todo pensamento pelo qual se vislumbra a possibilidade de que 

esse mundo seja, enfim, destruído em todo seu caráter de segunda natureza, de “facies 

hippocratica” e se abra ao aparecimento de algo novo, uma transcendência desse mundo: 

Essa obrigação de pensar a distância que separa o conceito de uma humanidade 

realizada do estado de coisas atual é apenas possível através daquela esperança 

liberada pela experiência do contato com aquilo que, no objeto transcende a sua 

mera adequação ao conceito. (ALVES JR. 2003b, p. 153). 

 

A possibilidade de reconciliação não se faz sem a presença daquilo que se arranca à 

natureza e que, ao negá-la, é capaz de dar voz a ela. Esse elemento é o conceito. 

Nesse sentido, o próprio processo de esclarecimento tende a suprimir o conceito, 

enquanto elemento de autorreflexão, e a abandonar-se à mera dominação. Sem o 

elemento do conceito, que é capaz de voltar-se para a natureza e nela vislumbrar a 

perspectiva da vida deformada, a humanidade torna-se incapaz de distinguir 

finalidades e se esgota no mero processo de autoconservação. O conceito, como 

autorreflexão do elemento de natureza no espírito, aponta para a superação do 

sacrifício da natureza, o qual, na verdade se mostra como um sacrifício da própria 

razão (ALVES JR. 2003b, p. 160). 
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A reconciliação, que promete reconduzir à esperança passada de que o pensamento coincida 

com a experiência, pretende denunciar o caráter transitório dessa segunda natureza, 

reconstruí-la através de seu significado histórico e, partindo disso, indicar, ainda que 

negativamente, a existência de outros mundos possíveis, as possibilidades na impossibilidade 

do mundo administrado. 

  



3. SOB O SIGNO DA DANIFICAÇÃO DA VIDA: EXPERIÊNCIA E 

PENSAMENTO NO MUNDO ADMINISTRADO 

 

“Quem quiser saber a verdade acerca da vida imediata 

tem que investigar sua configuração alienada, 

investigar os poderes objetivos que determinam a 

existência individual até o mais recôndito nela. (...) O 

olhar lançado à vida transformou-se em ideologia, que 

tenta nos iludir escondendo o fato de que não há mais 

vida”. 

(Minima Moralia, Theodor W. Adorno) 

 

 

3.1. Introdução 

 

Os capítulos anteriores da dissertação procuraram, respectivamente, abordar a estrutura de 

determinação do pensamento bem como da experiência – história natural – que determina a 

relação entre sujeito e realidade pela qual o primeiro pretende atingir a totalidade do segundo 

e analisar, segundo tal estrutura, o processo de transformação da sociedade mediante o 

entrelaçamento de mito e esclarecimento que conduz, finalmente, à constituição de um todo 

administrado. Seguindo-se a esses capítulos e tendo como pressuposto a conclusão do 

capítulo segundo – o mundo administrado – este último capítulo pretende abordar as relações 

entre experiência e pensamento no interior desse todo administrado – ainda na perspectiva dos 

diagnósticos apresentados por Adorno e Horkheimer – ao mesmo tempo que pretende analisar 

a presença de potenciais emancipatórios nas formas culturais daí produzidas. Tais objetivos 

serão perseguidos nas análises da vida danificada na obra de Adorno intitulada Minima 

Moralia e nos últimos textos de sua obra com Horkheimer, versando sobre o fenômeno da 

indústria cultural e sobre os elementos de anti-semitismo. 

 

3.2. As Minima Moralia
19

 de Adorno: a danificação da vida vivida 

 

                                                           
19

 “Theodor Adorno (1903-1969) começou a escrever os aforismos de Minima Moralia durante seu exílio na 

Inglaterra, em 1934, ano em que deixou a Alemanha nazista. Ele emigrou para os Estados Unidos em 1938, onde 

trabalhou em diversos projetos interdisciplinares de pesquisa, sobretudo nas áreas de sociologia da música e 

psicologia social do anti-semitismo. O material que viria a dar origem a Minima Moralia foi retomado apenas 

após a finalização do trabalho da Dialética do Esclarecimento. Em fevereiro de 1945, Adorno ofereceu a Max 

Horkheimer (1895-1973), por ocasião de seu quinquagésimo aniversário, o manuscrito da primeira parte de 

Minima Moralia contendo 50 aforismos. A segunda parte, contendo mais 50 aforismos, foi presenteada a 

Horkheimer no Natal do mesmo ano. A terceira parte, com 53 aforismos, foi escrita entre 1946 e 1947. A 

primeira edição do livro na Alemanha, em 1951” (ALVES JR, 2013, p. 375). 
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No que diz respeito ao contexto geral do pensamento adorniano, Minima Moralia, cujo título 

é “Reflexões sobre a vida danificada” segundo tradução de Luiz Eduardo Bicca
20

, é 

comumente auferida como uma de suas mais importantes obras, pareada com a 

contemporânea Dialética do Esclarecimento e as tardias Dialética Negativa e Teoria 

Estética
21

. Apesar de aparecer com tal importância, diferentemente das referidas obras não 

goza do mesmo prestígio quando se observa o número de comentários dedicados 

especificamente a ela
22

, muito em função de uma peculiar dificuldade por ela apresentada, 

conforme observa Duarte: a dificuldade de se deparar com sua proposta de uma relação entre 

filosofia e a imediatidade da vida prosaica, ao mesmo tempo que realiza um acerto de contas 

com uma representativa tradição filosófica (1997, p. 146). Segundo Alves Jr. (2013, p. 372), 

tal tradição filosófica remonta a Aristóteles, mais precisamente à discussão sobre o conceito 

ou doutrina da vida boa. A leitura da obra descortina bem a dificuldade: ao analisar, de um 

ponto de vista eminentemente particular – a posição do intelectual num país estrangeiro que 

tende a destacar a referida obra como, muitas vezes, autobiográfica – as mais variadas 

situações da vida vivida, perde-se de vista o objetivo mesmo da obra, qual seja, desenvolver 

essa noção de vida boa no horizonte danificado da existência com o rigor próprio a essa 

filosofia que remonta ao antigo estagirita. Além disso, muito dessa dificuldade em encontrar 

comentários que façam jus ao status de grande obra se deve, provavelmente, à forma 

diferenciada de Minima Moralia: composta de 153 aforismos, ela discorre sobre as mais 

variadas formas de relação entre pessoas e o mundo circundante, mundo da cultura, dos 

valores, do trabalho, etc. Ao mesmo tempo, pretende uma relação entre toda essa gama de 

experiências e as possibilidades de uma reflexão de cunho ético. Em geral, os comentários a 

essa obra devem-se a pesquisas que tenham por objeto uma crítica da cultura, a posição do 

intelectual na sociedade moderna ou o horizonte da tecnificação contemporânea, para citar 

                                                           
20

 Existem três traduções para o português: a portuguesa de Artur Morão, na qual não aparece subtítulo, 

publicada pela Editora 70; a primeira brasileira, “Minima Moralia: reflexões a partir da vida danificada”, 

publicada pela Editora Ática em 1993; e a brasileira mais recente, de Gabriel Cohn, “Minima Moralia: reflexões 

a partir da vida lesada”, publicada pela Editora Azougue em 2008. Optou-se, nessa pesquisa, pela segunda 

versão, a de Luiz Eduardo Bicca. 
21

 Conforme diz Duarte, Minima Moralia goza de grande prestígio entre os leitores de Adorno, de modo que 

alguns a consideram, com certo exagero, sua obra-prima (1997, p. 145). 
22

 Quanto a esse aspecto, corroboram os comentários de Alves Júnior: “Há relativamente poucos trabalhos 

específicos ou mesmo baseados significativamente em Minima Moralia. Dentre estes, destaco os seguintes: 

Bernstein (2001), Duarte (1997), Gagnebin (2008), Jaeggi (2005), Schweppenhäuser (2003), e Thomson (2010). 

Minha própria leitura, embora não se confunda com a de nenhum destes, tomados isoladamente, deve muito a 

eles, em aspectos particulares.” (2013, p. 375).  E: “Minima Moralia, no conjunto da obra de Adorno, desfruta de 

um estatuto paradoxal: é tida por sua obra de mais alta qualidade literária e é uma das menos examinadas pelos 

comentadores. Nos estudos históricos sobre a ‘Escola de Frankfurt’ e nos estudos biográficos e críticos sobre 

Adorno recebe, via de regra, uma atenção reduzida, comparativamente falando, em relação às suas outras obras 

mais significativas. Tudo se passa como se Minima Moralia fosse um corpo estranho, tanto à tradição da Teoria 

Crítica quanto à obra reconhecidamente multifacetada de Adorno” (2013, p. 375-376). 
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algumas discussões. Tais aspectos, não possuindo uma fundamentação específica na obra em 

questão, encontram nela, ao menos, aforismos que contemplam a discussão e são, por isso 

mesmo, citados.  

No que diz respeito a essa pesquisa em particular, Minima Moralia possui uma específica 

centralidade. Em primeiro lugar, a tematização da relação entre experiência e pensamento – 

ou de seu estado reificado – esbarra nas dificuldades apontadas acima, determinando o 

caminho aqui desenvolvido como aquele mesmo traçado em diversos comentários: a 

utilização da obra em aspectos por ela tematizados sem tomar, ao mesmo tempo, o projeto das 

Minima Moralia como objeto dessa dissertação. Contudo, a se levar em conta a afirmação de 

Duarte, observa-se a relação destacada por essa dissertação no cerne de tal projeto, a saber, 

entre a filosofia (pensamento) e a imediatidade da vida prosaica (experiência). Nesse sentido, 

o objetivo da primeira parte desse capítulo é desenvolver o cerne dessa relação em Minima 

Moralia, à medida que propõe encontrar na vida prosaica o resultado das determinações 

provenientes do mundo administrado; este, segundo o que já se desenhou no capítulo anterior, 

é determinante ao obscurecer as relações entre pensamento e experiência. Por isso, há que se 

destacar como aspecto central, não simplesmente a reificação da relação entre experiência e 

pensamento, mas por que foram vedadas as possibilidades para uma substancial relação entre 

eles. Tendo em vista tais aspectos e os objetivos apresentados, pretende-se desenvolver uma 

leitura de Minima Moralia segundo duas perspectivas: na primeira, uma abordagem do 

projeto da obra adorniana expresso na sua “Dedicatória”, elaborando a “imediatidade da vida 

prosaica”, também compreendida como mundo administrado, a posição do indivíduo e os 

potenciais de resistência aos ideais totalizantes; na segunda, uma passagem por alguns 

aforismos selecionados a fim de desdobrar os problemas da relação entre experiência e 

pensamento na sociedade produzida pelo esclarecimento segundo as possibilidades de uma 

reflexão ética. 

 

3.2.1. A “Dedicatória” de Minima Moralia 

 

A Minima Moralia se inicia, não com um prefácio, introdução ou apresentação; ela se inicia 

com uma “Dedicatória”. Adorno a dedica a Max Horkheimer, autor com quem manteve 
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profícua interlocução
23

 cujo produto mais significativo foi a confecção da Dialética do 

Esclarecimento, obra já tematizada no capítulo anterior. Poder-se-ia dizer que Minima 

Moralia se inicia tematicamente ao fim de “O Conceito de Esclarecimento”, tal como os 

capítulos dedicados à indústria cultural e aos elementos de antissemitismo
24

. Em outras 

palavras, esse início temático significa que Minima Moralia pressupõe aquele capítulo, seus 

diagnósticos e suas críticas, conduzindo o leitor a uma investigação das possibilidades de uma 

reflexão ética nos mais recônditos espaços do mundo administrado, resultado do processo 

histórico do esclarecimento. 

Seguindo-se, pois, à Dialética do Esclarecimento, Minima Moralia parece “respirar um ar” 

profundamente pessimista; contudo, deve-se insistir, existem possibilidades. Logo ao §1 da 

“Dedicatória”, esse pessimismo se mostra bastante claro (MM, p. 7), ao iniciar indicando a 

moral sob a alcunha de uma “triste ciência”: ela, que teria sido de domínio da Filosofia em 

tempos imemoriais, dela se perdeu; e isso em função dos processos pelos quais ela deixou de 

ser o que era, se alienando em método. Essa alienação pressuposta pela Minima Moralia 

pertence, sem dúvida, ao escopo das transformações desenvolvidas por ocasião da Dialética 

do Esclarecimento. Mas, diante disso, justamente, se coloca em dúvida o próprio projeto das 

Minima Moralia: como é possível falar da moral no ocaso das condições filosóficas para tal 

empreitada? O problema é complexo e diz respeito, ainda segundo o §1, à compreensão do 

que pode vir a ser a “doutrina da vida reta”: a filosofia, ao absolutizar-se na via de uma razão 

unilateral – ou hipostasiar seus próprios meios –, perde grande parte de sua substancialidade, 

tendo sido interditado a ela o caminho para que diga algo acerca da vida reta. Mas, que vem a 

ser a vida reta? A abordagem da vida correta em Minima Moralia vem, tal como nos capítulos 

anteriores, num par de conceitos que, longe de definir de modo claro e distinto seus 

respectivos objetos, procuram fazê-lo vir a lume mediante sua correspondente interação. 

Nesse sentido, as concepções de “vida correta” e “vida falsa” são paulatinamente construídas 

ao longo dos aforismos da obra, obtendo, à altura do aforismo 18, a passagem lapidar: “Não 

há vida correta na falsa” (MM, p. 33). Embora tal aforismo seja trabalhado mais à frente, 

deve-se ressaltar sua importância para o cerne do projeto das Minima Moralia. Alves Jr. 

                                                           
23

 Jay refere-se à relação entre Adorno e Horkheimer em sua obra biográfica sobre a Escola de Frankfurt como 

uma produtiva relação que originou não apenas a Dialética do Esclarecimento, como também outras duas obras 

de ambos: “Sendo Adorno o companheiro mais frequente de Horkheimer na Califórnia, o pensamento dos dois 

fundiu-se ainda mais do que antes. Embora apenas um de seus trabalhos teóricos da década de 1940 – a Dialética 

do Esclarecimento – tenha levado o nome de ambos, os outros dois, Eclipse da razão e Minima Moralia, foram 

fortemente influenciados por essa colaboração” (2008, p. 319). 
24

 Estes serão melhor desenvolvidos nos tópicos subsequentes deste capítulo. 
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propõe uma ressalva que esclarece parte do problema do pretenso caráter “pessimista” da obra 

relativo aos condicionamentos da moral:  

O que significa a “vida falsa” nas Minima Moralia? De início, seria preciso rejeitar 

duas alternativas: a primeira, a de que ela seria a figura decaída de uma vida 

plenamente realizada, disponível em um passado idílico; a segunda, a de que ela 

designaria a condição de vida apenas daquelas pessoas submetidas a algum tipo de 

exploração econômica radical (como os trabalhadores mais pobres, sob o 

capitalismo), de dominação política totalitária (como os judeus, sob o nazismo) ou 

de desvalorização social (como as minorias raciais, religiosas, sexuais). (2012, p. 

381). 

Apesar de, à primeira vista, parecer referendar a difícil situação da moral contemporânea, o 

citado comentário faz retornar a problemática da história natural: com efeito, se há algo que 

Adorno tome por “vida falsa”, ela não significa nem o resultado de um processo de 

decadência histórica pela qual se descortinaria, no passado, a existência de uma vida correta 

da qual se tenha decaído, nem a existência de um evento histórico ou uma transformação pela 

qual a vida de um grupo ou classe tenha se tornado degradada, restando a poucos – uma elite? 

– a possibilidade de gozar de uma situação moralmente privilegiada. O problema da história 

natural aparece por trás dessa relação: se a questão da ação moral e, por consequência, da vida 

correta não está associada a uma questão meramente contingente, segundo a qual poder-se-ia 

recortar espaços ou tempos que garantiriam a vida correta, então pode-se dizer que o 

problema está vinculado à condição histórica do sujeito que age, seja moralmente ou não. 

Trata-se, pois, “de uma situação objetiva do devir histórico em que virtualmente cada 

pensamento e cada ação simultaneamente confirmam as condições desumanizadoras 

existentes na configuração social, econômica e política do mundo e articulam uma frágil 

alternativa a elas” (ALVES JR., 2012, p. 382). De alguma maneira, entendendo-se Minima 

Moralia na esteira dos diagnósticos presentes na Dialética do Esclarecimento, permite-se uma 

compreensão dessas tendências históricas materiais de modo a vislumbrar por aí as 

possibilidades desse mundo ser outro, ou seja, as possibilidade de sua transformação. Em 

outros termos, a “doutrina da vida reta”, enquanto ciência prática, deve ser capaz de, por meio 

de um diagnóstico teórico (já feito em “O Conceito de Esclarecimento”), fornecer uma 

compreensão de como a vida é e de como ela pode ser diferente, forma pela qual marca-se a 

distância entre os dois modos e vislumbra-se as possibilidades de transformação daquilo que 

existe. Como pressupostos teóricos, não se pode perder de vista o problema da automatização 

do pensamento – tendo este se tornado ferramenta do sistema social, caráter eminentemente 

unilateral – e a experiência que, da mesma forma, tornou-se experiência alienada. Hipostasia-

se o mundo pela afirmação do existente, hipostasiação que resulta na impossibilidade de uma 
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transcendência das condições desse mundo. Em outras palavras: a hipostasiação desse mundo 

determina os limites da experiência possível, de modo que a tomar este mundo como o único 

possível, como absoluto, o pensamento só seria capaz de mover-se através da afirmação 

tautológica deste mundo. Este mundo tornou-se, segundo os termos do primeiro capítulo, uma 

segunda natureza. De que modo é possível resistir a ele? 

Pode-se dizer que a resposta a essa pergunta pressupõe as últimas passagens do segundo 

capítulo, que versava sobre a questão da rememoração da natureza no indivíduo. Uma vez que 

a instauração do mundo administrado esteja vinculada ao programa do esclarecimento que 

restringe a razão a uma forma unilateral, deve-se insistir no indivíduo, que processa 

historicamente a repressão da natureza, como mais que aquilo que se tornou; na ênfase em 

seus potenciais esclarecedores, o indivíduo restringe sua dimensão natural; a dialética 

negativa em seu interior permite instaurar a alteridade dentro do sistema administrado, o que 

permite compreender o mundo em questão como possibilidade, contingência, não como 

mundo absoluto e necessário. Contudo, a forma a se trabalhar a temática moral em MM não 

parte da perspectiva da totalidade nem da prescrição positiva do cumprimento de deveres; se 

há por pressuposto os diagnósticos da DE, então não se pode pretender discutir a questão 

moral pela via da totalidade ou do sistema pelo qual prescrever-se-ia as ações no mundo, mas 

pelas condições materiais na qual o indivíduo existe:  

Minima propõe um contraponto irônico às máximas. Sentença de cunho sapiencial 

ou dogmático, a máxima reclama para si firmeza e autoridade, enquanto Minima 

sugere, ao contrário, provisoriedade e modéstia. Minima Moralia remete a Magna 

Moralia, de Aristóteles, sugerindo, entre outras coisas, um contraponto entre a 

dignidade dos Antigos e o desamparo dos contemporâneos, impressão que é 

reforçada pelo subtítulo: reflexões a partir (aus dem) da vida danificada 

(beschädigten Leben) (ALVES JR., 2012, p. 372). 

 

Partindo, pois, da situação de desamparo vivida contemporaneamente, MM pretende uma 

abordagem que mimetiza algo dessa situação ao se propor a reflexão pela via do aforismo. Por 

meio dele, a investigação das regiões mais particulares da vida contemporânea conduzem a 

reflexões sobre a situação do indivíduo na sociedade, ao mesmo tempo que ilustra a tensão 

com a totalidade. Aliás, a figura do indivíduo é fundamental em Minima Moralia. Com efeito, 

há uma contraposição corrente entre totalidade e indivíduo: a partir dele, vislumbra-se como o 

mundo administrado atinge os lugares mais recônditos da experiência individual. Essa 

percepção orienta os passos da moral, pela qual deve haver uma resistência ao presente, uma 

forma de criticá-lo, de negá-lo: esta se dá na via do descobrimento da alienação em todos os 
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seus níveis, mas principalmente no âmbito do individual. Justamente no intuito de 

salvaguardar o indivíduo e sua experiência, acreditando ser possível encontrar uma ideia do 

que seja a vida correta pela negatividade desse mundo, Adorno volta-se à vida vivida nas 

situações mais particulares da vida. Assim, apesar de todos os obstáculos erguidos contra a 

discussão da vida reta, Adorno insiste nessa elaboração; Alves Jr. aponta para a persistência 

adorniana em apresentar essa “doutrina da vida reta”, mas num modo diferenciado com 

relação às “filosofias morais da tradição antiga e moderna”: 

Em primeiro lugar, já que não se pode mais contar com o pressuposto de uma 

realização iminente da ação humana justa na comunidade política, esta filosofia 

moral não poderá apontar para um sistema da ação correta. Desse modo, ao invés 

da certeza do sistema, advinda seu fundamento social, que o sistema crê apreender 

conceitualmente de modo absoluto, uma incerteza quanto às possibilidades da práxis 

correta (...) A segunda característica dessa filosofia moral será seu caráter 

fragmentário, que remete ao seu fundamento efêmero: as configurações frágeis e 

reprimidas da experiência moral dos indivíduos sob a sociedade integral burguesa. 

Aquilo que tende a desaparecer sob o processo de racionalização das relações 

produtivas e sociais, o sujeito, é a âncora de uma antecipação perseguida pelo 

pensamento, feita de uma resistência ao presente e da recordação das mutilações do 

passado (2003a, p. 89). 

 

Uma vez que a sociedade se instaurou sob o regime da total administração, essa passa a ser 

revogada como sistema pelo qual poder-se-ia deduzir a ação moral
25

. Logo, se não se parte da 

sociedade total, pretende, pelo viés do aforismo, alcançar a situação de desamparo dos 

contemporâneos, na qual se vislumbra a efemeridade dos fundamentos e a necessidade 

contínua de pensar as balizas da ação moral pela qual se pretende a vida correta. Se a 

sociedade administrada tende a fazer desaparecer a figura do sujeito, Adorno procura 

justamente por ele registros da possibilidade de resistência; em MM, sua situação ambígua, 

que aparentemente reproduz as condições da existência mesmo quando pretende contestá-las, 

testemunha “o caráter histórico e condicionado da subjetividade, de modo que supor o 

conceito de uma disposição estável para agir conforme a razão estaria longe dos seus 

desígnios mais reconhecíveis”. Por isso mesmo, pensar a filosofia moral de Adorno inscrita 

em MM consiste em pensar a tensa relação que mantém entre si indivíduo e sociedade e estes 

com as determinações históricas que sobre eles pesam. Há que se ressaltar, pois, a constituinte 

mimética e social da subjetividade, pela qual não apenas as normas claras e conhecidas da 

sociedade são respeitadas como também os comportamentos mais tipicamente individuais 

                                                           
25

 “Adorno não tem uma filosofia moral deduzida de princípios. Adorno tem teses filosóficas sobre a moral, que 

propõem articular a especificidade da experiência social e da experiência subjetiva contemporâneas, a partir de 

uma interpretação recíproca do significado moral de fenômenos culturais e do significado histórico-social de 

formações conceituais de filósofos morais” (ALVES Jr., 2012, p. 374). 
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escondem a via pela qual revela um registro de atuação da sociedade sobre o mesmo 

indivíduo, refletindo a liberdade individual toda a organização coercitiva da sociedade. 

Pensar essa dinâmica pela qual a sociedade se instaura não apenas nos aspectos históricos 

como também atua na introjeção de comportamentos individuais, até então impensados no 

indivíduo faz insistir no problema relativo à rememoração da natureza no indivíduo pela qual 

se revoga a dignidade humana até então compreendida meramente sob seu caráter racional. Se 

há uma compreensão de que a subjetividade se forma a partir não apenas de seus aspectos 

exaltados mas também daqueles reprimidos pelo processo do esclarecimento e de dominação 

da natureza, então o sujeito apresenta-se como algo mais que o que realmente experimenta e 

pensa sobre si. Desse modo, pensar a relação entre indivíduo e mundo requer, com maior 

rigor, pensar não apenas aquilo que é recortado e compreendido pela experiência clara e 

objetiva, mas também segundo os aspectos inconscientes dessa relação, a saber essa 

constituinte mimética na base dos comportamentos veiculados na sociedade: 

Seria possível, nessa perspectiva, pensar em uma dialética negativa na base da 

formação da individualidade, em nível mais fundamental do que o das demandas 

postas pelas formas de socialização presentes nas sociedades capitalistas. Seu estrato 

é o do pré-individual, da alteridade inscrita no sujeito, como corporeidade e 

tendência irracional à mímesis, de que o medo e o prazer são os correlatos afetivos e 

impulsos para a formulação de demandas de sentido para os mundos subjetivo, 

objetivo e intersubjetivo (ALVES JR., 2012, p. 381). 

 

 Enfim, a demanda para um “outro mundo possível” já se encontra inscrita no interior do 

indivíduo. No entanto, Alves Jr. faz referência a uma gênese estética da moral, pela qual não 

apenas o reconhecimento dessa alteridade como também uma capacidade do pensamento 

para, mediante tal reconhecimento, ser capaz de “realizar uma variação imaginativa das 

potencialidades da experiência” tendo em vista a “emancipação da humanidade em relação à 

coerção social” (ALVES JR., 2012, 385). Muito desse potencial de revogação do mundo 

constituído encontra-se ao longo da MM e, de um modo particular, na discussão acerca da 

presença do intelectual num país estrangeiro, tema de abertura dos aforismos. 

 

3.2.2. Pensamento e experiência nos aforismos de Minima Moralia 
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Um dos temas recorrentes na Minima Moralia e que se faz presente principalmente nos 

primeiros aforismos de cada uma das três partes nas quais é dividida a obra diz respeito ao 

intelectual num país estrangeiro (MM, p. 15-16). Esse aspecto demonstra sua importância ao 

evidenciar, por um lado, que a crítica realizada parte da experiência subjetiva, ou seja, trata-se 

de pequenos ensaios produzidos pelo autor acerca de questões que lhe parecem importantes, 

que lhe tocam diretamente. Nesse caso, trata-se de evidenciar a sua presença no exílio à 

medida que enfatiza as situações a que estão sujeitos no cenário do capitalismo tardio: 

Quem é filho de pais abastados e, não importa se por talento ou por fraqueza, 

escolhe uma das profissões ditas intelectuais, como artista ou estudioso, enfrenta 

dificuldades especiais entre aqueles que levam o desagradável nome de colegas. (...) 

Todavia, as verdadeiras resistências encontram-se, entrementes, ela própria uma 

atividade “prática”, um negócio marcado pela rígida divisão do trabalho, com 

ramificações e numerus clausus (MM, p. 15). 

 

O caso do intelectual no mundo administrado é bastante significativo: acerca desse aspecto, 

voltará Adorno a falar no seu conhecido ensaio “Crítica cultural e sociedade”
26

, no qual 

coloca em cena a ambígua tarefa do crítico cultural, à medida que sua crítica está vinculada, 

no que diz respeito ao seu fundamento, ao objeto por ele criticado; em outros termos, ele, 

aparentemente, critica aquilo que lhe fornece subsídios à existência. É representativo disso a 

passagem citada do primeiro aforismo de Minima Moralia, na qual o problema não se 

encontra na situação do intelectual, mormente alguém proveniente de famílias da elite, mas 

justamente na sua vinculação ao mundo administrado: se ele o critica, utiliza-se dos veículos 

do próprio mundo administrado para fazê-lo. Trata-se de criticar a situação que tornou 

possível que ele alcançasse tal olhar. No citado ensaio tardio, ele ainda afirmará que sua 

ambígua aparência é a de um portador de outra cultura, superior a esta que ele critica. Nesse 

caso, o aspecto de administração que invade a esfera intelectual, a “departamentalização do 

Espírito” (MM, p. 15), contradiz essa suposta superioridade intelectual. Referendam isso os 

seguintes comentários: 

A segunda questão diz respeito à absorção dessa última (vida cultural) pela 

organização de tipo empresarial que não deixa intocado qualquer campo de atividade 

                                                           
26

 “O crítico da cultura não está satisfeito com a cultura, mas deve unicamente a ela esse seu mal-estar. Ele fala 

como se fosse o representante de uma natureza imaculada ou de um estágio histórico superior, mas é 

necessariamente da mesma essência daquilo que pensa ter a seus pés. A insuficiência do sujeito que pretende, em 

sua contingência e limitação, julgar a violência do existente – uma insuficiência tantas vezes denunciada por 

Hegel, com vistas a uma apologia do status quo – torna-se insuportável quanto o próprio sujeito é mediado até a 

sua composição mais íntima pelo conceito ao qual se contrapõe como se fosse independente e soberano. (...) A 

atitude do crítico da cultura lhe permite, graças à sua diferença em relação ao caos predominante, ultrapassá-lo 

teoricamente, embora com bastante frequência ele apenas recaia na desordem.” (ADORNO, 1998, p. 7-8). 
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humana, com reflexos nefastos inclusive para a própria concepção de filosofia. 

(DUARTE, 1997, p. 154). 

 

Este caminho (a criação de uma sociedade justa) está bloqueado pelo peso da 

dominação política e econômica, pela organização social de todos os aspectos da 

vida individual. Se não é possível mais a vida correta, então, para que escrever sobre 

filosofia moral? É aqui que pode-se enxergar porque o tema da cumplicidade com o 

mal é o grande tema subterrâneo de Minima Moralia. A “vergonha de ter no inferno 

ar para respirar”, o cuidado em não fazer da crítica social uma ideologia para 

consumo próprio, a suspeita de que o trabalho intelectual pode facilmente ver sua 

veemência crítica destruída no processo de sua recepção (...) – tudo isso faz com que 

o único sentido da filosofia moral que possa pretender alguma efetividade num 

mundo que realizou ao contrário as grandes aspirações do iluminismo, de 

autonomia, justiça e liberdade – este sentido é o de perseguir uma fenomenologia da 

desintegração do aspecto moral da experiência subjetiva. (...) O problema de 

Adorno é duplo: primeiro: como escapar à cumplicidade do crítico com relação ao 

criticado? Segundo: como justificar a possibilidade mesma (normativa, epistêmica) 

da crítica? (ALVES Jr., 2003a, p. 89-90). 

 

Essa cumplicidade com o mal que se encontra no mundo administrado deve ser, no entanto, 

melhor tematizada. Se o intelectual no mundo administrado se encontra “nas garras” daquilo 

mesmo que critica, ele é capaz ao menos daquela variação imaginativa pela qual outros 

mundos possíveis podem ser pensados. Essa relação proposta por Adorno através dos 

aforismos que alcançam as situações mais particulares de uma vida fragmentada lhe permite 

evocar, do seio da “vida falsa”, a reivindicação de uma vida pautada pela justiça social. É 

possível, obviamente, que do seio da exploração econômica dos discursos da “decadência”, 

haja uma tendência a ratificar na teoria essa mesma situação crítica que “se vê” na prática, 

procurando garantir, pela charlatanice e pela exploração do terrorismo teórico, a sua própria 

sobrevivência. É o caso, por exemplo, de Oswald Spengler: 

Se a história da filosofia consiste menos na solução dos seus problemas do que no 

fato de que a dinâmica do espírito faz continuamente com que os problemas em 

torno dos quais ela se cristaliza sejam esquecidos, então Oswald Spengler foi 

esquecido com a rapidez da catástrofe, em direção à qual, segundo sua própria 

teoria, caminhava a história do mundo. (...) Os filósofos oficiais repreenderam a sua 

superficialidade, as ciências especializadas oficiais falaram de incompetência e 

charlatanice, e no alvoroço do período de inflação e estabilização ninguém na 

Alemanha queria saber da tese do declínio. Enquanto isso, o próprio Spengler, com a 

publicação de uma série de escritos menores de tom pretensioso e estilo polêmico 

barato, se expôs de tal modo que acabou facilitando em muito sua refutação pela 

sadia vontade de viver. (ADORNO, 1998, p. 43). 

 

O que está em jogo em Adorno, nesse caso, é que o fato de haver uma cumplicidade geral no 

mundo administrado acerca de sua existência não implica que haja um mesmo peso, uma 
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equiparação de todos os discursos e todas as ações a um mesmo nível. Ao contrário, é por 

meio da crítica que ainda torna-se possível potencializar a imaginação de outros mundos 

possíveis ao invés da mera positivação do existente, de modo a evitar a hipostasiação do 

mundo que conduz à sua ideologização. Por isso mesmo, “a vida moral é a experiência da 

tensão entre a situação de enredamento real dos sujeitos em contextos desumanizadores, 

própria da ‘vida falsa’ e as demandas reais (individuais e coletivas, em termos de desejos e 

aspirações) por uma ‘vida correta’” (ALVES JR., 2012, p. 382). Em outras palavras, mediante 

uma crítica do existente pautada num rigoroso diagnóstico daquilo que existe, torna-se 

possível pensar em outros contextos possíveis à medida que o existente também é tomado em 

sua transitoriedade. É a crítica que permite, ao final, a transcendência das condições atuais na 

imanência desse mundo.  

Outro tema recorrente em Minima Moralia diz respeito à tecnificação do mundo 

administrado. Sob o pressuposto de um melhoramento das condições de vida dos indivíduos 

em geral – objetivo do esclarecimento, objetivo que, deve se destacar, é realizado –, os 

objetos com os quais eles lidam em seu cotidiano são cada vez mais funcionalizados, de modo 

a se tornarem quase que invisíveis aos olhos humanos, ignorando “o interior da casa que os 

acolhe” (MM, p. 33). Dois aforismos em sequencia desenvolvem aspectos dessa tecnificação, 

a saber, os 18 e 19. No primeiro, o autor desenvolve uma crítica a respeito da moradia, dado 

que foi atingida pela tecnificação de um modo tal que tornou-se impossível ser senhor de sua 

própria casa, tornou-se impossível determinar a si mesmo em sua própria moradia: 

A rigor, morar é algo que não é mais possível. As moradias tradicionais em que 

crescemos adquiriram algo de insuportável: cada traço de comodidade nelas pagou-

se com uma traição ao conhecimento, cada vestígio do sentimento de estar abrigado, 

com a deteriorada comunidade de interesses da família. As que seguem o estilo da 

“Nova Objetividade”, que fizeram uma espécie de tabula rasa, são estojos 

preparados por especialistas para pessoas tacanhas ou instalações produtivas que se 

extraviaram na esfera do consumo, sem nenhuma relação com quem as habita: elas 

contrariam até mesmo a ânsia por uma existência independente, que de todo modo 

não existe mais (MM, p. 31-32). 

 

As condições de moradia pelas quais poder-se-ia estabelecer uma relação com o morador, por 

exemplo, torna-se interditada pela tecnificação, tendo-se, por meio dela, estabelecido o 

desaparecimento das diferenças, da subjetividade que se estende aos objetos que pertencem a 

um determinado indivíduo, tornando-se funcionais não apenas as moradias, como também os 

moradores. No entanto, nesse mesmo aforismo, Adorno chama a atenção para uma “atitude 

sem compromisso” (MM, p. 32) colocando a moradia em suspenso. A incapacidade ou 
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regressão da ação moral está associada a isso: “pertence à moral não sentir-se em casa na 

própria casa” (MM, p. 32), no sentido de, a cada vez que se vincula mais à funcionalização, 

menos afeito se encontra à diferença e à resistência ao sistema. Tal atitude, como no caso do 

intelectual que ousa criticar o sistema, não livra o indivíduo que assim proceder da mesma 

sentença que a todos atinge, como seus cúmplices: “não há vida correta na falsa”
27

 (MM, p. 

33). No entanto, é importante ressaltar novamente o caráter moral da afirmação: trata-se, em 

certa medida, no incômodo produzido pela condição histórica, condição que leva em conta a 

situação de desigualdade social motivada seja pela exploração econômica em voga, seja pelos 

resultados dos eventos catastróficos das guerras. Esse incômodo conduz, pela via negativa, à 

compreensão da “vida correta” através de sua consciência da “vida falsa”: “Muito da ‘vida 

falsa’ vem de uma situação antinômica moral: a do anseio por uma vida melhor, em uma 

sociedade mais justa, que se choca com a posição real dos indivíduos na dinâmica da 

reprodução social” (ALVES JR., 2012, p. 383). 

O aforismo 19 aponta, no rastro do anterior, para o “embrutecimento físico e espiritual no 

mundo administrado” (DUARTE, 1997, p. 149), algo que se deve, em muito, à atitude 

contrária àquela dita por Adorno, a saber, o aceitar a funcionalização e vincular-se à própria 

moradia, o “sentir-se em casa” na própria casa. Nisso se encontra, ao mesmo tempo, um 

deperecimento da própria experiência, à medida que se perde em atenção para com os 

próprios objetos: não se exige do indivíduo uma maior atividade perceptiva no que diz 

respeito a eles, mas um mero “manejo”, conduzindo ao que Duarte chama “virtualidade das 

ações bárbaras” (DUARTE, 1997, p. 149): 

E qual o motorista que já não foi tentado pela potência do motor de seu veículo a 

atropelar a piolhada da rua, pedestres, crianças e ciclistas? Nos movimentos que as 

máquinas exigem daqueles que delas se servem localizam-se já a violência, os 

espancamentos, a incessante progressão aos solavancos das brutalidades fascistas. 

No deperecimento da experiência, um fato possui uma considerável 

responsabilidade: que as coisas, sob a lei de sua pura funcionalidade, adquirem uma 

forma que restringe o trato delas a um mero manejo, sem tolerar um só excedente – 

seja em termos de liberdade de comportamento, seja de independência da coisa – 

que subsista como núcleo da experiência porque não é consumido pelo instante da 

ação (MM, p. 33). 

 

                                                           
27

 Alves Jr. (2012, p. 383) apresenta uma leitura dessa relação do sujeito à sua moradia sob a alcunha da 

“situação de desamparo da existência individual”: 1) as vicissitudes da guerra, entre as quais se destaca o cenário 

de destruição, desalojamento, penúria, tudo isso referente ao legado das guerras; 2) o cenário de 

desenvolvimento técnico, que atinge projetos arquitetônicos, afetando, ao final, as próprias relações humanas 

(aspecto destacado no texto acima); 3) a situação político-econômica, de desigualdade social, daqueles que 

foram afastados de suas moradias e a situação de cumplicidade com a injustiça social. 
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Finalizando a incursão por alguns temas da Minima Moralia, há um interessante grupo de 

aforismos que tematiza o pensamento e, em última análise, a filosofia e sua tarefa. Esse grupo 

de aforismos, em geral, se propõe uma espécie de superação do diagnóstico presente na 

“Dedicatória”: contra uma filosofia que tenha se transformado em método, afirmativa da 

totalidade e da existência, Adorno evoca novamente a filosofia em seu enfoque mais crítico, 

colocando-a na esperança da resistência do indivíduo e redentora do que perdeu seu direito à 

existência. Aspecto marcante desse grupo de aforismos é que ele se encontra, em geral, entre 

os últimos de cada parte, formando uma imagem interessante: cada parte, ao iniciar e 

desenvolver aspectos acerca do intelectual em um país estrangeiro, segue desenvolvendo 

elementos referentes às mais variadas dimensões particulares da vida humana sob o olhar 

crítico que identifica o envolvimento aí de elementos do mundo administrado; ao final, numa 

espécie de conclusão e compreendendo-se a natureza de cumplicidade do intelectual com o 

estado de coisas geral, Adorno faz referência novamente a esse intelectual que, ciente da 

situação de vínculo a este mundo em que se encontra, longe de se esconder ou simplesmente 

suspender a atividade do pensamento, eleva, uma vez mais, o aguilhão de sua crítica, na forma 

de uma tarefa para a filosofia. 

O primeiro aforismo desse grupo que se pretende abordar é o 46, cujo título é “Por uma 

moralidade do pensamento” (MM, p. 63-64). Nele Adorno trata da relação dialética entre 

pensamento ingênuo e antiingênuo, na qual a absolutização de qualquer um descamba em 

justificação ideológica do existente. No caso do pensamento ingênuo, de modo mais claro, a 

afirmação mediata da imediatidade (MM, p. 63) conduz a uma apologia do existente, um 

positivismo na afirmação dos fatos por eles mesmos, conduzindo, em última instância, à 

justificação da ordem e da injustiça sociais. Por outro lado e bem menos simples, o 

pensamento antiingênuo é uma forma de conhecimento dubitável (MM, p. 63) que, 

encontrando seu suposto conhecimento, realiza uma fixação de fins pela qual regride à mesma 

ingenuidade do seu oposto. Nesse último caso, a contínua desconfiança quanto à imediatidade 

da vida sempre conduz à rápida passagem rumo aos conceitos, “bastiões do verdadeiro 

conhecimento”, contra, justamente, a proximidade do particular. Esse pensamento sempre 

conduz, não à afirmação ideológica do existente, mas à hipostasiação das categorias pelas 

quais esse existente é apreendido. Contra ambos, Adorno fala de uma moralidade do 

pensamento: “A moralidade do pensamento consiste em não proceder de maneira teimosa 
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nem soberana, nem cega nem vazia, nem atomística nem coerente” (MM, p. 64)
28

. O que 

Adorno pretende por uma moralidade do pensamento se deve, em certa medida, a uma 

constante crítica, não apenas do existente, dado que ela se encontra em relação de 

cumplicidade com ele, mas uma autocrítica da razão, uma crítica de seus procedimentos, algo 

que se faz em relação a essa filosofia metodológica produzida pelo esclarecimento. Por isso, o 

papel do pensador deve se modificar: 

Hoje, o que se exige de um pensador é nada menos que esteja presente, a todo 

instante, nas coisas e fora das coisas – o gesto do Barão de Münchausen, que se 

arranca do pântano puxando-se por seu próprio rabicho, tornou-se o esquema de 

todo conhecimento que pretende ser mais do que constatação ou projeto (MM, p. 

64). 

 

Esse papel crítico determina tanto a resistência à afirmação ideológica quanto à hipostasiação 

de todo conhecimento, tornando a razão crítica de si mesma, de seus procedimentos. 

Justamente isso evoca a ideia de que o estado de coisas atual é, na verdade, apenas um 

possível entre outros e que, portanto, deve-se investigar, uma vez mais, as condições que o 

tornaram tal como é, o que implica um não descartar a imediatidade nem assumi-la por 

completo. 

Essa crítica continua no aforismo 50, cujo significativo título é “Lacunas” (MM, p. 70). Nele 

encontra-se uma crítica à chamada “honestidade intelectual” como forma de apresentação do 

processo do pensamento, de modo que, para os que tiverem acesso à sua forma produzida, isto 

é, à produção industrial do conhecimento acadêmico, que sejam capazes de compreender e, 

partindo disso, reproduzi-lo (MM, p. 69). Este – uma antecipação da crítica presente em 

“Ensaio como forma” – aponta para a ilusão do standard quando se trata da experiência 

intelectual propriamente dita, ou seja, o pensamento.  

Ainda que se lhe concedesse aquela recomendação discutível de que a exposição 

deve reproduzir exatamente o processo de pensamento, este processo não seria uma 

progressão discursiva de etapa em etapa, assim como, inversamente, tampouco os 

conhecimentos caem do céu. Ao contrário, o conhecimento se dá numa rede onde se 

entrelaçam prejuízos, intuições, autocorreções, antecipações e exageros, em poucas 

palavras, na experiência, que é densa, fundada, mas de modo algum transparente em 

todos os seus pontos (MM, p. 69). 

 

                                                           
28

 O ensaio tardio “Notas marginais sobre teoria e práxis”, cuja publicação brasileira se encontra no livro 

“Palavras e Sinais” reflete a temática desse aforismo, no qual se vislumbra uma situação de separação em 

domínios diversos teoria e práxis. 
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Essa crítica, que tem por alvo a filosofia cartesiana e, principalmente, o método cartesiano, 

cumpre o papel de destacar que mesmo a experiência dita mais intelectual, mesmo ela tem um 

corpo, mesmo ela não é capaz de partir absolutamente do zero, dado que os elementos que a 

fomentam, que a conduzem até a formação do conhecimento partem, antes de tudo, de uma 

experiência subjetiva, tal como os aforismos de Minima Moralia. A ilusão da formação do 

standard, nesse caso, tende a dobrar a experiência àquela regra do esclarecimento referida no 

capítulo anterior, segundo a qual para um verdadeiro conhecimento, “puro”, que objetiva 

dominar a natureza, é preciso proceder a uma eliminação de toda e qualquer subjetividade, 

procedimento que leva o nome de dominação interna. Ao mesmo tempo, a crítica que se 

estende a Husserl pela menção à “intuição das essências” (MM, p. 70), destaca a insuficiência 

de tal pensamento que se pretende honesto: “se os pensamentos honestos resultam 

necessariamente em mera repetição, seja do dado, seja das formas categoriais, então o 

pensamento que, por amor à relação com seu objeto, renuncia à plena transparência de sua 

gênese lógica, fica sempre a dever alguma coisa” (MM, p. 70). Ao fim do aforismo, ele 

renova o aspecto lacunar com que é concebido não apenas o conhecimento, mas toda a 

experiência que lhe fundamenta e todo o pensamento que lhe dá vida. As lacunas caracterizam 

finalmente a experiência e a sua forma perfeitamente acabada só demonstra o caráter 

desonesto dessa honestidade intelectual:  

(...) todo pensamento que não é ocioso traz a marca da impossibilidade de sua 

legitimação plena, assim como sabemos em nossos sonhos que há aulas de 

matemática perdidas por uma manhã feliz passada na cama e que nunca mais serão 

recuperadas. O pensamento aguarda que, um dia, a lembrança do que foi perdido 

venha despertá-lo e o transforme em ensinamento (MM, p. 70). 

 

Ao final da segunda parte da obra, no aforismo 100 (MM, p. 137-138), Adorno traz à cena o 

questionamento sobre o que seria uma sociedade emancipada. Contrariamente às respostas 

comuns acerca do objetivo de tal sociedade, como a “realização das possibilidades humanas e 

a riqueza da vida” (MM, p. 137), ele coloca o imperativo de “que ninguém mais passe fome” 

(MM, p. 137). Isso reflete, uma vez mais, o diagnóstico da Dialética do Esclarecimento 

segundo o qual o esclarecimento sucumbiu a um de seus objetivos, descambando numa 

“ditadura da autoconservação”, segundo expressão de Duarte (1997, p. 52) pela qual a 

sociedade moderna, o mundo administrado, passa então a se preocupar meramente com o 

processo de produção de mercadorias. A filosofia que se transformou em método não 

conhece, pois, outro motivador ao pensamento que a própria necessidade. Por isso, uma 
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sociedade emancipada, para Adorno, deve ser aquela que se encontra liberada da necessidade, 

liberação pela qual seria possível compreender o sistema de produção que atinge a todos: 

(...) uma sociedade liberada das cadeias que a acorrentam poderia bem tomar 

consciência de que as forças produtivas também não são o substrato último do 

homem, mas representam tão-somente a forma histórica do homem, adequada à 

produção de mercadorias. (...) Uma humanidade que não conheça mais a 

necessidade começará a compreender um pouco o caráter ilusório e vão de todos os 

empreendimentos realizados até então para se escapar da necessidade e que, com a 

riqueza, reproduziriam a necessidade numa escala ampliada (MM, p. 138). 

 

O conceito de utopia, que Adorno vincula numa aproximação ao de paz perpétua (MM, p. 

138), parte daquilo que é expresso nessa passagem: o fim da necessidade coincide com um 

despertar diverso para a humanidade, não mais aquele relativo à percepção do poder nas mais 

diversas relações sociais, mas compreenderá o quanto há de histórico e, portanto, de 

contingente nas relações produtivas do mundo administrado. Por aí, a utopia de uma 

sociedade emancipada encontraria lugar na substituição final “do fazer, do realizar” pelo 

“flutuar na água, olhando pacificamente para o céu, ‘ser e mais nada, sem nenhuma outra 

determinação nem realização’” (MM, p. 138); em outras palavras, cumprir-se-ia, afinal, a 

tarefa da filosofia, ao desmitificar toda a ilusão da sociedade administrada, ao eliminar-se a 

compulsão à produção em vista da necessidade. 

O último aforismo de Minima Moralia, o 153 (MM, p. 215-216) retorna, de algum modo, ao 

aspecto desenvolvido por ocasião do aforismo 50: a linguagem, neste último, pretendia não 

uma honestidade intelectual que apagasse, omitisse as lacunas da experiência intelectual; já no 

153, o tema da lacuna, da fissura retorna, não como uma referência propriamente à exposição 

filosófica, mas uma aproximação de seu objeto que não o determine do alto de sua autoridade, 

mas compreendendo ao modo como se apresentaria do ponto de vista da redenção (MM, p. 

215). Desse modo, a única luz possível para o conhecimento seria a da redenção, pela qual a 

filosofia deve se orientar na exposição que ela mesma deve realizar de seu objeto. Segundo 

essa redenção, o conhecimento retoma a dignidade de sujeito e objeto, perdida pela 

metodologia filosófica que culminou na técnica. “Seria produzir perspectivas nas quais o 

mundo analogamente se desloque, se estranhe, revelando suas fissuras e fendas, tal como um 

dia, indigente e deformado, aparecerá na luz messiânica” (MM, p. 216). Tal compreensão se 

volta, uma vez mais, ao projeto das Minima Moralia: antes mesmo que a filosofia se coloque 

a urgente questão sobre a possibilidade da moral, ela deve se questionar sobre o estatuto do 

conhecimento produzido pela mera imagem de uma totalidade imediata, fechada e sem 
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fissuras. Somente pela compreensão da alienação social em que se encontra seria possível, de 

alguma forma, levantar o problema da moral. É pela “obrigação de pensar a distância que 

separa o conceito de uma humanidade realizada do estado de coisas atual”, pensamento esse 

produzido a partir da “esperança liberada pela experiência do contato com aquilo que, no 

objeto, transcende a sua mera adequação ao conceito” (ALVES JR., 2003b, p. 153) que a 

relação do homem ao mundo pode ainda se dar à luz dessa redenção. No entanto, enquanto a 

experiência que os homens tem desse estado de coisas persistir numa positividade do existente 

e num corrente obscurantismo sobre essa mesma situação, o seu pensamento permanecerá 

preso à mera reprodução dos ditames e normas desse mundo administrado, no qual qualquer 

questão moral é palavreado sem sentido. 

 

3.3. O fenômeno da Indústria Cultural: a dimensão estético-cultural 

 

Outdoors, vitrines, shoppings; novelas, jornais, esportes; sites, blogs, redes sociais: tudo isso 

contribui diretamente para uma profunda afetação do sujeito contemporâneo na assim 

chamada “era da comunicação”, afetação que teria, por um lado, conduzido a humanidade a 

um alargamento das antigas e reduzidas fronteiras locais para um diálogo com as mais 

diversas culturas ao redor do globo. Contudo, há que se afirmar, por outro lado, que a intensa 

troca de informações tem levado a consequências impensadas; em outras palavras, é preciso 

lembrar os diagnósticos de “O Conceito de Esclarecimento”, através dos quais Adorno e 

Horkheimer pretendiam demonstrar uma inversão dos propósitos do programa do 

esclarecimento, algo já desenvolvido nas páginas anteriores. No que diz respeito ao âmbito 

cultural, é bastante significativa a passagem do Prefácio da Dialética do Esclarecimento: “A 

enxurrada de informações precisas e diversões assépticas desperta e idiotiza as pessoas ao 

mesmo tempo” (DE, p. 14). O que está em jogo é a exploração da afetividade subjetiva: 

inegavelmente, a era da comunicação realiza-se pelas informações veiculadas nas mais 

diversas linguagens, o que torna o mundo contemporâneo um contínuo despertar do sujeito 

pela experiência cotidiana, ao mesmo tempo que é bloqueada em sua elevação a um 

pensamento autônomo mais elaborado. Por isso mesmo, por mais que haja um despertar do 

sujeito relativo às informações a ele apresentadas (sua experiência), disso nem sempre se 

segue um posicionamento refletido, uma vez que, a uma informação, sempre seguem-se 
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novas, impedindo que haja delas maior “processamento”. Decisivo aí é uma certa 

continuidade entre experiência e pensamento: as informações não apenas despertam o sujeito, 

mas já lhe introduzem o modo como nele serão processadas, impedindo, de sua parte, algum 

processo de elaboração, seja das informações, seja de uma crítica àquilo que existe. Com isso, 

uma vez mais, idiotizar o sujeito é interditar sua capacidade crítica pela ideologização do 

existente. O produto é um sujeito capaz de reproduzir discursos e nele uma aceitação do que 

existe tão-somente porque existe. 

O problema por trás do apresentado no parágrafo acima foi elaborado e desenvolvido por 

Adorno e Horkheimer sob o nome de “indústria cultural”, algo que, segundo Duarte, poderia 

ser descrito da seguinte maneira: 

Tal denominação evoca a ideia, intencionalmente polêmica, de que a cultura deixou 

de ser uma decorrência espontânea da condição humana, na qual se expressaram 

tradicionalmente, em termos estéticos, seus anseios e projeções mais recônditos, 

para se tornar mais um campo de exploração econômica, administrado de cima para 

baixo e voltado apenas para os objetivos supramencionados de produzir lucros e de 

garantir adesão ao sistema capitalista por parte do público. (2003, p. 9). 

 

Os restritos limites das culturas mais antigas são rompidos em nome do pressuposto de uma 

maior comunicação, algo que resultaria numa expansão dos limites do próprio pensamento 

pelas experiências diversas das outras culturas. Contudo, a indústria cultural, em nome dos 

motivos acima elencados por Duarte, rompem com uma confiança otimista nos meios de 

produção e nos produtos culturais, cujos objetivos, ao invés de contribuir para esse 

alargamento dos estreitos limites de uma cultura, acabam por estreitar a diversidade cultural 

através de uma massificação que, entre outras coisas, garante a sobrevivência da famigerada 

“ditadura da autoconservação” dos próprios meios de produção.  

As páginas que se seguem pretendem analisar o conteúdo das análises e críticas dos 

frankfurtianos, procurando, através de uma leitura atenta do capítulo “A Indústria Cultural: o 

Esclarecimento como Mistificação das Massas” (DE, p. 99-138), apontar como os meios de 

produção cultural no seio do regime capitalista são capazes de produzir sua própria 

autoconservação e, disso, danificar a relação entre experiência e pensamento que, ao final, 

conduzem a uma danificação da própria vida. 

No que diz respeito à abordagem desse fenômeno, é digno de nota que sua recepção por parte 

da crítica nas academias brasileiras constitui, provavelmente, a melhor entre todos os temas 
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provenientes não apenas das obras de Adorno e Horkheimer, como também de toda teoria 

crítica. Com efeito, multiplicam-se as pesquisas que tiveram e ainda tem por foco a análise da 

situação da cultura no chamado mundo administrado, seja de ontem, seja de hoje
29

. Diante de 

tantas e tão diversas abordagens dos fenômenos, utilizar-se-á aqui algumas, priorizando 

aquelas que tendem a uma leitura mais geral do fenômeno (as do professor Rodrigo Duarte
30

) 

e outras cujo enfoque esteja em consonância com os interesses dessa pesquisa. A análise, no 

caso dessa dissertação, seguirá a divisão do capítulo em sete seções; cada uma delas recebe 

um título, dado por Steinert (DUARTE, 2003, p. 50).  

A primeira seção do texto, cujo título dado por Steinert é “A indústria, a produção de 

mercadorias culturais” (DUARTE, 2003, p. 50), desenvolve alguns pressupostos para a 

compreensão do fenômeno, pressupostos esses relacionados ao surgimento, estabelecimento e 

justificação ideológica do fenômeno indústria cultural. Digno de nota nessa seção são os 

aspectos referentes ao fenômeno no que diz respeito ao seu progresso interno, ou seja, ao 

progresso de seus meios técnicos: do telefone ao rádio (DE, p. 100), a uniformização dos 

meios técnicos, da indústria automobilística à cinematográfica (DE, p. 102) e a síntese de 

cinema e rádio na televisão (DE, p. 102). 

No que diz respeito aos objetivos particulares desse trabalho, digno de atenção é o que se 

poderia chamar a sua justificação ideológica que, inclusive, se abre ao tema da segunda seção 

do texto: 

A mensagem mais claramente ideológica da indústria cultural é a de legitimar, 

através da massagem exultante de sentimentos e emoções exasperadas, a obstinação 

masoquista na vida carente de sentido, o que significa dizer que o sentido mais 

próprio de toda a cultura de massa é o de promover um prazer narcisista, de 

glorificação do ego (FREITAS, 2002, p. 277). 

 

                                                           
29

 É preciso destacar que a análise feita pelos autores na Dialética do Esclarecimento é uma análise histórica, 

datada, fruto, assim como Minima Moralia, de experiência subjetiva dos autores, dado a proximidade dos 

mesmos do amplo desenvolvimento que tal fenômeno teve nos Estados Unidos à época do exílio dos mesmos 

naquele país. Contudo, por ser, dessa forma, datada, alguns dos diagnósticos apresentados por eles já não são 

válidos, foram ultrapassados ou até mesmo tornados ainda mais extremos. É preciso dizer ainda que, algumas 

pesquisas atuais do fenômeno da indústria cultural tendem a uma atualização do diagnóstico e das críticas feitas 

pelos autores, de modo a compreender a situação atual desse fenômeno. ´Este tópico se restringe a uma 

abordagem do conteúdo dos diagnósticos dos autores à época da confecção da obra, de modo a não ter por 

objetivo qualquer atualização de tais diagnósticos. 
30

 Algumas obras do professor Rodrigo Duarte que serão utilizadas constituem algumas das principais leituras da 

recepção brasileira ao tema em questão; delas, será utilizada principalmente a obra Teoria Crítica da Indústria 

Cultural. Além dela, é digna de nota uma de suas recentes produções, intitulada Indústria Cultural: uma 

introdução. Nesta, um interessante procedimento tende a enfatizar o caráter histórico do fenômeno, o que 

permite atravessar a sua faceta quase naturalizada, tamanha a sombra que ela projeta sobre a situação cultural, 

seja da época dos autores, seja da atual. 
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A primeira passagem que ressalta esse aspecto diz respeito a uma possível “necessidade 

social” dos produtos: “Eles se definem a si mesmos como indústrias, e as cifras publicadas 

dos rendimentos de seus diretores gerais suprimem toda dúvida quanto à necessidade social de 

seus produtos” (DE, p. 100). Contudo, essa “necessidade social” que se funda sobre o acesso 

ininterrupto das massas a seus produtos tende a se justificar por isso, enquanto os autores 

dirão que esse favorecimento é, antes, “uma parte do sistema, não sua desculpa” (DE, p. 101), 

o que torna o recurso aos “desejos espontâneos do público” “uma desculpa esfarrapada” (DE, 

p. 101). Questiona-se a justificação ideológica justamente nessa atribuição de uma dose de 

autonomia ao público, considerando-se que ele tivesse escolhas a fazer. Duas passagens 

demonstram o quanto rechaçam tal possibilidade: 

De fato, o que explica é o círculo de manipulação e da necessidade retroativa, no 

qual a unidade do sistema se torna cada vez maia coesa. O que não se diz é que o 

terreno no qual a técnica conquista seu poder sobre a sociedade é o poder que os 

economicamente mais fortes exercem sobre a sociedade. A racionalidade técnica 

hoje é a racionalidade da própria dominação. Ela é o caráter compulsivo da 

sociedade alienada de si mesma (DE, p. 100). 

 

A unidade implacável da indústria cultural atesta a unidade em formação da política. 

As distinções enfáticas que se fazem entre os filmes das categorias A e B, ou entre 

as histórias publicadas em revistas de diferentes preços, têm menos a ver com seu 

conteúdo do que com sua utilidade para a classificação, organização e computação 

estatística dos consumidores. Para todos algo está previsto; para que ninguém 

escape, as distinções são acentuadas e difundidas. O fornecimento ao público de 

uma hierarquia de qualidades serve apenas para uma quantificação ainda mais 

completa (DE, p. 101-102). 

 

Isso é o que conduz a indústria à medida que o sistema de produção fabril atinge a cultura, a 

sua mais perfeita uniformidade, atingindo a todos e favorecendo a aparência de uma escolha 

autônoma; esconde, no entanto, que a possibilidade de escolha já é previamente determinada 

pelas opções a que se tem acesso, opções essas que, forjadas pela própria indústria reclamam 

para si a totalidade das opções à disposição, referendando a rígida hierarquia sócio-política e 

cultural como a única possível. É isso o que conduz à apreensão da indústria cultural como 

algo naturalizado, contra o qual nada há o que se fazer. Há que se concordar com o argumento 

de Duarte, para o qual a “demanda genérica” leva em consideração, em última instância, as 

necessidades específicas “da própria indústria e do sistema de exploração que a abriga” (2003, 

p. 51). 
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Na segunda seção – “O ‘hobbysta’ nas garras do ‘estilo’ da indústria cultural” – encontram-se 

os primeiros elementos propriamente críticos que testemunham o estado de regressão da 

experiência humana e, por isso mesmo, sua incapacidade em formalizar um pensamento 

crítico de sua própria situação, o que contribui em larga medida para a continuação da 

exploração econômica da esfera cultural: tais elementos são a menção à tomada do 

esquematismo ao sujeito por parte da indústria cultural e a crítica ao estilo daí decorrente. 

Quanto à expropriação do esquematismo por parte da indústria cultural, Adorno e Horkheimer 

tomam de empréstimo a referida noção da Crítica da Razão Pura de Kant. Tratando do 

pensador de Königsberg, os frankfurtianos dizem que “na alma devia atuar um mecanismo 

secreto destinado a preparar os dados imediatos de modo a se ajustarem ao sistema da razão 

pura” (DE, p. 103). Duarte explicita de modo mais extenso o que vem a ser o esquematismo 

na doutrina kantiana: trata-se de um mecanismo mediador da total heterogeneidade entre 

intuições empíricas e as categorias do entendimento puro (2003, p. 53-54), de modo que, por 

meio de um esquema, isto é, “a condição formal para a apreensão da multiplicidade pelo 

sentido interno e da mesma natureza que a categoria”, seja possível uma comensurabilidade 

entre imagem e conceito (DUARTE, 2003, p. 54). Em outros termos: o esquematismo, na 

forma como compreendida por Kant, é o que permite ao sujeito, na relação com o objeto, 

estabelecer uma ordenação do empírico mediante a sua subsunção a categorias do 

entendimento puro, procedendo, ao final, à organização de todos os dados. Em suma, o 

esquematismo seria responsável pelo modo como o sujeito percebe o mundo à sua volta, 

organizando-o: “os esquemas dos conceitos puros do entendimento são, portanto, as únicas e 

verdadeiras condições de proporcionar a esses uma relação a objetos e com isso, significado 

(...)” (KANT apud DUARTE, 2003, p. 54). 

Sua importância é absolutamente decisiva: por meio dela se vislumbra a relação entre sujeito 

e objeto, e, ao mesmo tempo, entre experiência e pensamento. Se essa relação fundamental 

observada no esquematismo se encontra sob domínio da indústria cultural, então isso quer 

dizer que ela “adquire o enorme poder de influir no modo como nós percebemos o mundo” 

(DUARTE, 2004, p. 39). O esquematismo da indústria cultural limita radicalmente as 

possibilidades de experiência e interpretação do mundo, o que coincide com a limitação dos 

objetos e da forma como podem ser pensados pelo sujeito: 

O esquematismo é o primeiro serviço prestado por ela ao cliente. (...) Para o 

consumidor, não há nada mais a classificar que não tenha sido antecipado no 

esquematismo de produção. (...) Os detalhes tornam-se fungíveis. (...) clichês 
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prontos para serem empregados arbitrariamente aqui e ali e completamente definidos 

pela finalidade que lhes cabe no esquema. Confirmá-lo, compondo-o, eis aí sua 

razão de ser. Desde o começo do filme já se sabe como ele termina, quem é 

recompensado, e, ao escutar a música ligeira, o ouvido treinado é perfeitamente 

capaz, desde os primeiros compassos, de adivinhar o desenvolvimento do tema e 

sente-se feliz quando ele tem lugar como previsto (DE, p. 103). 

 

Em outras palavras: o mundo aberto à experiência humana é fechado pelo sistema cultural 

naquilo que é apresentado, sem conceder ao espectador ou ao sujeito margens não previstas 

para interpretação; a interpretação que é possível, de algum modo, somente é permitida pelo 

mesmo sistema e, por isso, este acaba funcionando como filtro de todo o mundo (DE, p. 104), 

conduzindo à subordinação de toda experiência humana à censura da indústria, aos seus 

mecanismos de controle. Toda resistência, tal como indicado em “O Conceito de 

Esclarecimento” serve apenas ao fortalecimento do mesmo sistema totalizante, que, entre 

outras coisas, a fomenta e a torna incapaz de modificar algo mais substancial em si mesmo, 

algo que, diga-se de passagem, retoma o tema da cumplicidade com o mal exposto em 

Minima Moralia. Se há possibilidades de resistência a tudo isso, estas devem estar vinculadas 

a uma indicação do “Prefácio” da obra: “Se a opinião pública atingiu um estado em que o 

pensamento inevitavelmente se converte em mercadoria e a linguagem, em seu 

encarecimento, então a tentativa de pôr a nu semelhante depravação tem de recusar lealdade 

às convenções linguísticas e conceituais em vigor” (DE, p. 11-12). Em outras palavras, a 

expropriação do esquematismo, que não apenas atinge a intepretação das próprias 

experiências como também a específica experiência da linguagem
31

, conduz toda crítica 

pautada na linguagem convencional ao seu contrário, ou seja, ao fortalecimento daquilo que 

se esperava destruir. Assim, por trás de seus mecanismos, a sociedade como um todo perde 

seus vestígios de autonomia, sendo conduzida a um estágio de semiformação no qual todo o 

                                                           
31

 É de grande interesse nesse aspecto o lugar dedicado à linguagem na obra de Theodor W. Adorno, apesar, é 

claro, dos poucos comentários dedicados especificamente a esse tema na literatura secundária brasileira. Há que 

se remeter aqui a três ensaios da década de 30, a saber, “Atualidade da Filosofia”, “Ideia de História Natural” e 

“Teses sobre a linguagem do filósofo”. O segundo foi demasiado trabalhado nessa dissertação. Ao primeiro, 

algumas referências sobre a filosofia e a ilusão da totalidade, aspecto inaugural do referido ensaio. Quanto ao 

último, uma referência importante no que diz respeito à citação do “Prefácio” da Dialética do Esclarecimento: 

no caso da filosofia, se se quer realizar uma efetiva crítica do existente, deve abandonar sua fidelidade à 

linguagem convencional, tão vazia de sentido quanto as próprias convenções, essa facies hippocratica. Por isso, 

o filósofo deve ser capaz mediar com o núcleo temporal da verdade a fim de conceber uma linguagem que, por 

sua vez, realize a mediação entre forma e conteúdo: “A linguagem da filosofia é prefigurada pelo seu conteúdo 

coisal. O filósofo não deve expressar pensamentos fazendo escolhas; antes, ele tem de encontrar as únicas 

palavras que são legitimadas pelo estágio de verdade nelas; palavras que carregam a intenção que o filósofo quer 

enunciar e que não é capaz de dizer de outro modo a não ser acertando a palavra que essa verdade habita na hora 

histórica” (ADORNO, 2010, p. 205). 
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espaço do sujeito é tomado, algo indicado pelos autores pela “súbita introdução do filme 

sonoro”: 

Ultrapassando de longe o teatro das ilusões, o filme não deixa mais à fantasia e ao 

pensamento dos espectadores nenhuma dimensão na qual estes possam, sem perder 

o fio, passear e divagar no quadro da obra fílmica permanecendo, no entanto, livres 

do controle de seus dados exatos, e é assim precisamente que o filme adestra o 

espectador entregue a ele para se identificar imediatamente com a realidade. 

Atualmente, a atrofia da imaginação e da espontaneidade do consumidor cultural 

não precisa ser reduzida a mecanismos psicológicos (DE, p. 104). 

 

A “atrofia da imaginação e da espontaneidade” são marcas do estágio de semiformação 

característico do mundo administrado: segundo Dias, a semiformação se encontra 

intimamente relacionada à indústria cultural, à medida que a semiformação “pressupõe não 

uma ausência de cultura, e sim uma instrumentalização cultural programada para enfraquecer 

a capacidade crítica e de resistência à ideologia, radicalmente incompatível com a cultura em 

seu sentido estrito e que em relação a essa não constitui um estágio anterior” (2008, p. 132). 

Intimamente conectado a essa usurpação do esquematismo, se encontra a crítica ao estilo 

efetuada pelos autores. Diga-se de passagem, o estilo industrial funciona como que um 

instrumento para que seja efetiva a referida usurpação. A semiformação é aí afirmada no 

contexto de exploração da cultura, à medida que o estilo, tomado como um meio de 

“reprodutibilidade mecânica” (DE, p. 105) através do qual repete-se o mesmo esquema 

variando-se alguns detalhes, sendo tal variação não prejudicial à perpetuação do esquema. O 

que marca o estilo é, pois, uma intercambialidade de atores e conteúdos, à medida que 

permanece o mesmo formato; as mudanças, no entanto, não impedem que o esquematismo 

mais tradicional seja capaz de assimilar com clareza a manifestação cultural, dado que os 

espaços para sua decorrente organização e assimilação permaneçam no mesmo lugar. 

O catálogo explícito e implícito, esotérico e exotérico, do proibido e do tolerado 

estende-se a tal ponto que ele não apenas circunscreve a margem de liberdade, mas 

também domina-a completamente. Os menores detalhes são modelados de acordo 

com ele. (...) A compulsão permanente a produzir novos efeitos (que, no entanto, 

permanecem ligados ao velho esquema) serve apenas para aumentar, como regra 

suplementar, o poder da tradição ao qual pretende escapar cada efeito particular. 

Tudo que vem a público está tão profundamente marcado que nada pode surgir sem 

exibir de antemão os traços do jargão e sem se credenciar à aprovação do primeiro 

olhar (DE, p. 105-106). 

 

Contraposto a isso, os autores fazem referência à forma do estilo nos grandes artistas, algo 

que se distancia consideravelmente de sua forma na indústria cultural. Neles, ao contrário, o 



131 
 

estilo nunca era tomado como dado de antemão, mas sim construído; em outros termos, os 

grandes artistas se permitiam a experiência pela qual se deparavam com seus próprios estilos, 

algo nunca acabado, sempre construído. 

Os grandes artistas jamais foram aqueles que encarnaram o estilo da maneira mais 

íntegra e mais perfeita, mas aqueles que acolheram o estilo em sua obra como uma 

atitude dura contra a expressão caótica do sofrimento, como verdade negativa. No 

estilo de suas obras, a expressão conquistava a força sem a qual a vida se dilui sem 

ser ouvida. (...) Em toda obra de arte, o estilo é uma promessa. (...) a pretensão da 

arte é sempre ao mesmo tempo ideologia. No entanto, é tão somente neste confronto 

com a tradição, que se sedimenta no estilo, que a arte encontra expressão para o 

sofrimento (DE, p. 107-108). 

 

Assim, todo estilo pertencente ao escopo da indústria cultural permanece, antes, sua própria 

ausência, mera ferramenta capaz de garantir a permanência da indústria cultural como 

também a repressão de todas as formas à esfera da identidade, pressuposto absolutamente 

necessário para se alcançar os fins de produção e lucratividade da indústria. 

A longa terceira seção – “As origens históricas no liberalismo, cultura como adestramento, 

diversão como disciplina”, segundo título de Steinert – desenvolve alguns aspectos históricos 

da indústria cultural, suas raízes no liberalismo e as marcantes diferenças entre sua formação 

na Europa e nos Estados Unidos. É digno de nota quanto a este aspecto o primeiro capítulo do 

livro Indústria cultural: uma introdução, cujo título é “As origens históricas da cultura de 

massas”. Nesse capítulo, Duarte desenvolve traços do processo histórico que conduziu a 

cultura na sociedade à sua produção em escala industrial, dentro os quais há que se destacar a 

divisão entre tempo de trabalho e tempo livre, que, inclusive, lembra o ensaio tardio de 

Adorno
32

: 

(...) a divisão entre tempo de trabalho e tempo livre – inexistente na Idade Média e 

no período que a sucedeu imediatamente – se consolidou apenas com o 

amadurecimento do modo de produção capitalista, isto é, após a chamada Revolução 

Industrial, que eliminou o trabalho produtivo nas próprias casas dos trabalhadores 

(quase sempre com o auxílio de suas famílias), limitando as atividades à grande 

indústria: um estabelecimento exclusivamente dedicado à produção por meio de 

maquinário pesado, concentrando massas de operários em turnos de trabalho 

estabelecidos (DUARTE, 2010, p. 13). 

 

                                                           
32

 “A questão do tempo livre: o que as pessoas fazem com ele, que chances eventualmente oferece o seu 

desenvolvimento, não pode ser formulada em generalidade abstrata. A expressão, de origem recente, aliás – 

antes se dizia ócio, e este era um privilégio de uma vida folgada e, portanto, algo qualitativamente distinto e 

muito mais grato, mesmo desde o ponto de vista do conteúdo –, aponta a uma diferença específica que o 

distingue do tempo não livre, aquele que é preenchido pelo trabalho e, poderíamos acrescentar, na verdade, 

determinado desde fora”. (ADORNO, 1995, p. 70). 



132 
 

No tópico “Atividades no Ancien Régime”, iniciado por essa passagem, ganha destaque o 

estado de não separação entre uma esfera do trabalho e outra da diversão, na qual o trabalho 

não se encontra naquela condição alienada que aparece nos diagnósticos de Marx, mas, ao ser 

elaborado por uma família, é condição de aperfeiçoamento da mesma a partir do cultivo de tal 

atividade. Por outro lado, as classes mais altas se diferenciavam dessas em função, não da 

ausência de atividades, mas daquelas que caracterizavam as próprias classes: caçadas, bailes e 

jantares. Essa característica rechaça uma compreensão comum segundo a qual a atual divisão 

entre trabalho e lazer em duas esferas diversas seria “natural”: antes, ela revela somente o 

modo pelo qual a indústria cultural, que se apoia fundamentalmente nessa divisão, se perpetua 

enquanto tal. 

No que diz respeito aos propósitos dessa pesquisa, importa enfatizar a produção do 

entretenimento em sua contribuição para a continuidade da semiformação do público em geral 

à medida que fomenta a manutenção do status quo. Em tal produção, encontram-se as 

condições necessárias para um obscurecimento cada vez maior quanto a experiência que o 

indivíduo tem da situação na qual se encontra, conduzindo a um pensamento mais e mais 

regredido à mera tautologia. 

O que é o novo na fase da cultura de massas em comparação com a fase do 

liberalismo avançado é a exclusão do novo. A máquina gira sem sair do lugar. Ao 

mesmo tempo que já determina o consumo, ela descarta o que ainda não foi 

experimentado porque é um risco. (...) Por isso é que se fala continuamente em idea, 

novelty e surprise, em algo que seria ao mesmo tempo familiar a todos sem ter 

jamais ocorrido. (...) O menor acréscimo ao inventário cultural comprovado é um 

risco excessivo (DE, p. 111). 

 

Nessas passagens é o aspecto estilístico novamente afirmado e criticado com o acréscimo de 

que apresentar novidades seria um risco, sendo esse caminho de produção continuamente 

controlado. Duarte chama a atenção para a exploração do conformismo e do conservadorismo, 

alimentados pelo condicionamento do público por meio dessa indústria (2003, p. 58). Além 

disso, um aspecto importante para além do mero conformismo diz respeito ao modo pelo qual 

a indústria cultural mina as possibilidades de resistência: ela elimina as possibilidades de 

pensamento a partir de seus produtos, uma vez oferecidos com o intuito de preparar o público 

para o ritmo de trabalho: 

Sua ideologia é o negócio. A verdade em tudo isso é que o poder da indústria 

cultural provém de sua identificação com a necessidade produzida, não da simples 

oposição a ela, mesmo que se tratasse de uma oposição entre a onipotência e 

impotência. A diversão é o prolongamento do trabalho sob o capitalismo tardio. Ela 
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é procurada por quem quer escapar ao processo de trabalho mecanizado, para se pôr 

de novo em condições de enfrenta-lo. (...) O espectador não deve ter necessidade de 

nenhum pensamento próprio, o produto prescreve toda reação: não por sua estrutura 

temática – que desmorona na medida em que exige o pensamento –, mas através de 

sinais (DE, p. 113). 

 

Com efeito, esse esquema alternado de trabalho/entretenimento contribui uma vez mais para a 

manutenção e a produtividade do primeiro, enquanto o segundo – que à época do diagnóstico 

dos autores se tratava de algo ainda em crescimento – se mostra como auxílio e ferramenta de 

consumo dos bens produzidos, tornando-se cada vez mais necessário ao alargamento da 

produtividade do trabalho. Assim, cansado do ritmo do trabalho do dia, o trabalhador se 

depara com a distração proporcionada pelos meios de entretenimento: ela é de tal forma 

preparada a fim de impedir qualquer esforço maior de sua parte, preparando até mesmo as 

reações que ele terá a cada cena do filme, a cada episódio da animação. 

A indústria cultural fornece o prazer ilusório de que é possível resolver o problema 

da falta de sentido da vida através da dispensa de pensar nele, e isso por meio desse 

“tomar parte em” alguma aventura que satura a sensibilidade de elementos 

ordenados de tal modo que o espectador fica desobrigado da tarefa de contribuir para 

a formação do sentido real (FREITAS, 2002, p. 278). 

 

Esse que caracteriza tão bem não só a situação mas também a conformidade a ela encontra 

sua confirmação na crítica que os autores fazem às animações: nelas, não é apenas o 

personagem que recebe sua medida de humilhação e aceitação de sua própria condição, mas 

também é o público que a aceita como a condição inevitável à qual está submetido: 

Na medida em que os filmes de animação fazem mais que habituar os sentidos ao 

novo ritmo, eles inculcam em todas as cabeças a antiga verdade de que a condição 

de vida nesta sociedade é o desgaste contínuo, o esmagamento de toda resistência 

individual. Assim como o Pato Donald nos cartoons, assim também os desgraçados 

da vida real recebem a sua sova para que os espectadores possam se acostumar com 

a que eles próprios recebem (DE, p. 114). 

 

Por fim, a indústria cultural, em cada um de seus produtos, manifesta, segundo Adorno e 

Horkheimer, a ameaça de castração, e o faz tendo em vista sua própria manutenção 

(DUARTE, 2003, p. 60). Com efeito, eles falam de um logro praticado por ela, um logro que 

constantemente promete ao público algo, excita-lhe o desejo por uma infinidade de elementos 

que lhe exploram os sentidos, sem, no entanto, nunca lhe permitir o acesso ao objeto enquanto 

tal: 
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A promissória sobre o prazer, emitida pelo enredo e pela encenação, é prorrogada 

indefinidamente: maldosamente, a promessa a que afinal se reduz o espetáculo 

significa que jamais chegaremos à coisa mesma, que o convidado deve se contentar 

com a leitura do cardápio. Ao desejo, excitado por nomes e imagens cheios de 

brilho, o que enfim se serve é o simples encômio do quotidiano cinzento ao qual ele 

queria escapar. (...) Eis aí o segredo da sublimação estética: apresentar a satisfação 

como uma promessa rompida (DE, p. 115). 

 

Esse é, no entanto, o jogo proporcionado pela indústria no sentido não apenas de alcançar sua 

própria manutenção como também de expandir seus próprios lucros: esse jogo de 

apresentação do objeto de desejo, daquilo que permanece inalcançável ao mesmo tempo que 

alimenta continuamente a promessa de alcançá-lo, de realizar aquilo que foi excitado ao 

desejo impulsiona a contínua adesão do público a tais produtos: “Essa renúncia é a exigência 

da civilização sobre os indivíduos, que segue sedimentada pela indústria cultural, a qual se 

alimenta do erotismo justamente porque oferecer algo e privar desse algo são símiles dentro 

do jogo do desejo que impulsiona as vendas” (DIAS, 2008, p. 153). 

A quarta seção do capítulo sobre a indústria cultural – “A atualidade da confiscação – (sobre) 

viver como jogo de azar, a promessa de obediência – traz, entre outras coisas, o trabalho do 

sistema cultural sobre a eliminação do mero acaso da vida em geral, além, é claro, de uma 

contínua afirmação do status quo através do mesmo procedimento. Essa eliminação do acaso 

é desenvolvida na crítica dos autores, através de uma análise dos procedimentos da indústria 

do divertimento, que produz, em larga escala, a impossibilidade da crítica e o conformismo 

em relação à situação vigente: 

“Divertir significa estar de acordo. (...) Divertir significa sempre: não ter que pensar 

nisso, esquecer o sofrimento até mesmo onde ele é mostrado. (...) É na verdade uma 

fuga, mas não, como afirma, uma fuga da realidade ruim, mas da última ideia de 

resistência que essa realidade ainda deixa subsistir. A liberação prometida pela 

diversão é a liberação do pensamento como negação (DE, p. 119). 

 

Nessa passagem, o conformismo se expressa na diluição da resistência à medida que a 

diversão propicia um esquecimento do sofrimento vivido, da não necessidade de se pensar na 

realidade como se mostra, mas na maneira conforme a indústria cultural molda essa mesma 

realidade. Ainda assim, contudo, os autores enxergam uma determinada dificuldade de 

colaboração por parte do público (DE, p. 119). Nesse caso, aos mecanismo de controle é 

introduzido um novo, através do qual torna-se possível elevar o nível dessa colaboração: trata-

se de um cálculo das probabilidades pelo qual o acaso é reproduzido, não como tal, mas como 
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possibilidade do próprio mercado. As produções da indústria trabalham no sentido de 

demonstrar a semelhança entre seus atores/personagens e o público em geral ao mesmo tempo 

que rechaça a possibilidade deste último alcançar tal posto pela reafirmação da distância que 

os separa (DE, p. 120). Desse modo, essa aproximação por semelhança entre essas duas 

esferas se dá pela produção de um ser genérico, assim como realizado pelo mundo 

administrado: 

Agora os felizardos exibidos na tela são exemplares pertencendo ao mesmo gênero a 

que pertence cada pessoa do público, mas esta igualdade implica a separação 

insuperável dos elementos humanos. A semelhança perfeita é a diferença absoluta. A 

identidade cultural realizou maldosamente o homem como ser genérico (DE, p. 

120). 

 

Esse processo é, segundo Duarte, uma vez mais afirmador do status quo e contribui para a 

perpetuação de si, justamente através dessa concepção de ser genérico que é reproduzida por 

tais mecanismos (2003, p. 62). Em outros termos, por meio do “planejamento do acaso”, 

qualquer que seja o sorteado, enquanto pertencente à generalidade dos indivíduos, contribui 

para a esperança do sucesso de cada indivíduo que participa dos chamados jogos de azar, dos 

sorteios ou concursos de beleza e, com isso, perpetua seu próprio envolvimento em todos eles. 

Contudo, diante das poucas possibilidades diante do sucesso, cada um alimenta mais a 

felicidade pela “sortes” do anônimo que tenha sido contemplado: 

Só uma pode tirar a sorte grande, só um pode se tornar célebre, e mesmo se todos 

têm a mesma possibilidade, esta é para cada um tão mínima que é melhor riscá-la de 

vez e regozijar-se com a felicidade do outro, que poderia ser ele próprio e que, no 

entanto, jamais é (DE, p. 120). 

 

Na quinta seção – “Provimento autoritário e a liquidação do trágico” – encontra-se um dos 

mais produtivos temas da indústria cultural no que diz respeito à sua recepção pela literatura 

secundária brasileira. De fato, o tema do trágico que aí aparece e ainda é abordado no início 

da seção seguinte é daqueles que transcendem a estrutura na qual aparece, isto é, trata-se de 

um tema que, pela sua própria herança histórica recebeu análises que a destacaram dos outros 

problemas que surgem no interior da temática da indústria cultural. No que diz respeito à 

quinta seção propriamente dita, o trágico aparece no contexto de sua própria liquidação, ou 

seja, trata-se de evidenciar de que modo sua liquidação é importante para a continuação do 

estado de dominação e exploração econômica que fomentam a manutenção do status quo. 
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Em primeiro lugar, Adorno e Horkheimer destacam a extrema organização da sociedade na 

qual a vinculação do indivíduo a uma série de instituições lhe fornecem seu inteiro 

provimento (DE, p. 123-124). Entende-se por tal provimento que mesmo aquelas condições 

que aparentam ser mais contrárias ao próprio sistema social são alimentadas; porém, em 

nenhuma delas há espaço para o indivíduo propriamente, mesmo em sua liberdade: “A 

liberdade formal de cada um está garantida” (DE, p. 123). Em outros termos, isso quer dizer 

que, lembrando o dito da Minima Moralia segundo o qual “não há vida correta na falsa”, 

mesmo em sua liberdade o indivíduo possui uma falsa liberdade, dado que suas escolhas, em 

qualquer caso, tendem a satisfazer a manutenção do mundo administrado pelas opções 

previamente determinadas, a continuidade e a reprodução das condições da indústria cultural. 

Mesmo aquelas posições que testemunhariam uma negação de tal provimento são assimiladas 

numa contínua reprodução do sistema: “A posição do indivíduo torna-se assim precária. No 

liberalismo, o pobre era tido como preguiçoso, hoje ele é automaticamente suspeito” (DE, p. 

124). Aqueles que não são providos pelo sistema social são, enfim, tomados como outsiders, 

não vítimas da injustiça social: por isso mesmo, o lugar deles são os campos de concentração 

no seio da sociedade (DE, p. 124). Para Duarte, todo esse provimento que termina na 

eliminação da compaixão” através “da eliminação do último paralítico” (DE, p. 125) é marca 

da eliminação, no tocante ao sistema social como um todo, da não admissão de “espaço para 

as manifestações individuais que aparecem como excessivamente desviantes daquilo que é 

regulamentado” (DUARTE, 2003, p. 63). 

Por isso mesmo, para ele é introduzido, na indústria cultural, a referência ao trágico, por meio 

do qual se pretende subtrair sua dignidade, liquidá-lo, à medida que ele ameaça todo o sistema 

administrado como “possibilidade de o indivíduo se defrontar com as forças muito mais 

poderosas do que ele com uma chance de – mesmo que venha a ser derrotado – deixar sua 

própria marca e servir de exemplo e inspiração para os pôsteres” (DUARTE, 2003, p. 63-64). 

Assim, o trágico é tomado, uma vez mais, naquele antigo aspecto segundo o qual toda 

natureza conspira contra o indivíduo, que se vê, por sua vez, ameaçado de aniquilação caso 

não se submeta a ela sem reservas. Do mesmo modo, toda a indústria cultural perpetua sua 

existência ao não se deparar com individualidades que se lhe contraponham, retornando ao 

tema da cumplicidade que percorre a Minima Moralia: 

A todos ele (o trágico) concede o consolo de quem um destino humano forte e 

autêntico ainda é possível e de que é imprescindível representa-lo sem reservas. A 

realidade compacta e fechada que a ideologia atual tem por fim reduplicar dá a 
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impressão de ser muito mais grandiosa, magnífica e poderosa, quanto mais 

profundamente é impregnada com o sofrimento necessário. Ela assume o aspecto do 

destino. O trágico é reduzido à ameaça da destruição de quem não coopera, ao passo 

que seu sentido paradoxal consistia outrora resistência desesperada à ameaça mítica 

(DE, p. 125). 

 

A nulidade do indivíduo, enfim, é a marca da situação na qual seu direito à existência é 

tomado. A indústria cultural, em seus elementos mais estéticos, torna-se um modo pelo qual 

as massas recebem sua orientação moral, nelas é inculcado o comportamento frente ao 

sistema social, seu completo esvaziamento trágico para produzir, enfim, a desejada identidade 

entre sociedade e indivíduo, na qual cada indivíduo manifesta, perversamente, o sistema em 

suas mais recônditas características: 

Mesmo o pior dos finais, que tinha outrora um objetivo mais alto, é mais uma 

confirmação da ordem e uma corrupção do trágico, seja porque a amante que 

infringe as prescrições da moral paga com a morte seus breves dias de felicidade, 

seja porque o final infeliz do filme torna mais clara a impossibilidade de destruir a 

vida real. O cinema torna-se efetivamente uma instituição de aperfeiçoamento 

moral. As massas desmoralizadas por uma vida submetida à coerção do sistema, e 

cujo único sinal de civilização são comportamentos inculcados à força e deixando 

transparecer sempre sua fúria e rebeldia latentes, devem ser compelidas à ordem 

pelo espetáculo de uma vida inexorável e da conduta exemplar das pessoas 

concernidas (DE, p. 126). 

 

Enfim, “a liquidação do trágico confirma a eliminação do indivíduo” (DE, p. 127) já em voga 

no mundo administrado: isso implica a restrição do indivíduo a mero sujeito genérico da 

sociedade, uma generalidade que torna a cada um incapaz de ser senhor de sua própria 

experiência, incapaz de autonomia de pensamento, o sentido de que cada um é o próprio 

sistema social, desaparece na massa, capaz apenas de reproduzir o que está posto, haja vista o 

famigerado sequestro do esquematismo. Contudo, esse não é o resultado, ainda. É antes, como 

diz Duarte, um de seus operadores (DUARTE, 2010, p. 10), que se mantém como tendência e 

como procura de um resultado que ainda não é definitivo. Ao mesmo tempo, ele promove a 

danificação de todo o estado e de todo o indivíduo, apontando para o fato de que não se está 

longe de seu total enclausuramento. 

O que se pode concluir acerca da liquidação do trágico, bem como aparece na afirmação dos 

autores, é a famigerada nulidade do indivíduo, seu desaparecimento à medida de sua 

identificação total ao sistema social, o que culmina numa indiferenciação entre ambos: a 

liquidação do trágico coincide com a liquidação da própria substancialidade subjetiva, o que 

impossibilita ao indivíduo tomar a posição de sujeito de sua própria vida: 
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Acontece que essa tragicidade postiça dos filmes e das soap operas deixa de realizar 

o trágico propriamente dito não apenas porque, nesse caso, nos encontramos diante 

de uma estratégia de cooptação das massas, mas também – e talvez principalmente – 

porque é evidente para os autores que a realização do verdadeiro trágico depende de 

uma substância subjetiva que está ameaçada de extinção numa época em que, apesar 

do crescente individualismo, quase não há mais sujeitos (DUARTE, 2007, p. 13). 

 

Além disso, há que se destacar o quanto essa liquidação do trágico, obviamente, impede o 

surgimento de potenciais resistências ao sistema, num sentido que revela justamente o 

desaparecimento do sujeito: com efeito, o que marca o indivíduo na era de sua própria 

liquidação não é outra coisa que a própria indiferença com que vê o decurso dos 

acontecimentos, indiferença que impede a realização daquela transgressão característica do 

herói trágico e que seria absolutamente necessária para alguma espécie de contraposição ao 

sistema (DUARTE, 2007, p. 13). A impossibilidade de transgredir, enfim, a ordem 

estabelecida se dá por uma inversão dos próprios valores que a motivariam: pela usurpação do 

esquematismo, o sofrimento não é visto como negativo, mas como valor ou meio para alguma 

outra coisa, à medida que a eliminação tanto da tristeza quanto da dor seria impossível, 

mesmo à indústria cultural: “a indústria cultural não os disfarça e erige valores que consistam 

em suportar pacientemente essa dor e seguir servindo aos desígnios do consumo, fazendo uma 

adaptação do sentimento trágico aos seus próprios interesses e deturpando-o” (DIAS, 2008, p. 

147). 

A penúltima seção – “O indivíduo confiscado, propaganda” – se desenvolve, em larga 

medida, a partir da liquidação do trágico cuja elaboração lhe é anterior. Com efeito, a 

confiscação da individualidade que se constrói juntamente com essa liquidação do trágico se 

deve, como dito anteriormente, por um procedimento que tende à completa indiferenciação 

entre indivíduo e totalidade ou entre indivíduo e sistema social, na qual aquele se mostra 

como autêntico e fiel representante deste último. O trágico, que, em outros tempos, era 

encarnado na figura do herói que se punha de modo autônomo contra seu próprio destino e do 

qual não poderia escapar, pressupunha, para tanto, um herói forte o suficiente para lutar contra 

essas forças da natureza; em outras palavras, tratava-se de um indivíduo cuja experiência lhe 

forneceria as condições para uma vida autônoma, lidando, obviamente, não com forças físicas 

propriamente ditas, mas com o domínio das forças que lhe superavam a própria instância 

física. A confiscação da individualidade marca, sobremaneira, a confiscação do princípio de 

individualidade: 
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A pseudoindividualidade é um pressuposto para compreender e tirar da tragédia sua 

virulência: é só porque os indivíduos não são mais indivíduos, mas sim meras 

encruzilhadas das tendências do universal, que é possível reintegrá-los totalmente na 

universalidade. A cultura de massas revela assim o caráter fictício que a forma do 

indivíduo sempre exibiu na era da burguesia, e seu único erro é vangloriar-se por 

essa duvidosa harmonia do universal e do particular. O princípio da individualidade 

estava cheio de contradições desde o início. Por um lado, a individuação jamais 

chegou a se realizar de fato. O caráter de classe da autoconservação fixava cada um 

no estágio do mero ser genérico. Todo personagem burguês exprimia, apesar de seu 

desvio e graças justamente a ele, a mesma coisa: a dureza da sociedade competitiva 

(DE, p. 128). 

 

Diante disso, somente a submissão sem reservas garante a referida liberdade formal. Para 

tanto, nem o herói culto nem o miserável inculto: a moralização dos novos tempos da 

indústria cultural pauta-se por uma perversão da virtude do meio: “A heroificação do 

indivíduo mediano faz parte do culto do barato” (DE, p. 129). A moral aí desenvolvida e 

inculcada como uniformização do sistema social não necessita da grande elaboração, uma vez 

que não se depara com maiores resistências: a mediocridade se pauta, enfim, pela 

compreensão naturalizante da situação na qual se vive; toda a angústia significativa das fortes 

decisões dos heróis trágicas contra seus respectivos destinos é dispensável, porque todas as 

decisões já lhe são oferecidas pelo mercado, desde os pseudos-conflitos novelísticos aos 

manuais de auto-ajuda das livrarias: 

O público, já previamente anestesiado em virtude de tantos solavancos no mundo do 

trabalho e do bombardeio de imagens e sons da indústria cultural, “agradece” a ela a 

possibilidade de evitar o esforço de individuação, i.e., de cada pessoa se lançar ao 

exercício muitas vezes doloroso – mas sempre compensador – de se compreender 

como uma instância de decisão sobre sua própria vida, influenciando, dessa forma, a 

configuração da totalidade social (DUARTE, 2003, p. 65). 

 

Essas pseudo-decisões ainda receberão maiores desenvolvimentos no que diz respeito à 

experiência alienada das condições políticas no tópico seguinte, ao tratar da mentalidade de 

ticket. 

A última seção do capítulo sobre a indústria cultural – “Cultura como reclame” – contém 

traços conclusivos, entre os quais ganha destaque a já insuportável mecanicidade das 

promessas quebradas pelos produtos culturais de escala industrial. É somente mediante um 

recurso à publicidade que torna-se possível à indústria cultural persistir em sua própria 

perpetuação. Duarte faz menção a esta seção como um dos maiores responsáveis “pela plena 

inserção da indústria cultural no âmbito da dialética do esclarecimento” (2003, p. 68). Com 

efeito, a publicidade procede a um esvaziamento da cultura no universo de sua cada vez mais 
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completa industrialização, fenômeno observado por sua contínua transformação em apologia 

de si mesma, único sustentáculo de seu sentido alienado: 

A cultura é uma mercadoria paradoxal. Ela está tão completamente submetida à lei 

da troca que não é mais trocada. Ela se confunde tão cegamente com o uso que não 

se pode mais usá-la. É por isso que ela se funde com a publicidade. Quanto mais 

destituída de sentido parece ser no regime do monopólio, mais todo-poderosa ela se 

torna. Os motivos são marcadamente econômicos (DE, p. 134). 

 

E a publicidade é o meio pelo qual a indústria cultural ganha uma sobrevida ao deixar de ser 

propriamente cultural e tornar-se mais industrial: seja no filme como trailer de seu sucessor, 

seja no close da atriz de cinema, a cultura abre mão de si mesma em vista de sua 

continuidade, em vista de sua autoconservação. A alienação, o esvaziamento, a ascensão da 

segunda natureza: todos os elementos vistos por ocasião d’“O Conceito de Esclarecimento” e 

vistos no capítulo anterior retornam à condição da cultura que mimetiza, em seus mais 

particulares aspectos, a liquidação do sujeito; ao final, ela torna-se ruína de si mesma. É nessa 

situação que, uma vez mais, ratifica-se o esvaziamento de experiência e pensamento; nesse 

caso, a partir da funcionalização da linguagem, retomando o desejo positivista, por meio da 

publicidade: 

A repetição cega e rapidamente difundida de palavras designadas liga a publicidade 

à palavra de ordem totalitária. O tipo de experiência que personalizava as palavras 

ligando-as às pessoas que as pronunciavam foi esvaziado, e a pronta apropriação das 

palavras faz com que a linguagem assuma aquela frieza que era própria dela apenas 

nos cartazes e na parte de anúncios dos jornais. Inúmeras pessoas usam palavras e 

locuções que elas ou não compreendem mais de todo, ou empregam segundo seu 

valor behavorista, assim como marcas comerciais, que acabam por aderir tanto mais 

compulsivamente a seus objetos, quanto menos seu sentido linguístico é captado. 

(...) Essas expressões rompem o último laço entre a experiência sedimentada e a 

linguagem, laço este que durante o século dezenove, ainda exercia, no interior do 

dialeto, uma influência conciliatória. (...) Essa linguagem, é verdade, acabou por se 

tornar universal, totalitária. Não se consegue mais perceber nas palavras a violência 

que elas sofrem (DE, p. 137-138). 

 

Este foi, enfim, o último aspecto apresentado por Adorno e Horkheimer na abordagem da 

indústria cultural. Não se trata, ainda assim, de uma análise cabal desse fenômeno da cultura 

contemporânea, mas uma forma de compreender o problema do interior da própria cultura; 

em outras palavras, da compreensão do caráter de cumplicidade que tal análise traz consigo, 

os frankfurtianos procuraram estabelecer uma forma de pensamento que, não fazendo coro às 

“críticas mercadológicas” – não se entregando ao fortalecimento da indústria cultural através 
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de sua crítica imediata –, procura meios de elaboração das possibilidades de resistência à 

mesma, ainda que conscientes desse entrelaçamento entre crítica e afirmação da cultura. 

 

3.4. Os Elementos de antissemitismo: a dimensão política
33

 

 

O último capítulo propriamente dito da Dialética do Esclarecimento desenvolve uma análise 

da situação dos judeus em relação aos grandes regimes totalitários que se desenvolveram na 

Europa, principalmente o nazismo e seus resultados na Alemanha; tal análise toma por objeto 

o chamado “antissemitismo”, uma espécie de preconceito dirigido contra os judeus, cujas 

motivações são analisadas pelos autores nesse capítulo. Duarte fala sobre as razões desse 

texto se fazer presente na obra em que Horkheimer pretendia desenvolver como “um livro 

sobre dialética”: para ele, trata-se, em suma, de duas razões, quais sejam, a intensificação da 

perseguição dos judeus nos anos 40 que culmina na política de extermínio nazista e o 

financiamento obtido junto ao American Jewish Committee
34

, conduzindo os autores à 

dedicação diária de algumas horas para a pesquisa acerca do antissemitismo (DUARTE, 2003, 

p. 69). 

O produto desse esforço dos autores culmina numa bem elaborada documentação acerca das 

principais motivações para a perseguição aos judeus sob o nome de antissemitismo, reunidas 

em quatro grupos que ocupam as primeiras páginas do capítulo; segundo Duarte (2003, p. 70), 

podem ser denominadas da seguinte forma: motivações psicológicas genéricas (I; DE, p. 139-

                                                           
33

 O problema do antissemitismo, último capítulo propriamente dito da DE não constitui evento único na obra de 

Adorno; ao contrário, é uma marca constante de seu pensamento a remissão à questão judaica pelo nome de 

“Auschwitz” ou pela expressão que aparece como imperativo “depois de Auschwitz”, a qual conduziu a 

inúmeras reflexões, sejam elas metafísicas – como no caso da última parte da Dialética Negativa (ADORNO, 

2009, pp. 299-337) –, sejam morais – como no caso do texto Educação após Auschwitz (ADORNO, 1995, pp. 

104-123). Como afirma Alves Jr.: “Theodor Wiesegrund Adorno incorporou a reflexão sobre Auschwitz e os 

campos de extermínio nazistas como um ponto recorrente em sua obra. Ela comparece, por exemplo, em sua 

análise do “processo do Esclarecimento” – o anti-semitismo sendo visto aqui como a consequência lógica desse 

ancestral processo de dominação da natureza na cultura ocidental, que sucumbe, na fase final do capitalismo 

tardio, ao puro reino dos meios, à apoteose da razão instrumental. Ela comparece também na crítica da cultura, 

nas ‘reflexões à partir da vida danificada’, em vista a uma ‘vida justa’, na crítica da imposição de um universal 

sinistro, que anula as particularidades, e com elas a possibilidade de formação de sujeitos plenos, no sentido 

kantiano. Ela comparece nas reflexões adornianas sobre a formação cultural, sobre a Halbbildung, sobre os 

obstáculos a uma educação verdadeiramente emancipatória. Ela comparece, enfim, na crítica ao freudismo, 

especialmente àqueles elementos presentes em Freud que tentam impor o domínio de uma particularidade 

determinada, a psique – que o próprio Freud demonstra ser socialmente mediada – ao universal: o social tomado 

como desdobramento, como extrapolação das categorias da psique individual (...)” (2003b, pp. 21-22). 
34

 Parte desse financiamento, como documenta o mesmo Duarte páginas à frente, se deve ao “Projeto sobre o 

anti-semitismo”, “de autoria atribuída principalmente a Horkheimer e Adorno” (DUARTE, 2003, p. 80). 
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140), motivações sociais (II; DE, p. 140-143), motivações econômicas (III; DE, p. 143-145) e 

motivações religiosas (IV; DE, p. 145-148). Além dessas seções sobre as motivações, existem 

ainda outras três seções que desenvolvem alguns aspectos importantes relativos ao problema 

do antissemitismo: teoria da falsa mimesis (V; DE, p. 148-154); teoria da falsa projeção (VI; 

DE, p. 154-164); e, finalmente, a mentalidade de ticket (VII; DE, p. 164-171). Tendo em vista 

a abrangência dessa documentação e os limites dessa pesquisa, ater-se-á, pois, aos aspectos 

importantes no que dizem respeito ao conteúdo da mesma, ou seja, ao que informa uma 

relação entre experiência e pensamento ou de sua perturbação.  

Nesse sentido, é preciso destacar que, na seção II, que trata das motivações sociais, observa-se 

uma passagem importante e que contribui claramente para tais interesses: a aceitação da 

perseguição se dá a partir de um procedimento simples pelo qual as pessoas em geral não são 

capazes de se contrapor ou mesmo reagir diante da situação, dado o estado demasiado 

avançado de empobrecimento de suas potencialidades subjetivas ou, sob o aspecto da 

indústria cultural, da liquidação do trágico, à medida que nisso se observa uma espécie de 

conformismo diante dos acontecimentos da vida em geral. 

Na medida em que agridem cegamente e cegamente se defendem, perseguidores e 

vítimas pertencem ao mesmo circuito funesto. O comportamento antissemita é 

desencadeado em situações em que os indivíduos obcecados e privados de sua 

subjetividade se veem soltos enquanto sujeitos. Para as pessoas envolvidas, seus 

gestos são reações letais e, no entanto, sem sentido, como as que os behavioristas 

constatam sem interpretar (DE, p. 141). 

 

Nessa passagem destaca-se, claramente, a situação dos envolvidos no antissemitismo, situação 

na qual não existe, por detrás do movimento, da ação, uma reflexão consistente pela qual 

poder-se-ia contrapô-la: a liquidação do sujeito, que o reduziu a nada, é o pressuposto de uma 

situação na qual o indivíduo só procede a uma aceitação tácita dos eventos que ocorrem no 

mundo administrado, sendo os mesmos justificáveis pelo fato de terem acontecido. Neles fica 

demonstrada a impotência daquilo que poderia refreá-los, a impotência da reflexão, da 

significação e, por fim, da verdade (DE, p. 141-142).  Além disso, os autores apontam para a 

intercambialidade dos indivíduos, tanto para os perseguidores quanto para os perseguidos, de 

modo que são vítimas num determinado momento aqueles “que chamam a atenção”: “E como 

as vítimas são intercambiáveis segundo a conjuntura: vagabundos, judeus, protestantes, 

católicos, cada uma delas pode tomar o lugar do assassino, na mesma volúpia cega do 

homicídio, tão logo se converta na norma e se sinta poderosa enquanto tal” (DE, p. 142). E 
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logo em seguida afirmam o quanto essa tendência ao antissemitismo possui algo de segunda 

natureza: pela continuidade e pela forma tácita com que se recebem e se assimilam tais 

comportamentos, eles tornam-se cada vez mais presentes, cada vez mais inquestionáveis 

segundo a necessidade de que existam e segundo a urgência que exigem. Para tanto, qualquer 

termo pode se tornar palavra de ordem, desde que reforce a tendência para a perpetuação de 

tal situação, ainda que a massa se mantenha alienada dos motivos em geral para que essa 

situação permaneça: 

Os adultos, para os quais o brado pelo sangue judeu tornou-se uma segunda 

natureza, conhecem tão pouco a razão disso quanto os jovens que devem derramá-lo. 

Os mandantes altamente situados, é verdade, que a conhecem, não odeiam os judeus 

e não amam os que obedecem seu comando. Estes, porém, que não se satisfazem 

nem econômica nem sexualmente, têm um ódio sem fim; não admitem nenhum 

relaxamento, porque não conhecem nenhuma satisfação. Assim, é uma espécie de 

idealismo dinâmico que, de fato, anima o bando organizado dos ladrões assassinos. 

Eles saem a pilhar e constroem uma ideologia grandiosa para isso, e falam 

disparatadamente da salvação da família, da pátria, da humanidade. Mas como 

continuam a ser os logrados – o que já pressentiam secretamente –, seu mísero 

motivo racional, o roubo, ao qual devia servir a racionalização, desaparece 

inteiramente, e esta ideologia torna-se involuntariamente sincera (DE, p. 142). 

 

É realmente digna de nota essa passagem: toda a ideologia então desenvolvida visa um 

obscurecimento pelo qual uma experiência substancial tende a desaparecer; o tratamento com 

a questão sob a égide de tal obscurecimento conduz a uma decisiva interferência na forma 

com que a situação é assimilada; assim, todas as práticas realizadas pelos antissemitas 

tornam-se, por assim dizer, sinceras, pois refletem justamente a efetiva experiência da 

situação, depois que nas massas já fora inculcado esse ódio aos judeus, depois que fora 

tornado segunda natureza. 

Para Duarte, esse aspecto auxilia diretamente no fato de que multidões tenham se engajado na 

perseguição aos judeus ou não terem feito nada para impedi-la, atribuindo a isso uma 

percepção tácita da situação vivida pelos judeus (2003, p. 70). No rastro dessa situação, os 

autores desenvolvem uma leitura acerca da situação política e a forma pela qual as massas 

aderiam ao nazismo, seja na forma do engajamento político, seja na da simples autorização 

mediante o voto a que o partido ocupasse o poder e fizesse as transformações sociais 

pretendidas. Nesse caso, são importantes as análises feitas por eles nos últimos daqueles que 

Duarte chama de “conceitos operacionais para compreensão do fenômeno” (2003, p. 70), 

quais sejam, as chamadas “falsa projeção” (VI; DE, p. 154-164) e “mentalidade de ticket” 

(VII; DE, p. 164-171). 
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O elemento de número “VI” sobre o antissemitismo traz a discussão acerca da falsa projeção. 

Sua importância para essa pesquisa é absolutamente estratégica ao seu final, uma vez que por 

meio dela referendam-se alguns importantes aspectos já desenvolvidos. É, pois, bastante 

visível ao longo desse trecho da obra de Adorno e Horkheimer a forma pela qual experiências 

e pensamentos, atingidos pela ideologização de seus resultados, conduzem a uma situação que 

potencializa o agrupamento em torno a projetos como o nazi-fascismo europeu. O 

desenvolvimento desse elemento poder-se-ia dividir em três etapas: as duas primeiras 

tematizam a projeção, de modo que a primeira aponta para a projeção presente na forma do 

conhecimento, dessa relação existente entre sujeito e mundo pela qual o segundo é 

determinado pelo primeiro, e a segunda aponta para a falsa projeção, uma versão mais 

precária, muito em função da situação do sujeito aí envolvido, um sujeito paranoico, objeto da 

terceira etapa do texto. Desse sujeito paranoico resulta o semiculto, semicivilizado, o que 

permite discutir num âmbito mais amplo a cultura produzida a partir dessa falsa projeção. 

Em primeiro lugar é preciso identificar qual é, para Adorno e Horkheimer, o papel da 

projeção no processo de conhecimento. Esse papel por eles atribuído encontra-se na forma da 

percepção humana do mundo: 

Em certo sentido, perceber é projetar. (...) O sistema das coisas, a ordem fixa do 

universo, do qual a ciência constitui tão-somente a expressão abstrata é, se dermos 

uma interpretação antropológica da crítica kantiana do conhecimento, o produto 

inconsciente do instrumento que o animal usa na luta pela vida, isto é, daquela 

projeção espontânea. Na sociedade humana, porém, na qual tanto a vida intelectual 

quanto a vida afetiva se diferenciam com a formação do indivíduo, o indivíduo 

precisa de um controle crescente da projeção; ele tem que aprender ao mesmo tempo 

a aprimorá-la e a inibi-la. (DE, p. 154-155). 

 

Assim, a relação do homem com o mundo, do sujeito com o mundo não é simplesmente a 

relação entre um eu puro e o mundo caótico; essa relação é uma relação antropológica, se se 

quiser, não apenas racional, como também somática. Não se pode preterir da constituinte 

somática, o que conduz a um segundo aspecto absolutamente importante: se não se trata de 

um eu puro que identifica completamente o que seja esse mundo no qual está inscrito, então 

também não se pode garantir a identidade entre o produto de sua percepção do mundo e o 

mundo propriamente dito. Essa sua relação com o mundo é significativa, o que testemunha a 

precariedade dos seus resultados, de sua percepção e, portanto, de sua projeção. É o que faz 

retornar a um aspecto já trabalhado anteriormente: a rememoração da natureza no sujeito, 



145 
 

rememoração que inscreve nele uma dialética negativa revogadora da hipostasiação e 

consequente ideologização do mundo. Por isso é importante o que os autores falam a seguir: 

Para refletir a coisa tal como ela é, o sujeito deve devolver-lhe mais do que dela 

recebe. O sujeito recria o mundo fora dele a partir dos vestígios que o mundo deixa 

em seus sentidos: constitui desse modo retroativamente o ego, aprendendo a conferir 

uma unidade sintética, não apenas às impressões externas, mas também às 

impressões internas que se separaram pouco a pouco daquelas. (...)  A profundidade 

interna do sujeito não consiste em nada mais senão a delicadeza e a riqueza do 

mundo da percepção externa. Quando o entrelaçamento é rompido, o ego se 

petrifica. (...) Não é na certeza não afetada pelo pensamento, nem na unidade pré-

conceptual da percepção e do objeto, mas em sua oposição refletida, que se mostra a 

possibilidade da reconciliação. (DE, p. 155-156). 

 

Claramente aí os autores descortinam a relação entre a projeção e o processo de pensamento; 

entre a experiência e a formulação de uma relação reconciliada com a natureza. Em primeiro 

lugar, não se trata de um empirismo pelo qual a mente do sujeito simplesmente é marcada 

pelas impressões provenientes da sensibilidade; por outro lado, também não se trata de um 

ordenamento e/ou identificação do mundo circundante como se esse fosse simplesmente um 

caos reinante enquanto que toda organização possível habitaria potencialmente a instância da 

razão. Antes, numa relação dialética entre o sujeito e o mundo que é possível ao primeiro 

recriar imaginativa e racionalmente o segundo, o que conduziria a “uma unidade sintética” a 

partir de impressões internas e externas. No entanto, não constituindo esse sujeito uma 

unidade em si mesmo, um sujeito puro do conhecimento, mas uma subjetividade precária, 

histórica e que carrega em si tendências objetivas naturalizadas e, por isso mesmo, 

inconscientes, esse sujeito não pode levar a cabo o projeto de conquistar a realidade pela força 

de seu pensamento. Justamente por ser o pensamento si mesmo e seu oposto – dado seu 

caráter natural, animal – é necessário um passo que vá além da recriação desse mundo: trata-

se do exercício de reflexão, pelo qual se chega à negação determinada, uma negação que 

revoga a relação de identidade entre o mundo recriado pelo sujeito e o mundo que lhe deu 

origem através das percepções; revoga substituindo essa relação pela significação, inserindo 

tais “recriações” no horizonte histórico que lhes deu origem, tornando-as, por assim dizer, 

transitórias. Sem esse passo, como dizem os próprios autores, o “ego se petrifica”, hipostasia 

o conteúdo de suas percepções e faz cair o mundo sob a sombra de sua ideologia. É aí que 

entra o problema da falsa projeção. 

Evidentemente, a projeção não produz o anti-semita. O elemento de antissemitismo é a falsa 

projeção, uma projeção fundada na indiferenciação entre o mundo produzido pelo sujeito e 
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aquele percebido. A projeção, na forma do conhecimento refletido, conduz, pela via da 

dialética negativa, à revogação da identidade, permitindo justamente a capacidade de 

diferenciar entre as duas formas de mundo. O que é tomado por antissemita na atividade 

projetiva é a “ausência de reflexão que o caracteriza. Não conseguindo mais devolver ao 

objeto o que dele recebeu, o sujeito não se torna mais rico, porém, mais pobre. Ele perde a 

reflexão nas duas direções: como não reflete mais o objeto, ele não reflete mais sobre si e 

perde assim a capacidade de diferenciar” (DE, p. 156). O indivíduo anti-semita, irrefletido, é 

produto das tendências objetivantes do esclarecimento, tendências que instauram o 

pensamento guiado pela ordem da eficácia, que fomenta a possibilidade sempre procurada da 

autoconservação: 

O anti-semita é aquele indivíduo deformado pelas tendências objetivantes do 

esclarecimento de uma maneira tão extrema que não realiza mais o balanço entre 

suas demandas pulsionais e a (perdida) consciência moral, percebendo o mundo em 

torno como seu campo-de-caça, dotando-o das qualidades de sua própria vida 

interior, indiferenciada e violenta. (AVES JR., 2003b, p. 49). 

 

Partindo da ideia de que a reflexão está articulada segundo a relação entre sujeito e mundo 

através da percepção com vistas a produzir uma síntese a partir do contraponto entre o mundo 

na percepção e ele “em si mesmo”, à medida que o esclarecimento perversamente pretendeu 

guiar o sujeito a uma relação, não de significação, mas de identidade entre esses “dois 

mundos”, então o esclarecimento conduziu a um processo de esvaziamento do próprio sujeito, 

dado que, agora, ele não tem o que retornar ao objeto. Desse modo, esse sujeito esvaziado, 

que acredita que o produto de sua percepção é o mundo percebido, tende a projetar seu vazio 

interior: “Ele dota ilimitadamente o mundo exterior de tudo aquilo que está nele mesmo; mas 

aquilo de que o dota é o perfeito nada, a simples proliferação dos meios, relações, manobras, a 

práxis sinistra sem a perspectiva do pensamento” (DE, p. 156). Esse sujeito que considera seu 

arcabouço categorial capaz de compreender o mundo, acaba por se contentar com suas 

próprias ideias, revoga a necessidade da continuação do processo de conhecimento, cria a 

paranoia do existente, considerando-o simplesmente como a imagem por ele conquistada 

através do recesso imposto à reflexão: 

A resistência de que se queixa a todo momento o paranoico é a consequência da falta 

de resistência e do vazio que produz em seu torno aquele que se coloca fora de foco. 

Ele não pode parar. A ideia que não encontra nenhum apoio firme na realidade 

insiste e torna-se fixa. (DE, p. 157). 
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A paranoia que se forma a partir de uma perturbação da projeção é o que permite que 

determinados discursos se elevem à condição de verdades, à medida que estas não 

encontrarão nos ouvintes a reação refletida necessária para um posicionamento moral. O que 

está em jogo nesse caso é que, a se levar em conta o processo do esclarecimento, o paranoico 

rechaça a angústia primitiva diante do desconhecido – e, nesse caso, do não-idêntico, do outro 

do conhecimento – de modo a tomar como verdade um momento particular da investigação, 

do juízo. Em outras palavras: em nome da fuga do medo e pela conquista do senhorio sobre o 

mundo, o paranoico toma por verdade um momento qualquer intermediário, hipostasia tal 

momento e impede que o conhecimento do mundo avance segundo pensamentos refletidos: 

O verdadeiro tresloucar consiste na possibilidade de se deslocar, na incapacidade do 

pensamento de atingir essa negatividade, em que consiste, diferentemente do juízo 

consolidado, o verdadeiro pensamento. A excessiva coerência paranoica, esse mau 

infinito que é o juízo sempre igual, é uma falta de coerência do pensamento. Ao 

invés de elaborar intelectualmente o fracasso da pretensão absoluta e assim 

continuar a determinar seu juízo, o paranoico se aferra à pretensão que levou seu 

juízo ao fracasso. Ao invés de prosseguir, penetrando na coisa, o pensamento inteiro 

se põe desesperadamente a serviço do juízo particular. Seu caráter irresistível é o 

mesmo que sua positividade intacta, e a fraqueza do paranoico é a fraqueza do 

próprio pensamento. Pois a reflexão que, na pessoa sadia, rompe o poder da 

imediatidade nunca é tão convincente como a aparência que ela suprime. Enquanto 

movimento negativo, refletido e não-retilíneo, ela carece da brutalidade que é 

inerente ao positivo. (DE, p. 160). 

 

Nesse sentido, o conhecimento produzido pelo sujeito paranoico é fundado em uma falsa 

projeção que tende a se identificar ao mundo que lhe deu origem; as experiências do mundo 

tornam-se potenciais confirmadoras do conteúdo paranoico, uma vez que, assumida a 

pretensão absoluta de conhecimento, suas teses determinarão a forma de percepção do mundo 

a partir de então. As consequências dessa falsa projeção podem muito bem ser imaginadas: 

“na medida em que o paranoico só percebe o mundo exterior da maneira como ele 

corresponde a seus fins cegos, ele só consegue repetir o seu eu alienado numa mania abstrata” 

(DE, p. 157). O que surge daí é o que os autores chamam de semicultura: “hipóstase do saber 

limitado como verdade pelo sujeito, o qual não é mais capaz de ter experiência, em sentido 

pleno” (ALVES JR., 2003b, p. 54). O semiculto contribui para a reificação da sociedade: ela 

consiste na reprodução de si mesma, em suas ações, em seus comportamentos, em seus 

discursos, de modo que o pensamento que vai além dos fatos é tomado como alienígena (DE, 

p. 13), taxado como obscuro e dispensável frente à necessidade de um pretenso progresso à 

luz do pensamento objetivante: “O pensamento perde o fôlego e limita-se à apreensão do 
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factual isolado. Rejeitam-se as relações conceituais porque são um esforço incômodo e inútil” 

(DE, p. 162). 

Ao final desse elemento, porém, Adorno e Horkheimer fazem referência a potenciais de 

emancipação ainda presentes na sociedade, de um modo que ela possa, reconciliando-se, 

alcançar sua realização enquanto sociedade humana: 

A dominação só pode perdurar na medida em que os próprios dominados 

transformarem suas aspirações em algo de odioso. Eles fazem isso graças à projeção 

patológica, pois também o ódio leva à união com o objeto – na destruição. O ódio é 

o negativo da reconciliação. A reconciliação é o conceito supremo do judaísmo, e 

todo o seu sentido consiste na espera; é da incapacidade de esperar que surge a 

forma de reação paranoica. Os anti-semitas estão em vias de realizar com as próprias 

forças seu negativo absoluto, eles estão transformando o mundo no inferno que 

sempre viram nele. Uma reviravolta vai depender da capacidade dos dominados, em 

face da loucura absoluta, de se tornarem senhores de si mesmos e de pôr termo a ela. 

Só com a liberação do pensamento relativamente à dominação e com a eliminação 

da violência seria possível realizar a ideia que até agora permaneceu uma inverdade, 

a saber, que o judeu é um ser humano. Isso representaria a passagem da sociedade 

anti-semita, que impele os judeus e os demais para uma condição patológica, para a 

sociedade humana. (DE, 164) 

 

Enfim, na medida em que o paranoico estabelece uma lide inevitável e absoluta com o 

conhecimento produzido através da projeção irrefletida ou falsa projeção, ele impede também 

uma percepção moral imaginativa do mundo através da variação de seus modos possíveis de 

existência. O paranoico naturaliza esse mundo, crê que ele seja o único possível sem ser capaz 

de pensar o que seja sua alteridade. A possibilidade de emancipação presente aos fins deste 

sexto elemento de anti-semitismo refere-se a uma lide com o mundo e com a imagem que dele 

se faz menos necessária, menos absoluta, de modo que se compreenda seu caráter histórico e 

transitório que lhe permitiria acessar a alteridade inscrita tanto no sujeito que percebe quanto 

no mundo que é percebido. 

A seção que Duarte chama de “A mentalidade de ticket” e que encerra o capítulo sobre o 

antissemitismo dá testemunho, de fato, ao título do capítulo: trata-se, antes, de uma segunda 

natureza, fundada em uma aparente experiência, quando, na verdade esconde por trás de si 

todo o esvaziamento da subjetividade, toda a incapacidade do indivíduo em ser sujeito de sua 

própria experiência, o que indica, em última instância, as limitações do esclarecimento. Aqui 

se percebe o mesmo caminho trilhado pela indústria cultural no ocaso do capítulo que leva 

esse título: nos seus próprios limites, na possibilidade de que, após o esvaziamento de seu 

sentido, o antissemita recorre a uma espécie de pensamento que tende para a perpetuação da 
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situação tal como a indústria cultural recorreu à publicidade. Na negação de si mesmo, o 

antissemitismo se mantém através das instituições que ajudou a fundar, sejam elas religiosas, 

sociais ou políticas. No caso dessa última seção, os autores destacam as estruturas políticas e 

como elas prescindem da própria experiência do antissemitismo para a sua perpetuação. 

É assim que, logo no primeiro parágrafo da referida seção é possível se deparar com uma 

análise que separa dois momentos históricos do antissemitismo. No primeiro momento, trata-

se de uma lide do antissemita com alguma espécie de experiência no que diz respeito às 

motivações para o seu posicionamento, o que levaria a uma possibilidade de escolha 

subjetiva. Contudo, ainda que tal forma de escolha indique alguma subjetividade, ela já 

prefigura, a seu modo, uma espécie de pensamento estereotipado, o que rechaça a 

possibilidade de uma escolha autônoma propriamente dita:  

O antissemitismo ainda era um tema aberto à escolha subjetiva, e a decisão referia-

se especificamente a ele. É verdade que a aceitação da tese racista já implica todo o 

vocabulário chauvinista, e que os juízos antissemitas deram sempre testemunho de 

um pensamento estereotipado (DE, p. 165). 

 

Porém, num momento histórico mais recente, eles enxergam um processo de transformação 

pela qual passa o antissemitismo, provavelmente algo de “natural” na esfera do pensamento 

esclarecido satisfeito consigo mesmo e com seus procedimentos: ele se hipostasia e nisso 

ratifica-se a si mesmo no que conduz à sua instauração enquanto segunda natureza. 

“Continua-se a escolher, mas apenas entre totalidades. A psicologia antissemita foi, em 

grande parte, substituída por um simples ‘sim’ dado ao ticket fascista, ao inventário de 

slogans da grande indústria militante” (DE, p. 165). Esse “sim” dado ao ticket fascista que é, 

segundo nota do tradutor, uma “lista de candidatos de um partido político” (DE, p. 165), 

manifesta todo o pensamento possível do indivíduo após sua experiência ser esvaziada por 

completo. Por completo, nesse caso, refere-se à impossibilidade de uma real ou mesmo 

deteriorada experiência daquele que é objeto do antissemitismo, dado a higienização social no 

que diz respeito aos judeus, realizada pelos próprios partidos no poder. Em outros termos, o 

antissemitismo já não conta com o objeto que lhe dá sobrevivência; assim, somente com a 

inclusão de mecanismos que sejam capazes de referendá-lo torna-se possível a persistência do 

antissemitismo na ausência dos próprios judeus, o que, em última análise, indica a 

superfluidade da experiência com os judeus para a continuidade do antissemitismo: 

Do mesmo modo que a máquina do partido de massas impõe aos eleitores, com as 

listas de candidatos, os nomes de pessoas de quem não têm o menor conhecimento e 
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que só podem eleger em bloco, assim também os pontos ideológicos centrais estão 

codificados em poucas listas. (...) O antissemitismo praticamente deixou de ser um 

impulso independente, ele não é mais que uma simples prancha da plataforma 

eleitoral: quem dá uma chance qualquer ao fascismo subscreve automaticamente, 

juntamente com a destruição dos sindicatos e a cruzada antibolchevista, a eliminação 

dos judeus. (...) Quando as massas aceitam o ticket reacionário contendo o elemento 

antissemita, elas obedecem a mecanismos sociais nos quais as experiências de cada 

um com os judeus não têm a menor importância. (...) A experiência é substituída 

pelo clichê e a imaginação ativa na experiência pela recepção ávida (DE, p. 165) 

 

Para além do antissemitismo em si mesmo, em sua vertente histórica verificada no fascismo, a 

última seção do capítulo é um concreto desenvolvimento da relação desejada por essa 

pesquisa, entre experiência e pensamento, relação que se encontra extremamente deteriorada e 

cujo depauperamento se encontra na base dos fenômenos observados pelos autores, quais 

sejam, a indústria cultural e o antissemitismo, além, é claro, da vida danificada no mundo 

administrado como um todo. O §2 da seção realiza uma leitura daquilo que Adorno e 

Horkheimer chamam de pensamento estereotipado, um correlato da usurpação do 

esquematismo pela indústria cultural que se aplica, nesse caso, à dimensão política do mundo 

administrado. Trata-se, em linhas gerais, da eliminação do sujeito do processo de percepção, 

eliminação que se verifica na sua incapacidade, em tempos de pensamento estereotipado, de 

se realizar algum trabalho judicativo. “Na sociedade industrial avançada, ocorre uma 

regressão a um modo de efetuação do juízo que se pode dizer desprovido de juízo, do poder 

de discriminação” (DE, p. 166). O sujeito não ocupa mais o lugar de mediação entre o 

empírico, caótico, desorganizado, e seu estado mais organizado, assimilado categorialmente 

pela consciência; antes, ele não mais percebe o mundo, mas este é, nos tempos de uma 

mentalidade de ticket, recebido de forma passiva, sem que seu papel seja desenvolvido 

propriamente. “Quanto mais a evolução da técnica torna supérfluo o trabalho físico, tanto 

mais fervorosamente este é transformado no modelo do trabalho espiritual, que é preciso 

impedir, no entanto, de tirar consequências disso” (DE, p. 166). Nesse sentido, perde em 

importância o que o sujeito tem a dizer sobre sua experiência, que, na verdade, já desapareceu 

em sua substancialidade. O pensamento torna-se pensamento de etiquetas, sem consideração 

alguma com aquilo que é nas etiquetas subsumido, tornando a experiência ainda mais 

dispensável: “As etiquetas são coladas: ou se é amigo, ou inimigo. A falta de consideração 

pelo sujeito torna as coisas fáceis para a administração. Transferem-se grupos étnicos para 

outras latitudes, enviam-se indivíduos rotulados de judeus para as câmaras de gás” (DE, p. 

166). 
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O pensamento que se constrói por etiquetas, promove, uma vez mais, a conhecida indiferença 

vista em outros momentos do esclarecimento: nesse caso, a indiferença em relação ao 

indivíduo é o correlato da indiferença em relação a tudo o que é pensado, desconsiderado a 

partir de sua representação por mera etiqueta. “A indiferença pelo indivíduo que se exprime 

na lógica não é senão uma conclusão tirada do processo econômico” (DE, p. 167). 

Anteriormente caracterizado como “célula dinâmica da atividade econômica”, colocava-se 

como tal tanto como trabalhador que se adapta rapidamente às novas configurações técnicas 

quanto como empresário que realizava o homo oeconomicus (DE, p. 167). Porém, com a 

departamentalização do mercado que se eleva como departamentalização do próprio espírito e 

hierarquiza toda a sociedade administrada, até mesmo a alta complexidade psíquica do 

homem é abandonada em vista de uma autoconservação mais segura: os indivíduos não 

precisam mais de uma sofrida decisão dialética para que realize as mais diversas atividades, 

visto que tais decisões já lhe são entregues conforme a funcionalização do pensamento 

mediante a sua transformação em mera rotulação, de modo a acolher as etiquetas das posições 

mais altas da hierarquia:  

Mas, na era das grandes corporações e das guerras mundiais, a mediação do 

processo social através das inúmeras mônadas mostra-se retrógrada. Os sujeitos da 

economia pulsional são expropriados psicologicamente e essa economia é gerida 

mais racionalmente pela própria sociedade. A decisão que o indivíduo deve tomar 

em cada situação não precisa mais resultar de uma dolorosa dialética interna da 

consciência moral, da autoconservação e das pulsões. Para as pessoas na esfera 

profissional, as decisões são tomadas pela hierarquia que vai das associações até a 

administração nacional; na esfera privada, pelo esquema da cultura de massa, que 

desapropria seus consumidores forçados de seus últimos impulsos internos (DE, p. 

167). 

 

Nisso se percebe que a administração total da sociedade conduz à atrofia generalizada dos 

órgãos que, antes, eram os responsáveis pelo pensamento, pela organização autônoma de suas 

próprias existências (DE, p. 168). Assim, a indiferenciação administrativa eliminou a 

necessidade de decisões dialéticas do indivíduo, nas quais era necessário o médium da 

reflexão teórica para a ação prática: as decisões tornam-se hierárquicas, não necessitando nem 

de uma experiência mais profunda do tema nem de uma reflexão prévia sobre o assunto. 

Agora, a prática cada vez mais urgente ultrapassa o momento próprio da reflexão, conduzindo 

à atrofia de elementos importantes do sujeito, tornando o pensamento, diante de seu não-lugar 

na sociedade, mero artigo de luxo, promovendo sua própria impotência no seio da sociedade. 



152 
 

Nessa característica, observa-se claramente a presença de um dos “operadores” da indústria 

cultural: a mentalidade de ticket funda-se, também, numa liquidação do trágico, à medida que 

não pode mais contar com um sujeito possuidor de suas plenas potencialidades, mas 

esvaziado de sua substancialidade. O trágico, que se caracterizava pela capacidade de escolha 

do indivíduo, desaparece juntamente com a decisão individual: “Quando se deixa uma 

aparência de decisão ao indivíduo, esta já se encontra essencialmente predeterminada” (DE, p. 

168). A mentalidade de ticket, nesse sentido, se perpetua pela situação na qual ela continua a 

existir: na escolha que realiza, somente é possível a adaptação ao que se encontra instituído, 

ou seja, à forma e à ideologia partidária, tornando-se difícil de ser transformada. Assim, o 

indivíduo torna-se cada vez mais preso à máquina administrativa cada vez que realiza a 

inevitável escolha do ticket: “Escolher um ticket, ao contrário, significa adaptar-se a uma 

aparência petrificada como uma realidade e que se prolonga a perder de vista graças a essa 

adaptação. (...) Desde Hamlet, a vacilação tem sido para os modernos um sinal do pensamento 

e da humanidade” (DE, p. 169). Essa vacilação que já não existe no sistema social construído 

mediante uma tal mentalidade confirma, assim como na indústria cultural, a justificação 

ideológica do mundo como uma forma escolhida pelos próprios indivíduos, ao mesmo tempo 

que escondem que tal escolha se funda na incapacidade dos mesmos em realizar escolhas:  

Hoje os indivíduos recebem do poder seus tickets já prontos, assim como os 

consumidores que vão buscar seu automóvel nas concessionárias da fábrica. O senso 

de realidade, a adaptação ao poder, não é mais resultado de um processo dialético 

entre o sujeito e a realidade, mas é imediatamente produzido pela engrenagem da 

indústria. O processo é um processo de liquidação em vez de superação, é um 

processo de negação formal em vez da negação determinada. (...) A extrema 

desproporção entre a coletividade e os indivíduos anula a tensão, mas a perfeita 

harmonia entre a onipotência e a impotência é ela própria contradição não 

mediatizada, a oposição absoluta à reconciliação (DE, p. 169). 

 

Segundo os autores, o ticket reacionário, tem, no fundo, uma experiência que a motiva, 

experiência histórica que a torna possível. Isso significa uma experiência que tenha fomentado 

o próprio surgimento do antissemitismo, experiência que é, por sua vez, anulada pelo próprio 

ticket: 

O ticket reacionário que contém o antissemitismo é adequado à síndrome destrutivo-

convencional. Originariamente, eles representam menos uma reação contra os judeus 

de que a formação de uma orientação pulsional à qual só o ticket fornece um objeto 

adequado de perseguição. Os “elementos do antissemitismo”, baseados na 

experiência e anulados pela perda da experiência que se anuncia na mentalidade do 

ticket, são novamente mobilizados pelo ticket. Já tendo entrado em decomposição, 

eles trazem para o neoantissemita a má consciência e, com ela, a insaciabilidade do 

mal (DE, p. 169). 
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Nisso se percebe o quanto a nova forma de antissemitismo, fundada na mentalidade de ticket, 

se encontra distante da experiência e do sentido pelos quais surgiram. Ou seja: os elementos 

de antissemitismo, que teriam origem nas experiências histórica, religiosa, social e política, 

veem agora sua continuidade fundada na alienação da experiência através da mentalidade de 

ticket: uma vez que o povo em geral adere sem a devida reflexão ou conhecimento das 

propostas de governo, o antissemitismo pode se perpetuar. Nesse sentido, o esvaziamento da 

experiência que uma vez teria propiciado a perseguição antissemita torna-se uma vez mais 

viva mediante uma segunda natureza, fomentada pela mentalidade de ticket. 

Porém, para os autores, o judeu é apenas um intermediário (DE, p. 169); a mentalidade de 

ticket que parece, num momento, ser a mentalidade antissemita não tem um objeto específico 

e constantemente determinado; ao contrário, ela não pertence “à natureza” antissemita, mas 

também “as massas judias são tão suscetíveis à mentalidade de ticket como qualquer uma das 

associações juvenis que lhes são hostis” (DE, p. 170). E nisso se mostra a intercambialidade 

dos objetos do ódio antissemita, que, em outros tempos, pode ser qualquer “departamento” da 

sociedade, sejam religiosos, camadas sociais ou orientações sexuais diferentes: a mentalidade 

de ticket se estende ao grupo rotulado que manifesta, de alguma forma, alguma diferença em 

relação ao restante da sociedade e que mantenha em relação a esta sua contradição.  

Contudo, justamente essa intercambialidade manifesta aos autores a possibilidade de seu 

desaparecimento: “O fato de que o antissemitismo só ocorre, tendencialmente, como uma 

posição no ticket intercambiável, justifica sem sombra de dúvida a esperança de que ele venha 

a desaparecer” (DE, p. 170). Em outras palavras, na intercambialidade do ticket surge uma 

esperança de que no processo do esclarecimento o antissemitismo possa vir a desaparecer, não 

como um alcance desse esclarecimento, mas simplesmente como estágio, tal como em cada 

época toda forma de pensamento acabava por flertar, de alguma maneira, com sua própria 

ideologia. Assim, o antissemitismo como ódio aos judeus representa, ao mesmo tempo, tão-

somente um estágio do esclarecimento e seu estágio mais radical no que se refere aos seus 

resultados. Dessa maneira, obriga-se a pensá-lo apesar de seu acolhimento dentro do sistema 

social, o que significa que, recebendo um determinado julgamento, torna-se justificável no 

interior da história universal; pensá-lo significa ir além do que a experiência empobrecida, 

reificada e alienada, enfim, ideológica, é capaz de permitir; pensar o antissemitismo significa 

uma exigência de que pensamento e experiência possam desgarrar-se das determinações 
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ideológicas que os prendem ao sistema ideológico e elevá-los para além das sistematizações 

hipostasiantes do existente. 

 

  



CONCLUSÃO 

“A história não é, pois, simplesmente o lugar de uma 

decadência inexorável como uma infinita melancolia 

poderia nos induzir a crer. Ao se despedir de uma 

transcendência morta e ao meditar sobre as ruínas de 

uma arquitetura passada, o pensador alegórico não se 

limita a evocar a perda; constitui, por essa meditação, 

outras figuras de sentido.” 

(História e narração em Walter Benjamin. Jeanne-

Marie Gagnebin) 

 

 

A introdução apontou três questões a serem respondidas ao longo da dissertação: 1) como é 

possível coexistirem experiências tão díspares num mesmo mundo de modo a nele 

enxergarem tanto um progresso quanto uma regressão?; 2) por que a humanidade recai numa 

barbárie quando dela se espera tornar-se mais humana?; 3) tais processos – seja de progresso e 

humanização ou regressão e barbárie – são naturais e necessários ou históricos e 

contingentes? Abaixo serão recuperados alguns aspectos importantes quanto às questões 

elencadas. 

Se se pode dizer que o pensamento hegeliano foi decisivo para promover um retorno do 

interesse da filosofia pelo devir, pelo caráter fluido da realidade, o pensamento adorniano 

procurou compreender as possibilidades do ser e do devir na construção significativa da 

realidade. Contudo, a filosofia de Adorno parte, como o próprio autor o afirma em uma de 

suas primeiras conferências, de uma perspectiva inversa à de Hegel: “Quem hoje elege por 

ofício o trabalho filosófico, tem de renunciar desde o começo mesmo à ilusão com a qual 

partiam os projetos filosóficos: a de que seria possível alcançar a totalidade do real pela força 

do pensamento” (ADORNO, 1973, p. 73). Todo projeto filosófico, desde os mais clássicos, 

tem perseguido sempre o objetivo de apreender a totalidade através da força do pensamento. 

Contudo, tanto a experiência de tais projetos quanto as experiências cotidianas de 

compreensão significativa da realidade circundante são alimentadas pela mesma ilusão, a 

saber, de que o pensamento tenha tal potencial. Ainda que não se possa fugir ao caráter 

factual dessa perspectiva, qual seja, de que o pensamento atinge de fato a realidade e a 

constrói segundo categorias do sujeito cognoscente, é preciso afirmar, ao mesmo tempo, a 

distância entre o produto desta atividade e o objeto propriamente dito por trás de toda 

categorização. 
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Assim, no primeiro problema elencado, pode-se dizer que todo e qualquer sujeito procura 

compreender a realidade circundante, atividade que pode ser explicada fazendo menção às 

mais variadas teorias do conhecimento da história, de Platão (e anteriores pré-socráticos) aos 

mais recentes debatedores das ciências cognitivas, obviamente, de maneiras sempre diferentes 

entre si. O que há, porém, no fundo de tudo isso, é a tentativa do sujeito em assimilar as 

inúmeras impressões que recebe diariamente do mundo externo de modo que sejam 

organizadas segundo relações de sentido. Essa experiência de significação possui nuances que 

distinguem a forma como isso é realizado na vida individual: consideravelmente mais forte e 

presente nos mais jovens de um modo geral e consideravelmente mais fracas nas gerações 

mais maduras – gerações essas que intitulam-se a si mesmas como experientes, que possuem 

algo a ensinar. O que está em jogo é que a produção categorial, no primeiro caso, conduz a 

precários juízos sobre o mundo enquanto que, no segundo, conduz a juízos mais consistentes 

e fundamentados. O famigerado conflito de gerações se dá pelo conflito entre a forma de 

pensar e, ao mesmo tempo, pelas experiências produzidas pela relação entre os inúmeros 

sujeitos das várias gerações e o mundo que, deve-se dizer, se manifesta de formas 

diferenciadas de acordo com o instrumental categorial que cada um possui. Conduzindo a 

questão para o mencionado problema do ser e do devir: as categorias produzidas pela 

experiência de significação do mundo tendem a permanecer, tornando-se cada vez mais 

presentes, fortes, convincentes; sua rede de significação, nascida de modo bastante precário, 

torna-se mais e mais forte, “parecendo”, cada vez mais, dizer completamente o mundo, 

realizando o almejado sonho de, com a força do pensamento, alcançar a totalidade do real
35

. E 

ela consegue, paradoxalmente, dizer o real. Consegue porque, de algum modo, os conceitos e 

categorias com que o mundo passa a ser pensado são os mesmos conceitos e categorias que 

constroem o real, constroem o mundo, determinam seu ser. Nesse mundo, porém, o devir não 

existe, não se manifesta, está preso, assim como o mundo, naquelas categorias que o 

desencantaram, determinaram. 

Assim, o famigerado processo de “decadência” – termo criticado por Adorno, tendo este 

preferencialmente utilizado “regressão” – da experiência e do pensamento, processo esse 

experimentado por uma das vias pode ser explicado por uma via de investigação proposta em 

IHN, de modo a pensa-lo em suas duas faces, a saber, a histórica e a natural. Com efeito, é 

natural no progresso histórico da humanidade que o acúmulo de suas experiências os deixem 

preparados para enfrentar eventuais confrontos com a natureza ou com quaisquer 

                                                           
35

 Sobre esse aspecto, conferir tópico 2.2 sobre Durkheim. 
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adversidades que se interponham em seus caminhos, ainda que tal acúmulo de experiências se 

transforme em segunda natureza, ou seja, em um constructo que não se manifesta 

conscientemente, mas materialmente (ou na subjetividade inconsciente). Em outras palavras, a 

construção de um sistema que viabilize o objetivo humano da autoconservação conduz à 

hipostasiação (ou paranoia) de seus resultados, culminando num sistema de justificação 

ideológica de si mesmo. Disso se segue, portanto, o empobrecimento da experiência e do 

pensamento: um sistema construído em vista de uma organização do mundo exterior ao 

sujeito, de uma série de determinações que conduzam ao ideal do equilíbrio e da harmonia 

entre sujeito e realidade e/ou natureza acaba por culminar num sistema que prevê o teor das 

experiências a partir de uma rede de categorias já formuladas pelo pensamento sistemático em 

voga; somente quando uma experiência diversa ou uma forma de pensar alienígena se inserem 

no interior do sistema ideológico, esse torna-se incapaz de, por meio de sua rede de 

categorias, captar a experiência ou ordenar seu pensamento ao diferente e, por isso mesmo, 

acaba por se destruir ou se desconstruir em vista de uma reconciliação entre sistema e não-

sistemático. Esse é um processo natural na humanidade porque repetitivo, mítico e faz da 

experiência de regressão ou empobrecimento algo de falso. 

Porém, não se pode preterir de tal experiência: há uma face histórica, algo de verdadeiro nela, 

ainda que seja a experiência dessa aparência ou da ideologia “spengleriana” da decadência. 

Com efeito, em IHN Adorno não fala apenas da transformação da história em natureza; ele 

fala também da transformação da natureza em história. Assim, é preciso considerar que a 

passagem histórica dos diversos sistemas aí formados não se dá pela via da destruição 

completa de um para o nascimento de um novo a partir do zero, nem pela reconciliação entre 

sistemático e não-sistemático. Uma passagem pelo último tópico do primeiro capítulo é capaz 

de demonstrar que Ulisses não morria em cada aventura para então começar uma outra: de 

alguma maneira, Ulisses era o mesmo homem numa aventura e em outra; era o mesmo 

indivíduo que passava por todas as experiências, de modo que elas se acumulavam numa 

subjetividade que se transformava. As experiências anteriores, sobrepostas pelas mais 

recentes, deixavam de habitar sua memória consciente para constituir sua subjetividade 

inconsciente. A força material, mimética desdobra uma outra via para a compreensão do 

problema em jogo: a experiência da decadência tão em voga atualmente funda-se, 

provavelmente, numa incapacidade em perceber mais além as situações vividas, numa 

incapacidade em transcender a imanência do sofrimento e da violência, mas também das 

convenções e prescrições morais. A naturalização de tudo o que ocorre na dimensão do 
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presente tem em vista uma incapacidade subjetiva de memória, de linguagem e de 

experiência. A superfluidade dos pensamentos está ligada diretamente ao processo histórico 

de acúmulo de ruínas, como diria Benjamin, ruínas que habitam a subjetividade: todo 

processo de esclarecimento conduziu a um contingente processo de desmantelamento da 

subjetividade, incapaz que se tornou de reunir em si condições críticas de experiência e de 

pensamento; o indivíduo tornou-se, pois, tautológico, capaz apenas de reproduzir as 

experiências vividas, não de elaborá-las. Por isso mesmo, sem uma subjetividade na qual 

esteja ancorada a reconciliação, o que ocorre é antes uma assimilação do não-sistemático pelo 

sistema; se tal assimilação não é possível dentre as categorias à disposição, ocorre, antes, a 

repressão do não-idêntico, e o devir deixa de existir no interior do sistema. 

Em outras palavras: o primeiro capítulo da dissertação é capaz de abordar e responder o 

problema proposto, de modo completo. Se a experiência de decadência pode parecer a 

tautologia de um sistema ideológico, apenas auto-referência que em nenhum momento 

ameaça o status quo, ao mesmo tempo é capaz de sinalizar que algo de terrível sobrevive 

abaixo da constante expectativa de progresso da humanidade esclarecida, muito 

provavelmente o retorno do recalcado, do reprimido pelo processo de esclarecimento. Não por 

acaso, na última parte de IHN, Adorno não fala de um puramente novo, mas do novo que 

mantém íntima relação com o arcaico. Ainda assim, a experiência e o pensamento que se 

tornaram assim tautológicos, devem ser vistos como medidas de compreensão genealógica da 

situação presente, algo já verificado pelas contribuições de Lukács e – principalmente – 

Benjamin. A destruição da subjetividade deixa ainda a investigação histórica, pela qual os 

significados petrificados ainda podem vir a ressurgirem como chave de desmitificação das 

naturalizações presentes. 

Dessa resposta se pode chegar ao problema seguinte: por que a humanização é traída e se 

recai na barbárie? Em primeiro lugar, tomando-se novamente o problema do ser e do devir, 

acredita-se que o mundo construído sobre categorias racionais foi capaz de evoluir a ponto de 

se identificar na imagem de seus objetivos; é justamente esse aspecto que dá sentido à 

discussão tardia sobre a ontologia do estado falso (DN, p. 18). Contudo, esse “mundo 

totalmente esclarecido resplandece sob o signo de uma calamidade triunfal”. Em outras 

palavras: uma vez que os autores identificam todo anseio humano em vista da totalidade ao 

projeto do esclarecimento, esse projeto alcança o fim procurado, muito embora, 

paradoxalmente, o mundo que abriga tais conquistas apresente-se “sob o signo de uma 

calamidade triunfal”. Contudo, a experiência do paradoxo do esclarecimento permite ao 
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pensamento, numa crítica imanente, superar suas próprias condições em vista da 

transformação do mundo tal como se encontra, transcendendo na imanência as condições de 

possibilidade desse mundo em vista de um melhor. Isso significa introduzir, no mundo 

determinado e amarrado nas categorias com as quais ele fora desmitificado, novamente a 

figura do devir, de modo que ele deixe de ser aquilo que ele é para se tornar algo distinto. 

Construir o mundo teoricamente é construí-lo segundo os princípios que o constituem e o 

determinam da maneira como se tornou; a crítica somente será possível pela compreensão de 

suas condições de possibilidade, de suas determinações e do modo como ele permite ser 

outro. 

Concluindo esse trabalho, cabe um último retorno ao ensaio-conferência IHN. Nele, Adorno 

faz uso da noção de alegoria para remeter a um procedimento pelo qual seria possível 

recuperar os sentidos perdidos pelo percurso histórico, mais precisamente, pela passagem da 

história à natureza. Este aspecto atravessa esse trabalho, e é preciso destacar alguns aspectos 

importantes quanto a isso: 1) a experiência é determinada pelo pensamento, uma vez que o 

pensamento de uma época, de uma cultura ou mesmo da ideologia vigente funciona como 

filtro que determina a forma com que a experiência é assimilada; 2) o pensamento é 

determinado pela experiência, uma vez que a experiência é capaz de se manifestar para além 

das potencialidades que as categorias do pensamento possuem para dela dar cabo e, assim, 

modificam tais categorias de acesso à realidade. Essas duas teses, complementares entre si, 

revelam um núcleo iconoclasta no pensamento adorniano. Isso significa que a imagem 

histórica do passado – facies hippocratica – revela apenas aquilo que Benjamin compreendia 

por “história dos vencedores”; o procedimento alegórico, por sua vez, é a chave pela qual se 

pode alcançar os sentidos petrificados por essa imagem, conquistando um domínio precário 

no qual se inscreve a história dos vencidos. Da mesma maneira, a experiência histórica 

sedimenta-se em categorias que, embora sejam capazes de conferir organização e sentido à 

realidade que se experimenta, não são a experiência, não se identificam a ela, mas tão-

somente mantém com esta experiência uma relação de significação. O mundo administrado, 

por sua vez, se constrói sob o signo da hipostasiação, que tende a identificar o mundo àquilo 

que os procedimentos científicos de uma razão instrumental guiada pelo instinto de 

autoconservação alcançaram. Por isso, no pensamento adorniano reside um procedimento 

contrário ao primado moderno da palavra. Embora mantenha a filosofia fiel ao trabalho do 
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conceito
36

, sua filosofia é marcada por um processo que exige mais do sujeito, exige que este 

não hipostasie aquilo que se encontra sob o encanto do conceito. Em outras palavras, se a obra 

de Adorno não é aporética, todo o diagnóstico sobre a condição do sujeito depois de seu 

desmantelamento coloca sérias dúvidas sobre as possibilidades de que ele resista ao sistema 

ideológico constituído. Sua resistência depende de uma reconciliação entre experiência e 

pensamento pela qual o sujeito “forte” existente, incapaz de angustiar-se diante do que quer 

que seja, seja capaz de reaver sua condição moral pela qual é capaz não apenas de angustiar-

se, mas de ter dúvidas, de utilizar-se de sua potência criadora para conhecer o mundo, utilizar-

se de sua afetividade, utilizar-se, enfim, de tudo aquilo que fora reprimido pelo processo do 

esclarecimento; tudo isso depende ainda de um sujeito que tenha condições de negar a ordem 

existente, de enxergar no conceito, não o objeto que ele identifica - negar essa relação de 

poder –, mas justamente a incapacidade do conceito em dizer o objeto; é o que conduz a uma 

outra relação entre sujeito, linguagem e experiência: a tomada do conceito como medida entre 

o que diz e o que pretende dizer, na qual se encontraria uma contínua desconfiança quanto ao 

conteúdo das palavras e dos conceitos. Dessa maneira, pensamento e experiência tornam-se 

não-idênticos, tornam-se significativos, e é nessa relação de significação que torna-se possível 

realçar a potência do sujeito em fazer de sua vida mais do que ela é. 

 

 

  

                                                           
36

 Há que ressaltar a chamada utopia do conhecimento de sua tardia Dialética Negativa: “A utopia do 

conhecimento seria abrir o não-conceitual com conceitos, sem equipará-lo a esses conceitos” (DN, p. 17). 
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